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A IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO PEDAGÓGICA DO DOCENTE

PARA O ENSINO DO DIREITO

Howzembergson de Brito Lima

Justina Alzira Soares Nascimento

RESUMO

Esse trabalho é pautado na abordagem da fundamental importância da formação continuada dos do-
centes da área do Direito, para que possam desempenhar seu papel docente no processo de ensino-
aprendizagem com mais interação, reflexão e ação junto aos discentes do curso. O papel docente é
fundamental e não pode ser descartado como elemento principal da didática em sala de aula, além
da formação continuada para facilitar, orientar e incentivar a aprendizagem.  Com base nessas con-
siderações, tem-se como problematização da pesquisa: qual a importância da formação continuada
do professor da área do Direito? Os  objetivos elencados são : Analisar a importância da formação
continuada do professor da área do Direito. Descrever brevemente sobre o curso de Direito; Apre-
sentar como a formação continuada contribui para um melhor processo de ensino-aprendizagem;
Especificar  o  uso da  tecnologia como  um formas de didática para melhorar o processo de ensino-
aprendizagem. Utilizamos  da metodologia  qualitativa, descritiva  e principalmente bibliográfica
para  fomentar  a temática, a problemática  e os  objetivos. É possível afirma que  nas últimas déca-
das    o docente tem se conscientizado de que a docência, como a pesquisa e o exercício de qualquer
profissão, exige capacitação própria e específica. O exercício da docência exige competências espe-
cíficas, que não se restringem a ter um diploma de bacharel, ou mesmo de mestre ou doutor, ou, ain-
da, apenas o exercício de uma profissão. Exige isso tudo, além de outras competências próprias.

Palavras  Chaves : Formação Pedagógica. Docência.  Ensino Superior.  Direito

ABSTRACT

This work is guided by the approach of the fundamental importance of the continuous formation of
professors in the area of ​​Law, so that they can play their teaching role in the teaching-learning pro-
cess with more interaction, reflection and action with the students of the course. The teaching role is
fundamental and cannot be discarded as the main element of didactics in the classroom, in addition
to continuing education to facilitate, guide and encourage learning. Based on these considerations,
the questioning of the research is: what is the importance of the continuing education of professors
in the area of ​​Law? The objectives listed are: To analyze the importance of continuing education for
professors in the field of Law. Briefly describe the law course; Present how continuing education
contributes to a better teaching-learning process; Specify the use of technology as a form of didac-
tics to improve the teaching-learning process. We used qualitative, descriptive and mainly biblio-
graphic methodology to promote the theme, the problem and the objectives. It is possible to say that
in recent decades teachers have become aware that teaching, like research and the exercise of any
profession, requires its own and specific training. The exercise of teaching requires specific skills,
which are not restricted to having a bachelor's degree, or even a master's or doctorate, or even just
the exercise of a profession. It requires all this, in addition to other skills of its own

Key words:  Pedagogical Training. Teaching. University education. Right
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1. INTRODUÇÃO

As necessidades cotidianas fazem com que os discentes desenvolvam uma inteligência es-

sencialmente prática, que permite reconhecer problemas, buscar e selecionar informações, tomar de-

cisões e, portando, desenvolver uma ampla capacidade para lidar com as atividades educacionais.

Quando essa capacidade é potencializada pela educação superior, a aprendizagem apresenta um me-

lhor resultado.

É fundamental não subestimar a capacidade dos discentes, reconhecendo que resolvem pro-

blemas, mesmo que razoavelmente complexos, através de pesquisas, bem como, lançando mão de

seus conhecimentos sobre o assunto e buscando estabelecer relações entre o já conhecido e o novo.

A educação pode existir livre e, entre todos, pode ser uma das maneiras que as pessoas cri-

am para tornar comum, como saber, como ideia, como crença, aquilo que é comunitário como bem,

como trabalho ou como vida. Ela pode existir imposta por um sistema centralizado de poder, que

usa o saber e o controle sobre o saber como armas que reforçam a desigualdade entre os homens, na

divisão dos bens, do trabalho, dos direitos e dos símbolos.

Hoje em dia o professor ainda dá aula, mas, esse método foi melhorado e aperfeiçoado

através dos meios que as tecnologias interativas proporcionam, no qual estes recebem e respondem

as mensagens dos alunos, criando listas de discussão e incrementando permanentemente debates e

pesquisas com textos, busca na Internet, que podem estender-se no pós-aula. Assim, existe uma

enorme possibilidade dos educadores estarem atuando em muitos tempos e locais diferentes.

Sabe-se que os profissionais da educação em contato com os saberes sobre a educação e so-

bre a pedagogia podem encontrar instrumentos para se interrogar e alimentar suas práticas, confron-

tando-as. É aí que se produzem saberes pedagógicos, na ação. Assim, os saberes sobre educação e

sobre a pedagogia não geram os saberes pedagógicos. Estes só se constituem com base na prática,

que os confrontos e os reelabora.

E os saberes disciplinares possibilitam uma correspondência aos diversos campos do co-

nhecimento, aos saberes de que dispõe a nossa sociedade, tais como se encontram hoje integrados

nas universidades, sob a foram de disciplinas, no interior de faculdades e de cursos distintos, em es-

pecial o curso de Direito. São disciplinas inseridas nos departamentos das faculdades, pois eles são

frutos da tradição cultural e dos grupos sociais produtores de saberes.

Em relação ao ensino do Direito, pode-se dizer que a adequada atuação do profissional ju-

rídico para a sociedade é importante para que a pessoa compreenda que não nasce para viver isola-

damente, sendo assim, faz-se necessário um conjunto de regras ou normas jurídicas que organize ou

discipline as condutas humanas dentro do parâmetro social, para que não ocorra a desordem social

com um Estado em total insegurança jurídica.

Diante disso, a escolha do tema justifica-se pela necessidade de que os docentes realizem
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uma formação continuada para melhor desenvolvimento e aplicabilidade no processo de ensino-

aprendizagem, pois muito se vê docentes que não fazem uso de mecanismos que proporcionam me-

lhor entendimento e participação dos discentes.

O interesse pelo mencionado tema deu-se por o nosso país necessitar que seja melhorado o

processo de ensino-aprendizagem, especialmente no curso de Direito, fazendo uso de todos os me-

canismos disponíveis e didáticas que transformam o ensino em excelência.

2. METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão de literatura, com abordagem qualitativa, exploratória, descritiva e

explicativa. Além disso, por ser referente a uma revisão de literatura, pode-se também afirmar que

ter um caráter bibliográfico, que de acordo com Gil (2017), a pesquisa bibliográfica é aquela que é

constituída de materiais já publicados, seja em livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais ci-

entíficos, CDs ou outros materiais disponibilizados no meio virtual.

Desse modo, quase todas as pesquisas de âmbito acadêmico, em alguma etapa de sua cons-

trução recorre a abordagem bibliográfica, tanto é verdade que nas monografias desenvolvidas atual-

mente, existe um capítulo dedicado à fundamentação teórica do trabalho (GIL, 2017).

A  pesquisa qualitativa interpreta os fatos da vida real das pessoas, as quais vivenciam, não

sendo, limitados aos questionários, aos valores pressupostos impostos pelos pesquisadores em suas

pesquisas (YIN, 2016).

A abordagem exploratória e a descritiva, segundo Marconi e Lakatos (2017) andam lado a

lado, uma vez que a pesquisa exploratória traz ideias de assuntos que não são tão explorados, pauta-

da em desenvolver hipóteses, além de descrever os fatos para esclarecer conceitos e ampliar a fami-

liaridade do pesquisador com um fato para a realização de uma pesquisa mais futura.

Severino (2017) afirma que a pesquisa exploratória busca apenas levantar informações so-

bre um determinado objeto, delimitando assim um campo de trabalho, mapeando as condições de

manifestação desse objeto. Já a pesquisa explicativa registra e analisa os fenômenos estudados, de

modo a identificar suas causas, tanto por meio da aplicação do método matemático, quanto por

meio da interpretação possibilitada pelos métodos qualitativos, por isso, é o tipo de pesquisa que

possui maior proximidade entre conhecimento e realidade (SEVERINO, 2017).

3. UMA  BREVE  DESCRIÇÃO  SOBRE O  CURSO DE DIREITO

O Direito segundo Kelsen (2009, p. 06) é uma “ordem normativa da conduta humana, ou

seja, um sistema de normas que regulam o comportamento humano”. É norma por possuir “o senti-

do de um ato através do qual uma conduta humana é prescrita, permitida, ou, especificamente, fa-



Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

13

cultada”. Assim, o Direito é um uma ordem que organiza a conduta humana. É ordem por possuir

um sistema de normas onde a unidade é formada pelo fato de todas estas normas possuírem funda-

mento de validade.

Lyra Filho (2012, p. 16) entende que o direito é “o processo e modelo de liberdade consci-

entizada ou conscientização libertadora para a práxis transformativa do mundo; e não ordem social,

nem norma, nem princípio abstrato, nem apenas lutas social e concreta”.

Possui assim o Direito uma ordem coativa que se difere das demais ordens sociais no ins-

tante em que é aplicada a coação, pois, mesmo contra a vontade do indivíduo atingido ao pratica

uma conduta que é socialmente indesejada.

A importância de uma excelente formação superior no campo do Direito possibilita que o

futuro profissional possa desempenhar suas funções com qualidade e em conformidade com a for-

mação superior.

Dito isto, em relação a educação, pode-se dizer que nos últimos anos a educação tem se

constituído no carro chefe das discussões no plano das políticas nacionais, regionais e locais. Neste

sentido a educação é colocada no centro de toda e qualquer iniciativa.

A equipe comprometida com este processo de construção coletiva visando ao atendimento

das necessidades do aluno real selecionou os seguintes princípios que nortearão a prática pedagógi-

ca da educação:

Princípios Éticos de autonomia, de responsabilidade, de solidariedade e do respeito ao bem
comum;
Princípios Políticos dos Direitos e Deveres de Cidadania, do exercício da criticidade e do
respeito à Ordem Democrática;
Princípios Estéticos da sensibilidade, da criatividade e da diversidade de manifestações ar-
tística e culturais (MARTINS, 2007, p. 72).

Embasada nestes princípios a educação superior admite a concepção de sociedade justa e

igualitária como referência, onde a cidadania possa ser exercida, as desigualdades desapareçam, a

exploração seja eliminada, os preconceitos sejam superados e os direitos humanos respeitados. Con-

forme Carmem (2004, p. 92),

na área da educação, a busca desses novos valores tem uma referencia de modo especial no
papel de formação e formador, isto é, o modo de aprender e ensinar, a universidade no seu
projeto pedagógico faz questão de que desapareça o aspecto da desvalorização da função
dos professores no seu processo pedagógico.

A universidade não deseja formar professores reduzidos ao papel de executar de políticas

planejadas por tecnocratas que por muitas vezes não conhecendo a realidade da sala de aula é iden-

tificado como autoritário, repressor, atuando como mero professor, mais sim educadores.
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Portanto, o professor deve ter consciência de que o progresso científico e tecnológico, que

o homem contemporâneo está continuamente expandindo em seu domínio sobre os diversos sabe-

res, não apenas oferece esperança de criar uma humanidade nova e melhor, mas também provoca

uma ansiedade ainda maior em relação ao futuro.

3.1 O  Uso Da  Tecnologia Como  Um Formas De Didática Para Melhorar O Processo De
Ensino-aprendizagem

O progresso da ciência e da tecnologia é inevitável, e aos professores cabe a tarefa de cons-

cientizar o aprendizado na busca de um saber que não deturpe as realidades normais da própria na-

tureza.

O dever do Estado de oferecer educação à população engloba um conjunto de medidas que

variam desde a garantia de acesso e permanência de todos nas universidades, com sua construção

ou implementação, assegurando-se verbas para a pesquisa e extensão, até o pagamento de salários

compatíveis aos profissionais do ensino.

Segundo Lück (2008, p. 125) “nos sistemas de ensino superior privado, procura-se repro-

duzir a lógica da competição e as regras do mercado, com a formação de um mercado educacional”.

Buscando a eficiência pedagógica por meio da instalação de uma pedagogia da concorrência, da efi-

ciência e dos resultados.

Essa pedagogia efetua-se mediante a adoção de mecanismos de flexibilização e de diversi-

ficação dos sistemas de ensino das universidades, com atenção a eficiência, qualidade, desempenho

e necessidades básicas da aprendizagem, bem como, a avaliação constante dos resultados obtidos

pelos discentes.

A melhoria da qualidade de ensino, com a sua devida elevação, preparação tecnológica e a

formação geral, abstrata, abrangente e polivalente dos trabalhadores são fundamentais para toda a

sociedade, especialmente quando se tem em vista, no mínimo, a garantia da igualdade de oportuni-

dades.

Nesse sentido, os impactos da revolução tecnológica no campo da educação podem e de-

vem ser absorvidos, de modo que gerem perspectivas democráticas de construção de uma sociedade

moderna, justa e solidária, o que significa a aniquilação da diferença e das singularidades dos sujei-

tos.

Essa revolução implementa a solidariedade social, da igualdade, da democracia e da quali-

dade social. Apresentando a enorme tarefa de integrar e desenvolvera a sociedade em uma econo-

mia global competitiva, sem perder a soberania, sem sacrificar sua cultura, seus valores, sem margi-

nalizar os pobres.
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Vale salientar que a educação de qualidade, segundo Martins (2007, p. 67),

é aquela mediante a qual a instituição de ensino promove para todos o domínio dos conhe-
cimentos e o desenvolvimento de capacidades cognitivas e afetivas indispensáveis ao aten-
dimento de necessidades individuais e sociais dos alunos.

A educação consiste na passagem de informações, no ensino de comportamento, na consci-

entização a partir do incentivo ao levantamento de dúvidas e questionamentos, no auxílio à forma-

ção de um caráter e uma personalidade, visto que ela é dever da família e do Estado, o qual comple-

menta a educação recebida em casa pelas pessoas.

Assim, a educação superior deve ser entendida como fator de realização da cidadania, com

padrões de qualidade da oferta e do produto, na luta contra a superação das desigualdades sociais e

da exclusão social.

3.2 Importância  Da Formação Continuada Do Professor Da Área Do Direito

A  formação na  área do Direito, caracteriza algo mecânico, principalmente  por ser  Bacha-

relado, o que  difere muito  de  uma  licenciatura,  isso   requer  uma formação continuada   que  ve-

nha destina-se a preparar constantemente o  professor  no magistério, essa  formação   refere-se à

qualificação do professor em serviço,  a sua profissionalização visando levá-lo a melhorar sua práti-

ca em benefício da aprendizagem dos alunos. Perrenoud, 2000  afirma:

A profissionalização é uma transformação estrutural que ninguém pode dominar sozinho.
Por isso, ela não se decreta, mesmo que as leis, os estatutos, as políticas da educação pos-
sam facilitar ou frear o processo. O que significa que a profissionalização de um ofício é
uma aventura coletiva, mas que se desenrola também, largamente, através das opções pes-
soais dos professores, de suas estratégias de formação. Tal é a complexidade das mudanças
sociais: elas não são a simples soma de iniciativas individuais, nem a simples soma de inici-
ativas, nem a simples conseqüência de uma política centralizada. (PERRENOUD, 2000, p.
178)

A profissionalização não avançará se não for deliberadamente estimulada por políticas con-

certadas que digam respeito à formação dos professores, a seu contrato, à maneira como eles pres-

tam conta de seu trabalho ao estatuto dos estabelecimentos e das equipes pedagógicas.

Sendo assim, a formação continuada  do professor  do curso de Direito  precisa responder a

dois níveis de preocupações: um relativo às necessidades do sistema de ensino como um todo e ou-

tro relativo às necessidades dos próprios professores no exercício cotidiano de suas práticas.

Sem ter com quem compartilhar suas dúvidas, seus acertos e seus erros, o professor acaba
apoiando sua prática em ações que vivenciou na época de estudante, reproduzindo a prática
de seus antigos professores, o que dificulta sua transformação na busca de uma atuação
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mais significativa e inovadora em sua atividade docente. (FRANCO, 2001, p. 35)

Torna-se importante refletir, não somente sobre o preparo profissional do professor, em

seus aspectos políticos ou técnicos, mas também não devemos nos recusar a reconhecer os aspectos

humanos nesse processo formativo do professor para transitar no cotidiano escolar.

4. DISSCUSÕES

A formação pedagógica, para o ensino do Direito é fundamentalmente importante para que

os docentes reconheçam que a materialização dos novos recursos, que as requisições para desempe-

nhar a docência acresceram e pretendem aumentar ainda mais.

Por isso, além da obrigação de uma permanente atualização frente aos progressos tecnoló-

gicos, pressupondo um estado de permanente aprendizado, é necessário o aprofundamento da articu-

lação docência/investigação, com ênfase para pesquisas relacionadas às novas tecnologias.

Precisamos  trazer  reflexões sobre a formação e o trabalho do professor. Tais reflexões têm

gerado intensos debates sobre as características da profissão docente na  área  do Direito , analisan-

do tanto a formação quanto as práticas de ensinar em suas relações com as exigências postas e im-

postas pela realidade socioeducacional, é notável que a formação continuada estabeleça ações que

promovem mudanças nas práticas docentes e são essas mudanças que farão o diferencial na forma-

ção de quem faz parte do processo educacional.

O processo de formação continuada como o próprio nome sugere é um processo sucessivo

que requer prática e reflexão, pois trata-se de uma reformulação de pensamentos e ideais que bus-

cam concretizar uma formação profissional docente mais qualificada não só no campo de atuação

do  docente, na área  do Direito, mas mas no campo da formação humana  em geral.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As discussões sobre formação docente, realizadas nas últimas décadas, têm revelado a ne-

cessidade de se refletir acerca da complexidade da tarefa de ensinar. Tais discussões apontam, inclu-

sive, a necessidade de que os processos formativos ultrapassem a preocupação com a dimensão ins-

trumental da profissão docente, para consolidar um paradigma que perspective a formação como

processo de ressignificação da cultura profissional, valorizando práticas docentes participativas, re-

flexivas e, sobretudo, críticas.

A concretização da ação docente realiza-se no cotidiano, na sala de aula, ou seja, na práti-

ca. A prática educacional está inserida na tessitura social e é configurada na interação entre os sujei-

tos e grupos. A concretização da intencionalidade educacional como prática social contextualiza-se
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historicamente e efetiva-se processo social.

O Professor   do curso de  Direito  precisa buscar essa   formação, para  efetivar cada  vez

mais  a sua prática   docente, não esquecendo  que  o ensino, a pesquisa e  a extensão precisam estar

sempre presente em sua  trajetória em   sala  de aula.
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PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO: CONTRIBUIÇÕES PARA ESCRI-

TÓRIOS CONTÁBEIS COM ÊNFASE NO ISSQN

Liliane Viana Cunha

Simone Maria Bandeira Sousa

RESUMO
A prefeitura de Teresina, no Estado do Piauí, autuou em 2016 diversos escritórios de prestação de
serviços contábeis por recolhimento errôneo do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza
(ISSQN), por isso foi pesquisado de que maneira o planejamento tributário poderia minimizara co-
brança desse imposto sobre os escritórios de prestação de serviços contábeis desta cidade. A pesqui-
sa bibliográfica em leis, decretos, monografias, livros e outras, possibilitou a verificação da legisla-
ção aplicável a pessoas jurídicas dessa natureza, a identificação dos regimes tributários aplicáveis a
elas e a avaliação do planejamento tributário com o intuito da diminuição do recolhimento do Im-
posto sobre Serviço e demais impostos. Através do estudo de caso no E.S.C. CONTABILIDADE,
confrontando os dados entre o regime do Lucro Presumido e do Simples Nacional, foi possível a
identificação de que o regime tributário do Simples Nacional com ISS fixo trouxe mais economia
fiscal para o escritório em todos os cenários analisados.

Palavras-chave: Planejamento Tributário; ISSQN;  Escritório.

ABSTRACT
The city of Teresina, in the State of Piauí, in 2016, assessed several offices providing accountingservi-
ces for wrongful collection of the Service Tax of Any Nature (ISSQN), so it was investigated how
tax planning could minimize the collection of this tax. about the accounting offices of this city. The
bibliographic research in laws, decrees, monographs, books and others, allowed the verification of
the legislation applicable to legal entities of this nature, theidentification of the tax regimes applica-
ble to them and the evaluation of the tax planning in order to reduce the payment of the Tax on Ser-
vice and other taxes. Through the case study in
E.S.C ACCOUNTING, comparing the data between the Presumed Profit and Simples Nationalregi-
me, it was possible to identify that the Simples National tax regime with fixed ISS broughtmore tax
savings to the office in all scenarios analyzed.

Keywords: Tax Planning; ISSQN; Office.

1. INTRODUÇÃO

As pesquisas contemporâneas na área da contabilidade são atravessadas por várias temáti-

cas até então pouco debatidas, mas também percebidas como necessárias, vez que a atividade con-

tábil está conectada com outras áreas.

As discussões no âmbito jurídico a respeito do Imposto sobre Serviços de Qualquer Nature-

za (ISSQN), de competência municipal, que pode ser cobrado de diversas formas, dentre as quais

consta o benefício denominado “ISS FIXO”, previsto art. 9º, nos §§1º e 3º, Decreto- Lei 406/68,
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que pode ser concedido às sociedades profissionais, é um exemplo do que se vem discutindo.

O planejamento tributário se faz necessário para todas as pessoas jurídicas, por ser através

dele que se constatam quais meios podem ser seguidos, no que diz respeito aos custos que norteiam

uma empresa, para que se obtenha um maior lucro fiscal.

Este trabalho buscou analisar de que maneira o planejamento tributário pode minimizar a

cobrança do ISSQN sobre os escritórios de contabilidade, a partir de um caso concreto em umescritó-

rio de prestação de serviços contábeis da cidade de Teresina-PI.

Para isso buscou-se responder a seguinte pergunta: Como o planejamento tributário pode

minimizar a cobrança do ISS sobre os escritórios de prestação de serviços contábeis?

Os objetivos específicos foram: verificar como a legislação municipal estabelece a cobran-

ça do ISSQN sobre os serviços de contabilidade; identificar os regimes tributários aplicáveis aos es-

critórios contábeis e avaliar as formas de planejamentos tributários aplicáveisàs empresas de conta-

bilidade e identificar qual regime tributário traz uma maior economia tributária para esses escritó-

rios.

A necessidade em fazer um estudo como este foi contemplar em 2016 vários escritórios,op-

tantes pelo simples nacional, sendo autuados, pela prefeitura de Teresina, por recolherem o ISS

equivocadamente.

A relevância deste trabalho está no fato de que é uma informação que deve ter a importân-

cia suficiente para exercer uma determinada influência para as tomadas de decisões daqueles que

possam chegar a utilizá-la.

A originalidade fica evidenciada por abordar um tema tão específico e pouco visualizado

ou discutido no meio contábil, que é planejamento tributário com o fim de prevenirdespesas desne-

cessárias e/ou errôneas aos escritórios de contabilidade em decorrência do ISSQN recolhido. Dessa

forma pretende-se contribuir com as pesquisas realizadas na área da contabilidade que envolvem te-

mas atuais e ainda pouco enfrentados nesta seara, de forma a fortalecer os estudos e debates já reali-

zados. Além disso, contribuir com a melhoria dos serviçose funcionamento dos escritórios de conta-

bilidade que podem se apropriar de estudos como estepara prevenir-se em sua atividade no que diz

respeito às despesas por eles suportadas.

A metodologia utilizada neste trabalho foi de pesquisa bibliográfica, buscando na legisla-

ção as respostas para se alcançar os objetivos pretendidos. E estudo de caso, predominantemente

quantitativo por ser através dos cálculos onde se buscou identificar qual regime seria mais satisfató-

rio para alcançar uma lucratividade maior.

A pesquisa dividiu-se em um capitulo de referencial teórico, abordando a legislação tribu-

tária, os regimes tributários e o planejamento tributário, os principais autores abordados foram Luís
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Martins de Oliveira e Eugenio Montoto. No capitulo três foi abordada a metodologiautilizada no tra-

balho e no capitulo quatro foi feita a análise dos dados levando em consideraçãoo simples nacional e

o lucro presumido.

2. CONTABILIDADE  COMO CIÊNCIA

A contabilidade é a ciência que estuda e controla o patrimônio das entidades mediante o re-

gistro, a demonstração expositiva e a interpretação dos gastos nele ocorridos, com o fim defornecer

informação sobre sua composição e variações, bem como sobre o resultado econômico e decorrente

da gestão da riqueza patrimonial.

A ciência contábil possui vários conceitos e fundamentos, dentre eles, o entendimento de

que ela é como um conjunto ordenado de conhecimentos, leis, princípios e método de evidenciação

próprios, é a ciência que estuda, controlam e observam o patrimônio das entidadesnos seus aspectos

quantitativo (monetário) e qualitativo (físico) e que, como conjunto de normas, preceitos e regras

gerais, se constituem na técnica de coletar, catalogar e registrar os fatos que nele ocorrem, assim co-

mo de acumular resumir e revelar informações de suas variações e situação, especialmente de natu-

reza econômico-financeira, assim descreve Basso (2005).

A contabilidade atualmente subdivide-se, dentre outras, em: contabilidade geral, contabili-

dade financeira, contabilidade analítica, contabilidade pública e contabilidade tributária (CT). Esta

última, segundo Montoto (2014) consiste no “ramo da contabilidade que tem por objetivo aplicar na

prática conceitos, princípios e normas básicas da contabilidade e dalegislação tributária, de forma si-

multânea e adequada”.

A contabilidade fiscal, como também é conhecida à contabilidade tributária, é uma prática

que pode fazer toda diferença dentro de qualquer empreendimento. A cerca dessa afirmação, BLB

Brasil (2016) diz que a contabilidade tributária pode ser considerada um campoou disciplina da Con-

tabilidade que se dedica aos princípios, conceitos, técnicas, métodos e procedimentos que podem

ser aplicados à apuração dos tributos devidos pelas empresas e que seu objetivo é encontrar alterna-

tivas para reduzir a carga tributária e cumprir as obrigações acessórias exigidas pelo Fisco.

A contabilidade tributária pode ser considerada de caráter interdisciplinar, pois envolvedis-

ciplinas diferentes, como o direito tributário, economia e outras mais, como cita BLB Brasil (2016)

quando faz referência à aplicação do direito e da administração tributária com a contabilidade do se-

guinte modo:

A contabilidade tributária, por sua vez, é a disciplina que associa contabilidade com
administração tributária e o próprio direito tributário. Por isso, ela representa muito
mais do que a simples contabilização de impostos. Isso porque contempla a aplicação
do direito tributário enquanto norma sobre os fatos ou atividades e operações das em-
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presas.

A CT é área de atuação de contadores (com curso universitário de Ciências Contábeis)ou

Técnico em Contabilidade (com curso técnico de ensino médio).

Já os usuários da contabilidade por sua vez, podem ser a comunidade em geral, mas háal-

gumas categorias que por conta das atividades profissionais se interessam em especial pelo que é

produzido pelas atividades contábeis, e de acordo com Montoto (2014, p. 5) são elas:

Fisco: o interesse fundamental dos órgãos arrecadadores do governo, nos três níveis admi-

nistrativos, é poder apurar a renda tributável das organizações.

Proprietários: os sócios, acionistas, cotistas ou capitalistas participantes de qualquer organi-

zação têm, na contabilidade, fonte segura e padronizada de informações sobre o desempe-

nho de seus investimentos.

Credores: por meio da Contabilidade, os bancos e investidores de curto e médio prazoem ge-

ral têm acesso a informações sobre o estado e a evolução econômico-financeiradas organi-

zações que pleiteiem financiamentos ou aportes temporários de capital.

Administradores: os gestores das organizações confiam na contabilidade como fonteimpar-

cial de dados e informações referentes aos resultados de sua gestão.

As áreas de atuação dos profissionais da contabilidade podem ser: a) Planejamento Empre-

sarial: planejador tributário; analista financeiro; contador geral; auditor interno; contador de custos;

contador gerencial; atuário. b) Ensino: Professor; pesquisador; escritor; conferencista; c) Autônomo:

auditor independente; consultor; empresário contábil; investigadorcontábil; perito de fraudes; d) Em

órgão público: contador público; agente ou auditor fiscal; tribunal de contas; oficial contador e ou-

tros cargos públicos. No que toca aos escritórios de contabilidade (empresário contábil) a natureza

jurídica pode ser diversa: Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), sociedade

simples etc. (Montoto, 2014).

Com a grande concorrência no mercado profissional e o intuito constante de se aumenta-

rem os lucros de uma empresa, a percepção da necessidade e importância do planejamento tributá-

rio põe à frente aquelas empresas que de fato o adotam. Assim, o planejamento tributário passa a

ser o principal instrumento utilizado para diminuição dos impostos pagos pela empresa.

Para uma eficiente aplicação da técnica de planejamento tributário é necessário conhecera le-

gislação tributária aplicada a cada situação especifica no que toca às empresas.

2.1. Legislação Tributária

O conceito dado pelo Art.96 da Lei nº 5.172/66 (Código Tributário Nacional – CTN) à le-

gislação tributária é a seguinte: “Art.96. A expressão “legislação tributária” compreende as leis, os
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tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no to-

do ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes”. Com o domínio da legislação

pertinente a área estudada é que se inicia a elaboração do plano para a escolha das ações que sofram

um menor impacto tributário sobre o negócio a ser executado.

2.1.1. Tributo
A legislação tributária versa sobre tributos, seu conceito é encontrado no Código Tributário

Nacional (CTN) que em seu art. 3° define: “Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em

moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei

e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”.

Para que se tenha um entendimento mais claro dessa definição de tributo, Oliveira et al

(2014) decompõe sua definição nas seguintes características: Prestação pecuniária quer dizer que só

pode ser pago em unidades de moeda corrente; compulsória, pois independe da vontadedo contribu-

inte; em moeda ou cujo valor se possa exprimir, significa que os tributos são expressos em moeda

nacional; que não constitua sanção de ato ilícito, isso quer dizer que seu pagamento não decorre de

infração de determinada norma ou descumprimento da lei; instituídoem lei, ou seja, só a lei estabele-

ce a cobrança; e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada, a autoridade não

escolhe a melhor oportunidade de cobrar, e sim a lei estabelece todos os passos s serem seguidos.

2.1.2. Espécies de Tributos

O tributo é dividido em espécies: impostos, taxas e contribuições de melhoria, que temsua

cobrança estabelecida pela constituição federal aos três níveis de governo, de acordo com Oliveira

et al (2014, p. 5).

De acordo com o CTN:

Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente

de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte;

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Muni-

cípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular

do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviçopúblico específico e di-

visível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

As contribuições de melhoria são cobradas quando do benefício trazido aos contribuintes

por obra pública. Oliveira et al (2014, p. 5). Comparada às outras espécies de tributos, esta é a de

menor significado, tanto para o fisco quanto para o contribuinte, devido aomontante arrecadado. Ao
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passo que os impostos são a arrecadação mais significativa.

2.1.3. Tributos e Níveis de Governo
A Constituição Federal distribui da seguinte maneira a responsabilidade por instituir ostri-

butos:

Compete à União instituir impostos sobre: importação de produtos estrangeiros; exporta-

ção, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; renda e proventos de qual-

quer natureza; produtos industrializados; operações de crédito, cambio e seguro, ou relati-

vas a títulos ou valores mobiliários; propriedade territorial rural; e grandes fortunas.

Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: transmissão causamortis

e doação de quaisquer bens e direitos; operações relativas à circulação de mercadorias e so-

bre serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as

operações e as prestações se iniciem no exterior; e propriedade veículos automotores.

Compete ao Município instituir impostos sobre: propriedade predial e territorial urbana;

transmissão inter vivos, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais sobre móveis,

ressalvadas as exceções legais; serviços de qualquer natureza.

À união compete a tributação sobre grandes riquezas, ao Estado, sobre a circulação de mer-

cadorias e serviços de transportes, ao município, sobre serviços e pequenas propriedades locais.

2.1.4. Elementos Fundamentais do Tributo

A instituição e cobrança desses tributos se dá por meio da relação que o Estado tem como

contribuinte denominada obrigação tributária. Oliveira et al (2014, p. 7) define: “Obrigação tributa-

ria e a relação de Direito Público na qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir do contribuinte (sujei-

to passivo) uma prestação (objeto) nos termos e nas condições descritas na lei (fato gerador).”

Com essa definição nos deparamos com os três elementos fundamentais da obrigação tributária: a

lei, o objeto e o fato gerador.

A lei é o principal elemento da obrigação, pois cria os tributos e determina as condiçõesde

sua cobrança. Contudo, assumem num sistema jurídico, formas diferentes de expressão, a partir de

um texto fundamental (Constituição), as regras ordinárias de convivência. Oliveira etal (2014).

Já o objeto representa as obrigações que contribuinte deve cumprir, segundo as determina-

ções legais. Basicamente, as prestações consistem em: pagamento do valor em dinheiro referente ao

tributo devido ou a multa imposta por não atendimento à determinação legal ou cumprimento das

formalidades complementares, destinadas a comprovar a existência e os limites da operação tributá-

ria e a exata observância da legislação aplicável que constituemas obrigações acessórias. Oliveira et

al (2014).
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E o terceiro elemento, que é o fato gerador de acordo com Oliveira et al (2014, p. 7) o fato

gerador da obrigação principal é, “a situação definida em lei como necessária e suficiente para sua

ocorrência, é o ‘fato’ que gera a obrigação de pagar o tributo”. A partir do fato gerador,cabe ao contri-

buinte, ou responsável, aplicar determinações legais que definam a base de cálculo do imposto e

alíquota aplicável.

2.1.5. Base de Cálculo

Segundo Oliveira et al (2014, p.8) base de cálculo é: O valor sobre o qual se aplica o per-

centual (ou alíquota) com a finalidade de apurar o montante do tributo a ser recolhido e segundo a

Constituição Federal deve ser definida em lei complementar, estando sua alteração sujeita aos prin-

cípios constitucionais da legalidade, da anterioridade e da irretroatividade.

Alíquota

Para Oliveira et al (2014, p.8), alíquota é “o percentual definido em lei que, aplicado sobre

a base de cálculo, determina o montante do tributo a ser recolhido. Assim como a base decálculo, a

alteração da alíquota também está sujeita aos princípios constitucionais da legalidade,da anteriorida-

de e da irretroatividade”.

2.2. Regimes Tributários
Nos dicionários de modo geral, dentre muitas definições para a palavra “regime’, está a

de “regimento/regulamento”, e “tributário” é o que está relacionado ao tributo. Então, regime

tributário pode ser definido como uma forma de regulamento/regimento dos tributos.

Segundo Abreu (2017): “O regime tributário é o conjunto de normas e leis que define a

forma de tributação das empresas, determinando como será realizada a cobrança de impostos

conforme o volume de arrecadação”.

Os principais tipos de regimes tributários previsto na legislação tributária são: Simples

Nacional,  Lucro Presumido e Lucro Real. Há, também, o Lucro Arbitrado, mas este é pouco

usual no Brasil, estes dois últimos não foram abordados neste trabalho.

2.2.1. Simples Nacional

O Simples Nacional é um regime compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização

de tributos aplicável às microempresas e médias empresas, previsto na Lei Complementar (LC)nº

123, de 14 de dezembro de 2006.

Tem o objetivo de simplificar a legislação tributária imposta às empresas, unificando as

guias das esferas Municipal, Estadual e Federal.

A administração desses tributos fica sendo de responsabilidade da Receita Federal, as-
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sim ela realiza a partilha do imposto, repassando para o Município e o Estado o que é de compe-

tência deles.

De acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, dispõe em seu

Art. 1º “Esta LC estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a

ser dispensado às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) no âmbito da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios[...]”. Reconhecem-se como ME e EPP as en-

quadradas na seguinte definição demonstrada no seguinte artigo e incisos:

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas

de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de res-

ponsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de

janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercan-

tis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: (Redação dada

pela Lei Complementar nº 139, de 10 de novembrode 2011) (efeitos: a partir de 01/01/2012)

- No caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e (Redação dada pela Lei Complementar nº

139, de 10 de novembro de 2011) (efeitos: a partir de 01/01/2012)

- No caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta supe-

rior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00

(quatro milhões e oitocentos mil reais). (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de

27 de outubro de 2016) (efeitos: a partir de 01/01/2018).

Às empresas enquadradas nesse regime, conforme a lei acima citada deverá recolher men-

salmente, mediante documento único de arrecadação, denominado DAS (Documento de Arrecada-

ção do Simples Nacional), no qual se refere aos seguintes impostos e contribuições: Imposto sobre a

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ); Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); Contribuição Soci-

al sobre o Lucro Líquido (CSLL); Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (CO-

FINS); Contribuição para o PIS/PASEP; Contribuição Patronal Previdenciária (CPP); Imposto sobre

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e SobrePrestações de Serviços de Transporte Inte-

restadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS);Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

(ISS). Esta guia de recolhimento deverá ser recolhida até o vigésimo dia do mês subsequente ao da

competência do fato gerador.

Além das vedações referentes à ultrapassagem no limite de faturamento preestabelecidos

na referida Lei 123, há também as que se referem ao tipo de atividade desenvolvida pela microem-

presa ou empresa de pequeno porte. No art. 17 são elencadas essasatividades impedidas de recolher

os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, são algumas delas:
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– Que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoriacredití-

cia, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, gerenci-

amento de ativos (asset management), compras de direitos creditórios resultantes de vendas

mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring);

– Que tenha sócio domiciliado no exterior;

– de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, es-

tadual ou municipal;

– Que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com asFazendas

Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;

A base de cálculo e alíquota a serem aplicadas na receita do período dependerá do anexoem

que a empresa esteja enquadrada, anexos esses que dependem do ramo de atividade. Sendoo anexo

I- comércio, anexo II- indústria e anexos III, IV, e V- prestadores de Serviço.

O valor devido será calculado mediante aplicação da alíquota efetiva descriminada em ca-

da anexo. Sobre a apuração desse valor o artigo a seguir diz o seguinte:

Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa ou empresa de pequeno porteoptan-

te pelo Simples Nacional será determinado mediante aplicação das alíquotas efetivas, calcu-

ladas a partir das alíquotas nominais constantes das tabelas dos AnexosI a V desta Lei Com-

plementar, sobre a base de cálculo de que trata o § 3o deste artigo,observado o disposto no §

15 do art. 3o. (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016)

(efeitos: a partir de 01/01/2018).

O cálculo do simples é feito a partir da aplicação da alíquota efetiva sobre o faturamentodo

mês. De acordo com o Art. 20 da Resolução CGSN nº 135, de 22 de agosto de 2017, estabelece um

método para encontrar a taxa efetiva, por meio da seguinte fórmula:

Quadro 1 - Cálculo do Simples

(RBT12 x Aliq) – PD
RBT12

RBT1
2

Receita bruta acumulada nos 12 meses anterior ao período de apuração.

Aliq Alíquota nominal constante nos anexos I a V da Lei Complementar 155.

PD Parcela a deduzir constante nos anexos I a V da Lei Complementar 155.

Fonte: Receita Federal

Além do descrito no artigo acima para fins de cálculo do simples nacional existe uma parti-

cularidade para as empresas enquadradas nos anexos III e V, o cálculo do fator R, este serve para

descobrir em qual dos anexos a empresa se encaixa: Anexo III ou Anexo V. Para isso, é necessário

fazer uma conta básica.
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Calcula-se o fator R da seguinte forma: dividir o valor da sua folha de pagamentos (pró- la-

bore, salários, FGTS) dos últimos 12 meses pelo faturamento obtido nos últimos 12 meses (Fator R

= folha de salários em 12 meses / receita bruta em 12 meses). Se o resultado for igualou superior a

28% então a empresa pertence ao Anexo III. Caso contrário, pertence ao Anexo V. (Lei 155/2016,

art.18º).

A aplicação do cálculo do fator R na apuração do simples nacional é de extrema importân-

cia quando do planejamento tributário, pois é de interesse do legislador que para a empresa recolher

em uma alíquota menor, seja incentivado a contratação de pessoal, pois uma folha de pagamento

maior que 28% do faturamento significa o enquadramento no anexo III, onde as alíquotas são meno-

res que no anexo V.

Empresas optantes pelo simples nacional com folha de pagamento de pessoal recolhem,co-

mo todas as demais empresas e os demais regimes tributários, além dos tributos já citados constan-

tes na guia única, o FGTS sobre o salário de seu/seus funcionário/os. A previsão para esse pagamen-

to consta na Lei 8.036/90 em seu art.15, onde diz que todo empregador, pessoa física ou jurídica,

deve depositar em conta vinculada ao trabalhador a importância de 8% da remuneração devida a es-

se empregado.

2.2.2. Lucro Presumido

O regime tributário do Lucro Presumido é uma forma de tributação simplificada para deter-

minação da base de cálculo do IRPJ e CSLL das pessoas jurídicas. É uma sistemática utilizada para

presumir o lucro da pessoa jurídica a partir de sua receita bruta.

Permitido para empresas com receita bruta total, no ano-calendário anterior, igual ou inferi-

or a R$78 milhões ou a R$6,5 milhões multiplicado pelo número de meses de atividade do ano ca-

lendário anterior, quando inferior a 12 meses e que não estejam obrigados à tributaçãopelo Lucro Re-

al em função da atividade exercida ou da sua constituição societária ou natureza jurídica, como ex-

posto na Lei n.º 9.718/1998:

Art. 13. A pessoa jurídica cuja receita bruta total no ano-calendário anterior tenha sido

igual ou inferior a R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou a R$ 6.500.000,00

(seis milhões e quinhentos mil reais) multiplicado pelo número de mesesde atividade do ano-

calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, poderá optar pelo regime de tributa-

ção com base no lucro presumido. (Redação dada pela Leinº 12.814, de 2013).

Como dito, nesse regime utiliza-se uma presunção do lucro à receita bruta e outras receitas

sujeitas a tributação para apurar o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) ea Contribui-



Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

29

ção Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) em cada trimestre e os demais impostos federais serão

afetados por esta opção e os tributos estaduais e municipais serão apurados separadamente, confor-

me legislação de regência.

A base de cálculo do IRPJ será feita de acordo com o percentual de presunção permitidopara

cada atividade especifica, como estabelecido na Lei Nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995,no artigo

15º §1º como demonstra no Quadro 2.

A alíquota do IRPJ é de 15% sobre a base de cálculo. Há, também, a cobrança do adicional

do imposto de renda, que é o excedente a vinte mil reais por mês, como podemos observar no art.3º

da lei 9.430, de 1996: “§ 1º A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado,que exceder o valor re-

sultante da multiplicação de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo númerode meses do respectivo perí-

odo de apuração, sujeita-se à incidência de adicional de imposto derenda à alíquota de dez por cen-

to”.

Quadro 2 - Percentuais de presunção IRPJ

Ativida-
des

Alíquotas

atividade de revenda, para consumo, de combustível derivadode petróleo,
álcool etílico carburante e gás natural; 1,6%

Venda de mercadorias ou produtos
Transporte de cargas;
Atividades imobiliárias (compra, venda, loteamen-

to,incorporação e construção de imóveis);
Serviços hospitalares;
Atividade Rural;
Industrialização com materiais fornecidos pelo encomendante;
Outras atividades não especificadas (exceto prestação deserviços).

8%

Serviços de transporte (exceto o de cargas)
Serviços gerais com receita bruta até R$ 120.000/ano 16%

prestação de serviços em geral, exceto a de serviços hospitalares e de auxílio
diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia patoló-
gica e cito patologia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas,
desde que a prestadora destes serviços seja organizada sob a forma de
sociedade empresária e atenda às normas da Agência Nacionalde Vigi-
lância Sanitária – Anvisa;

intermediação de negócios;
administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qual-

quer natureza;
prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, merca-

dológica, gestão de crédito, seleção de riscos,administração de contas a
pagar e a receber, compra de direitos creditórios resultantes de vendas
mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring);

Serviços em geral, para os quais não haja previsão de percentual específico.

32%
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No caso de exploração de atividades diversificadas, seráaplicado sobre a
receita bruta de cada atividade o respectivo
percentual.

1,6% ,8%, 16% ou
32%

Fonte: Elaborado pela autora (2019).

A base de cálculo da CSLL não tem tantas especificidades quanto a do IRPJ, tendo apenas

dois percentuais de presunção previstos, 32% para prestadoras de serviço, exceto a de serviços hos-

pitalares e transporte, e 12 % para as demais atividades, de acordo com a Lei nº 12.973, de 2014.

Após ser apurada a base de cálculo, no art. 3º da lei nº 7.689, de 15/12/88, dispõe comode-

ve ser aplicada a alíquota correspondente, que é de 9% para pessoas jurídicas em geral, e 15

% para pessoas jurídicas consideradas instituições financeiras, de seguros privados e deca-

pitalização.

Além do recolhimento do IRPJ e da CSLL pela empresa optantes pelo lucro presumido,há,

também, o recolhimento do PIS/PASEP e COFINS, estes estão previstos e especificados noDecreto

nº 4.524, de 17/12/2002.

2.2.2.1 PIS/PASEP e COFINS

A base de cálculo é a receita operacional bruta da pessoa jurídica. No regime cumulativoas

alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS são, respectivamente, de 0,65%e de 3%,

como pode ser observado no art. 51 do decreto nº 4.524/2002.

2.2.2.2 CPP/RAT/FAP

A todas as empresas, que não sejam optantes pelo SN, com funcionários é obrigatório ore-

colhimento da contribuição previdenciária patronal (CPP). O cálculo deve ser feito como descrito

no art. 22 da lei 8.212 de 1991:

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer

título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos quelhe prestem ser-

viços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas,

os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentosdecorrentes de reajuste sala-

rial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do emprega-

dor ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.

Ou seja, aplicando-se 20% sobre todas as remunerações pagas no mês.

Quanto ao RAT (riscos ambientais no trabalho) representa a contribuição da empresa pre-
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vista no inciso II do artigo 22 da lei 8.212/91 e consiste em percentual que mede o risco da ativida-

de econômica, com base no qual é cobrada a contribuição para financiar os benefícios previdenciá-

rios decorrentes do grau de incidência de incapacidade laborativa (GIL-RAT). A alíquota de contri-

buição para o RAT será de 1% se a atividade é de risco mínimo; 2% se de risco médio e de 3% se de

risco grave, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida nodecorrer do mês aos segurados

empregados (Receita Federal, 2015).

Já o FAP (Fator Acidentário de Prevenção) é que afere o desempenho da empresa, dentro

da respectiva atividade econômica, relativamente aos acidentes de trabalho ocorridos num determi-

nado período. O FAP consiste num multiplicador variável num intervalo contínuode cinco décimos

(0,5000) a dois inteiros (2,0000), aplicado com quatro casas decimais sobre a alíquota RAT (Receita

Federal,2015).

Para saber qual alíquota de RAT e FAP a empresa deverá recolher, deve-se verificar noane-

xo V do decreto 6.957/2009 e através do site da previdência utilizando o CNPJ e senha.

2.2.3. Tributação das Empresas Prestadoras de Serviços

Ás empresas prestadoras de serviços é permitido à opção pelo simples nacional, desde

que elencadas na referida lei 123/06 em seu anexo III, e ao lucro presumido, sendo possível op-

tar por ele no caso da sua receita total no ano-calendário anterior, não ter sido superior ao limite

de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou proporcional ao número de meses do

período quando inferior a 12 meses (redação dada pela Lei n° 12.814/13), bem comoa empresa

não se enquadrar em nenhuma situação que a obrigue a tributar pelas regras do LucroReal.

Sobre as prestadoras de serviços, além dos impostos federais já elencados e explicados,

incide a cobrança do ISS, que se dará de acordo com o município onde a empresa prestar o ser-

viço e do regime tributário escolhido.

No caso do Município de Teresina-PI, foi a Lei Complementar nº 4.974, de 26 de de-

zembro de 2016, que instituiu o Código Tributário do Município de Teresina (CTMT). Nelees-

tão previstos além de outros tributos de competência municipal, o ISSQN.

No art. 108 o legislador define o fato gerador como “a prestação de serviços, discrimina-

dos na Lista de Serviços, constante do Anexo VII deste Código, ainda que esses nãose constitu-

am como atividade preponderante do prestador”.

Para pessoas jurídicas prestadoras de serviço no regime do lucro presumido, deve ser ob-

servado o anexo VIII do CTMT para fins de aplicação da alíquota correspondente a cada servi-

ço desempenhado, que variam de 0,2% a 5%.

Para o serviço de prestação de serviços contábeis a alíquota variável a ser aplicada é de
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3%. Devendo ser recolhido em uma guia do município denominada DATM (Documento de Ar-

recadação de Tributos Municipais).

Ainda no CTMT, o art. 135 trata do cálculo do ISSQN de escritórios de serviços contá-

beis optantes do Simples Nacional- Regime Fixo:

Art. 135. O escritório de serviços contábeis que exerça, exclusivamente, as atividadesdos su-

bitens 17.15, 17.18 e 17.19 da Lista de Serviços, constante do Anexo VII deste Código,

quando optante do Simples Nacional, ficará sujeito ao recolhimento do ISSQN em valor fi-

xo anual, dividido em doze parcelas mensais de igual valor, por cada profissional habilitado

de nível superior e de nível médio, conforme Anexo VIIIdeste Código.

O artigo define o valor a ser pago, no DATM, pelos escritórios baseados na quantidadede

profissionais habilitados que execute atividade contábil na empresa e não pelo valor da receita aufe-

rida, como é no lucro presumido.

O legislador prever ainda no art. 135-A, §1º que caso o montante do valor do ISS fixo seja

menor que o resultado da aplicação de 2% sobre os serviços prestados deverá ser recolhidopelo con-

tribuinte a diferença. Assim apresentados no Quadro 3:

Quadro 3 - ISS fixo anual por profissional habilitado

Pessoas jurídicas optantes do SimplesNaci-
onal - regime ISS fixo Valor mensal por profissional habilitado

Nível Superior - R$
2.040,00/profissional/ano

R$ 170,00

Nível Médio - R$ 1.020,00/profissional/ano R$ 85,00

Fonte: CTMT (2019).

Os valores a serem pagos constam no anexo VIII, no código do município, ao final dasdis-

criminações das atividades e itens.

2.3. Planejamento Tributário

Dentro do contexto da contabilidade tributária surge o planejamento tributário, que consis-

te na execução e construção de um plano tributário, visando atingir os objetivos da gestão,que é dimi-

nuir os custos dos impostos pagos.

Segundo Alieni e Heidemann (2011, p.171):

Como planejamento tributário pode ser entendida a atividade técnica que, através do estudo

sistemático e interpretativo da legislação tributária aplicável, revisando ou projetando as

operações e estruturas empresariais, busca detectar e implantar ações e procedimentos, que
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visem, ao mesmo tempo, o cumprimento da obrigação tributária e a econômica fiscal, com

um mínimo de dispêndio de recursos, sem entretanto afastar-se do campo da legalidade.

Trabalhar com a perspectiva de planejamento é buscar a atuação profissional do contador

também para si, ou para o benefício do seu próprio empreendimento e não apenas dosseus clientes.

Dessa forma, está-se a verificar uma medida preventiva, que é o planejamento, sobre um elemento

comum, que é o tributo em espécie, ao profissional enquanto empresário e aos seus próprios clien-

tes.

Os objetivos do planejamento tributário, em termos gerais, definidos por Crepaldi (2019)

são os seguintes: reduzir ou eliminar a carga fiscal das empresas, evitando que se concretize; efetuar

operações tributáveis e/ou reduzir a base imponível de tributação; postergaro pagamento de tributos

por meio do planejamento das datas de concretização dos negócios e da administração adequada do

fluxo de caixa; e eliminar contingências tributaria por meio da manutenção de controles internos

adequados e do conhecimento das operações e legislação tributária.

Para que esses objetivos sejam alcançados é necessário um planejamento eficiente e que o

profissional que atuará nessa área compreenda as maneiras lícitas de se diminuir ou postergar

o pagamento desses tributos. Quanto a isso é que se tem conceituação diferenciada para

atos lícitos e ilícitos quando se trata de diminuição na obrigação de recolhimento de taxas e impos-

tos.

Para atos lícitos, ou seja, permitidos em lei denomina-se, também, como Elisão fiscal. Se-

gundo Carlin (2012, p. 43, apud Santos e Possani) “a elisão fiscal representa a execução de procedi-

mentos, antes do fato gerador, legítimos, éticos, para tentar reduzir, eliminar, oupostergar a tipifica-

ção da obrigação tributária, caracterizando, assim, a legitimidade do planejamento tributário”. Já pa-

ra Oliveira (2013, p. 193):

A elisão fiscal pressupõe a licitude de comportamento do contribuinte que objetive identifi-

car as consequências fiscais de uma decisão, resultando em uma economia detributos, haja

vista que, dentro do direito de se auto organizar, está inserida a liberdadedo contribuinte or-

ganizar seus negócios do modo menos oneroso sob o aspecto fiscal.

Já a evasão fiscal ou sonegação fiscal é o ato ilícito de se burlar a lei para diminuir ou não

pagar tributos. A evasão fiscal são procedimentos adotados após o fato gerador, por exemplo, a

omissão de registros em livros fiscais próprios, utilização de documentos inidôneos na escrituração

contábil e a falta de reconhecimento de tributos apurados. Em função disso causam enormes prejuí-

zos aos negócios, ao governo, e por extensão à sociedade como um todoAlves (2014 apud SANTOS

E POSSANI).
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Para iniciar o planejamento, deve-se fazer a escolha do regime tributário, pois a partir daí é

que irão definir a incidência e a base de cálculo dos impostos. Os regimes tributários maisutilizados

no Brasil são: Simples Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real, que deverão ser escolhidos de

acordo com as atividades desenvolvidas. Convém ressaltar que para este trabalhoserão utilizados pa-

ra o cálculo e análise dos dados os dois primeiros regimes acima citados.

3. METODOLOGIA

Como toda pesquisa se constrói, em regra, inicialmente trata-se este trabalho de pesquisa

bibliográfica, que é feita:

A partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios
escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer
trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisa-
dor conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém pesquisascientíficas
que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas
publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o
problema a respeito do qual se procura a resposta (FONSECA, 2002, p. 32).

Para atingir respostas satisfatórias à problemática levantada: De que maneira o planeja-

mento tributário pode minimizar a cobrança do ISSQN sobre os escritórios de contabilidade?

Optou-se por realizar este trabalho em um escritório de contabilidade, que supostamente seja lo-

calizado na da cidade de Teresina-PI. Isto porque foi a partir da visualização na prática de autu-

ação sobre recolhimento errôneo do ISSQN feita pela Prefeiturade Teresina em alguns escritóri-

os em 2016 que se percebeu certa desinformação por parte dos escritórios quanto às formas de

recolhimento deste imposto.

A partir daí surgiu à preocupação em verificar o porquê do erro e possibilidades de ser

ele evitado também por outros escritórios. Dessa forma, trata-se de pesquisa explicativa que se-

gundo Gil (1999, apud Beuren) “visam identificar os fatores que determinam ou contribuempa-

ra a ocorrência dos fenômenos”.

Assim, optou-se pelo estudo de caso, sendo em um escritório de contabilidade na cidade

de Teresina, neste trabalho denominado com o pseudônimo E.S.C. CONTABILIDADE. Posto

isto, tem-se o estudo de caso conforme Gil (2009, p.54):

O estudo de caso é uma modalidade de pesquisa amplamente utilizada nas ciências bi-
omédicas e sociais. Consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos,
de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento, tarefa praticamente im-
possível mediante outros delineamentos já considerados.

Trata-se de pesquisa predominantemente quantitativa, vez que a característica quantitati-

va se dá na coleta, tratamento e análise dos dados sintéticos referentes ao objeto central do estu-
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do de caso.

Dito isto, tem-se que fora estabelecida a utilização de dois instrumentais de coleta de infor-

mações: análise de documentos (notas fiscais e folha de pagamento). Isto porque os documentos

permitem a visualização geral do escritório, identificando seu perfil (faturamento

e quantidade de profissionais que nele prestam serviço) e enquadramento nos parâmetros le-

gaisde recolhimento do ISSQN.

Frente a esta possibilidade de análise do erro e futuras sugestões tem-se nesta pesquisa a

aproximação ao método da pesquisa-ação, que segundo Thiollent (1985, apud GIL) consiste em:

[...] um tipo de pesquisa com base empírica que é concebida e realizada em estreita associa-

ção com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores

e participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo coo-

perativo ou participativo.

Assim, é evidente que a presente pesquisa se debruça sobre um problema coletivo, por

mais que tenha se originado a partir da experiência de um único escritório, pois a necessidade do

planejamento tributário é válida para todos e da mesma forma que este escritório especificamente

incorreu em erro, tantos outros podem estar na mesma situação.

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

O escritório de prestação de serviços contábeis utilizado neste trabalho é localizado na ci-

dade de Teresina-PI. O ano analisado foi o ano de 2018 onde seu faturamento foi de R$ 161.350,79.

Em seu quadro de funcionários havia 1(uma) técnica em contabilidade e aproprietária (1(uma) con-

tadora). O regime de tributação adotado pela empresa foi o simples nacional.

Para a verificação da forma menos onerosa no que diz respeito ao ISSQN, a análise foifeita

levando em consideração os fatos ocorridos em 2018, acima citados, em um cenário de opção pelo

Lucro presumido para ser comparado com os valores apurados pelo Simples Nacional.

4.1. Análise De Dados Pelo Simples Nacional

Fora disponibilizado o faturamento mês a mês desse escritório levando em consideração as

notas emitidas eletronicamente no site da prefeitura de Teresina-PI.

Em 2018 a apuração pelo simples nacional ficou da seguinte maneira: Como a receita acu-

mulada não ultrapassou a primeira faixa durante todos os meses do ano, ao faturamento mensal foi

aplicado uma alíquota de 4% ao faturamento mensal, pois os outros 2% que seriamdo ISS é deduzi-
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do para ser recolhido na forma fixa, como demonstrado na Tabela 1. A atividadede prestação de servi-

ços contábeis está enquadrada no anexo III, como demonstrado nas tabelasa seguir:

Tabela 1 - Anexo III - Simples Nacional

Receita bruta total em 12 me-
ses

Alí-
quota

Quanto descontar do valor reco-
lhido

Até R$ 180.000,00 6% R$ 0,00

De 180.000,01 a 360.000,00 11,2% R$ 9.360,00

De 360.000,01 a 720.000,00 13,5% R$ 17.640,00

De 720.000,01 a 1.800.000,00 16% R$ 35.640,00

De 1.800.000,01 a
3.600.000,00

21% R$ 125.640,00

De 3.600.000,01 a
4.800.000,00

33% R$ 648.000,00

Fonte: Lei 123/2016. (Alteração 2018).
Como pode ser observado à empresa não ultrapassou a primeira faixa de faturamentodu-

rante todo o exercício social.

Na Tabela 2 pode ser observada como é feita a repartição dos tributos recolhidos no

DAS.

Tabela 2 - Percentual de repartição dos tributos

Fai-
xas

IRPJ CSLL CO-
FINS

PIS/PA-
SEP

CPP ISS (*)

1ª
Faixa

4,00
%

3,50% 12,82
%

2,78% 43,40
%

33,50%

2ª
Faixa

4,00
%

3,50% 14,05
%

3,05% 43,40
%

32,00%

3ª
Faixa

4,00
%

3,50% 13,64
%

2,96% 43,40
%

32,50%

4ª
Faixa

4,00
%

3,50% 13,64
%

2,96% 43,40
%

32,50%

5ª
Faixa

4,00
%

3,50% 12,82
%

2,78% 43,40
%

33,50%
(*)

6ª
Faixa

35,00
%

15,00% 16,03
%

3,47% 30,50
%

–

Fonte: Lei 123/2016. (Alteração 2018).

4.1.1. Cálculo do Simples Nacional

Tendo a empresa faturada abaixo da segunda faixa, ficaram assim os recolhimentos dosim-

postos:

Tabela 3 - Apuração do Simples Nacional - Anexo III - Serviços

Mês/Ano Receita em
R$

Receita acumu-
lada

Alíquota
%

Total do im-
posto

Jan-18 - R$ 117.498,15 4% **
Fev-18 R$

13.823,88
R$ 106.278,15 4% R$ 551,56

Mar-18 R$
12.195,54

R$ 111.903,28 4% R$ 486,59

Abr-18 R$
13.174,75

R$ 115.900,70 4% R$ 525,66
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Mai-18 R$
12.607,70

R$ 120.876,07 4% R$ 503,03

Jun-18 R$
14.102,65

R$ 124.348,02 4% R$ 562,68

Jul-18 R$
13.755,60

R$ 26.972,24 4% R$ 548,83

Ago-18 R$
13.837,55

R$ 130.186,77 4% R$ 552,10

Set-18 R$
13.346,25

R$ 133.483,07 4% R$ 532,50

Out-18 R$
13.163,60

R$ 134.874,49 4% R$ 525,21

Nov-18 R$
20.833,66

R$ 137.497,26 4% R$ 831,24

Dez-18 R$
20.509,61

R$ 157.393,92 4% R$ 818,31

TOTAL R$
161.350,79

** ** R$ 6.437,74

Fonte: Elaborado pela autora.

O total de recolhimento de tributos incidentes sobre a receita foi de R$ 6.437,74. Nata-

bela observa-se que na competência de Jan/2018 não houve faturamento.

Folha de pagamento e ISS fixo

A folha de salário era composta por uma funcionária de nível técnico com um salário deR$

1.260,00 (salário pago de acordo com o piso da categoria). A contadora sendo titular da empresa fa-

zia retirada de pró-labore, este não incidindo encargo de FGTS.

A folha de salário ficou da seguinte maneira:

Tabela 4 - Cálculo da folha de salário

Mês/Ano Salário em
R$

FGTS 8% ISS fixo nível mé-
dio

Jan-
18

R$ 1.260,00 R$ 100,80 R$ 85,00

Fev-
18

R$ 1.260,00 R$ 100,80 R$ 85,00

Mar-
18

R$ 1.260,00 R$ 100,80 R$ 85,00

Abr-
18

R$ 1.260,00 R$ 100,80 R$ 85,00

Mai-
18

R$ 1.260,00 R$ 100,80 R$ 85,00

Jun-
18

R$ 1.260,00 R$ 100,80 R$ 85,00

Jul-
18

R$ 1.260,00 R$ 100,80 R$ 85,00

Ago-18 R$ 1.260,00 R$ 100,80 R$ 85,00
Set-
18

R$ 1.260,00 R$ 100,80 R$ 85,00

Out-
18

R$ 1.260,00 R$ 100,80 R$ 85,00

Nov-18 R$ 1.260,00 R$ 100,80 R$ 85,00
Dez-
18

R$ 1.260,00 R$ 100,80 R$ 85,00

TOTAL R$
15.120,00

R$ 1.209,60 R$ 1.020,00

Fonte: Elaborado pela autora.
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O custo tributário total anual da funcionária de nível médio foi de R$ 2.229,60. Sendo R$

1.209,60 referente ao FGTS e R$ 1.020,00 referente ao ISS fixo. Os valores mantiveram-sefixos du-

rante todos os meses do ano, porque não houve variação salarial que impactasse o recolhimento do

FGTS e o valor do ISS fixo é invariável quanto a outros fatores, que não o incidir sobre o indivíduo.

Para concluir os tributos incidentes sobre os profissionais habilitados, a sócia retirandopró-

labore, houve o pagamento do ISS fixo sobre a profissional de nível superior habilitada novalor to-

tal de R$ 2.040,00. Assim, o custo total de tributos incidentes sobre o pessoal foi de R$4.269,60.

4.1.2. Análise dos dados pelo Simples Nacional
Para uma melhor visualização, a Tabela 5 demonstra como ficaram os tributos incidentes

sobre a receita e sobre os profissionais habilitados.

Tabela 5 - Demonstrativo dos impostos sobre a receita
Receita to-

tal
DAS ISS FI-

XO
FGTS

R$
161.350,79

R$
6.437,74

R$
3.060,00

R$
1.209,60

Fonte: Elaborado pela autora.

Na Tabela 5 observa-se que os recolhimentos dos impostos foram no total de R$ 10.707,34.

Vale ressaltar que foi destacado o pagamento do FGTS mesmo sendo um tributo que não varia de

alíquota a depender do regime de tributação, pois sendo a empresa optante porqualquer que seja o re-

gime de tributação sempre recolhera 8% sobre a remuneração mensal decada um de seus funcioná-

rios.

Para uma visualização mais dinâmica do demonstrativo acima, segue demonstração através

do Gráfico 1:



Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

39

Gráfico 1 - Custos tributários - Simples Nacional
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Fonte: Elaborado pela autora.

Observando-se o Gráfico 1 o impacto tributário foi de 6,64% de redução de lucro do escri-

tório com relação à receita bruta anual, ou seja, o lucro líquido foi de 93,36% dofaturamento. Ob-

serva-se que nesse contexto o percentual de recolhimento do ISS foi 0,11% menor, que o mínimo

previsto pelo legislador que e de 2%. Ou seja, o escritório deixou de recolher o complemento neces-

sário ficando vulnerável a sanções tributárias pelo descumprimento da legislação.

4.2. Análise De Dados Pelo Lucro Presumido

Para uma comparação dos custos tributários sobre a receita e sobre a folha de pessoal, os

cálculos a seguir demonstrarão como ficariam os cálculos dos impostos levando emconsideração os

mesmos fatos ocorridos no de 2018 na opção pelo simples nacional, para assimser constatado qual re-

gime oferece uma menor economia tributária com relação ao ISS.

4.2.1. PIS, COFINS e ISSQN

Foram aplicadas as alíquotas de 0,65% para o PIS, 3% para COFINS e 3% para o ISS so-

bre o faturamento mensal. Os cálculos ficaram da seguinte maneira:

Tabela 6 - Apuração PIS, COFINS e ISSQN
Lucro presumido - Prestação de ser-

viço
Mês/Ano Faturamento

R$
PIS 0,65% COFINS

3%
ISS 3%

Jan-18 - - - -
Fev-18 R$ 13.823,88 R$ 89,86 R$ 414,72 R$ 414,72
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Mar-18 R$ 12.195,54 R$ 79,27 R$ 365,87 R$ 365,87
Abr-18 R$ 13.174,75 R$ 85,64 R$ 395,24 R$ 395,24
Mai-18 R$ 12.607,70 R$ 81,95 R$ 378,23 R$ 378,23
Jun-18 R$ 14.102,65 R$ 91,67 R$ 423,08 R$ 423,08

Jul-18 R$ 13.755,60 R$ 89,41 R$ 412,67 R$ 412,67
Ago-18 R$ 13.837,55 R$ 89,94 R$ 415,13 R$ 415,13
Set-18 R$ 13.346,25 R$ 86,75 R$ 400,39 R$ 400,39
Out-18 R$ 13.163,60 R$ 85,56 R$ 394,91 R$ 394,91
Nov-18 R$ 20.833,66 R$ 135,42 R$ 625,01 R$ 625,01
Dez-18 R$ 20.509,61 R$ 133,31 R$ 615,29 R$ 615,29

TOTAL R$ 161.350,79 R$ 1.048,78 R$
4.840,52

R$ 4.840,52

Fonte: Elaborado pela autora.

O total de custos com PIS COFINS e ISS seria de R$ 10.729,83, ou seja, com apenas ocál-

culo de três dos seis impostos devidos, já se ultrapassa o valor recolhido no simples nacional,injustifi-

cando a opção pelo lucro presumido.

IRPJ e CSLL

Para se concluir os cálculos que incidem sobre o faturamento de serviço no lucro presumi-

do, no que diz respeito aos impostos federais, a Tabela 7 demonstra como ficariam as despesas com

IRPJ e CSLL.

Tabela 7 - Lucro presumido - Apuração IRPJ e CSLL

Mês/An
o

Faturamen-
to

Pe
rc.
IR
PJ

Alíquo-
ta
IRPJ

IRPJ
Pe
rc.
CS
LL

Alíquo-
ta
CSLL

CSLL

Jan/18 - 32% 15% - 32
%

9
%

-

Fev/18 R$
13.823,88

32% 15% R$
663,55

32
%

9
%

R$ 398,13

Mar/18 R$
12.195,54

32% 15% R$
585,39

32
%

9
%

R$ 351,23

Total 1º
Trimes-
tre

R$
26.019,42

32% 15% R$
1.248,93

32
%

9
%

R$ 749,36

Abr/18 R$
13.174,75

32% 15% R$
632,39

32
%

9
%

R$ 379,43

Mai/18 R$
12.607,70

32% 15% R$
605,17

32
%

9
%

R$ 363,10

Jun/18 R$
14.102,65

32% 15% R$
676,93

32
%

9
%

R$ 406,16

Total 2º
Trimes-
tre

R$
39.885,10

32% 15% R$
1.914,48

32
%

9
%

R$
1.148,69

Jul/18 R$
13.755,60

32% 15% R$
660,27

32
%

9
%

R$ 396,16

Ago/18 R$
13.837,55

32% 15% R$
664,20

32
%

9
%

R$ 398,52

Set/18 R$
13.346,25

32% 15% R$
640,62

32
%

9
%

R$ 384,37

Total 3º
Trimes-
tre

R$
40.939,40

32% 15% R$
1.965,09

32
%

9
%

R$
1.179,05
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Out/18 R$
13.163,60

32% 15% R$
631,85

32
%

9
%

R$ 379,11

Nov/18 R$
20.833,66

32% 15% R$
1.000,02

32
%

9
%

R$ 600,01

Dez/18 R$
20.509,61

32% 15% R$
984,46

32
%

9
%

R$ 590,68

Total
4º Tri-
mestre

R$
54.506,87

32% 15% R$
2.616,33

32
%

9
%

R$
1.569,80

TO-
TAL

R$
161.350,79

R$
7.744,84

R$
4.646,90

Fonte: Elaborado pela autora.

O total das despesas com as contribuições sociais totalizaram R$ 12.391,74. O total de

IRPJ a recolher seria no total de R$ 7.744,84 anual. E a CSLL, de R$ 4.646,90.

Os custos, no primeiro trimestre, com estes impostos foram de R$ 1.998,29, o menorden-

tre os quatro trimestres.

Folha de pagamento

Para saber o impacto tributário total anual optando-se pelo regime do lucro presumido,os

encargos com a folha salarial seriam os seguintes:

O total da CPP foi de R$ 5.690,16, com bases de cálculos de R$ 2.258,00 mensal, sendoR$

1.260,00 da funcionária nível médio e R$ 998,00 de pró-labore.

Tabela 8 - Apuração dos impostos incidentes sobre a folha de pagamento
Contribuições sobre a folha de salário - Lucro presu-

mido
Mês/Ano Salário R$ CPP 20 % RAT e

FAP
Terceiros

5,8%
Jan-18 R$ 2.258,00 R$ 451,60 R$ 22,58 R$ 130,96
Fev-18 R$ 2.258,00 R$ 451,60 R$ 22,58 R$ 130,96
Mar-18 R$ 2.258,00 R$ 451,60 R$ 22,58 R$ 130,96
Abr-18 R$ 2.258,00 R$ 451,60 R$ 22,58 R$ 130,96
Mai-18 R$ 2.258,00 R$ 451,60 R$ 22,58 R$ 130,96
Jun-18 R$ 2.258,00 R$ 451,60 R$ 22,58 R$ 130,96
Jul-18 R$ 2.258,00 R$ 451,60 R$ 22,58 R$ 130,96

Ago-18 R$ 2.258,00 R$ 451,60 R$ 22,58 R$ 130,96
Set-18 R$ 2.258,00 R$ 451,60 R$ 22,58 R$ 130,96
Out-18 R$ 2.258,00 R$ 451,60 R$ 22,58 R$ 130,96
Nov-18 R$ 2.258,00 R$ 451,60 R$ 22,58 R$ 130,96
Dez-18 R$ 2.258,00 R$ 451,60 R$ 22,58 R$ 130,96

Fonte: Elaborado pela autora.

4.2.2. Análise dos dados pelo Lucro Presumido

A alíquota total ficou de 16,33% sobre o faturamento e a folha de salário, contra 6% nosim-

ples nacional, ou seja 10,33% mais onerosa que com o outro regime.

A opção pelo lucro presumido fica claramente descartada tanto no que diz respeito aoISS,

onde nesse regime e no contexto do escritório, fica maior que no simples nacional.

Com isso, o total de custos tributários em relação à receita impactaria no lucro como
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mostrado no Gráfico 2.

Gráfico 2 - Custos tributários - Lucro presumido
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Fonte: Elaborado pela autora.
A diminuição no lucro foi de 16,33% em relação à receita total. Ou seja, de 100% das ven-

das, o escritório teria de lucro líquido 83,67%.

4.3. ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE OS RESULTADOS PELO SIMPLES NACIONALE
LUCRO PRESUMIDO

A alíquota total nos cálculos dos tributos pela Lucro Presumido ficou de 16,33% sobreo fa-

turamento e a folha de salário, contra 6% no simples nacional, ou seja 10,33% mais onerosa na pri-

meira opção.

É facilmente visualizável que o recolhimento do ISS pela forma fixa ou mesmo no DAS,traz

uma maior economia tributária, pois observando a legislação vê-se que a alíquota de recolhimento é

de 3% no lucro presumido, quando que no DAS é de 2% e na forma fixa foi de1,89%.

Nota-se, que a soma do recolhimento de apenas três dos cinco tributos incidentes sobre o

faturamento ultrapassaria o total dos custos apurados na opção pelo simples nacional,corro-

borando para que se saiba que a opção pelo SN, dado o contexto do escritório, satisfaz-seno regime

do simples nacional.

Comparando as duas opções, considerando os mesmos fatos para os dois regimes, o regime

do simples nacional com recolhimento do ISS fixo traz uma maior economia tributária.

A redução de lucros no lucro presumido, considerando apenas os impostos foi de 16,33%,

sendo que no simples nacional essa redução é de menos de 6%. O ISSQN na opção pelo SN é me-

nor que 2%, ao passo que no presumido é de 3%, este impactando de forma a diminuir o lucro líqui-
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do do escritório.

4.4. SIMULAÇÃO DE DADOS NA POSSIBILIDADE DE CRESCIMENTO SOCIETÁRIO

O crescimento empresarial é a busca diária de toda empresa, independente do seu porteou

mercado de atuação. Esse crescimento implica em mudança de natureza jurídica, deenquadramento,

aumento de funcionários, aumento de receita e consequentemente de despesas,dentre outras. Por isso

se faz necessário planejar e decidir como conduzir os negócios em outrocenário.

Com isso serão simulados os seguintes dados: mudança de natureza jurídica formando uma

sociedade, composta por 02 (dois) sócios fazendo retirada de pró-labore de R$ 2 mil reaise admis-

são de 05 (cinco) funcionários ficando com 06 (seis) funcionários de nível superior comsalários de

R$ 2 mil reais. Receita anual de R$ 455.100,00.

Primeiramente serão feitos os cálculos dos impostos no regime do simples nacional, consi-

derando o recolhimento do ISS pela alíquota fixa, ou seja, pelo número de funcionários. Em segui-

da, ainda no regime do SN, considerando que a sociedade tenha adicionado em seu objeto social ou-

tra atividade, que não contabilidade, recolhendo assim o ISSQN na forma variável conforme faixa

do simples nacional.

4.4.1. Simulação Simples Nacional com ISS fixo recolhido no DATM

Os valores a serem recolhidos no DAS mensalmente seriam os seguintes como demonstra-

do na Tabela 9.

Tabela 9 - Cálculo do Simples Nacional com ISS recolhido no DATM
Mês/Ano Receita R$ Receita acumu-

lada
Alíquota Total do Im-

posto
Jan-18 R$ 35.000,00 R$ 161.350,79 4% R$ 1.400,00
Fev-18 R$ 37.000,00 R$ 196.350,79 7,65% R$ 2.830,50
Mar-18 R$ 40.000,00 R$ 233.350,79 7,65% R$ 3.060,00
Abr-18 R$ 39.000,00 R$ 273.350,79 7,66% R$ 2.987,40
Mai-18 R$ 36.700,00 R$ 312.350,79 7,67% R$ 2.814,89
Jun-18 R$ 39.200,00 R$ 349.050,79 7,67% R$ 3.006,64

Jul-18 R$ 37.600,00 R$ 388.250,79 9,07% R$ 3.410,32
Ago-18 R$ 35.900,00 R$ 425.850,79 9,07% R$ 3.256,13
Set-18 R$ 38.100,00 R$ 461.750,79 9,08% R$ 3.459,48
Out-18 R$ 37.500,00 R$ 499.850,79 9,08% R$ 3.405,00
Nov-18 R$ 38.300,00 R$ 537.350,79 9,08% R$ 3.477,64
Dez-18 R$ 40.800,00 R$ 575.650,79 9,08% R$ 3.704,64

TOTAL R$ 455.100,00 ** ** R$ 35.412,64
Fonte: Elaborado pela autora.

Os cálculos foram feitos de acordo com o faturamento acumulado em 2018, que foi de R$

161.350,79, deixando a empresa em janeiro na primeira faixa do anexo III que e de 6%, mascomo o

ISS deve ser recolhido na forma fixa, o valor concernente a esse imposto foi deduzidoda alíquota, e
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assim foi feito nos meses seguintes.

O cálculo do ISS fixo seria o seguinte:

Tabela 10 - Cálculo ISS fixo sobre profissionais habilitados
Profissionais habilita-

dos
Valor anual ISS por profissio-

nal
Total Anual

8 R$ 2.040,00 R$ 16.320,00
Fonte: Elaborado pela autora.

Portanto, sendo a escritório apenas prestador de serviços contábeis optante pelo simplesna-

cional, os seus custos tributários ficariam no total de R$ 51.732,64, representando uma redução no

lucro de 11,36% em relação ao faturamento total.

Simulação Simples Nacional com ISS recolhido no DAS

Considerando que a empresa ofereça, além da atividade de serviços contábeis, treinamento

de pessoal em seu objeto social. A legislação diz que o ISS deverá ser calculado conforme anexo e

faixa à qual a pessoa jurídica está sujeita. Os cálculos sobre o faturamento seriam assim:

Tabela 11 - Cálculo do Simples Nacional com ISS recolhido no DAS
Mês/Ano Receita R$ Receita acumu-

lada
Alíquota Total do Im-

posto
Jan-18 R$ 35.000,00 R$ 161.350,79 6% R$ 2.100,00
Fev-18 R$ 37.000,00 R$ 196.350,79 11,15% R$ 4.125,50
Mar-18 R$ 40.000,00 R$ 233.350,79 11,15% R$ 4.460,00
Abr-18 R$ 39.000,00 R$ 273.350,79 11,16% R$ 4.352,40
Mai-18 R$ 36.700,00 R$ 312.350,79 11,17% R$ 4.099,39
Jun-18 R$ 39.200,00 R$ 349.050,79 11,17% R$ 4.378,64

Jul-18 R$ 37.600,00 R$ 388.250,79 13,45% R$ 5.057,20
Ago-18 R$ 35.900,00 R$ 425.850,79 13,45% R$ 4.828,55
Set-18 R$ 38.100,00 R$ 461.750,79 13,46% R$ 5.128,26
Out-18 R$ 37.500,00 R$ 499.850,79 13,46% R$ 5.047,50
Nov-18 R$ 38.300,00 R$ 537.350,79 13,46% R$ 5.155,18
Dez-18 R$ 40.800,00 R$ 575.650,79 13,46% R$ 5.491,68

TOTAL R$ 455.100,00 ** ** R$ 52.124,30
Fonte: Elaborado pela autora.

Observa-se que com o recolhimento do ISSQN no DAS a representação de redução de lu-

cro no total da receita faturada é de 11,45%, R$ 391,66 a mais que com o ISS recolhido na forma fi-

xa.

4.4.2. Simulação Lucro Presumido

Calculando-se os tributos de acordo com o regime do lucro presumido, os cálculos ficariam

:  Considerando a receita de R$ 455.100,00, seriam aplicadas alíquotas de 3% para ISS eCOFINS,

4,8% para IRPJ, 2,88% para o CSLL, 0,65% para PIS, 26,8% para o CPP. O total de custos tributá-

rios de redução no lucro bruto seria de R$ 125.317,83 ao ano. O total de ISS recolhido neste regime

comparado com o do simples seria R$ 2.667,00 menor, pois no SN o total recolhido durante o ano
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seria de R$ 16.320,00. No regime presumidoseria de R$ 13.653,00. Logo, a opção pelo regime sim-

plificado de tributação, Simples Nacional, mesmo resultando em uma maior cobrança de ISSQN,

traz um tratamento fiscal privilegiado para empresas com as características do escritório objeto des-

se estudo, compensando com a redução de cobrança nos demais impostos. Os cálculos ficariam co-

mo segue:

Tabela 12 - Cálculos dos tributos

Im-
posto

Valor anu-
al

PIS R$
2.958,15

CO-
FINS

R$
13.653,00

ISS R$
13.653,00

CSLL R$
13.106,88

IRPJ R$
43.354,80

CPP R$
38.592,00

Fonte: Elaborado pela autora.

O total de impostos incidentes sobre a receita no lucro presumido seria de R$ 125.317,83ao

ano. Representando um maior custo com impostos optando-se por esse regime, embora a economia

com ISSQN seja menor neste regime, a oneração nos demais impostos não justificariasua opção.

Tabela 13 - Demonstração dos impostos nos três cenários

Cálculos sobre receita de R$ 455.100,00 e 08 profissionais habilita-
dos

Regimes tributários Custo total
anual

Custos com
ISS

Simples- ISS Fixo
(DATM)

R$ 51.732,64 R$ 16.320,00

Simples- ISS (DAS) R$ 52.124,30 R$ 16.916,17

Lucro Presumido R$ 125.317,83 R$ 13.653,00
Fonte: Elaborado pela autora.

Depois de feitos todos os cálculos necessários, conclui-se que o regime do simples nacio-

nal com recolhimento do ISS Fixo (DATM) é de fato o mais vantajoso no que concerne ao lucro

apurado, pois a economia em apenas um dos impostos não é suficiente para uma economia tributá-

ria. Embora o lucro presumido proporcione uma maior economia com o

imposto sobre serviços, em contrapartida esse regime onera a tributação em todos os outros

impostos, diminuindo assim o lucro do escritório.

Assim, escritórios no mesmo contexto que o escritório objeto desse estudo, é aconselhado
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à opção pelo simples nacional com recolhimento do ISS em guia fixa. Por mais que se recolha um

valor mais alto desse imposto por esta opção, a economia nos demais impostos compensa o custo.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando se iniciou o trabalho de pesquisa constatou-se que havia necessidade deinvestigar

a fundo como se dá a cobrança do ISSQN sobre os escritórios de prestação de serviços contábeis na

cidade de Teresina- PI. Observava-se certo desconhecimento da legislação municipal acerca do as-

sunto, por isso em 2016 muitos escritórios optantes pelo regime do simples nacional foram autuados

e multados. Por isso se fez necessário pesquisar deque maneira o planejamento tributário poderia mi-

nimizar a cobrança do ISS sobre os escritóriosde prestação de serviços contábeis.

Diante disso o objetivo geral, que era descobrir como o planejamento tributário poderiami-

nimizar a cobrança do ISS sobre os escritórios de prestação de serviços contábeis, foi atendido

quando se descobriu que aplicando a legislação sobre o faturamento e a folha de pagamento do es-

critório, a opção pelo simples nacional com recolhimento do ISS fixo traria uma maior economia

tributária.

Um dos objetivos específicos era verificar como a legislação municipal estabelece a co-

brança do ISSQN sobre os escritórios. Esse objetivo foi alcançado quando da verificação dalei que

rege os tributos desse município, sendo a lei complementar de nº 4.974/16 a que instituiuo código Tri-

butário do Município de Teresina.

Outro objetivo a ser alcançado era a identificação dos regimes tributários aplicáveis aoses-

critórios contábeis, este foi concluído após analisado cada regime de tributação e constatadoque não

há impedimentos quanto à atividade de prestação de serviços contábeis para a opção pelo lucro real,

presumido ou simples nacional.

A identificação do regime tributário que traria maior economia tributária para o escritório

de contabilidade foi o último objetivos específicos alcançados. Onde o regime que traria esse bene-

fício fiscal foi o regime do simples nacional com recolhimento do ISS Fixo.

Durante o trabalho fez-se o teste da hipótese de que se o escritório aumentasse sua receita

(de R$ 161.350,79 para R$ 455.100,00), e consequentemente o número de funcionáriose sócio, ditos

profissionais habilitados (de 02 para 08) qual opção seria a mais vantajosa. E o resultado foi o mes-

mo: a opção pelo Simples Nacional com recolhimento do ISSQN fixo trariamaior economia tributá-

ria.

O problema de pesquisa, que era “ de que maneira o planejamento tributário pode minimi-

zar a cobrança do ISS sobre os escritórios contábeis”, foi respondido satisfatoriamente quando a par-

tir da análise dos dados terem sido possível constatar que dentre as opções, existemsituações que tor-
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nam o recolhimento do ISS mais onerosa que outras, dando a possibilidade assim de se optar pela

mais vantajosa.

A metodologia utilizada foi de pesquisa bibliográfica junto a livros, artigos, leis e decretos

para se conhecer a legislação aplicada ao objeto deste trabalho (escritório contábil) e o estudo de ca-

so em um escritório denominado E.S.C. CONTABILIDADE.

 Diante da metodologia proposta, o estudo de caso possibilitou a visualização de todas as

situações possíveis aplicáveis a escritórios com as características do E.S.C. CONTABILIDADE, vi-

abilizando um planejamento adequado e que proporcionou um resultado satisfatório no que diz res-

peito ao regime tributário que trouxesse maior economia no recolhimento dos tributos, chegando à

conclusão de que economizar só no ISSQN não é garantia para um lucro líquido maior.

Ter utilizado como parâmetro de estudo um escritório como a E.S.C. CONTABILIDADE

pode ter sido uma das limitações encontradas, pois é um escritóriopequeno, com faturamento relati-

vamente baixo e sem pretensão de tornar-se um escritório de grande porte. Por isso não foi interes-

sante analisa-lo no regime do lucro real e em todos os cenários analisados a conclusão foi a mesma:

que o regime do simples nacional com recolhimento do ISS fixo foi a opção mais vantajosa para

uma economia fiscal mais benéfica para a saúde financeira da empresa.

Desse modo recomenda-se a realização de estudos como este em escritórios com fatura-

mento mais expressivo, um maior número de profissionais habilitados exercendo atividades nesse

escritório. Ou em escritórios que almejem um faturamento mais elevado comaumento de pessoal ha-

bilitado também justificaria estudo como este. Caso contrário, não há necessidade de um planeja-

mento muito detalhado, pois para escritórios pequenos a opção pelosimples e ISS fixo é suficiente.
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APLICABILIDADE DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: UM

ESTUDO À LUZ DO MUNICÍPIO DE PARNAÍBA – PIAUÍ

Carlos Raniere Miranda Santos

Simone Maria Bandeira Sousa

RESUMO
A Lei de Responsabilidade Fiscal traz em seu escopo como os gestores têm que proceder
acerca das receitas e despesas dos municípios, como a lei de diretrizes orçamentárias,a lei or-
çamentária anual e o plano plurianual. Nesse sentido, a devida análise quanto à sua execução
é essencial para o controle dos gastos públicos, visto que sua execução traz benefíciosnão so-
mente para a sociedade, mas também por orientar os gestores quanto aos gastos devidos em
relação às receitas e despesas de seus municípios, podendo inclusive, sofrer sanções, multase
até devoluções de quantias se houver comprovação quanto ao seu mau uso. Assim, este estudo
traz como objetivo geral analisar a aplicabilidade da Lei de Responsabilidade Fiscal nomuni-
cípio de Parnaíba/PI, além das técnicas adotadas no município que corroboram com a referi-
da legislação. Para tanto, realizou-se pesquisa de natureza qualitativa, com abordagem biblio-
gráfica sustentada na legislação pertinente sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, especial-
mente a PPA, a LOA e a LDO do município de Parnaíba, além da doutrina, baseando-se em
autores como: Khair (2000) e Silvia (2000), dentre outros, com uso do método descritivo.Os
resultados revelaram que há controle e execução do orçamento conforme prevê a LRF no
município em destaque, estando dentro dos parâmetros permitidos por lei.

Palavras-chave: Lei de Responsabilidade Fiscal; Gestores públicos; Aplicabilidade.

ABSTRACT
The Fiscal Responsibility Law has in its scope how managers have to proceed about munici-
palities' revenues and expenses, such as the budget guidelines law, the annual budget law and
the multi-annual plan. In this sense, due analysis as to its execution is essentialfor the control
of public spending, since its execution brings benefits not only for society, but also for guid-
ing managers regarding the expenses due in relation to the revenues and expensesof their mu-
nicipalities. and may even suffer sanctions, fines and even refunds of amounts if there is evi-
dence of misuse. Thus, this study has as a general objective to analyze theapplicability of the
Law of Fiscal Responsibility in the municipality of Parnaíba / PI, in additionto the techniques
adopted in the municipality that corroborate with the referred legislation. To this end, a quali-
tative research was carried out, with a bibliographic approach based on the relevant legisla-
tion on the Fiscal Responsibility Law, especially the PPA, LOA and LDO of themunicipality
of Parnaíba, in addition to the doctrine, based on authors such as: Khair (2000) and Silvia
(2000), among others, using the descriptive method. The results revealed that there is control
and execution of the budget as required by the FRL in the highlighted municipality, being
within the parameters allowed by law.

Keywords: Fiscal Responsibility Law; Public managers; Applicability.
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1. INTRODUÇÃO

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) que é a Lei Complementar nº 101 de 2000 regula-

mentou o Capítulo II do Título VI da Carta Magna, o qual se refere às finanças públicas,objetivando

o estabelecimento de normas para as finanças públicas que se realizam no âmbito da responsabilida-

de da gestão fiscal. Desta feita, a responsabilidade fiscal é consagrada por meio do zelo quando da

arrecadação de receitas e despesas públicas, sendo, então, o gestor público obrigado a atuar de mo-

do transparente e planejado.

Nessa ótica, a LRF incide sobre os municípios, provocando limites para efetividade de

ações praticadas por estes entes públicos, visto que a legislação em estudo é aplicada sobre todos os

entes da federação, abarcada pelo art. 24 da Constituição Federal, tratando dematéria cuja compe-

tência é concorrente, ou seja, que se refere ao direito financeiro.

Ressalta-se que a autonomia municipal é exercida pelos Poderes Legislativo e Executivo,

sendo neste ponto que se concentra a relação das prefeituras com os deveres preconizados na Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Quanto à fiscalização financeira e orçamentária na perspectiva municipal, efetiva-se atra-

vés de dois controles: o controle externo exercida pela Câmara de Vereadores, auxiliada pelo Tribu-

nal de Contas dos Estados ou do Município ou ainda pelos Conselhos ou Tribunais de Contas dos

Municípios, onde houver; e o controle interno do Executivo Municipal, previstono art. 59 da LRF.

Ademais, a participação social também é permitida por esta Lei, podendo ocidadão denunciar irre-

gularidades ou ilegalidades, com prevenção de responsabilidade para denúncias levianas.

Assim, este estudo traz como objetivo geral analisar a aplicabilidade da Lei de Responsabi-

lidade Fiscal no município de Parnaíba/PI, além das técnicas adotadas no municípioque corroboram

com a referida legislação. Os objetivos específicos deste estudo foram:entender a aplicabilidade da

lei de responsabilidade fiscal no âmbito municipal; verificar o Plano PluriAnual (PPA), a Lei de Di-

retrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual(LOA), comparando-as ao que preconiza

a LRF.

Considerando os pressupostos da Lei de Responsabilidade Fiscal e do que toca os municí-

pios em relação ao controle dos gastos públicos, surge a problemática de investigação deste estudo

que se realiza a partir do seguinte questionamento: A gestão municipal de Parnaíba/PI tem adotado

a Lei de Responsabilidade Fiscal de modo efetivo? Nessa ótica, considera-se como hipótese princi-

pal o fato de que a gestão municipal de Parnaíba tem adotado medidas e ações condizentes com os

parâmetros da LRF, com o PPA, a LOA e a LDO preconizando e orientando o controle dos gastos

públicos.

Este estudo tem relevância social no sentido de que se baseia em uma importante legislação
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de cunho fiscal e que interfere na vida de todos os cidadãos brasileiros, enfatizando o controlesocial

a partir de uma lei cujos princípios básicos norteiam as ações de seus gestores, de modoespecífico,

os gestores municipais, contribuindo com a fiscalização, controle e punição em todas as esferas de

poder.

A motivação pessoal para escolha desta temática se deu pela necessidade deaprofundamen-

to sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, tão importante para o controle social, bem como para

contribuir com a literatura científica sobre um tema que, embora já possa ter sido discutido, ainda

não se encerrou frente à sua importância.

Para a efetivação deste estudo, realizou-se pesquisa de natureza qualitativa, com aborda-

gem bibliográfica sustentada na legislação pertinente sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, espe-

cialmente a PPA, a LOA e a LDO do município de Parnaíba, com consultas diretamente do Portal

da Transparência e através do Diário Oficial do Município, além da doutrina, baseando-se em auto-

res como: Khair (2000) e Silvia (2000), dentre outros, com uso do método descritivo.

Este estudo encontra-se dividido em quatro seções, além desta introdução, visando uma

melhor explanação de seu conteúdo, a saber: a primeira trata da Lei de Responsabilidade Fiscal na

Administração Pública, especificando o município de Parnaíba; a segunda seção dispõe sobre a rea-

lidade desta Lei no município de Parnaíba/PI; a terceira seção traz a metodologia deestudo; e a quar-

ta e última seção engloba as considerações finais desta investigação.

2. A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Conforme o site da Agência Senado, editada no ano de 2000, a Lei de Responsabilidade

Fiscal (LRF) constitui-se como “um conjunto de normas de finanças públicas voltadas para a res-

ponsabilidade na gestão fiscal”, disponibilizando ações que preveem riscos e visa fazer correções de

desvios que possam atingir o equilíbrio de contas públicas. Esta Lei efetivou-se pela Lei Comple-

mentar 101/2000, sendo definidos como parâmetros fundamentais o planejamento, o controle, a

transparência e a responsabilização, conforme dispõe o Ministério da Fazenda.

Os parâmetros relacionados aos gastos públicos configuram-se como restrições orçamentá-

rias que têm o intuito de manter a preservação da situação fiscal da União, estados e

municipios , além do Distrito Federal, conforme os balanços anuais, tendo como escopo a

garantia quanto à saúde financeira da administração pública, bem como a aplicação de recursos em

todas as esferas públicas e garantir a transição financeira de gestões de forma saudável (AGÊNCIA

SENADO, 2020).

No Texto Constitucional, os artigos de nºs 163, 165, 167 e 169 tratam da legislação em epí-

grafe, voltando-se para os entes políticos (União, estados-membros, Distrito Federal e municípios),
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aos três poderes exercidos pelas funções executivas, legislativas e judiciárias, aosórgãos da adminis-

tração direta e indireta (autarquias e fundações), às estatais que são controladas e dependentes do

serviço púbico e ao ministério, além dos tribunais de contas, tanto da União, estados e municípios,

conforme estejam presentes nestes espaços.

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF veio para dar harmonia e consolidação aos objeti-

vos concernentes às mudanças fiscais implementadas nas últimas décadas da administração pública

brasileira, sendo, portanto, oriunda de um processo gradativo e evolucional de instituições relacio-

nadas ao orçamento no Brasil, criando na sociedade apercepção de que os gestores públicos não de-

vem gastar mais do que é arrecadado, pautando- se sempre nos princípios da responsabilidade fiscal

e da transparência, com o intuito de se manter o equilíbrio das finanças públicas, evitando assim,

gastos desnecessários e utilizando- se os recursos para fins que, de fato, possam beneficiar a socie-

dade, a verdadeira dona do dinheiro público (KHAIR, 2000).

Nesse contexto, a LRF se incumbe em fortalecer cada vez mais as instituições públicas, as-

segurando-as o equilíbrio das contas financeiras, o que acaba por fortalecer também o Estadodemo-

crático de direito, já que esta Lei se consagra a partir das cobranças sociais advindas da necessidade

de mudanças nos órgãos públicos, voltando, desse modo, para a qualidade dos serviços para melhor

atender aos anseios da sociedade brasileira (CRUZ, 2015).

Ressalta-se que a ordem orçamentária e financeira, como ficou conhecido o conjunto de

leis que regram os gastos públicos é constituído pela Carta Magna de 1988, a Lei 4.320/64, a Lei

8.666/93 que se refere aos processos licitatórios e a Lei nº 101/2000 que trata da Lei de Responsabi-

lidade Fiscal – LRF, que é objeto deste estudo. Esta ordem se constitui como essencial e necessária,

visto que a distinção entre o público e o privado deve ser conduzida de modo que o dinheiro público

tenha o tratamento devido, já que os recursos da administração pública não são de ordem pessoal e,

embora esteja nas mãos de administradores públicos, pertence à sociedade brasileira e está à dispo-

sição do governo exatamente para que seja bem empregado em prol de todos (AGÊNCIA SENA-

DO, 2020).

Cabe enfatizar que a Lei de Responsabilidade Fiscal é fundamental, visto ser uma repre-

sentação de um modo organizado e controlado de se administrar os recursos dos contribuintes para

o governo (KHAIR, 2000). Nessa ótica, foi a partir desta Lei que acontabilidade pública teve maior

alcance e valorização, tendo em vista sua importância. Sendoassim, Figueirêdo (2002) dispõe que a

Lei de Responsabilidade Fiscal:

estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal,

com amparo no Capítulo II, do Título VI, da Constituição Federal (art. 1º da LRF). Respon-

sabilidade na gestão fiscal pode ser traduzida como atuação responsável na arrecadação das
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receitas e realização das despesas públicas. (FIGUEIRÊDO, 2002, p. 2).

Desta feita, foram as mudanças culturais que influenciaram as finanças públicas brasileiras,

considerando os gastos públicos, além do escopo político que a envolve. É certo que a responsabili-

dade fiscal, a partir desta Lei, ganhou força na gestão pública, já que esta auxilia acondução das po-

líticas que se voltam para este aspecto. Nessa ótica, as demandas sociais impulsionaram as restri-

ções orçamentárias, visando dar melhor direcionamento aos recursos para o orçamento público, no

intuito de alcançar a melhor otimização do gasto público (JUND,2017).

A LRF propiciou um formato de resumo à execução orçamentária, apresentando o que deve

compor o relatório referente aos gastos públicos e em relação à publicização deste, além do relató-

rio de gestão fiscal, apontando se as metas e limites foram ou não atingidas, conforme previsão e

funcionalidade (AGÊNCIA SENADO, 2020).

Esta Lei trouxe limites para diversos aspectos, dentre os quais merecem destaque: gastos

com a folha; endividamento público; metas fiscais anuais; compensação para despesas de caráter

permanente; controle de finanças públicas em períodos eleitorais. Nesse contexto, inserem-se os

princípios que norteiam a referida legislação: planejamento, transparência,controle e responsabiliza-

ção (JUND, 2017).

O princípio da transparência é tido como um dos fundamentais para a gestão pública, o

qual é manifestado no § 1º do art. 1, que segue:

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que

se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas,

mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a

limites e condições (LEI COMPLEMENTAR Nº 101).

Infere-se que a gestão fiscal está diretamente relacionada a ações planejadas e que possam

ser publicadas para que a sociedade venha a ter contato com os resultados que possibilitem apre-

venção de riscos e correção de desvios que porventura possam ocorrer, no sentido depossibili-

tar a harmonia nas contas públicas. Assim, a partir de uma transparência e qualidadebem geridas

das informações prestadas, o controle poderá se realizar especialmente por meio dos tribunais de

contas dos estados aliado a ações direcionadas e contínuas destas instituições.Isto porque, ao gastar

mais do que pode, o Governo fica em duas possíveis situações para conseguir se sustentar, sendo

que a mais utilizada é a permissão do retorno da inflação, com aimpressão de mais papel-moeda, o

que provoca a circulação de mais dinheiro. Outra saída é oGoverno solicitar empréstimos ao mer-

cado financeiro, a partir da emissão de títulos públicos,o que gera juros, possibilitando, assim, o
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endividamento a partir do risco que corre em não poder quitar seus débitos (JUND, 2017).

No que se refere ao princípio da responsabilidade, se a administração pública não atende às

regras interpostas por lei, poderá sofrer punições que estarão com conformidade com a infração co-

metida, de acordo com o que prevê o art. 73, o qual traz o Decreto-Lei nº 2.848 , datado de 7 de de-

zembro de 1940, que trata do Código Penal brasileiro; a Lei nº 1.079 , de abrilde 1950; além do De-

creto-Lei nº 201 , de fevereiro de 1967; da Lei nº 8.429 , de junho de 1992;bem como outras legisla-

ções que se referem a este dispositivo.

Sendo assim, a LRF trouxe aos governantes em todas as esferas governamentais e nos três

poderes regras que deverão ser seguidas com o estabelecimento de limites na administração definan-

ças, padronizando, inclusive, de modo transparente e equilibrado, as regras referentes ao controle

dos gastos públicos, sob pena de sofrerem as penalidades cabíveis caso estas regras sejam descum-

pridas (PASCOAL, 2015).

Tais penalidades que são previstas frente ao descumprimento das regras fiscais constituem

multas sobre os vencimentos anuais dos gestores, podendo chegar a detenção ou cassação de man-

dato, conforme o caso específico.

Cabe enfatizar que qualquer cidadão tem o poder de prestar denúncia sobre qualquer irre-

gularidade ocorrida na administração pública, podendo sofrer tal punição tanto a instituiçãopública

quanto o agente público que praticou a infração. Em relação às sanções, a instituição pública sofrerá

sanção prevista na própria LRF, enquanto que as penalidades ao agente público estão previstas em

Lei Ordinária que dispõe sobre os Crimes de Responsabilidade Fiscal, ficando a cargo dos Tribu-

nais de Contas a fiscalização quanto ao cumprimento das normas legais (PASCOAL, 2015).

Nessa ótica, a LRF veio para regulamentar as ações da administração pública, por meio de

seus entes ou agentes, assegurando a devida aplicação dos recursos públicos, objetivando a garantia

ao acesso a informações relacionadas às ações praticadas pelos gestores públicos.

Ademais, a Lei de Responsabilidade Fiscal atingiu todos os órgãos da administração públi-

ca, direta ou indireta, incluindo as autarquias, fundos, fundações e empresas estatais dependentes,

seja de qualquer poder público (PASCOAL, 2015).

Assim, em sentido amplo, até a promulgação da LRF, não havia, na administração pública,

lei específica que fosse compromissada com os gastos públicos, cuja mudança ensejou mais atenção

dos gestores públicos com o orçamento, responsabilizando, a partir de então os governadores por

metas que ajudem a cumprir o orçamento, prevenindo riscos e corrigindo desvios que possam ser

prejudiciais ás contas públicas (MORAES, 2011).

Nessa ótica, a Lei 8.666/93 dispunha no art. 7°, § 2° regulamentações sobre obras e serviços

licitados pelo poder público, mencionando as obrigações advindas das obras ou serviços que serão
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executados, conforme segue:

As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:

(...) III – houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento dasobriga-

ções decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso,

de acordo com o respectivo cronograma;

IV – o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Pluria-

nual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso. (...) (ART. 7º, Lei

8.666/93).

Dessa forma, para gerar uma despesa, o ente público fica condicionado à previsão de haver

ou não recursos previstos para tal finalidade no orçamento, sendo, portanto, a autorização do orça-

mento o requisito essencial na realização de qualquer despesa e, no caso de haver alteraçõesposterio-

res, a Câmara dos Vereadores deverá proceder com a autorização.

Com a promulgação da LRF, inexiste a possibilidade de obscuridade quanto à obrigação de

cumprimento das normas legais previstas para o orçamento público, ficando dentro da margem da-

quilo que se pode gastar. Caso o gestor público não cumpra este equilíbrio financeiro, poderá res-

ponder conforme as sanções já descritas (MORAES, 2011).

Nessa ótica, segundo Silva Neto (2016), haverá um ordenador de despesa que verificará a

margem do que pode ser gasto, para não haver descontrole. Desse modo, este ordenador que autori-

zará o governador a realizar ou não a despesa deverá ser, além de profissional técnico extremamente

preparado, alguém de confiança, visto que se houver ultrapassagem do limite degastos disponíveis,

o governador ou mesmo o ordenador deverá responder conforme dispositivos legais previstos.

Desta feita, insere-se a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que traz, dentre outros dis-

positivos, as despesas irrelevantes, que ajudam a nortear os gastos públicos com o que de fato é ne-

cessário, evitando desperdícios ou aplicação em serviços ou obras desnecessárias. Assim, após a

aprovação do orçamento, deverá ser redigida uma planilha financeira e orçamentária, na qual cons-

tará o planejamento da própria execução do exercício ao qual se refere, considerando a previsão de

receitas (MACRUZ, 2013).

Infere-se que após a verificação de que uma dada despesa fora autorização, observa-se as

disposições da Lei nº 8.666/93, especialmente, as condições de inexigibilidade ou dispensa de licita-

ção, o contrato administrativo poderá ser formalizado, tudo em acordo com o que é determinado nas

legislações (MORAES, 2011).

Desse modo, logo após todo esse processo, passa-se a executar a despesa autorizada, atra-

vés do empenho, liquidação e pagamento, que, de acordo com a Lei 4.320/64, constituem- se, res-
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pectivamente, as fases de execução da referida despesa. Nessa linha, ocorre todo um procedimento

descrito no § 4° do art. 16 o qual estabelece alguns passos que devem ser seguidose checados, tornan-

do-se condição prévia para empenho e licitação de serviços, para que se forneça bens ou se execute

obras, bem como imóveis urbanos possam ser desapropriados, seguindo, então, para a declaração do

ordenador de despesa, sendo que esta deverá fazer parte do processo licitatório, se for o caso (MA-

CRUZ, 2013).

Assim, o princípio orçamentário tem como premissa básica o equilíbrio entre receitas e

despesas, tendo que haver, inclusive, identificação da fonte de financiamento, além de ser necessá-

rio um mecanismo de compensação caso a despesa a ser criada tenha caráter continuado,ou seja, no

âmbito corrente e obrigatório, gerando, então, impacto orçamentário e financeiro para período supe-

rior a dois exercícios, havendo, nesse caso, a previsão em lei por medida provisória ou ato adminis-

trativo normativo, como é o caso, por exemplo, das portarias (NUNES, 2012).

Ainda sobre a manutenção do equilíbrio das receitas e despesas, a LRF preconizou que in-

cumbe ao Senado Federal estabelecer limites de endividamento aos três níveis de governo, a partir

de proposta do Poder Executivo. Além disso, o produto das operações relacionadas ao crédito não

poderão exceder o montante de despesas de capital em um mesmo exercício financeiro, consagran-

do-se como a regra de ouro (SILVA NETO, 2016).

Outro ponto de destaque à LRF foi a proibição do financiamento dos municípios junto ao

Banco Central, visto que a referida legislação traz proibições quanto à realização de empréstimos da

União e dos Estados aos municípios, consagrando o caráter definitivo do último refinanciamento das

dívidas de estados e de municípios. Ademais, há impedimento para os governos de procederem

ao levantamento de recursos através de entidades controladas por eles ou mesmo de antecipar recei-

tas no que se refere a fato gerador não ocorrido (MACRUZ, 2013).

Destaca-se ainda que a LRF passou a proibir vários abusos na administração financeira e

patrimonial, especialmente no que se refere à possibilidade de se antecipar receitas orçamentá-

rias – AROs, à concessão de garantias e à inscrição em restos a pagar, fatores que

impulsionaram a crise estadual em décadas anteriores (MACRUZ, 2013).

A Lei de Responsabilidade Fiscal regulamenta que o orçamento e as metas serão demons-

trados e aprovados por seus respectivos poderes legislativos, servindo ainda para que os cidadãos te-

nham à sua disposição informações relacionadas ao controle público. A partir desta Lei, os resulta-

dos relacionados aos orçamentos e fiscalização das contas públicas foram melhorados, ensejando

mais compromisso dos gestores públicos com as despesas públicas (SILVA NETO, 2016).

Nesse contexto, as mudanças trazidas pela LRF propiciaram, dentre outros elementos, um

novo olhar para as contas públicas e para a própria legislação brasileira, visto que abarca todos os
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gestores públicos, viabilizando equilíbrio financeiro mais condizente com a realidade de cadaente pú-

blico, resultando na aplicação mais efetiva das políticas públicas para que estas, de fato,deem resul-

tados para a sociedade. É a partir deste posicionamento que este estudo se volta paraa aplicação da

Lei de Responsabilidade Fiscal no município de Parnaíba/PI, conforme se verifica no próximo subi-

tem.

2.1.  A Realidade Da Lei De Responsabilidade Fiscal No Município DeParnaíba/pi

O município de Parnaíba está localizado no estado do Piauí, sendo a segunda cidade mais

populosa do estado, com população atual 183.368 habitantes, conforme IBGE de 2019, ficandoatrás

somente da capital Teresina. Parnaíba está situada no litoral do Piauí juntamente com outros três

municípios: Ilha Grande, Luís Correia e Cajueiro da Praia. A cidade é a entrada parao Delta do Par-

naíba, o maior em mar aberto das Américas, sendo, por isso, conhecida como a capital do Delta

(SELBACH, 2008).

A cidade de Parnaíba se localiza a margem direita do rio Igaraçú, sendo este umaramifica-

ção do rio Parnaíba, estando localizada a 13m de altitude e a 366 km de Teresina, capital do estado.

Tem como principal atividade econômica a exportação de cera de carnaúba, óleo de babaçu, gordu-

ra de coco, folha de jaborandi, castanha de caju, algodão e couro, possuindo ainda indústrias de pro-

dutos alimentícios e perfumarias (SELBACH, 2008).

No ano de 2011, Parnaíba foi considerada a cidade com maior crescimento do Brasil, com

índice de 229%, havendo investimento de R$ 34 milhões no ano de 2011 em favor de R$ 10,3mi-

lhões aplicados no ano anterior (SELBACH, 2008). Parnaíba é uma cidade turística, atividade que

tem ajudado em seu crescimento, visto que recebe visitantes de todo o Brasil e do restante do mun-

do, possuindo uma ampla rede de hotéis, resorts e outros empreendimentosda área turística.

2.1.1. Plano Plurianual (ppa): Quadriênio 2018 – 2021

O Plano Plurianual aponta o planejamento das ações a serem realizadas pelo município,

com obrigação de planejar o orçamento no sentido de não ferir as diretrizes nete delineadas parao pe-

ríodo vigente, sendo, portanto, dividido em planos de ações, com objetivos, órgãos de execução, va-

lores, prazos de conclusão, fontes de financiamento e outros parâmetros, com indicações de altera-

ções e necessidades de bens e serviços, visando sempre deixar claro as intenções da instituição du-

rante aquele período (NUNES, 2012).

O PPA quadriênio 2018-2021 foi denominado PPA Sustentável e visa primordialmente a

autonomia econômica do município de Parnaíba/PI, enfatizando-se a melhoria da qualidade devida

não somente da população urbana, mas também rural. Traz como preocupações a eficácia,eficiência
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e efetividade, reunindo diretrizes que orientaram as ações do governo municipal (DIÁRIO OFICI-

AL DE PARNAÍBA, 2017).

Assim, ao se analisar os princípios, as metas, as diretrizes, os macro-objetivos, dentre ou-

tros elementos, percebe-se o intuito da Prefeitura em se aproximar dos cidadãos e sendo documento

obrigatório, este Plano atendeu a todas as exigências da legislação vigente, especialmente a LRF, in-

clusive apresentando a compatibilidade com o plano diretor através delinhas estratégicas que permi-

tem melhor execução das ações (DIÁRIO OFICIAL DE PARNAÍBA, 2017).

Nesse sentido, ao se avaliar o PPA do município de Parnaíba, especificamente aosparâme-

tros dos anos de 2017 a 2020, verificou-se que está em conformidade com a Lei de Responsabilida-

de Fiscal, considerando-se algumas informações coletadas no Portal da Transparência. As ações re-

ferentes ao ano em destaque apontam que em anos anteriores, também foram realizadas avaliações

que estavam em acordo com o plano e com a LRF. As informações retiradas do Portal da Transpa-

rência revelam as planilhas de despesas e receitas edas transferências realizadas pelo município, no

sentido do pleno controle social exigido aos entes da federação.Estas avaliações permitem que se-

jam executadas as bases para a elaboração do orçamentofederal anual, reconhecendo-se que a pre-

feitura tem alimentado o sistema do portal da transparência de modo satisfatório. Ressalta-se que a

avaliação quanto à execução do PPA referente ao município de Parnaíba/PI teve a aprovação em to-

dos os anos que compõem o quadriênio pelo tribunal de contas. A pesquisa de satisfação pública re-

comendada não foi realizada porque 2020 foi um ano eleitoral, não tendo havido nenhuma compro-

vação quanto aomau das informações prestadas.

2.1.2. Lei De Diretrizes Orçamentárias (ldo)

No Portal da Transparência não estava disponível a LDO do município de Parnaíba, refe-

rente ao exercício financeiro 2020, sendo que esta orienta a elaboração e execução do orçamento

anual no âmbito do PPA. Mesmo assim, a partir das planilhas de receitas e despesasdisponíveis, bem

como de documentos apresentados em anos anteriores, foi possível verificar que a LDO do referido

município trouxe orientações para elaboração e correta execução do orçamento anual dentro do pre-

visto no PPA, condizente também a proposta orçamentária.

O art. 2º da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) foi revisado, conforme é permitido por

lei, viabilizando prioridades e metas da Administração Pública do município, focando nos resulta-

dos e compromisso com as demandas sociais, com a democratização da administração municipal

aliada ao controle e participação social, dentre outros dispositivos, conforme dispõena Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal, percebendo uma interação entre ambas (DIÁRIO OFICIAL DE PARNAÍBA,

2018).
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Segundo os gestores municipais, o município de Parnaíba/PI, conforme a Lei de Responsa-

bilidade Fiscal, tem o reconhecimento de que deve disponibilizar nos devidos locais de acesso, da-

dos relacionados à transparência na gestão fiscal, o que incide sobre o princípio da transparência e

da responsabilidade, o que facilita o controle social, através da averiguaçãodas contas públicas por

parte de toda a sociedade.

Considerando-se as receitas da Prefeitura de Parnaíba/PI, foram colhidos os seguintes da-

dos relacionados ao portal  da Transparência, que apontam para o total de R$ 33.327.125,00 de

créditos, com despesas pagas em janeiro/2020 pelo Legislativo no valor de R$890.239,17, que foi

tomado como espelho para este estudo.

Despesas – Município de Parnaíba/PI (Janeiro/2020-Legislativo)

Conta / Ativ Proje-
to /Fonte recur-

so

CrÃ©di-
tos

Desp.
Empenha-

da

Desp
. Anu-
lada

Desp.
Liquida-

da

Des
p.

Pa-
ga

No mês No mês No mês No mês
Até o mês Até o mês Até o mês Até o

mês
2001.1.2.01.00.01.31

.1
Principal da Dívida
Contratual Resgata-
do 1-Recursos Ordi-

nários

104.250,
00

0 0 0 0

0 0 0 0

Totais: 33.327.125,
00

1.566.738,2
3

14.750,0
0

890.239,1
7

890.239,
17

1.566.738,2
3

14.750,0
0

890.239,1
7

890.239,
17

Fonte: Portal da Transparência. 2021.

No que se refere às receitas recebidas, houve dezenove lançamentos que totalizaram

R$12.618.719,58. Reforça-se que na LOA, a gestão pública define suas prioridades, as quais corro-

boram com as orientações recebidas pela gestão municipal.

2.2. Lei Orçamentária Anual (loa)

A gestão municipal dispôs de outros documentos disponibilizados no Diário Oficial de Par-

naíba que apontam  que foram elaboradas as diretrizes orçamentárias para 2020, comdetalha-

mento de metas e prioridades da administração pública municipal considerando o ano subsequente,

além de elementos orientadores para a elaboração da lei orçamentária anual.

A Lei Orçamentária Anual dos anos de 2017 a 2020 trazem disposições consideram, pri-

mordialmente, as metas fiscais, com demonstrativos anuais que possam ser comparados aosexercí-
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cios anteriores, com demonstrativo de evolução do patrimônio líquido, demonstrativo dasituação fi-

nanceira de atuarial do Regime Próprio de Previdência dos servidores públicos municipais e, princi-

palmente, aqueles relacionados às despesas obrigatórias, mantendo sempreo diálogo necessário com

a Lei de Responsabilidade Fiscal (DIÁRIO OFICIAL DE PARNAÍBA, 2018).

Destaca-se que todas as propostas orçamentárias anuais trazem como ênfase o Texo Consti-

tucioinal e a LRF, compreendendo o Orçamento Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social, com

categorias econômicas bem delineadas como: a) despesas correntes; e b) despesas de Capital, con-

gregando, assim, a esfera orçamentária, exigida por lei e detalhada conforme é determinado (DIÁ-

RIO OFICIAL DE PARNAÍBA, 2018).

3. METODOLOGIA

Para efetivação desta investigação, foi realizada pesquisa de natureza qualitativa ebiblio-

gráfica, com uso do método descritivo, que visa descrever determinado fenômeno pormeio de bi-

bliografia consultada, permitindo-se o aprofundamento das análises, especialmente relacionadas à

aplicabilidade e efetividade da legislação em estudo. A pesquisa bibliográficapermite ao pesquisa-

dor ter mais familiaridade com o tema proposto em seu estudo (GIL, 2002).A pesquisa de natureza

qualitativa foi realizada com auxílio da abordagem bibliográfica sustentada na legislação perti-

nente sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, especialmente aPPA, a LOA e a LDO do municí-

pio de Parnaíba, além da doutrina, baseando-se em autores como: Khair (2000) e Silvia (2000),

dentre outros. Para o acesso ao PPA, LOA e LDO foi consultado o Portal da Transparência e o

Diário Oficial do município.

Na visão de Vergara (2009), a pesquisa descritiva revela características de determinado fe-

nômeno, estabelecendo correlações entre variáveis, o que contribui também para definição desua na-

tureza. Ainda segundo os objetivos deste estudo, que se realizou no âmbito descritivo, utilizou-se li-

teratura mais consolidada que permite tomar por base um modelo já existente, semque haja a interfe-

rência e manipulação por parte do pesquisador.

As fontes que serviram como objeto de investigação são de natureza primária, isto é, dados

brutos coletados diretamente do portal da transparência do município de Parnaíba, por meio doDiá-

rio Oficial do Município, disponível em meio eletrônico, coletando-se o acervo necessário para a

elaboração da pesquisa, como o PPA, LDO e LOA do município, cujas informações sobre a aplica-

bilidade da lei são fornecidas, bem como as práticas sustentáveis adotadas pela gestão municipal,

além de informações de caráter secundário, por meio da doutrina, com consultas em livros, artigos,

revistas e sítios, dentre outros.

Após o desenvolvimento do referencial teórico, investigou-se os resultados referentes à
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aplicabilidade da Lei de Responsabilidade Fiscal no município de Parnaíba/PI, selecionado por ser

uma cidade estratégica para o idealizador deste estudo, com posterior análise das informações cole-

tadas em comparação à Legislação pertinente e, em seguida, procedeu-se às considerações finais

.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lei de Responsabilidade Fiscal trouxe importantes novidades em relação ao sistema de

controle de gastos públicos, servindo como parâmetro para que qualquer tipo despesa em âm-

bito público se realize de modo planejado e transparente. A referida Lei alcançou todos os entes pú-

blicos, inclusive, as prefeituras, sendo objeto deste estudo a de Parnaíba.

Dessa forma, os objetivos propostos para esta investigação foram alcançados, visto que foi

realizada a análise da aplicabilidade da Lei de Responsabilidade Fiscal no município de Parnaí-

ba/PI, além das técnicas adotadas no município que corroboram com a referida legislação. Para o al-

cance de resultados, foram designados objetivos específicos que serviram como um percurso para o

objetivo geral de investigação, buscando-se, assim, entender a aplicabilidade da lei de responsabili-

dade fiscal no âmbito municipal e; verificar o Plano PluriAnual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamen-

tárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), comparando-as ao que preconiza a LRF.

Por outro lado, mesmo com a nova ordem social de distanciamento, considerando o atual

contexto de pandemia, foi possível o acesso íntegro ao PPA, LDO e LOA por meio do Portal da

Transparência e do Diário Oficial do Município, documentos que serviram para uma comparação

mais efetiva quanto ao que preconiza a Lei. Dessa forma, o estudo se mostrou viável, visto que fo-

ram desenvolvidas análises a partir de dados coletados em meio virtual, os quais revelaram que a

Prefeitura Municipal e seu órgão fiscalizador, a Câmara Municipal têm atuado de modo condizente

ao que é estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sendo assim, respondendo à problemática de investigação deste estudo que questionou sea

gestão municipal de Parnaíba/PI tem adotado a Lei de Responsabilidade Fiscal de modo efetivo e

buscando-se responder a esta indagação, foi possível verificar que a gestão municipalde Parnaíba/PI

tem seguido as orientações e parâmetros conforme previsão legal na LRF, estando com suas despe-

sas em dia e suas obrigações devidamente pagas e atualizadas.

Nessa ótica, a hipótese principal de investigação que se volta ao fato de que a gestão muni-

cipal de Parnaíba tem adotado medidas e ações condizentes com os parâmetros da LRF, verificou-se

que o PPA, a LOA e a LDO preconizam e orientam o controle dos gastos públicosconforme determi-

na a Constituição Federal e a LRF, sendo importante destacar que a Câmara Municipal tem cumpri-

do seu papel na fiscalização e controle dos gastos da prefeitura, além depublicar alguns documentos

no Portal da Transparência, facilitando o controle social, muito embora alguns destes não estarem
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atualizados, o que não prejudicou este estudo.

Desse modo, destaca - se que a Lei de Responsabilidade Fiscal trouxe um novo modo de

administrar no serviço público, garantido mais segurança e controle quanto aos gastos do dinheiro

que pertence ao povo, mas que fica à disposição da gestão pública municipal. Ademais,permitiu ain-

da que os próprios gestores mudassem seus posicionamentos e posturas frente à divulgação de in-

formações quanto aos procedimentos fiscais, o que pode, inclusive, ensejar empenalidades caso este-

jam descumprindo a lei ou praticando algum ato ilegal.

Infere-se que a lei de responsabilidade fiscal possibilitou a realização de procedimentos fis-

cais e limites de atuação que devem ser seguidos pelos gestores públicos, atuando de modo planeja-

do no sentido de alcançar as metas propostas para sua gestão, além de prevenir e corrigirdesvios, ca-

so estes venham a ocorrer.

Desta feita, pode-se concluir que a gestão pública do município de Parnaíba tem agido com

correção frente às suas obrigações perante o povo daquela cidade, funcionando conforme a leideter-

mina, com dados coerentes ao que fora executado, conforme dados do Portal da Transparência.

Este estudo poderá servir de embasamento para outros de mesma temática, contribuindo

com o aporte teórico sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal e com o controle de gastos públicosmuni-

cipais. Enfatiza-se que as limitações para esta investigação não a prejudicaram, mas que aPrefeitura

poderia atualizar de modo mais dinâmico os dados para maior transparência, possibilitando ainda

um estudo o mais próximo possível da realidade, apesar de o idealizador deste estudo ter tido acesso

a maior parte das informações das quais necessitava.

Para o profissional de Ciências Contábeis, este estudo contribuiu de modo a entender me-

lhor a aplicabilidade da Lei de Responsabilidade Fiscal, permitindo-o maior conhecimento sobre os

procedimentos, limitações, obrigatoriedades e sanções, visto ser este profissional agente preparado

para orientar e conduzir o gestor público em suas ações, tendo em vista seu conhecimento e amplo

contato com a legislação contábil, propiciando ao gestor públicodecisões efetivas e seguras.
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RESUMO
O presente estudo versa sobre os recursos renováveis e as políticas públicas como mecanismo de
aquisição da energia solar para as famílias de baixa renda no Município de Timon-Ma. Para tanto,
objetivou-se analisar os recursos renováveis e as políticas públicas como mecanismo de implanta-
ção de um programa social que possibilite a aquisição da energia solar, visando à inclusão da popu-
lação de baixa renda, no município de Timon-Ma. Utilizou-se de uma vasta pesquisa bibliográfica,
mediante livros, artigos em plataformas de pesquisa, tais como: google acadêmico, plataformas digi-
tais e sites especializados, validando a relevância da temática relacionada aos recursos renováveis e
as políticas públicas como mecanismo de aquisição da energia solar para a população de baixa ren-
da. Já para o diagnóstico da realidade, realizou-se pesquisa de campo e exploratória, com aborda-
gens quantitativas através do google forms. Quanto aos resultados da pesquisa constatou-se, pelas
afirmações dos pesquisados, que não existem politicas publicas para aquisição de energia solar no
município de Timon-Ma, bem como que os mesmos não tem conhecimento de que a vida útil de um
sistema solar é de 25 (vinte e cinco) anos  e que eles não tem uma base de valor dos custos de um
sistema fotovoltaico. Conclui-se que a não eficácia da proposta decorre da ausência de uma maior
conjunção das políticas governamentais e também de um melhor acompanhamento por parte das
instâncias responsáveis pela regulamentação e fiscalização dos serviços urbanos e do meio ambien-
te.

Palavras Chave: Recursos Renováveis. Políticas Públicas. Energia Solar. Famílias de Baixa Renda.

ABSTRACT

The present study deals with renewable resources and public policies as a mechanism for acquiring
solar energy for low-income families in the municipality of Timon-Ma. Therefore, the objective was
to analyze renewable resources and public policies as a mechanism for the implementation of a so-
cial program that allows the acquisition of solar energy, aiming at the inclusion of the low-income
population in the municipality of Timon-Ma. A vast bibliographical research was used, through bo-
oks, articles on research platforms, such as: academic google, digital platforms and specialized web-
sites, validating the relevance of the theme related to renewable resources and public policies as a
mechanism for the acquisition of solar energy for the low-income population. As for the diagnosis
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of reality, field and exploratory research was carried out, with quantitative approaches through goo-
gle forms. As for the results of the survey, it was found, from the statements of the respondents, that
there are no public policies for the acquisition of solar energy in the municipality of Timon-Ma, as
well as that they are not aware that the useful life of a solar system is 25 (twenty-five) years and
that they do not have a base value of the costs of a photovoltaic system. It is concluded that the inef-
fectiveness of the proposal stems from the absence of a greater combination of government policies
and also a better follow-up by the bodies responsible for regulating and supervising urban services
and the environment.

Key Words: Renewable Resources. Public policy. Solar energy. Low-Income Families.

1. INTRODUÇÃO

   A produção de energia solar no Brasil vem tendo um crescimento de destaque

na produção de energia limpa e renováveis, ou seja, energia que não agride o meio ambi-

ente e não agrava o efeito estufa.

Segundo o Relatório Global de Energias Renováveis (REN21) de 2019, desde 2012, quan-

do a energia solar fotovoltaica começou a ser implantada no país mediante atuação governamental e

participação do setor privado, vários benefícios foram gerados nos âmbitos sociais, econômicos,

ambientais e estratégicos.

Conforme o relatório supracitado, esse setor é o que mais gera empregos diretos e indiretos

dentre as fontes renováveis de energia no mundo. Somente no Brasil cerca de 15,6 mil pessoas fo-

ram empregadas em 2018.  A previsão é que 672 mil pessoas estejam trabalhando no segmento até

2035.

Segundo especialistas, a geração de energia solar no Maranhão é uma das que possuem me-

lhor desempenho no país, visto que o Estado atingiu a marca de 100 usinas fotovoltaicas instaladas,

divididas em micro e mini usinas. Além disso, o seu investimento tem se tornado cada vez mais

acessível à população, bem como a potencialização de seu interesse na instalação e economia partir

de uma energia limpa e renovável.

A escolha do tema, justifica-se pela observação dos elevados preços de energia elétrica no

Brasil, onde as famílias de baixa renda são as mas afetadas pagando elevados valores nas contas de

energias.

Na busca da efetivação do estudo em questão estabeleceu-se o problema de pesquisa em

como viabilizar os recursos renováveis e as políticas públicas como mecanismo de aquisição da

energia solar para a população de baixa renda no município de Timon-Ma? Diante do problema,

buscou-se hipóteses que possibilitem a confirmação ou refutação da pergunta científica a saber: a

aquisição de energia solar pela população de baixa renda, possibilitaria a inclusão social no municí-

pio de Timon-Ma? Quais os incentivos promovidos pelas políticas públicas do meio ambiente, para
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a inclusão da energia solar nos programas sociais para a população de baixa renda?

O presente estudo objetivou analisar os recursos renováveis e as políticas públicas como

mecanismo de implantação de um programa social que possibilite a aquisição da energia solar, vi-

sando à inclusão da população de baixa renda, no município de Timon-Ma. Para tal intento, traçou-

se os objetivos específicos em analisar a contribuição dos recursos renováveis como mecanismo de

geração da energia solar; identificar a influência das políticas públicas para pessoas de baixa renda,

possibilitando a aquisição da energia solar; reconhecer ações relacionadas aos recursos renováveis

numa perspectiva de políticas públicas para  implantação de um Programas Sociais que possibilitem

a aquisição de energia solar, visando à inclusão da população de baixa renda, no município de Ti-

mon-Ma.

Quanto aos procedimentos metodológicos, utilizou-se de uma vasta pesquisa bibliográfica,

mediante livros, artigos em plataformas de pesquisa, tais como: scielo, google acadêmico, platafor-

mas digitais e sites especializados, validando a relevância da temática relacionada aos recursos re-

nováveis e as políticas públicas como mecanismo de aquisição da energia solar para a população de

baixa renda.

Dessa forma, tais ponderações serviram de roteiro para traçar pesquisas de cunho qualitati-

vo e descritiva. Já para o diagnóstico da realidade, realizou-se pesquisa de campo e exploratória,

com abordagens quantitativas através da aplicação, pelo google forms, de questionários com ques-

tões fechadas para as pessoas de baixa renda, em que definiu-se uma amostra aleatória de 83 (oiten-

ta e três) sujeitos ou consumidores de energia elétrica de baixa renda, residentes no município de Ti-

mon, no Estado do Maranhão. Vale ressaltar que os sujeitos da pesquisa, são integrantes das redes

sociais deste pesquisador, em que no período de novembro e dezembro de 2021 responderam à refe-

rida pesquisa.

Quanto aos resultados da pesquisa constatou-se, pelas afirmações dos pesquisados, que não

existem politicas publicas para aquisição de energia solar no município de Timon-Ma, bem como

que os mesmos não tem conhecimento de que a vida útil de um sistema solar é de 25 (vinte e cinco)

anos e que eles não têm uma base de valor dos custos de um sistema fotovoltaico.

Conclui-se que apesar da ideia ser plausível, somente a sua implantação não é suficiente

para que se tenha êxito. A constatação da não eficácia da proposta decorre da ausência de uma mai-

or conjunção das políticas governamentais e também de um melhor acompanhamento por parte das

instâncias responsáveis pela regulamentação e fiscalização dos serviços urbanos e do meio ambien-

te. Conclui-se, assim, que se a instalação do sistema de geração de energia fotovoltaica incide em

uma maior injeção de recursos, a mesma poderá beneficiar as famílias de baixa renda, bem como di-

rimir o consumo energético proveniente de uma ação propositiva, mas que requer maior atuação do

Estado.
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A contribuição desse estudo também se mostra importante pela necessidade de sensibilizar

o poder público quanto ao acesso da energia solar para pessoas menos favorecidas, em que futura-

mente poderá servir como parâmetro para outros pesquisadores da área, e inclusive poderão propor

alguma melhoria diferente do que foi desenvolvido neste trabalho.

2. RECURSOS RENOVÁVEIS E AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE AQUISIÇÃO DA
ENERGIA SOLAR COMO INSERÇÃO SOCIAL

A maior parte da geração de energia no mundo advém de combustíveis fosseis e não reno-

váveis. Conforme a Organização das Nações Unidas (2000), destaca dentre os principais desafios

para o século XXI, a erradicação da pobreza e o combate às mudanças climáticas. O setor de gera-

ção de eletricidade e calor é o maior responsável pela emissão de gases de efeito estufa, seguido por

transporte e indústria.

Segundo o Relatório Global de Energias Renováveis (REN21) de 2019, esse setor é o que

mais gera empregos diretos e indiretos dentre as fontes renováveis de energia no mundo. Somente

no Brasil cerca de 15,6 mil pessoas foram empregadas em 2018, o que pode ser observado na figura

19. A previsão é que 672 mil pessoas estejam trabalhando no segmento até 2035

Nesse contexto, a atuação no combate às mudanças climáticas deve iniciar-se pelo reconhe-

cimento de que a emissão de gases de efeito estufa é uma falha de mercado. Portanto, requer a atua-

ção do Estado no estabelecimento de políticas públicas que possam tentar corrigir essa externalida-

de negativa. Assim sendo, diversos países têm adotado formas regulatórias de incentivo à produção

de energia proveniente de fontes com baixo impacto ambiental e, principalmente, renováveis.

Esta seção versará sobre os recursos renováveis e as políticas públicas de aquisição da

energia solar como inserção social, mediante aspectos teóricos e contextualizações. Para facilitar o

entendimento do leitor, serão abordados os assuntos relacionados às considerações teóricas sobre re-

cursos renováveis; aos pressupostos teóricos sobre políticas públicas sociais; às concepções teóricas

sobre energia solar; e, à influência das políticas públicas no processo de aquisição da energia solar

como mecanismo de inclusão social.

2.1. Considerações Teóricas Sobre Recursos Renováveis

Conforme Fonseca (1992) apud Barbosa (2014), a definição de recursos naturais envolve

um amplo espectro de componentes como recursos minerais, referente aos minérios, recursos bioló-

gicos pela fauna e a flora, recursos ambientais mediante o ar, a água e o solo, recursos incidentais

através da radiação solar, dos ventos e das correntes oceânicas.

Já, para Senhoras, Moreira e Vitte (2009) apud Barbosa (2014), todo recurso natural é um
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bem que provém da natureza e que o homem pode utilizar para satisfazer suas necessidades, sendo

classificado em recurso natural renovável ou não renovável em função da capacidade de esgotamen-

to.

Ainda, de acordo com os autores supracitados, os recursos naturais não renováveis são os

que não podem ser recolocados pelo homem ou renovados pelo próprio ambiente após sua explora-

ção como por exemplo o petróleo, os minerais (carvão de pedra, xisto, ferro, manganês, cobre, pe-

dras preciosas), a matéria prima do vidro (sílica, soda caustica e cal), entre outros.

Já, os recursos naturais renováveis são recursos naturais que, depois de sua exploração, po-

dem voltar para seus níveis de estoque anteriores por um processo natural de crescimento ou reabas-

tecimento como por exemplo a energia solar, o ar, a água e os vegetais. Vale ressaltar que nesse es-

tudo destaca-se apenas os recursos naturais que são fontes de produção de energia.

 Dessa forma, entende-se que um recurso natural renovável é aquele recurso que, normal-

mente, não se esgota facilmente devido à rápida velocidade de renovação e capacidade de manuten-

ção. A energia solar por exemplo é um recurso natural renovável.

Segundo o Relatório Global de Energias Renováveis (REN21) de 2019, esse setor é o que

mais gera empregos diretos e indiretos dentre as fontes renováveis de energia no mundo.

Ainda, conforme o relatório supracitado, desde 2012, quando a energia solar fotovoltaica

começou a ser implantada no país mediante atuação governamental e participação do setor privado,

vários benefícios foram gerados nos âmbitos sociais, econômicos, ambientais e estratégicos. Somen-

te no Brasil cerca de 15,6 mil pessoas foram empregadas em 2018, o que pode ser observado na fi-

gura 19. A previsão é que 672 mil pessoas estejam trabalhando no segmento até 2035.

Nessa perspectiva, a Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR)

prevê que a geração solar distribuída, que permite a qualquer consumidor conectar a geração pró-

pria ao Sistema Interligado Nacional (SIN), vai arrecadar para os governos federal e estadual um

saldo líquido de R$ 25,2 bilhões até 2027. De acordo com o estudo, o País também evitará a emis-

são de 75,38 milhões de toneladas de CO2 até 2035.

2.2. Pressupostos Teóricos Sobre Políticas Públicas Sociais

As políticas públicas representam para a nação brasileira uma conquista em prol de uma

sociedade, visando atender a todos os cidadãos, independente de gêneros, etnia, de condição econô-

mica, de religião e ainda de nível social. (ALESSANDRA NOREMBERG, UNISC et al, 2019).

Assim, os autores supracitados evidenciam que as políticas públicas tem uma grande im-

portância para a sociedade pois é através destas políticas que a sociedade em geral vai se beneficiar

de ações de políticas públicas.
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Para Secchi(2020), análise de política pública é a atividade e o campo de conhecimento te-

órico e metodológico voltado para a geração e a sistematização de conhecimentos aplicados ao en-

frentamento de problemas públicos.

Na visão de Secchi(2020), O Estado para implementar uma política pública tem que reali-

zar atividades de campo de conhecimento teóricos e metodológicos e fazer um verdadeiro e real le-

vantamento das principais necessidades que as populações mais estão necessitando ou não.

Políticas Públicas são conjuntos de programas, ações e decisões tomadas pelos gover-

nos (nacionais, estaduais ou municipais) com a participação, direta ou indireta, de entes públicos ou

privados que visam assegurar determinado direito de cidadania para vários grupos da sociedade ou

para determinado segmento social, cultural, étnico ou econômico. Ou seja, correspondem a direitos

assegurados na Constituição.

Um programa da Prefeitura que esteja beneficiando seu bairro, por exemplo, é uma política

pública. A educação, a saúde, o meio ambiente e a água são direitos universais, assim, para assegu-

rá-los e promovê-los estão constituídas pela Constituição Federal as políticas públicas de educação

e saúde, por exemplo. (PORTAL POLITIZE, 2021)

2.3. Concepções Teóricas Sobre Enegia Solar 

Produzir  eletricidade  através  da  energia solar  não  é  exatamente  uma  novidade.  Em

1839,  Edmond  Becquerel,  um  físico  francês, observou  que  duas  placas  de  latão  imersas em

um eletrólito líquido produziam eletricidade  quando  expostas  à  luz  solar. (MACHADO et al.,

2015).

Como se ver, (Machado et al., 2015), abordam no seu artigo que essa descoberta de uma

nova forma de produção de energia elétrica sem a utilização de meios que agridem o meio ambiente

como hidrelétricas, usinas nucleares e queima de combustíveis fosseis foi a maior descoberta de Ed-

mond Becquerel.

Em resumo, a energia solar é a energia em que a fonte é a luz solar, sendo uma energia al-

ternativa e sustentável e podendo ser utilizada tanto para geração de eletricidade (pela energia foto-

voltaica) quanto para aquecimento de água (com a energia solar térmica).

A energia solar é uma energia alternativa, renovável e sustentável que funciona utilizando

a luz solar como fonte de energia e pode ser aproveitada e utilizada por diferentes tecnologias, co-

mo: aquecimento solar, energia solar fotovoltaica e energia heliotérmica.

O conceito de energia solar é comumente associado à energia fotovoltaica, que é a geração

de energia elétrica usando a luz do sol como fonte de energia. Portanto, pode-se dizer que energia

solar e energia fotovoltaica são a mesma coisa.

https://www.youtube.com/watch?v=fZV2yC3jSr8
http://www.politize.com.br/constituicao-de-1988/
http://www.politize.com.br/prefeituras-principais-problemas-enfrentados-na-gestao-municipal/
http://www.politize.com.br/constituicao-de-1988/
https://www.portalsolar.com.br/blog-solar/energia-renovavel/fontes-de-energia-alternativas.html
https://www.portalsolar.com.br/blog-solar/energia-renovavel/energia-renovavel.html
https://www.portalsolar.com.br/sistema-de-aquecimento-solar.html
https://www.portalsolar.com.br/blog-solar/energia-solar/energia-heliotermica-entenda-como-funciona.html
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Na energia solar fotovoltaica, quando a luz do sol é captada por painéis solares, ocorre a

transformação da corrente elétrica para utilização em residências, comércios e indústrias. (Portalso-

lar.com.br/o-que-e-energia-solar).

Segundo (Sousa 2021.) A energia solar fotovoltaica nada mais é do que a conversão direta

da radiação solar em energia elétrica. Essa conversão é realizada pelas chamadas células fotovoltai-

cas[...]. O autor  aborda que para produzir eletricidade a luz do sol ao incidir sobre as células, pro-

voca as movimentações dos elétrons do material condutor e com isso vai gerar eletricidade.

E no mesmo pensamento a (Intelbras blog, 2020). A energia solar fotovoltaica é a tecnolo-

gia utilizada para gerar energia elétrica a partir da irradiação dos raios solares. Isso é possível gra-

ças a um fenômeno físico chamado efeito fotovoltaico[...]

Como se ver a (Intelbras blog 2020). Faz um relato de como é produzido a eletricidade a

partir de radiação solar através de fenômeno físico chamado efeito fotovoltaico que é capaz de pro-

duzir uma energia limpa e renovável.

E ainda no mesmo pensamento o blog (BLUE SOL energia solar 2020). Caracteriza da se-

guinte forma a energia solar fotovoltaica é a eletricidade gerada diretamente por placas solares que

captam a luz do sol durante o dia e a transformam em energia elétrica por meio do efeito fotovoltai-

co.

Neste sentindo ver-se que vários autores e sites especializados na produção de energia foto-

voltaico tem a mesma definição para energia fotovoltaico e eles relatam que é uma energia limpa e

infinita que vai proporcionar uma evolução bastante significante na produção de eletricidade.

Conforme a classificação e tipos de energia fotovoltaica, destaca-se o sistema off-grid que

é bastante utilizado em áreas isoladas, sem depender de rede elétrica convencional para funcionar e

em sua maioria utiliza um sistema de armazenamento de energia para garantir o fornecimento de

energia elétrica em períodos sem sol. Conforme, (ALMEIDA 2018).

Almeida (2018), relata no seu artigo que este sistema é muito utilizado em localidades que

não tem fornecimento de eletricidade pela concessionar possibilitando um fornecimento diário sem

a necessidade da concessionaria.

Ainda, conforme o autor supracitado, este sistema é de grande avalia no transporte de pro-

dutos farmacêuticos para as localidades que não possuem fornecimento de energia elétrica e possibi-

lita a refrigeração sem a necessidades de ter a concessionário de energia elétrica.

Além disso, o sistema off-grid é bastante utilizado em torres telefônicas, pois na falta de

eletricidade da concessionário, o banco de baterias supre esta necessidade.

Por fim, Almeida (2018), destaca o Sistema on-grid, como um dos modelos de geração de

energia solar por meio das placas fotovoltaicas, em que consiste em ligar o sistema gerador (resi-

https://www.portalsolar.com.br/corrente-continua-cc-corrente-alternada-ca
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dencial ou comercial) à rede distribuidora local, entregando o excedente energético não utilizado na

unidade consumidora.

Dessa forma, o sistema on-grid consiste, ainda, na compensação de produção de energia

elétrica produzida pelas placas solares e se a residência produtora não consumir toda energia produ-

zida o excedente será fornecido para a concessionária.

Diante do exposto, entende-se que esse sistema tem a necessidade do fornecimento de

energia da concessionaria, pois durante o dia a energia produzida pelas placas solares é suficiente

para abastecer as residências e no período noturno a concessionaria fornece a eletricidade para as re-

sidências.

2.4. A Influência Das Políticas Públicas No Processo De Aquisição Da Energia Solar Como
Mecanismo De Inclusão Social

O consumo de energia de um país é um dos grandes indicadores de desenvolvimento eco-

nômico e social. O fato da matriz energética mundial ser em sua maioria não renovável só confirma

a falta de estudo e planejamento em eficiência energética e tecnologia associada a fontes renová-

veis.

O crescimento dos investimentos em fontes renováveis foi motivado em países desenvolvi-

dos pela necessidade de diminuir a emissão de gases poluentes sem interferir no aumento da capaci-

dade instalada. Uma matriz energética sustentável está fortemente relacionada a políticas públicas

assertivas. Países que hoje são referência no aumento e na diversificação de sua matriz energética

em fontes renováveis como estados unidos, Alemanha, Japão e china desenvolveram seus sistemas

nacionais de inovação e suas políticas públicas de forma conjunta e coerente a sua realidade econô-

mica e social.

O Brasil possui experiências políticas e financeiras de incentivo às fontes renováveis, den-

tre as mais recentes destaca-se a Resolução Normativa ANEEL nº482 de 2012 e suas emendas, dire-

cionadas à micro geração e mini geração distribuídas. Esta resolução foi importante para o cresci-

mento da geração de energia proveniente de fontes renováveis, no entanto não proporcionou desen-

volvimento igualitário das mesmas.

A Energia Solar fotovoltaica, que se destacou mundialmente em 2016, não teve o mesmo

destaque no brasil, porém, tem potencial para auxiliar na solução do gargalo energético brasileiro.

Diferente das outras fontes renováveis, os módulos fotovoltaicos são aplicáveis tanto em áreas ru-

rais como em centros urbanos, e especialmente vantajosos ao brasil pela alta irradiação no território

e a possibilidade da instalação de geração privada.

 A não dependência direta de investimentos públicos possibilita o redirecionamento de re-
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cursos para pesquisa e desenvolvimento ao invés da implantação de sistemas geradores. Políticas

públicas voltadas à energia solar fotovoltaica que gerem maiores garantias de mercado e que a tor-

nem mais competitiva e acessível financeiramente impulsionariam consideravelmente a sua implan-

tação. (STEFANELLO et.al. /2018)

De acordo com Chang, (2003), o incentivo a partir de políticas públicas direcionadas à pro-

dução e à distribuição de tecnologia e inovação promovem o aumento do conhecimento capacitando

agentes transformadores internos, e colabora na expansão do parque tecnológico, promovendo a re-

dução de custos. Gerando, desta forma, um ambiente favorável, que dará sustentação a efetivação

da inovação. O Estado, portanto, têm como atribuição oportunizar os investimentos, em específico

os de infraestrutura para estear o setor privado.

2.5. Considerações Sobre A Energia Solar No Estado Do Maranhão

De acordo com o Portal Solar “Energia no Maranhão” (2022), especialistas afirmam que a

geração de energia solar no Maranhão é uma das que possuem melhor desempenho no país, visto

que o estado atingiu a marca de 100 usinas fotovoltaicas instaladas, divididas em micro e mini usi-

nas. Além disso, o seu investimento tem se tornado cada vez mais acessível à população, bem como

a potencialização de seu interesse na instalação e economia partir de uma energia limpa e renová-

vel.

Dessa forma, enumera-se os motivos para se adquirir um sistema fotovoltaico no Mara-

nhão, contando com aspectos como: potencial de energia solar; número de usinas solares no estado;

preço de instalação de placas solares; retorno sobre o investimento; e empresas instaladoras na regi-

ão.

No tocante ao Panorama da energia solar fotovoltaica no Maranhão, salienta-se que o refe-

rido Estado ocupa a 18ª posição do ranking estadual de Geração Distribuída, estruturado pela Aneel

e ABSOLAR, o Maranhão conta com 33,8 MW de potência instalada, o que corresponde a 1,2% da

capacidade nacional.

Além disso, por estar situado a dois graus da linha do Equador, o estado possui uma alta ta-

xa de incidência solar, o que contribui diretamente para a eficiência dos painéis solares instalados

na região.

De acordo com a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), entre os estados mais desenvolvi-

dos em capacidade de geração de energia solar, está o Maranhão, com um potencial de produção su-

perior a 300% em relação ao consumo residencial, sendo ideal para a economia no valor da conta de

luz.

Devido à sua localização geográfica, o território maranhense destaca-se entre os mais pro-
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missores em relação à geração de energia fotovoltaica no país, sendo utilizada em residências, esta-

belecimentos comerciais, indústrias e, até mesmo, em propriedades rurais.

Os sistemas de geração de energia fotovoltaica no Maranhão são desenvolvidos a partir da

avaliação da área de instalação, tamanho do imóvel e de acordo com as necessidades de cada consu-

midor Assim, é possível atender todas as demandas e oferecer a melhor solução energética e susten-

tável, como geração de energia elétrica, aquecimento e reuso de água residencial, empresarial ou in-

dustrial.

Além disso, seu funcionamento ocorre pela captação dos raios solares por meio das placas

fotovoltaicas instaladas no telhado do imóvel. Logo após, o inversor fotovoltaico realiza a conver-

são da corrente contínua em corrente alternada para iniciar a distribuição de energia para a residên-

cia ou empresa, alimentando aparelhos domésticos e equipamentos eletrônicos de forma limpa e re-

novável

Portanto, se a energia gerada for maior do que a consumida, seu excesso será injetado na

rede da concessionária, gerando créditos energéticos para serem utilizados em até 60 meses durante

períodos em que não há luz solar, como à noite ou em dias chuvosos

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Quanto aos procedimentos metodológicos, utilizou-se de uma vasta pesquisa bibliográfica,

mediante livros e artigos em plataformas de pesquisa, tais como: scielo, google acadêmico, platafor-

mas digitais e sites especializados, validando a relevância da temática relacionada aos recursos re-

nováveis e as políticas públicas como mecanismo de aquisição da energia solar para a população de

baixa renda.

Dessa forma, tais ponderações serviram de roteiro para traçar pesquisas de cunho qualitati-

va e descritiva. Já para o diagnóstico da realidade, realizou-se pesquisa de campo e exploratória,

com abordagens quantitativas através da aplicação, do google forms, a partir de questionários com

questões fechadas para as pessoas de baixa renda, em que definiu-se uma amostra aleatória de 83

(oitenta e três) sujeitos ou consumidores de energia elétrica de baixa renda, residentes no município

de Timon, no Estado do Maranhão. Vale ressaltar que os sujeitos da pesquisa, são integrantes das re-

des sociais destes pesquisadores, em que no período de abril a maio de 2022 responderam à referida

pesquisa.

No entendimento dos autores Cooper e Schindler (2011), a pesquisa qualitativa inclui um

conjunto de técnicas interpretativas que procuram descrever, decodificar, traduzir e, de outra forma,

apreender o significado, e não a frequência, de certos fenômenos ocorrendo de forma mais ou me-

nos natural no mundo social.
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As técnicas qualitativas são usadas nos estágios de coleta e análise de dados de um projeto

de pesquisa.

Segundo Gil (2009), a pesquisa exploratória tem como propósito proporcionar maior fami-

liaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Seu planeja-

mento tende a ser bastante flexível, pois interessa considerar os mais variados aspectos relativos ao

fato ou fenômeno estudado.

Pode-se afirmar que a maioria das pesquisas realizadas com propósitos acadêmicos, pelo

menos num primeiro momento, assume o caráter de pesquisa exploratória, pois neste momento é

pouco provável que o pesquisador tenha uma definição clara do que irá investigar.

De acordo, ainda, com Gil (2009), a pesquisa descritiva tem como objetivo a descrição das

características de determinada população, tem a finalidade de identificar possíveis relações entre va-

riáveis. Tem por objetivo estudar as características de um grupo: sua distribuição, por idade, sexo,

procedência, nível de escolaridade e outras.

Marconi e Lakatos (2011) asseveram que a pesquisa bibliográfica trata-se do levantamento

de toda bibliográfica já publicada, em forma de livros, revistas, publicações avulsas, impressa escri-

ta e nos sites especializados.

Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo aquilo que foi escrito

sobre determinado assunto, com o objetivo de permitir ao cientista o reforço paralelo na análise de

suas pesquisas ou manipulação de suas informações.

 Nos entendimentos de Gil (2009), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de mate-

rial já elaborado, principalmente de livros e artigos científicos. A principal vantagem da pesquisa

bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos mui-

to mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente.

 Ainda, conforme Gil (2009), os estudos de campo apresentam muitas semelhanças com os

levantamentos, contudo os estudos de campo procuram muito mais o aprofundamento das questões

propostas, o planejamento do estudo de campo apresenta muito maior flexibilidade, outra vantagem

é que se estuda um único grupo ou comunidade em termos de estrutura social, assim o estudo de

campo tende a utilizar muito mais técnicas de observação do que de interrogação.

Para Cervo (2007), a pesquisa bibliográfica procura explicar um problema a partir de refe-

rências teóricas publicadas em artigos, livros, dissertações e teses. A pesquisa bibliográfica é meio

de formação por excelência.

Para a coleta de dados foi elaborado e aplicado um roteiro de questões para os representan-

tes do povo no executivo ou na Câmara municipal de Timon-Ma, em que o critério de inclusão da

pesquisa foi a pesquisa de campo com o objetivo de caracterizar as famílias de baixa renda no muni-
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cípio de Timon–Ma para a aquisição de energia solar para o abastecimento de suas residências. Para

a análise das informações obtidas com a aplicação do instrumento utilizou-se da técnica de análise

de conteúdo metodológico.

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Para a realização da pesquisa, no intuito de identificar a realidade acerca do objeto de estu-

do proposto, decidiu-se pela amostra aleatória, em que participaram da pesquisa 83 (oitenta e três)

sujeitos ou consumidores de energia elétrica de baixa renda, residentes no município de Timon, no

Estado do Maranhão. Vale ressaltar que os sujeitos da pesquisa, são integrantes das redes sociais

destes pesquisadores, em que no período de abril a maio de 2022 responderam à referida pesquisa.

Com o objetivo de analisar as informações dos resultados obtidos através da coleta da da-

dos da  pesquisa extraídos pelo Google Forms, este capítulo apresenta dados que foram retirados da

catalogação minuciosa das questões expostas no  questionário,  para análise dos resultados a seguir.

GRÁFICO 01

Fonte: Silva/2022

No gráfico 01 quando perguntado sobre a quantidade de pessoas que residem na mesma ca-

sa 81,9% responderam que residem de 1 a 4 pessoas; já 16,9% afirmaram que habitam na mesma re-

sidência. Dos pesquisados, nenhum apresentou que na residência habitam mais de 9 pessoas.

GRÁFICO 02

Fonte: Silva/2022

De acordo com o gráfico 02, dos pesquisados,  30,1% das famílias residentes na cidade de

Timon- Ma, tem uma renda de 1 salário mínimo;  27,7% tem uma renda de 1 salário e meio; já
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22,9% afirmaram que possuem uma renda acima de 2 salários mínimo. Por fim, 14,5% do total de

entrevistados, afirmaram que possuem uma renda de 1 a 2 salários.

GRÁFICO 03

Fonte: Silva/2022

O gráfico 03 apresenta que s pesquisados quando indagados sobre o conhecimento sobre os

benefícios promovidos pela instalação da energia solar dos entrevistados 80,7% tem a noção de que

a energia solar só traz economia na conta de luz . Portanto, esse resultado evidencia que a popula-

ção não tem informação dos vários benefícios que a energia solar pode trazer tanto para residência

como também contribui para a conservação do meio ambiente, valorização do imóvel e outros bene-

fícios.

GRÁFICO 04

Fonte: Silva/ 2022

O gráfico 04 nos traz a realidade sobre a falta de políticas públicas relacionadas à aquisi-

ção de energia solar para famílias de baixa renda na cidade de Timon-Ma. Dos pesquisados 83,1%

afirmaram que não existe politicas publicas para aquisição de energia solar na cidade; já 10,8% afir-

maram que sim, existe políticas públicas para aquisição de energia solar para famílias de baixa ren-

da no referido município. Por fim, 6% dos respondentes afirmaram que o que existe acerca das po-

líticas públicas para aquisição de energia solar para famílias de baixa renda na cidade transformam

em promessas no período eleitoral.
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GRÁFICO 05

Fonte: Silva/ 2022

O gráfico 05 nos mostra que cerca de 36,1% dos entrevistados costuma pagar em media no

consumo de energia elétrica cerca de R$ 250,00 na conta de energia por mês; 26,5% pagam de R$

150,00 a R$ 200,00; 14,5% pagam de R$ 200,00 a R$ 250,00; 9,6%  pagam de R$ 100,00 a R$

150,00. Por fim, 13,3% dos pesquisados afirmaram que são contemplados pela tarifa social, median-

te programas sociais na conta de energia.

GRÁFICO 06

Fonte: Silva/ 2022

O gráfico 06 evidencia que os pesquisados quando indagados sobre qual parcela cabe no

orçamento na aquisição de energia solar residencial, 36,1% afirmaram que de R$ 80,00 a R$

100,00; 33,7% responderam que de R$ 50,00 a R$ 80,00; já 19,3% responderam que cabe no orça-

mento de R$ 100,00 a R$ 200,00. Por fim, 10% afirmaram que a parcela cabível no orçamento de

energia solar compreende acima de R$ 200,00.

GRÁFICO 07

Fonte: Silva/ 2022
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E sobre a vida útil de um equipamento de energia solar o gráfico 07 nos mostra que cerca

de 34,9% dos entrevistados dizem que a vida útil de um equipamento de sistema solar dura entre 5 a

10 anos;  26,5% relataram que a vida útil é de 25 anos; já 15,7% de 11 a 15 anos; já 15,7% de 2 a 4

anos. Por fim, 26,5% afirmaram que em relação à validade de um sistema de energia solar perfazem

25 anos.

Dessa forma, percebeu-se que à conclusão que das 83 pessoas entrevistadas cerca de

73,5% não tem a noção de que a vida útil de um sistema solar é de 25 anos ou mais com essa dura-

bilidade as pessoas que adquirir um sistema solar vão ter uma grande economia e contribuição ao

meio ambiente.

GRÁFICO 08

Fonte: Silva/ 2022

O presente gráfico traz a realidade da verdadeira noção dos entrevistados sobre o valor de

um sistema solar fotovoltaico residencial cerca de 31,3% dos entrevistados falaram que o valor de

um sistema solar seria de 5.000,00 a 10.000,00 mil e 30,1% de 11.0000,00 a 20.000,00mil e 21,7%

acima de 25.000,00mil e 16,9% de 1.000,00 a 4.000,00mil.

Diante do exposto, percebeu-se que os entrevistados não tem uma base de valor dos custos

de valor de um sistema fotovoltaico e isso nos prova que dos 100% de respostas só 51,8% tem uma

noção do valor de um sistema fotovoltaico.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo objetivou analisar os recursos renováveis e as políticas públicas como

mecanismo de implantação de um programa social que possibilite a aquisição da energia solar, vi-

sando à inclusão da população de baixa renda, do município de Timon-Ma.

Sabe-se que mesmo com o enorme potencial para a utilização de energia solar no Mara-

nhão, tanto devido aos níveis de irradiação solar, quanto ao elevado preço das tarifas de energia

elétrica no Estado, a adoção de políticas públicas voltadas para programas para aquisição da energia
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solar, contemplando pessoas de baixa renda,  ainda é incipiente.

 Com a realização das pesquisas e em resposta à hipótese levantada, referente à aquisição

de energia solar pela população de baixa renda, possibilitando a inclusão social no município de Ti-

mon-Ma, percebeu-se, que a maioria dos sujeitos pesquisados afirmaram não existirem politicas pu-

blicas para aquisição de energia solar no referido município e que os mesmos não tem conhecimen-

to da vida útil de um sistema solar ser de 25 anos  e que eles não tem uma base de valor dos custos

de um sistema fotovoltaico.

Já com base na hipótese, referente aos benefícios promovidos pelas políticas públicas do

meio ambiente, para a inclusão da energia solar nos programas sociais para a população de baixa

renda, constatou-se que a população não tem informação dos vários benefícios que a energia solar

pode trazer tanto para residência quanto para a conservação do meio ambiente, valorização do imó-

vel e outros benefícios.

Diante disso, observou-se que faz-se necessário uma atenção maior pelo poder público na

perspectiva do desenvolvimento de programas sociais com a implantação de energia solar como  po-

líticas públicas que garantam a inserção de pessoas de baixa renda, no consumo de energia mediante

os recursos renováveis.

Conforme as pesquisas, percebeu-se, ainda, que a durabilidade dos equipamentos permite

que o investimento, ainda alto, tenha um excelente custo-benefício, considerando que com as inova-

ções tecnológicas, o cenário da energia solar fotovoltaica se torna ainda mais promissor. Contudo, a

legislação atual ainda não é suficiente para a promoção da fonte solar FV em larga escala no país,

sobretudo no Estado do Maranhão, em particular, o município de Timon.

Ressalta-se, ainda, que os custos com a distribuição teriam de ser avaliados sobre a possibi-

lidade de ratear entre geradores, consumidores e Estado, afinal é de comum interesse ter uma matriz

energética estável, com preços justos e que proporcione desenvolvimento econômico e social.

Dessa forma, entende-se que a energia solar fotovoltaica possui condições para se tornar

uma solução à diversificação da matriz energética brasileira. Considerando que o Brasil possui ní-

veis de irradiação muito superiores a de países que já adotam a fonte energética em grande escala, é

fato que no cenário nacional atual é uma das fontes renováveis mais caras, mas isso poderia ser re-

vertido com ações que também a incentivassem não só as energias renováveis com parque tecnoló-

gico já pré-estabelecido, e por consequência um custo-benefício mais imediato, norteando as políti-

cas públicas ainda a serem desenvolvidas no contexto econômico, social e geográfico do país.

Diante do exposto, conclui-se que apesar da ideia ser plausível, somente a sua implantação

não é suficiente para que se tenha êxito. A constatação da não eficácia da proposta em apreço decor-

re da ausência de uma maior conjunção das políticas governamentais e também de um melhor
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acompanhamento por parte das instâncias responsáveis pela regulamentação e fiscalização dos ser-

viços urbanos e do meio ambiente. Conclui-se, também, que se a instalação do sistema de geração

de energia fotovoltaica incide em uma maior injeção de recursos, a mesma poderá beneficiar as fa-

mílias de baixa renda, bem como dirimir o consumo energético proveniente de uma ação propositi-

va que requeira maior atuação do Estado.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Thales Hieron Soares de et al. Dimensionamento de um sistema fotovoltaico grid-tie e
off-grid para alimentação de energia elétrica do laboratório hidráulico do CCTA/UFCG. 2018. Dis-
ponível em: https://scholar.google.com.br/scholar?q=sistema+off+grid&hl=pt-
BR&as_sdt=0%2C5&as_ylo=2015&as_yhi=2020  Acesso em: 10 dez 2021.

ALESSANDRA NOREMBERG, UNISC et al. A cidadania ativa e sua efetivação através da par-
ticipação nas audiências públicas no nível municipal. E-Civitas, v. 12, n. 1, p. 30-53, 2019. Dis-
ponível em: https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Pol%C3%ADti-
cas+P%C3%BAblicas+s%C3%A3o+conjuntos+de+progra-
mas%2C+a%C3%A7%C3%B5es+e+decis%C3%B5es+tomadas+pelos+governos+%28nacio-
nais%2C+estaduais+ou+municipais%29+com+a+participa%C3%A7%C3%A3o%2C+dire-
ta+ou+indireta%2C+de+entes+p%C3%BAblicos+ou+privados+que+visam+assegu-
rar+determinado+direito+de+cidadania+para+v%C3%A1rios+grupos+da+socieda-
de+ou+para+determinado+segmento+social%2C+cultural%2C+%C3%A9tni-
co+ou+econ%C3%B4mico.+Ou+seja%2C+correspondem+a+direitos+assegurados+na+Consti-
tui%C3%A7%C3%A3o.&btnG=#. acesso em 02 jan 2022

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA (ABSOLAR); disponí-
vel em: https://www.absolar.org.br/ Acessado em: 10/01/2021

BARBOSA, Gabriela Gonçalves. Recursos Naturais Renováveis e Produção de Energia. 2014.
Revista Política Hoje - 1a Edição - Volume 23. Disponíbel em https://periodicos.ufpe.br/revistas/po-
liticahoje/article/viewFile/3760/3064. Acesso: 29/12/2021.

CHANG, (2003), com GIL (2009), MARCONI E LAKATOS (2011); ABSOLAR. Energia Solar
Fotovoltaica no Brasil. São Paulo-SP, 2019. Disponível em: https://app.solarlivre.com.br/cadastro-
integrador?gclid=Cj0KCQjwo-aCBhC-
ARIsAAkNQisJqVaX4XhK2snwiV3goLzFIwhEWxsc3SKbi-lKBZK-
UESOGObkavQaArFoEALw_wcB Acesso em 19/03/2021.

CERVO, Amado Luiz. Metodologia cientifica. 6.Ed- São Paulo: Pearson Prentice Hall,2007. dis-
ponível em: https://docplayer.com.br/24005947-Ciencia-texto-de-cervo-amado-luiz-bervian-pedro-
alcino-silva-roberto-da-metodologia-cientifica-6-ed-sao-paulo-pearson-prentice-hall-2007.html
Acessado em: 21/02/2021

COOPER, D. R.; SCHINDLER, P.S. Métodos de Pesquisa em Administração. 10. ed. Porto Ale-
gre: Bookman, 2011.

https://scholar.google.com.br/scholar?q=sistema+off+grid&hl=pt-BR&as_sdt=0"5&as_ylo=2015&as_yhi=2020
https://scholar.google.com.br/scholar?q=sistema+off+grid&hl=pt-BR&as_sdt=0"5&as_ylo=2015&as_yhi=2020
https://www.absolar.org.br/
https://periodicos.ufpe.br/revistas/politicahoje/article/viewFile/3760/3064
https://periodicos.ufpe.br/revistas/politicahoje/article/viewFile/3760/3064
https://app.solarlivre.com.br/cadastro-integrador?gclid=Cj0KCQjwo-aCBhC-ARIsAAkNQisJqVaX4XhK2snwiV3goLzFIwhEWxsc3SKbi-lKBZK-UESOGObkavQaArFoEALw_wcB
https://app.solarlivre.com.br/cadastro-integrador?gclid=Cj0KCQjwo-aCBhC-ARIsAAkNQisJqVaX4XhK2snwiV3goLzFIwhEWxsc3SKbi-lKBZK-UESOGObkavQaArFoEALw_wcB
https://app.solarlivre.com.br/cadastro-integrador?gclid=Cj0KCQjwo-aCBhC-ARIsAAkNQisJqVaX4XhK2snwiV3goLzFIwhEWxsc3SKbi-lKBZK-UESOGObkavQaArFoEALw_wcB
https://app.solarlivre.com.br/cadastro-integrador?gclid=Cj0KCQjwo-aCBhC-ARIsAAkNQisJqVaX4XhK2snwiV3goLzFIwhEWxsc3SKbi-lKBZK-UESOGObkavQaArFoEALw_wcB
https://docplayer.com.br/24005947-Ciencia-texto-de-cervo-amado-luiz-bervian-pedro-alcino-silva-roberto-da-metodologia-cientifica-6-ed-sao-paulo-pearson-prentice-hall-2007.html
https://docplayer.com.br/24005947-Ciencia-texto-de-cervo-amado-luiz-bervian-pedro-alcino-silva-roberto-da-metodologia-cientifica-6-ed-sao-paulo-pearson-prentice-hall-2007.html


Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

85

COUTINHO, Fernando Jubran. Uso de energia fotovoltaica em edificação – Vantagens e desvanta-
gens em relação a energia elétrica convencional. disponível em: http://monografias.poli.ufrj.br/mo-
nografias/monopoli10029432.pdf Acessado em: 10/03/2021

COUTINHO, Fernando Jubran. Rio de Janeiro: UFRJ / Escola Politécnica, 2019. disponível em:
http://www.monografias.poli.ufrj.br/rel-pesquisacurso.php?fcurso=Engenharia+Civil Acesso em:
10/11/2021

Energia Solar no Maranhão Disponível em:https://www.portalsolar.com.br/energia-solar-fotovoltai-
ca-no-maranhao. acesso em 11 jan 2022.

Energia Solar como funciona? Entenda de Forma Simples e Direta. Disponível em :https://blog.blu-
esol.com.br/energia-solar-como-funciona/#:~:text=A%20energia%20solar%20funcio-
na%20da,por%20meio%20do%20efeito%20fotovoltaico. Acesso em: 09 dez2021

Formulários Googlo. Disponível em: https://docs.google.com/forms/u/0/. Acesso em 06 jan 2022

FONSECA, E. Meio ambiente e contas nacionais: a experiência internacional. Contabilização
econômica do meio ambiente. São Paulo: Governo do Estado de São Paulo. 1992.

GARNER, Jean. STEAD, W. Edward. Management for a Small Planet. Disponivel em:  What are
“Renewable Resources”?  Acesso em: 10/02/2021

GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social/Antonio Carlos Gil. – 6. Ed. -2 reim-
pr. – São Paulo: Atlas, 2009. disponível em: https://scholar.google.com/citations?user=lRPe4Y4A-
AAAJ&hl=ja Acessado em: 01/12/2021

HN ARMSTRONG, Esq. & Dr. Jan Hamrin, Chapter 1, The Renewable Energy Policy Manual, Or-
ganization of American States, undated. Acessado em 5 de janeiro de 2013). https://www.investope-
dia.com/terms/r/renewable_resource.as (Portal POLITIZE!); https://www.politize.com.br/  Acessa-
do em: 28/12/2021

INTELBRAS BLOG 2020. O que é energia solar? Tudo sobre sistema fotovoltaico. Disponível em:
https://blog.intelbras.com.br/o-que-e-energia-solar-tudo-sobre-o-sistema-fotovoltaico/. Acesso em
07 dez 2021

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia científica. 6. ed. São Paulo:
Atlas, 2011

MACHADO, Carolina T.; MIRANDA, Fabio S. Energia Solar Fotovoltaica: uma breve revisão. Re-
vista virtual de química, v. 7, n. 1, p. 126-143, 2015. Disponível em: https://scholar.goo-
gle.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Produzir++eletricidade++atrav%C3%A9s++da+
+energia+solar++n%C3%A3o++%C3%A9++exatamente++uma++novida-
de.++Em+1839%2C++Edmond++Becquerel%2C++um++f%C3%ADsi-
co++franc%C3%AAs%2C+observou++que++duas++placas++de++lat%C3%A3o++imer-
sas+em+um+eletr%C3%B3lito+l%C3%ADquido+produziam+eletricidade++quando++expos-
tas++%C3%A0++luz++solar.+&btnG=. Acesso em: 12 dez 2021

O QUE É SISTEMA ON-GRID DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR E QUAIS AS VANTA-
GENS DESSA MODALIDADE. Disponível em: https://www.quantumengenharia.net.br/o-que-e-
sistema-grid-de-geracao-de-energia-solar-e-quais-vantagens-dessa-modalidade/. Acesso em: 09 dez
2021.

http://monografias.poli.ufrj.br/monografias/monopoli10029432.pdf
http://monografias.poli.ufrj.br/monografias/monopoli10029432.pdf
http://www.monografias.poli.ufrj.br/rel-pesquisacurso.php?fcurso=Engenharia+Civil
https://scholar.google.com/citations?user=lRPe4Y4AAAAJ&hl=ja
https://scholar.google.com/citations?user=lRPe4Y4AAAAJ&hl=ja
https://www.investopedia.com/terms/r/renewable_resource.as
https://www.investopedia.com/terms/r/renewable_resource.as
https://www.politize.com.br/


Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

86

Organização das Nações Unidas (2000), Relatório Global de Energias Renováveis (REN21) de
2019; disponível em: https://www.ren21.net/wp-content/uploads/2019/05/REN21_GSR2016_Key-
Findings_port_02.pdf Acessado em: 10/01/2021

Energia Solar no Maranhão Disponível em:https://www.portalsolar.com.br/energia-solar-fotovoltai-
ca-no-maranhao. acesso em 11 jan 2022.

RELATÓRIO DE AUDITORIA OPERACIONAL AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
DE INSERÇÃO DE FONTES RENOVÁVEIS NA MATRIZ ELÉTRICA BRASILEIRA 2019; dis-
ponível em: https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:DHP54ureEfsJ:https://por-
tal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp%3Ffi-
leId%3D8A81881E6D40E4CB016D5F586E022F46+&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br Acessado
em: 10/12/2021

RELATÓRIO GLOBAL DE ENERGIAS RENOVÁVEIS (REN21) de 2019; disponível em:
https://www.unep.org/pt-br/noticias-e-reportagens/comunicado-de-imprensa/relatorio-da-ren21-
mostra-que-avanco-de-energias Acessado em: 10/12/2021

Resolução Normativa ANEEL Nº 482 DE 17/04/2012; disponível em https://www.le-
gisweb.com.br/legislacao/?id=342518 acessado em: 11/01/2022

SECCHI, Leonardo. Análise de políticas públicas: diagnóstico de problemas, recomendação de
soluções. Cengage Learning, 2020. Disponível em: https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-
SOUSA, Rafaela. "Energia Solar"; Brasil Escola. Disponível em: https://brasilesco-
la.uol.com.br/geografia/energia-solar.htm. Acesso em: 07 dez 2021

SENHORAS, Elói Martins; MOREIRA, Fabiano; VITTE, Claudete de Castro Silva. A agenda ex-
ploratória de recursos naturais na América do Sul: da empiria à teorização geoestratégica de as-
simetrias nas relações internacionais. Selected works. 2009. Disponível em: http://works.be-
press.com/cgi/viewcontent.cgi?article=1122&context=eloi. Acesso em 04/01/2022.

STEFANELLO, Camila; MARANGONI, Filipe; ZEFERINO, Cristiane Lionço. A importância
das políticas públicas para o fomento da energia solar fotovoltaica no Brasil. In: VII Congresso
Brasileiro de Energia Solar-CBENS 2018. 2018.

https://www.ren21.net/wp-content/uploads/2019/05/REN21_GSR2016_KeyFindings_port_02.pdf
https://www.ren21.net/wp-content/uploads/2019/05/REN21_GSR2016_KeyFindings_port_02.pdf
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:DHP54ureEfsJ:https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp5fileId38A81881E6D40E4CB016D5F586E022F46+&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:DHP54ureEfsJ:https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp5fileId38A81881E6D40E4CB016D5F586E022F46+&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:DHP54ureEfsJ:https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp5fileId38A81881E6D40E4CB016D5F586E022F46+&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
https://www.unep.org/pt-br/noticias-e-reportagens/comunicado-de-imprensa/relatorio-da-ren21-mostra-que-avanco-de-energias
https://www.unep.org/pt-br/noticias-e-reportagens/comunicado-de-imprensa/relatorio-da-ren21-mostra-que-avanco-de-energias
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=342518
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=342518
https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-
http://works.bepress.com/cgi/viewcontent.cgi?article=1122&context=eloi
http://works.bepress.com/cgi/viewcontent.cgi?article=1122&context=eloi


Capítulo 5

ORÇAMENTO PÚBLICO: UMA
ANÁLISE DO EQUILÍBRIO ENTRE
AS RECEITAS E AS DESPESAS DO
MUNICÍPIO DE TERESINA-PI

Betina dos Santos Brito 
Laís dos Santos Rodrigues 

Nilman do Nascimento Silva Leda 
Cléa Maria Machado de Alencar 

Marcos David Araújo Castelo Branco 



DOI: 10.29327/5202762.1-5

https://doi.org/10.29327/589113.1-1
https://doi.org/10.29327/545274.1-5


Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

88

ORÇAMENTO PÚBLICO: UMA ANÁLISE DO EQUILÍBRIO ENTRE AS

RECEITAS E AS DESPESAS DO MUNICÍPIO DE TERESINA-PI

Betina dos Santos Brito

           Cléa Maria Machado de Alencar

                   Laís dos Santos Rodrigues

   Marcos David Araújo Castelo Branco

       Nilman do Nascimento Silva Leda

RESUMO
O presente estudo tem por objetivo analisar o equilíbrio das receitas e despesas durante o período de
2018 a 2021, no município de Teresina-PI. O planejamento em uma organização é visto como um
método essencial dentro da administração pública, considerado como um dos instrumentos mais im-
portantes principalmente na realização da elaboração do orçamento público, no qual, esse instru-
mento proporcionará uma definição clara e precisa das metas e projetos que serão realizados duran-
te o exercício utilizando-se dos recursos disponíveis. Com o intuito de se cumprir o objetivo propos-
to, nesse estudo foi realizada uma pesquisa descritiva, documental, com abordagem qualitativa, com
base nos demonstrativos fornecidos pelo Portal da Transparência do município. A coleta de dados
se deu a partir do demonstrativo do Anexo 1 do Relatório Resumido da Execução Orçamentária
(RREO) do 6º bimestre dos anos analisados. Com base nas informações apresentadas, foram expos-
tos os números referentes aos valores orçados e arrecadados das receitas, e dos estimados e empe-
nhados das despesas, mostrando assim, quais tiveram maior transparência no período. Em seguida
confrontaram-se os valores arrecadados de receita e empenhados de despesa. A partir da análise dos
resultados foi possível concluir que o município de Teresina não atingiu o equilíbrio total das con-
tas, pois os valores que foram ingressados nas receitas não se igualaram aos que foram empenhados
da despesa, mesmo que em 2021 tenha atingido seu maior nível percentual.

Palavras-Chave: Orçamento Público. Administração Pública. Portal da Transparência.

ABSTRACT
Planning in an organization is seen as an essential method within the public administration, conside-
red as one of the most important instruments mainly in carrying out the preparation of the public
budget, in which this instrument will provide a clear and precise definition of the goals and projects
that will be carried out. during the year using available resources. The present work aims to analyze
the balance of income and expenses during the period from 2018 to 2021. In order to fulfill the pro-
posed objective, in this study a descriptive, documentary research was carried out, with a qualitative
approach, based on the statements provided through the municipality's Transparency Portal. Data
collection took place from the statement in Annex 1 of the Summary Report on Budget Execution
(RREO) for the 6th bimester of the analyzed years. Based on the information presented, the num-
bers referring to the budgeted and collected values ​​of the revenues, and of the estimated and com-
mitted expenses, were exposed, thus showing which ones had greater transparency in the period.
Then, the amounts collected from revenue and committed to expenses were compared. From the
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analysis of the results, it was possible to conclude that the municipality of Teresina did not reach the
total balance of the accounts, since the amounts that were entered in the revenues did not equal tho-
se that were committed to the expense, even though in 2021 it reached its highest percentage level.

Key Words: Public Budget. Public administration. Transparency Portal.

1. INTRODUÇÃO

O Orçamento Público é de suma importância para a consistência e mais transparência das

contas públicas, o mesmo especifica gastos e investimentos. Possibilitando com isso que a socieda-

de tenha uma visão mais clara sobre o processo de elaboração e planejamento do governo, em rela-

ção a gastos com saúde, segurança, economia e educação por exemplo. Sendo assim, para a admi-

nistração pública, o orçamento tem uma grande relevância, pois sem ele a mesma é incapaz de pro-

ceder em qualquer setor social. Logo, é através da Lei 4.320 de 1964 que o orçamento é regido e se-

gue as regras para que sejam norteadas as atividades que o governo venha a realizar na esfera Fede-

ral, Estadual e Municipal. A LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) de 4 de maio de 2000, traz em

suas particularidades imposição sobre os gestores e um rigoroso controle da demanda voltada ao se-

tor público.

Segundo Angélico (2014), o orçamento é considerado como uma ferramenta que busca de-

monstrar e realizar planejamentos sobre gastos, investimentos, acompanhamentos detalhados e

transparentes aprovados pelo Governo Federal e para melhorar não só o funcionamento da atividade

pública, mas também daqueles que têm o direito legitimado para saber quem executa e como está

ocorrendo este processo do qual envolve a administração pública.

A partir do exposto, o mesmo é um instrumento aprovado por lei e com sua utilização e

prestação de serviço direcionado para o desenvolvimento e avanço de toda a demanda da Adminis-

tração Pública, onde, através dessas intervenções, como os objetivos, tarefas, métodos e orientações

claras e precisas, propõe implementar estas atividades no intuito de esclarecer e comparecer junto

aos seus usuários (GIACOMONI, 2010).

Para Ávila (2012) as atividades ligadas ao setor público que se dedicam ao desenvolvimen-

to e construção de uma política laboral voltada para a eficácia, clareza, prestação de contas e com-

prometida com as suas obrigações, deve-se fazer valer em forma de lei, tendo como exemplo práti-

co a realização de um orçamento público.

O governo federal possui um planejamento ligado a um modelo de organização financeira

anual do país, que se conceitua como orçamento público. Este é responsável por desempenhar um

papel fundamental no que tange o processo de elaborar e construir metas e ações relacionadas às fi-

nanças, deste modo, exemplificando o dinheiro arrecadado com os tributos existentes (ARAUJO;
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SILVA, 2021).

 É importante ressaltar que a partir deste instrumento acima citado, são constituídos planos

e leis de diretrizes criadas e fundamentadas com a finalidade de se manter a estabilidade e consis-

tência das contas públicas. Além de normas para o desenvolvimento laboral, o orçamento público

tem como parâmetro, a Constituição e a Lei de Responsabilidade Fiscal, que trabalha a ideia de con-

servar as evidências e a clareza de todo o planejamento e estudo abordado.

Sabe-se que, um orçamento público mal estruturado, vem acompanhado de vários proble-

mas nos setores da economia, educação e saúde por exemplo. Diante disso, surge o seguinte questi-

onamento: Como foi administrado o gerenciamento das contas públicas, em relação às receitas arre-

cadadas e as despesas empenhadas no município de Teresina?

O presente trabalho tem, portanto, o objetivo de analisar o equilíbrio das receitas e despe-

sas no município de Teresina/PI.

Justifica-se esse estudo pela necessidade de esclarecimento à sociedade de como funciona

o Orçamento Público e quais são os seus mecanismos de planejamento que auxiliam o gestor na

busca de um melhor gerenciamento na máquina pública.

A metodologia utilizada nesse artigo realizou-se através de pesquisa qualitativa, descritiva

e documental, tendo como base os demonstrativos fornecidos pelo Portal da Transparência do muni-

cípio.

A organização do presente artigo inicia-se a partir desta introdução, logo em seguida na se-

ção dois, o referencial teórico, o responsável pelo embasamento teórico da pesquisa, trazendo a im-

portância da administração pública; além disso, especificando os instrumentos de planejamento le-

vando em consideração o PPA, LDO e LOA, que são ferramentas criadas para um melhor entendi-

mento e realização do trabalho da administração pública, e logo após a conceituação do orçamento

público, fundamentais na Lei Complementar 101/2000. Assim como, a definição de receitas e des-

pesas. Na seção três, são apresentados os procedimentos metodológicos e, posteriormente, a apre-

sentação e análise dos dados da pesquisa na seção quatro. Por último, a seção cinco apresenta as

considerações finais do presente trabalho.

2. ORÇAMENTO PÚBLICO E SUA RELAÇÃO ENTRE AS RECEITAS E AS
DESPESAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O orçamento público é um instrumento de planejamento que tem como finalidade estimar

as receitas a serem arrecadadas e fixar as despesas a serem executadas no exercício financeiro da

União, Estados, Municípios e o Distrito Federal. Tem como objetivo a continuidade, eficiência, efi-

cácia, efetividade e economicidade na qualidade dos serviços oferecidos à sociedade. (LUDUVI-
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CO; DALMONECH, 2017)

O orçamento público pode ser definido como "[...] todas as receitas estimadas para um de-

terminado ano e o detalhamento das despesas que o governo espera executar. Na sua forma, portan-

to, ele é um documento contábil de receitas e despesas". (SANTOS, 2012).

Na Administração Pública, o orçamento representa um dos mais antigos instrumentos de

planejamento e execução das finanças públicas, adotado pela União, Estados, Distrito Federal e Mu-

nicípios, e é utilizado pelos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. (CARVALHO, 2010).

Dessa forma, entende-se que a administração pública surge como ente responsável por pla-

nejar, executar e controlar os recursos arrecadados pela sociedade e o Estado como aquele que tem

o dever de prestar contas sobre a aplicabilidade desses recursos à sociedade. A contabilidade públi-

ca é peça fundamental para auxiliar os gestores na avaliação dos resultados, pois é a ciência que re-

gistra os atos e fatos praticados pela administração.

Nesta seção será contemplado o orçamento público e sua relação entre as receitas e as

despesas na administração pública. Para tanto, serão apresentados os conteúdos relacionados às

abordagens conceituais sobre orçamento público; às considerações sobre administração pública; aos

instrumentos de planejamento da administração pública; e, receitas e despesas públicas.

2.1.  Abordagens Conceituais Sobre Orçamento Público

O orçamento público é um instrumento que possui garantia governamental, logo, é através

dele que o gestor pode elaborar e desenvolver suas estratégias, utilizando-se das ferramentas orça-

mentárias, onde os objetivos do Estado são informados, para que a sociedade saiba dos planos e pro-

jetos que estão sendo realizados.

Sendo assim, pode-se afirmar como suas características, os aspectos ligados aos seus pro-

cedimentos, os quais são tão importantes quanto às questões estruturais e conceituais. O papel deste

orçamento é apenas uma parte do processo onde todas as etapas que já foram cumpridas e as que

ainda serão realizadas ficam registradas, e assim, através dele que esta avaliação no setor público

passa a desenvolver suas funções dentro do Estado. Entende-se que os projetos e planos passam an-

tes por esse documento, para assim serem colocados em prática (GIACOMONI, 2010).

A realização da elaboração do orçamento é de competência do Poder executivo em todos

os setores do governo (Municípios, Estados, Distrito Federal e União), eleitos pelo voto da popula-

ção para representar a sociedade, cabendo a ela, decidir de forma precisa quem irá eleger para inte-

grar esse projeto significante para a coletividade (ALMEIDA; COSTA, 2019).

De acordo com Paludo (2020), o orçamento público é regido por lei, e que a partir disso,

destina direitos que são reconhecidos na lei por parte da administração pública. Caracteriza-se como



Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

92

um documento legal que contém a previsão de receitas e a autorização de gastos efetuada na esfera

governamental, no que se refere a um estabelecido exercício financeiro.

Sendo assim, torna-se explícito que o orçamento público exerce um papel relevante no que

tange o controle e gerenciamento claro e objetivo da administração pública. Portanto, um instru-

mento para os governos utilizarem com a finalidade de manter a organização do seu ambiente labo-

ral como todo.

2.2. Considerações Sobre Administração Pública

A administração pública é um instrumento considerado de suma importância para a socie-

dade. E se tratando de gestão pública, sabe-se que, administrar é uma tarefa difícil e por isso exige

uma atenção maior dos administradores municipais, pois são eles que têm uma maior proximidade

da coletividade, conhecedores de suas necessidades, e por isso devem buscar melhorias e executar

suas tarefas de forma eficiente, gerindo os recursos necessários para que a população possa ser aten-

dida de maneira mais acessível e justa.

Para Kohama (2014) a administração pública é uma das principais ferramentas que o Go-

verno tem, pois através dela, procura oferecer os recursos confiáveis, para a sociedade sentir-se rea-

lizada.

Desse modo, entende-se que a gestão pública é considerada uma importante ferramenta do

Estado, onde conta com a participação de vários colaboradores para ser colocada em prática, sendo

relevante para o país, pois a mesma é responsável pelo andamento dos serviços públicos que são in-

dispensáveis para suprir as necessidades da coletividade (ALMEIDA; COSTA, 2019).

Conforme (PALUDO, 2013) dentro da administração pública, tem-se o Governo, que atri-

bui às deliberações políticas, enquanto isso são os administradores municipais quem exercem essas

decisões políticas, dessa forma, a administração tem por objetivo executar todas as atividades pro-

postas pelo governo.

No entanto, percebe-se que o setor público normalmente contém falhas, isso ocorre pela

falta de organização na máquina pública, e acarreta futuros problemas para as demais figuras políti-

cas, e assim, para evitar determinadas situações negativas nas entidades, os administradores públi-

cos municipais por serem os tomadores de decisões, devem sempre cuidar de forma eficaz e eficien-

te das finanças da entidade.

2.3. Instrumentos De Planejamento Da Administração Pública

O planejamento estratégico é visto como um método essencial na administração pública,

pois através do seu uso várias vantagens surgem. Em relação às vantagens que esse planejamento
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proporciona, destaca um aumento da eficácia e controle gerencial da organização, sendo que esse

instrumento contribui nas tomadas de decisões, diminuindo os riscos e contribuindo de maneira po-

sitiva para o alcance dos objetivos traçados (MATIAS-PEREIRA, 2007).

O orçamento público é uma ferramenta de planejamento adotado pela esfera administrativa

pública, com o intuito de prever ou estimar os gastos e aplicações ocorridas em período estimado,

como por exemplo, de um ano. Para desta forma, tornar mais evidente, claro e transparente os dados

e informações para a sociedade (GIACOMONI, 2007).

O orçamento antes que seja elaborado, precisa de um planejamento para ser posto em práti-

ca, desse modo a CF/88 em seu art. 165 destaca as leis de iniciativa que buscam estabelecer o plano

plurianual; as orientações orçamentárias e as ações anuais (BRASIL, 1988).

Então o primeiro mecanismo estratégico da Administração Pública é o Plano Plurianual, o

qual corresponde a um modelo regionalizado, e é reconhecido por suas práticas objetivas, que de-

senvolve orientações e metas para construir uma base sólida e consistente, no que se refere às des-

pesas efetuadas.

O segundo, reconhecido como o Plano Estratégico na Administração Pública, a Lei de Di-

retrizes Orçamentárias – LDO, ainda por meio do art. 165, em relação às orientações orçamentárias,

diz respeito às atuações e procedimentos ligados a um panorama otimizado da dívida pública, e po-

dendo influenciar e orientar positivamente na construção do orçamento anual regido por lei.

E por fim, o terceiro voltado ao Planejamento Estratégico na Administração Pública é a Lei

Orçamentária Anual – LOA, oferta propostas e intervenções que possibilitem a destinação de recur-

sos para a resolução das práticas criadas para cada orçamento, como atividades, operações especiais

e propósitos (BRASIL, 1988).

Cabendo a Lei Complementar, fiscalizar cada plano da administração pública, pois a mes-

ma tem como propósito analisar se os gestores estão fazendo tudo de acordo com a lei, para assim

evitar que se tenha uma administração incorreta, porém, para que assim seja, os gestores necessitam

produzir de acordo com a LRF e na lei 4.320/64.

É de conhecimento geral que o Planejamento é um dos instrumentos da Administração Pú-

blica, mais discutido atualmente, citando a partir disto o esclarecimento das contas públicas para a

sociedade, pois, um planejamento bem estruturado é essencial para que se tenha mais eficiência na

máquina pública.

2.4. Receitas e Despesas Públicas

As Receitas Públicas são recursos presumidos em legislação e arrecadados pelo Poder Pú-

blico, com a intenção de utilizá-la para suprir a necessidade da população, como por exemplo, na
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área de segurança, saúde, educação, dentre outras.

Segundo o entendimento de Kohama (2015), a Receita Pública são todos os re-

cursos financeiros feitos aos cofres públicos, onde o Governo tem o direito através de leis,

de arrecadar, de que resultam direitos a favor do Estado.

Inicialmente, as receitas são divididas em dois grupos: Receita Orçamentária e

Receita Extra Orçamentária. Enquanto a primeira está prevista em lei, é arrecadada pelo

próprio ente e utilizada especificamente para a aplicação e ações governamentais, en-

quanto a Receita Extra Orçamentária, não está prevista em lei, é arrecadada pelo ente pú-

blico e pertencente a terceiros.

De acordo com o artigo 11 da Lei 4320/1964, se tratando da receita orçamentária,

diz que:

Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes

e Receitas de Capital

§ 1º - São Receitas Correntes as receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, agrope-

cuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros rece-

bidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas

classificáveis em Despesas Correntes.

§ 2º - São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos financeiros oriun-

dos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos re-

cebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinado a atender despesas clas-

sificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente.

No que se refere às receitas correntes, estas realizam-se do poder impositivo do

Estado, e tem essa designação pois não origina de amortização e financiamentos, de ope-

rações de crédito e nem de alienação de componentes do ativo permanente. Elas origi-

nam do poder de tributar do ente político ou então derivam da venda de produtos ou servi-

ços postos à disposição dos usuários (PONTES, 2012).

Enquanto as receitas de capital, ainda segundo a concepção de Pontes (2012),

são assim denominadas, devido procederem da obtenção de recursos por meio da consti-

tuição de dívidas, alienação de componentes do ativo permanente, ou amortização de em-

préstimos e financiamentos.

No entanto, percebe-se a importância da previsão das receitas, pois terá influên-

cia significativa na execução das despesas, dessa forma, através das previsões das recei-

tas, o município deverá fazer as devidas arrecadações para realizar a captação de recur-

sos no decorrer do presente exercício, e também o planejamento para o ano seguinte.
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Enquanto isso, em relação às Despesas Públicas, pode-se dizer que são os gas-

tos que o ente público terá que destinar aos custeios dos serviços públicos, que será pres-

tado à sociedade e para a realização dos investimentos que deverá ser feito durante o

exercício.

Conforme Silva (2011), despesa são todos os dispêndios que o Estado tem para a realiza-

ção das atividades administrativas, segundo a Lei, com o intuito de atender as necessidades do inte-

resse coletivo.

Logo, as despesas estão diretamente ligadas ao orçamento, que mostra todos os recursos

disponíveis necessários para um melhor funcionamento da máquina pública, utilizando-as para o

custeamento.

Ademais, assim como as receitas públicas, as despesas também são divididas em dois gru-

pos, despesas orçamentárias e despesas extra orçamentárias. Onde as orçamentárias estão precisa-

mente no orçamento, dependendo do Poder Legislativo, enquanto a extra orçamentária, além de não

conter informações no orçamento público não necessitam de autorização do Poder Legislativo, pois

elas constituem a entrada de Receitas Extra Orçamentárias, como

calções e consignações por exemplo.

 Segundo a Lei 4.320/64 em seu Art. 12 as despesas são classificadas como correntes e de

capital, sendo que as despesas correntes competem a gastos operacionais da entidade, onde são in-

dispensáveis à manutenção dos serviços públicos, como as despesas de pessoal, materiais de consu-

mo, serviços de terceiros, dentre outras. E já as despesas de capital se refere à aquisição de um bem

de capital por exemplo, sendo os investimentos, ou melhor dizendo, os gastos com novos equipa-

mentos e obras, para o município (BRASIL, 1964).

3. METODOLOGIA

O presente trabalho teve como objetivo utilizar pesquisa descritiva, documental e qualitati-

va, artigos e demais trabalhos que discutem sobre o assunto, que de acordo com Gil (2008) pode ter

como base materiais de pesquisas artigos científicos, revistas, livros, monografias.

Quanto aos procedimentos metodológicos, em relação aos objetivos propostos, a pesquisa

é descritiva, pois fornecem medidas possibilitando reconhecer, por meio dos demonstrativos contá-

beis do município de Teresina, o comparativo das análises das receitas e despesas, se há equilíbrio

financeiro através de elaboração de planilhas e gráficos.

Quanto aos procedimentos técnicos, este artigo utilizou-se de uma pesquisa documental,

através do portal da transparência do município, pois será analisado o relatório da Lei de Responsa-

bilidade Fiscal, do Anexo 1 – Balanço Orçamentário do Relatório Resumido da Execução Orçamen-
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tária (RREO), do 6° bimestre do município nos anos de 2018 a 2021.

No que se refere à abordagem do problema, essa pesquisa se identifica como qualitativa,

pois será fundamentada na análise do Anexo 1 do Relatório Resumido da Execução Orçamentária

(RREO), avaliando qualitativamente os dados necessários para a abordagem proposta.

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA

A seguir serão apresentados e desenvolvidos estudos acerca da execução

orçamentária das receitas e das despesas do município de Teresina pelo período de quatro exercí-

cios: 2018, 2019, 2020 e 2021. Onde será explicitado o comparativo das análises desses anos, para

verificar se houve um equilíbrio financeiro durante o período estudado.

4.1. Execução Orçamentária Das Receitas

As receitas arrecadadas são os recursos que o ente público municipal estabelece para aten-

der a todas as áreas sociais.

A seguir, de acordo com a tabela 1 percebe-se o efeito comparativo entre as receitas orça-

das na LOA e sua efetiva realização no final de cada exercício explorado, ademais, apresenta o quo-

ciente de execução da receita que é resultante da relação entre receitas realizadas e previsão atuali-

zada da receita.

Tabela 1 – Receitas Orçadas, Realizadas e % de Integralização
2018 2019 2020 2021

Receitas Orçadas (R$)
3.350.105.067,39 3.601.568.190,31 3.774.664.819,96 4.003.981.013,32

Receitas Realizadas (R$)
2.923.954.932,43 3.239.440.406,08 3.215.287.369,29 3.525.774.833,62

% de Integralização
87% 90% 85% 88%

Fonte: Elaborado a partir de dados do Anexo 1 – Balanço Orçamentário do RREO do 6º bimestre dos anos de 2018,
2019, 2020 e 2021.

Analisando a tabela 1, em relação aos valores orçados, em 2019 teve 7,51% maior em rela-

ção ao ano de 2018 que conseguiu um valor acima da inflação, encerrando em 3,75%. Enquanto

2020 em relação a 2019 obtiveram 4,81% maior, valor esse um pouco acima ao da inflação que en-

cerrou em 3,89%. E se referindo a 2021, finalizou em 6,08% a maior em relação ao de 2020, acima

do valor encerrado da inflação de 2020 em 4,52%.

No que se refere às receitas realizadas aumentaram 10,79% no ano de 2019 em relação a

2018, enquanto em 2020 a receita realizada em decorrência ao ano de 2019 foi menor, acarretando
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0,75%. E em 2021 em relação à arrecadação de 2020 foi de 9,66%. Desse modo, verifica-se que o

maior percentual na realização das receitas, que foram de 10,79%, justifica o fato da maior taxa de

integralização de 90% referente aos demais anos.

4.2. Execução Orçamentária Da Despesa
A execução da despesa orçamentária está ligada a sua programação efetuada na LOA (Lei

Orçamentária Anual), que se fundamenta precisamente na programação dos recursos que entrarão
na entidade, para assim, serem atribuídos todos os gastos às suas efetivas fontes de recursos. Sejam
estas de capital que têm em vista o investimento em bens permanentes, assim como despesas corren-
tes para os gastos com bens consumíveis.

Por meio da evolução comparativa das despesas na tabela 2, é possível verificar se o planeja-
mento do município está de acordo com os valores efetivamente executados durante os exercícios
analisados.

Tabela 2 – Dotação da despesa, despesas empenhadas e % de realização
2018 2019 2020 2021

Dotação da Despesa (R$)
3.368.253.711,72 3.638.001.853,41 4.058.109.468,64 3.967.839.428,63

Despesas Empenhadas (R$)
2.871.266.704,28 3.233.409.194,20 3.458.897.912,14 3.418.055.762,69

% de Integralização
85% 89% 85% 86%

Fonte: Elaborado a partir de dados do Anexo 1 – Balanço Orçamentário do RREO do 6º bimestre dos anos de 2018,
2019, 2020 e 2021.

Analisando a tabela 2, é possível identificar que os valores referentes à dotação atualizada,

obteve um acréscimo de 8% de 2018 em relação a 2019, e 11,55% de 2019 para 2020, enquanto o

exercício seguinte teve uma previsão de gasto em sentido contrário comparado aos anos anteriores,

possuindo um decréscimo de 2,28% de 2020 para 2021. Apesar de o município ter mantido as des-

pesas empenhadas em todos os anos, sempre abaixo dos valores previstos, as despesas empenhadas

aumentaram em volta de 12,61% em comparação ao ano de 2018 para 2019, e 6,97% de 2019 para

o de 2020, enquanto as do ano de 2020 para as de 2021 diminuíram em 1,19%.

Sendo que a taxa média da dotação da despesa em comparação à despesa empenhada per-

maneceu em média de 86,25%, mostrando assim, que em média 13% do orçamento não foi executa-

do, por isso a importância do efetivo recolhimento das receitas para executar todo o planejamento.

4.3. Comparativo Da Execução Orçamentária Da Receita E Da Despesa

A seguir, será apresentado o comparativo das receitas arrecadadas e despesas empenhadas

nos anos de 2018 a 2021. No Gráfico 1 é possível analisar o quanto entrou em recursos e o quanto

foi gasto de forma comparativa.
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Gráfico 1 - Receitas Realizadas x Despesas Empenhadas

Fonte:
Elaborado a partir de dados do Anexo 1 – Balanço Orçamentário do RREO do 6º bimestre dos anos de 2018, 2019,
2020 e 2021.

No gráfico 1 compreendemos que a despesa permanece menor que as receitas, desse modo,

manteve um superávit de 1,84% da receita sobre a despesa. Assim como no ano de 2019, a receita

continua maior que a despesa, com um superávit de 0,19%, um pouco menor em relação ao período

anterior. Em contrapartida, em 2020, tivemos um panorama oposto, sendo o valor de despesa maior

em relação às receitas, obtendo um déficit de 7,58%, ocasionando um desequilíbrio nesse exercício.

E em 2021, volta novamente a ter um resultado positivo, onde as receitas superam as despesas, atin-

gindo um superávit de 3,15%.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lei Complementar n° 101 que entrou em vigor em 4 de maio de 2000, a chamada Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF), traz em suas particularidades imposição sobre os gestores e um ri-

goroso controle da demanda voltada ao setor público. Sendo assim, em relação aos aspectos contá-

beis, é notório a sua importância dentro da administração municipal, e pode-se dizer que os conta-

dores são os responsáveis por gerar as informações para a sua correta execução e para assessorar as

decisões dos gestores dos órgãos públicos.

Desse modo, o objetivo desta pesquisa foi fazer uma análise comparativa no orçamento pú-

blico municipal de Teresina, para saber se houve um equilíbrio financeiro entre as receitas e despe-

sas durante os anos analisados, com base nos dados extraídos do Anexo 1 do Relatório Resumido da

Execução Orçamentária, para verificar se o município está integralmente de acordo com o que é es-

tabelecido na LRF.  A partir desta pesquisa, averiguou-se que o município de Teresina/PI, nos exer-
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cícios analisados, expôs-se como resultado entre receita orçada e efetivamente arrecadada, uma pro-

porção média de execução do orçamento acima de 85%. Embora seja um percentual consideravel-

mente bom, observou-se que houve um desequilíbrio no que se refere às receitas orçadas e às reali-

zadas, pela demasia de estimativas de arrecadação que não se realizaram. Todavia, as receitas avan-

çaram positivamente nos anos estudados.

Através desta pesquisa, foi constatado também, que a relação entre as despesas orçadas e

as despesas empenhadas, apresentou um grau de execução em média de 86% nos períodos analisa-

dos, sucedendo também um desequilíbrio entre as estimativas das dotações das despesas e das des-

pesas efetivamente empenhadas. Entretanto, os valores totais das despesas empenhadas não foram

superiores aos valores das despesas estimadas.

Conforme os dados analisados durante a pesquisa pode-se ter uma perspectiva de como se

encontra a situação econômica do referido município, e ainda, verificar como o gestor municipal es-

tá administrando seus recursos, em relação ao equilíbrio entre as receitas arrecadadas e as despesas

empenhadas. Desse modo, observou-se que, em todos os exercícios estudados, nenhum dos anos te-

ve um equilíbrio na relação despesas empenhadas e receitas arrecadadas. Sendo que, em 2018, ain-

da assim, houve um valor percentual positivo em relação às arrecadações, em volta de 1,84% o que

não provocou um déficit no orçamento. Assim como no ano de 2019, a receita continua superior à

despesa com 0,19%. Porém, em 2020 as despesas executadas foram superiores aos valores de empe-

nhos, ocasionando um déficit orçamentário de 7,58%. E em 2021 houve uma melhora nesse panora-

ma, obtendo um resultado positivo de apenas 3,15%, sendo esse, o ano em que houve o maior equi-

líbrio financeiro.

Ademais, conclui-se, que a relação entre receitas e despesas é extremamente necessária,

pois uma depende da outra, sendo que se não houvesse receitas, seria improvável haver possíveis

despesas a serem executadas. Dessa forma, percebe-se que existe uma relação conjunta nessa elabo-

ração e execução dos orçamentos, e para que essa execução seja ideal, os responsáveis pela máqui-

na administrativa precisam ter um controle entre receitas e despesas.
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ENSINO FUNDAMENTAL DE BREU BRANCO: 21 ANOS DO PROGRAMA

NACIONAL DE TECNOLOGIA EDUCACIONAL – PROINFO

Cristina da Silva Lima Mendes

Derivaldo Machado da Silva

Viviane Almeida dos Santos

RESUMO
A necessidade de inserção das pessoas no mundo informatizado, chamado de inclusão digital, fez
com que muitos governantes investissem em tecnologia de forma considerável nas escolas. Esses in-
vestimentos ocorreram em forma de laboratórios de informática custeados pelo Ministério da Edu-
cação – MEC ocorreu que não tiveram manutenção dos equipamentos e tampouco capacitação dos
professores, levando ao sucateamento. O objetivo deste trabalho é fazer um diagnóstico do laborató-
rio de informática de uma escola de Breu Branco desde a implantação do Programa Nacional de In-
formática na Educação – PROINFO; identificar qual o perfil dos professores que estão utilizando os
laboratórios e verificar qual a metodologia utilizada pelos professores ao realizarem suas aulas nos
laboratórios.

Palavras-chave: Informática educativa. Educação. Laoratório de informatica. PROINFO

ABSTRACT
The need to insert people in the computerized world, called digital inclusion, has led many rulers to
invest in technology training in schools. These investments occurred in the form of computer labo-
ratories funded by the Ministry of Education (MEC), which did not have equipment maintenance or
training of teachers, leading to scrapping. The objective of this work is to make a diagnosis of the
computer laboratory of a school in Breu Branco since the implementation of the National Program
of Informatics in Education - PROINFO; to identify the profile of the teachers who are using the la-
boratories and to verify the methodology used by the teachers when carrying out their classes in the
laboratories.

Keywords: Educational informatics. Education. Computer lab. PROINFO

1. INTRODUÇÃO

A informática na escola aliada às tecnologias da informação e comunicação, atualmente é

uma ferramenta com intencionalidade pedagógica muito importante no processo de ensino/aprendi-

zagem, desde o ensino infantil ao nível superior. Porém a falta de interesse por parte da política pú-

blica educacional para as tecnologias, têm levado ao sucateamento e desinstalação dos laboratórios

de informática da maioria das escolas de ensino fundamental de Breu Branco e do Brasil.

Com relação às escolas que ainda resta o laboratório de informática, de forma exploratória
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por meio de coletas de dados e observação, tentar investigar a real situação em que encontra o mes-

mo a fim de entender o porquê da falta de interesse por parte dos gestores em educação em manter

os laboratórios no município, verificar quais os parâmetros e abordagens teóricas metodológicas de-

senvolvidos pelos docentes ao utilizarem o laboratório ainda restante, procurar descobrir se os pro-

fessores e/ou responsável pelo laboratório têm cursos de capacitação em tecnologia da informação e

identificar se ocorre a interdisciplinaridade do ensino de informática na escola.

A problemática da não utilização e valorização dos referidos laboratórios são as mesmas

apresentadas por outros estudos já relatados aqui como, por exemplo: a não capacitação dos profes-

sores de sala de aula, falta de um professor com curso superior em informática para atuar nos labo-

ratórios, falta de manutenção das máquinas, ausência de ações voltada para o ensino da informática

no PPP da escola, sinal de internet de péssima qualidade, enfim, várias foram as problemáticas que

resultaram na desinstalação dos equipamentos das salas de informática das escolas.

Como hipótese do nosso estudo acredita-se que o sucateamento e desativação dos laborató-

rios se devem a três fatores: uma séria inexistência de projetos de informática incluídos no Projeto

Político Pedagógico da escola (PPP), a outra possibilidade está relacionado a carência no município

de profissionais com licenciatura em informática e por último acredita-se o fim da garantia ofereci-

da pelo MEC que era de 03 (três) anos, que acabou e sem direito a manutenção, suporte técnico e

reposição de peças os estados e municípios não quiseram assumir as responsabilidade dos laborató-

rios.

Para compreender este quadro, na seção 2 realizamos uma breve revisão da literatura com

abordagens sobre o processo histórico da informática educativa e exemplos de alguns softwares

educacionais. Em seguida a seção 3 apresenta alguns trabalhos realizados na área dos laboratórios

de informática em Goiás e Belém do Pará. Na seção 4 apresentamos a metodologia utilizada na pes-

quisa de campo. Os resultados e discussões ficarão apresentados na seção 5. E finalizando o traba-

lho com as considerações finais e referências.

2. REVISÃO DA LITERATURA

2.1. Processo histórico da informática educativa e suas prerrogativas

Muito se discute sobre os meios de comunicação em massa e as formas como se apresen-

tam, na moderna tecnologia da informação são chamadas de Tecnologias da Informação e Comuni-

cação (TIC's). Estes meios, seja em tarefas complexas ou atividades simples, permitem que as pes-

soas produzam, acessem e transmitam informações de qualquer natureza, que podem ser informa-

ções úteis e importantes para a sociedade ou para alienar, determinar pensamentos e até mesmo para

induzir a algo (ALMEIDA et al., 2017).
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Além disso estudos demonstram que o processo dinâmico das TIC’s tem transformado o

mundo das coisas, a maneira de comunicação, pensamento e relacionamento entre as pessoas, obje-

tos e mundo, são relacionamentos que perpassam por direitos básicos que são garantidos pelo Esta-

do independente da classe social, gênero, raça, limitação física e mental (FELICE, PAZ & AMA-

RAL, 2017).

A analisar o processo histórico que se deu a informática na educação  a fim de desenvolvê-

la e democratizá-la, verifica-se que em 1983 surgiu o primeiro e principal  projeto público que trata

da Educação e Computador (EDUCOM), este projeto atrelado a uma perspectiva de progresso eco-

nômico e social, foi elaborado pela Secretaria Especial de Informática (SEI) e tinha como principal

objetivo desenvolver pesquisas na área da informática educativa a fim de capacitar pessoas para

uma futura autonomia tecnológico (GORDIANO & ANDRIOLA, 2022).

Levando em consideração a esses aspectos, a Constituição da República Federativa do Bra-

sil de 1988 (CF/88) no artigo 218 estabeleceu o seguinte: “O Estado promoverá e incentivará o de-

senvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas e a inovação. ”, formalizando as-

sim o interesse do estado em promover a educação informatizada para melhorar a vida em socieda-

de e o desenvolvimento nacional.

Por conseguinte em outubro de 1989 foi criado pelo MEC o Programa Nacional de Infor-

mática Educativa (PRONINFE), um programa audacioso que tinha como plano criar vários centros

para a consolidação e a integração de pesquisas por meio de pesquisadores no domínio da tecnolo-

gia de informática educativa, assim como incentivar a capacitação contínua e permanente dos do-

centes e técnicos e por fim apoiar o desenvolvimento e a utilização da informática oferecendo apoio

com infraestrutura e suporte (ELIA, 2021).

Neste sentido, o governo federal em parceria com os governos estaduais e municipais, em

1997 criou Programa Nacional de Informática na Educação (PROINFO), um programa educacional

fruto da ação conjunta entre MEC e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE,

que tinha como objetivo promover a formação de professores, melhorar a gestão educacional, as

práticas pedagógicas e avaliação no ensino educacional, na época foi disponibilizado computadores

e capacitação dos docentes para receber os 108.481 laboratórios de informática (MEC, 2016), (SIL-

VA, 2018).

No ano 2000 por meio do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações

(FUST), criado pela Lei no 9.998, de 17 de agosto de 2000, com a finalidade de estimular a expan-

são, o uso e a melhoria da qualidade das redes e dos serviços de telecomunicações, reduzir as desi-

gualdades regionais e estimular o uso e o desenvolvimento de novas tecnologias de conectividade

para promoção do desenvolvimento econômico e social, foi estabelecido até em 2024 pelo artigo 1 §

2º a obrigatoriedade de acesso à internet em banda larga, em velocidades adequadas a  todas as esco-
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las públicas brasileiras em especial as situadas fora da zona urbana (BRASIL, 2000).

O referido programa em 2007 foi reestruturado e passou a explorar o potencial pedagógico

das tecnologias, preparando os professores para planejar e utilizar as TIC’s em situações de ensino e

aprendizagem na escola, que tinha como propósito despertar nos alunos a construção do conheci-

mento, do trabalho colaborativo, da criatividade e da resolução de problemas (SANTANA, FOTO-

POULOS & LIMA, 2017).

Porém, em 2008 surgiu o Programa Banda Larga nas Escolas (PBLE) juntamente com o

Sistema Rede e-Tec Brasil, para desenvolver trabalhos na educação a distância, profissional e tecno-

lógica, assim como conectar a rede mundial de computadores: escolas públicas do ensino básico;

Institutos de Educação Superior (IES), polos de universidade aberta do Brasil, Núcleo de Tecnolo-

gia Estadual (NTE) e Núcleo de Tecnologia Municipal (NTM). Os programas foram divididos basi-

camente em duas etapas: a instalação acompanhada pelo MEC junto às secretarias de Educação es-

taduais e municipais e os serviços de monitoramento executados pelo Ministério do Planejamento,

juntamente com a Dataprev (BRASIL, 2017); (BRASIL, 2019).

De 2008 a 2009 por meio do FNDE e PROINFO foi disponibilizado computadores, recur-

sos digitais e conteúdos educacionais para todo o Brasil com o Programa Um Computador por Alu-

no (PROUCA) as características desse programa era de atender pessoas com deficiência por meio

da aquisição e utilização de equipamentos de informática como laptops, softwares dando suporte e

assistência técnica (GORDIANO & ANDRIOLA, 2022).

Segundo o MEC (2016), de 1997 a 2013, foram investidos na rede pública de ensino pelo

PROINFO, cerca de R$ 1.108.139.597,72 em laboratórios de informática e foram mais de 108 mil

laboratórios de informática em todo o Brasil MEC, 2016), (SILVA, 2018).

Dessa forma, em 2020 o Governo Federal realiza alterações na Lei 9.472/97 e 9.998/00

que dispõe sobre a finalidade, a destinação dos recursos, a administração e os objetivos do FUST. E

em 2022 por meio da resolução nº 1, de 12 de julho de 2022 inclui uma proposta de recurso para es-

colas públicas caracterizadas como subvenção para ampliação do acesso de escolas públicas à in-

ternet em banda larga proveniente do FUST na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2023 no valor de

R$ 10 milhões (BRASIL, 2022).

2.2. A informática educativa e algumas referências na área

Antes de mais nada, pode-se dizer que a educação é um direito de todos, tendo como obje-

tivo o desenvolvimento do aluno, não só o preparando para o mundo do trabalho, mas também para

o exercício da cidadania e crescimento pessoal. O artigo 205 da Constituição da República Federati-

va do Brasil 1988 (CF/88) reafirma ao dizer que a educação é um direito de todos assim como é de-
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ver do estado e da família assegurar-lhe, fala ainda que a mesma: (...) será promovida e incentivada

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Ademais, como parte do processo educativo inclui-se a informática educativa, que de acor-

do com os recursos incluídos no planejamento do processo de aprendizagem, passa a ter uma inten-

cionalidade pedagógica, transpassando o ensino especializado e metódico, e o computado neste con-

texto passa a ser uma ferramenta pedagógica que auxilia o professor no dia a dia, deixando de ser

um instrumento que apenas ensina o aluno, mas uma ferramenta com a qual o aluno desenvolve

uma tarefa por intermédio do mesmo (SILVA, 2018).

Neste sentido é perceptível a necessidade de se fazer uso da informática educativa no pro-

cesso de ensino aprendizagem do aluno, Silva & Mello (2015, p. 28) antecipam-se dizendo que: “A

adoção das mídias digitais no processo educacional foi quase que lógica, dada a função principal da

escola que é a formação de cidadãos aptos para viverem na sociedade, com ciência e capacidade

prática. ”

Silva & Mello (2015, p. 29) sobre o processo de aprendizagem dizem ainda que: “Ao

longo desse processo, esse agente estará responsável pelas mediações das relações-aluno-aluno, alu-

no-máquina e aluno-linguagens – no referido espaço, estimulando o dialogismo e o pluralismo entre

todos os seus participantes” e só assim as competências almejadas segundo os autores podem real-

mente ser trabalhadas e fortalecidas entre todos os envolvidos.

Porém é importante lembrar que mesmo sabendo da importância da informática e do com-

putador como ferramentas importantes para a educação, a maioria dos laboratórios das escolas pú-

blicas brasileiras são subutilizados. A falta de manutenção, do professor licenciado em informática

ou de um PPP que inclui a informática educativa como prioridade fazem com que esses laboratórios

deixem ser aproveitados e utilizados efetivamente para aula de informática ao qual foram destina-

dos, virando na maioria sucatas dentro das escolas (BERTOCHE, 2017), (FELICE, PAZ & AMA-

RAL, 2017).

Silveira Júnior et al. (2015, p. 289), relatam que no estado de Goiás, mais especificamente

nas escolas públicas da região de Inhumas-Go: “Os poucos laboratórios que estão funcionando logo

devem parar por falta de manutenção. (...) novinhos, instalados há mais de um ano, porém não exis-

tem professores com conhecimento em informática para poder utilizá-los em suas aulas”, ou seja, os

problemas são basicamente os mesmos: treinamento insuficiente; falta de incentivos e motivações

dos professores; problemas nas instalações e falta de interesse por parte do governo em manter e di-

namizar os laboratórios.

O Instituto Federal de Goiás, campus Inhumas fez um estudo que utiliza os Objetos de
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Aprendizagem (OA) na prática pedagógica em escolas de ensino fundamental do município de Ca-

noas envolvendo também funcionários e professores do ensino médio do Estado de Goiás, e teve co-

mo resultado o seguinte: dos 290 alunos do fundamental e médio dentre as 13 escolas pesquisadas,

o percentual chega a 37,50% dos alunos que não faz uso dos laboratórios e em relação a treinamen-

tos foi constatado ainda que 50% dos professores não tiveram nenhum treinamento utilizando o la-

boratório de informática e 44,44% dos coordenadores não receberam treinamento em nenhum mo-

mento da sua carreira profissional (SILVEIRA JÚNIOR et al., 2015).

Um outro exemplo sobre a ação efetiva na mudança de cenário relacionado a informática

educativa ocorreu em uma escola estadual de ensino fundamental de Belém-Pa, no período de 8 (oi-

to) semanas em uma atividade in loco, os alunos realizaram atividades de manutenção e reestrutura-

ção do laboratório da escola, dos 25 (vinte e cinco) dos computadores da escola, 20 (vinte) torna-

ram-se operacionais, com 35% operando no Linux Educacional 4, 35% no BotoSet Linux Açaí e

30% no Linux Educacional 5. Segundo os autores, o laboratório ao final da atividade in loco voltou

a fazer parte da rotina da escola (ALMEIDA et al., 2017),

Hyppólito Júnior & Sampaio (2017, p. 30) dão alguns exemplos de informática educativa e

que é possível trabalhar com softwares de matemática sem a necessidade de ter o SO Linux instala-

do e sem internet já que: “Os softwares Portáteis são aqueles que não necessitam de instalação pré-

via, ou seja, sendo necessário apenas que se execute o arquivo referente ao software para que o mes-

mo seja carregado”. No seu trabalho os referidos autores dão exemplos de softwares educacionais

gratuitos disponíveis (Quadro 1). Software Gratuito que pode ser executado nos Sistema Operacio-

nal XP, Vista 7, 2000, 95, 98, ME e Mac Os.

Quadro 1. Softwares educacionais
Categoria Softwares Softwares
Portátil Borboletas, Números Primos, Nu-

meração Romana, Raízes, Shape
Calculator, Teorema de Pitágoras,
Triângulo e Trigonometria 1.1.

Instalável Graph, GrafEQ, MathGV, Polígo-
nos, Poly, SpeQ Mathematics, Tux
of Math Command, Wingeom e
Winplot.

Outros exemplos podem ser aplicados também, no caso da disciplina de geografia Ferreira

(2017 p. 29) sugere em seu trabalhado a utilização do software de Sistema de Informações Geo-

gráficas – SIG, que pode ser voltados para o ensino fundamental a autora também faz uma ressalva

sobre o Google Earth, a autora diz que no programa acima sugerido: “mostra mapas produzidos a
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partir de imagens via satélite e de mapas em 3D. (...) que permite uma visualização de imagens de

satélite que podem ser compostas por informações dos limites políticos, físicos, sociais e ambien-

tais”.

Assim como na matemática e geografia, temos vários outros exemplos nas mais variadas

disciplinas como: história, educação física, língua portuguesa, artes, física, enfim que poderá auxili-

ar os alunos para um melhor entendimento da matéria ensinada (FERREIRA, 2017).

Tendo em vista os aspectos observados, sobre a relação do ensino pela informática é possí-

vel observar que parte dos softwares educacionais disponíveis nas escolas públicas, onde há labora-

tórios de informática, não atendem as necessidades e anseios dos alunos da rede básica de ensino

deixando a desejar a falta de práticas pedagógicas, ou seja, falta da informática educacional, que es-

timulem o desenvolvimento global do aluno (SILVA & MELLO, 2015).

3. METODOLOGIA

A pesquisa em questão trata-se de um estudo de caso com revisão bibliográfica, em artigos

publicados no portal Periódicos Capes - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-

perior e Google acadêmico. Tivemos a preocupação de estudar publicações que abordassem exclusi-

vamente a questão da “informática na escola”, o uso dos “laboratórios de informática” e sobre o as-

sunto “PROINFO”.

A pesquisa de campo foi desenvolvida em uma escola localizada na zona urbana, com mais

de 500 alunos matriculados, a escola tem 11 salas de aulas, 21 turmas distribuídas entre manhã e tar-

de, o corpo docente é composto por 37 professores. No município há 31 escolas (15 da zona urbana

e 16 da zona rural).

O motivo pela qual a escola dentre as 31 escolas do município de ensino fundamental foi

escolhida para o estudo, pois a mesma é a única no município que ainda se encontra com o laborató-

rio de informática funcionando.

A coleta dos dados e análise dos resultados ocorreu no mês de outubro de 2019. Foi utiliza-

da a técnica de estudo de caso por permitir o conhecimento mais aprofundado de situações típicas

do objeto de estudo com levantamento de dados quantitativos e qualitativos de diferentes fontes.

Os instrumentos de coleta de dados foram um questionário semiestruturado direcionado pa-

ra o responsável pelo laboratório de informática. As questões abordadas no questionário focaram es-

pecialmente ao laboratório de informática tendo como finalidade exploratória investigar a real situa-

ção em que encontra o laboratório de informática da escola, saber quais os parâmetros e abordagens

teóricas metodológicas que os docentes fazem ao utilizarem o laboratório, descobrir se os professo-

res e responsáveis pelos laboratórios têm cursos de capacitação em informática e por fim identificar
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se ocorre a interdisciplinaridade do ensino de informática na escola.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Inicialmente verificou-se que laboratório de informática da escola em questão é composto

com 19 máquinas, apenas 13 terminais estão disponíveis para os alunos, as demais estão precisando

de manutenção, desses terminais apenas 04 (quatro) está conectada à internet, todas as máquinas em

funcionamento dispõem do Sistema Operacional Windows 10, não há impressora, também é ausente

um computador exclusivo para a professora, a escola não dispõe de um técnico para fazer a manu-

tenção.

Outros fatores existentes é que devido à falta de manutenção das máquinas, 06 delas estão

com problemas não funcionam; verificou-se também que o espaço físico é pequeno para o número

de alunos que na média são 25 alunos por turma; os assentos são ergonomicamente inadequados pa-

ra a idade dos alunos; nas máquinas não há jogos ou softwares educacionais instalados; devido a li-

mitação de acesso à internet fica inviável trabalhar com essas ferramentas e não há no PPP um pro-

jeto específico para a informática educativa, apenas uma menção chamada “ação alfabetizadora”

que é um trabalho de alfabetização desenvolvido pela professora responsável pelo laboratório de in-

formática.

Sobre a professora, descobriu-se que a mesma é formada em ciências naturais pela Univer-

sidade Federal do Pará, tem curso em informática. É lotada na sala de informática nos dois períodos

manhã e tarde, e cada turma é encaminhada para a sala uma vez por semana.

O ideal seria que no PPP houvesse alguns direcionamentos seguindo as recomendações do

Centro de inovações para Educação Brasileira (CIEB) para a maturidade da escola a fim de elevar a

escola estudada ao nível básico de estrutura, ou seja, utilizando os equipamentos já existentes do la-

boratório de informática. Nessa dinâmica seria necessário reorganizar a infraestrutura tecnológica

da escola como, por exemplo, a rede de conexão de internet e otimização do espaço e do acesso à

internet aos professores (CIEB, 2018).

Em vista dos argumentos apresentados, como proposições baseadas nos resultados deste es-

tudo, o ideal seria desenvolver junto à comunidade acadêmica e escolar capacitações e propostas de

metodologias inovadoras que visem auxiliar os professores usuários dos laboratórios para uma me-

lhor utilização dos espaços ainda existentes de TI.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos mostraram que boa parte dos professores tem interesse em melhorar suas aulas

no laboratório de informática, pois muitos deles apesar de terem feito alguns cursos de informática,

mesmo assim sentem-se inseguros em realizar aulas utilizando as ferramentas educacionais nos la-

boratórios de informática.

Provavelmente se a maioria dos professores tivessem conhecimentos básicos de introdução

a informática poderia fazer uso melhor da sala de informática, a fim de pelo menos viabilizar e in-

centivar o uso consciente e efetivo dos computadores e internet disponíveis no laboratório para um

fazer pedagógico na formação ampla dos alunos.

A observação que faremos neste trabalho é que se precisa de uma ação urgente de inter-

venção no laboratório de informática da escola pesquisada como, por exemplo: reparo das máquinas

que estão em uso, substituição de memórias, atualização de drivers, reparos na rede de conexão,

conserto das máquinas sem uso, instalação de softwares educacionais, instalação de antivírus, capa-

citação da professora e corpo docente em geral, planejamento das aulas, inserção do conteúdo infor-

mática no projeto político pedagógico da escola.

Esses laboratórios foram esquecidos pelo poder público sem se dar conta que ao ensinar in-

formática com responsabilidade e competência poderá melhorar de maneira considerável o feedback

no processo de ensino/aprendizagem/ensino, as aulas poderá tornar-se mais dinâmicas, lúdicas, atra-

tivas e o professor pelo ensino poderá conscientizar o seu aluno sobre o uso racional e responsável

da informática, o que hoje, por exemplo, está muito a desejar com o advento do uso desenfreado e

até mesmo criminoso das redes sociais.

E que diante das dificuldades encontradas no laboratório de informática da escola é fácil

perceber que o poder público pouco se interessa em investir na educação pela informática em Breu

Branco, o que leva a crer que o laboratório da escola em estudo será também desativado futuramen-

te, assim como foram os outros distribuídos nas 30 (trinta) escolas do município.

Espera-se com este estudo que a comunidade acadêmica, comunidade local, corpo docente

e gestão pública se sensibilizem com o ensino da informática para o alunado e com a causa urgente

sobre o processo de deterioração do único laboratório de informática que ainda resta no município

de Breu Branco.

Para os próximos trabalhos almeja-se questionar juntos aos professores de sala de aula, so-

bre suas expectativas de trabalhos com a informática em sala de aula e projetos futuros de interdisci-

plinaridade usando os laboratórios de informática.
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AS ABORDAGENS DOS LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA DO ENSINO

MÉDIO ADOTADOSPELO PLANO NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO NO

ANO DE 2018 REFERENTES À INSTAURAÇÃO DO GOVERNO MILITAR

EM 1964

Alberto Henrique de Souza Bordalo

RESUMO
Este artigo tem como objetivo analisar as formas cujo processo de instauração dos governos milita-
res, que perdurou entre 1964 a 1985, é apresentado através dos livros didáticosdo ensino médio nas
escolas públicas e privadas, tendo em vista que estes livros são utilizadoscomo instrumento de co-
municação direta entre o aluno e o professor. Desta forma pretendo apresentar quatro obras que pas-
saram por um processo de análise e seleção por uma equipe deespecialistas que respondem direta-
mente ao PNLD (Programa Nacional do Livro e do Material Didático). Dentre as obras encontram-
se a Oficina de História 3 ( 2016 ) dos autores Flavio de Campos, Júlio Pimentel Pinto e Regina
Claro, da editora LeYa, o História Global ( 2016 ) do autor Gilberto Cotrim, da editora Saraiva, o
#contado História 3 ( 2016 ) dosautores Marco Pellegrini, Adriana Machado Dias e Keila Grinberg,
da editora Quinteto, e o Olhares da História Brasil e mundo ( 2017 ) dos autores Cláudio Vicentino
e Bruno Vicentino todos destinados ao 3º ano do ensino médio. É através dos diálogos e pesquisas
com autores especialistas em livros didáticos e educação que estudam o período que engloba os
eventos, especialmente os primeiros meses de 1964 que este trabalho propõe compreender os aspec-
tos políticos, sociais e econômicos que regem a produção destes manuais, além de permitir através
da comparação entre os mesmos perceber de que forma este conhecimento é apresentado nos dias
atuais, bem como as influências do seu meio e das produções acadêmicas acerca do momento his-
tórico a forma de abordagem deles.

Palavras-chave: Livro didático. Golpe de Estado. Educação escolar

1. INTRODUÇÃO

O processo de aprendizagem nos dias atuais está cada vez mais complexo diante dos avan-

ços e das novas técnicas pedagógicas que se dedicam a aperfeiçoar a troca de conhecimentos entre

o profissional da educação e o aluno que está em plena fase de formação.Para facilitar este processo

diversos recursos são utilizados por estes profissionais para favorecer este convívio em sala de aula,

entre estes recursos um despertou o interesse deste trabalho, o livro didático.

Quando se trata de lecionar história no ensino básico o livro didático pode dispor de uma

grande gama de conceitos, de valores, de possibilidades de interpretação e de linguagens que esta-

rão inseridas diretamente neste meio escolar, e é através dele que o professor deve associar o seu co-

nhecimento acadêmico e produzir os seus planos de aula, e através dele que o colégio proporciona

ao aluno estudar no seu meio individual, portanto este trabalho busca também ressaltar a importân-
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cia de se conhecer um pouco mais sobre esse processo que participa da formulação dos livros didáti-

cos e a forma como ele será apresentado aos alunos.1

E é através do processo de comparação entre os livros didáticos selecionados que pretendo

apresentar as diferenças e semelhanças nas formas dos quais o mesmo momento histórico é apresen-

tado aos alunos do ensino básico. Segundo Michael Löwy há diversas “visões sociais do mundo”,

isso é, as visões sobre o momento em questão podem ser vistas de formas diferentes, apesar de se-

rem produzidas no mesmo período e para o mesmo publico.2

Os livros didáticos selecionados para esta pesquisa foram: Oficina de História 3 (2016) dos

autores Flavio de Campos, Júlio Pimentel Pinto e Regina claro, da editora LeYa, o História Global

(2016) do autor Gilberto Cotrim, da editora Saraiva, o #contado História 3 (2016) dos autores Mar-

co Pellegrini, Adriana Machado Dias e Keila Grinberg, da editora Quinteto, e o Olhares da História

Brasil e mundo (2017) dos autores Cláudio Vicentino e Bruno Vicentino, todos aprovados pela

PNLD (programa nacional do livro e do material didático) e destinados a serem utilizados no ano le-

tivo de 2018 na disciplina História aos alunos do 3º ano do ensino médio.

Logo o objetivo deste trabalho é analisar as diferentes formas nas quais os livros didáticos

selecionados apresentam os desfechos que ocorreram entre o dia 31 de março e 1 de abri de 1964,

que promoveram a instauração do primeiro dos governos militares durante o período que ficaria co-

nhecido historicamente como ditadura civil-militar, e refletir como este conhecimento está sendo

trabalhado através deste material didático.

2. OS LIVROS DIDÁTICOS COMO FONTE HISTÓRICA E SUA APLICAÇÃO

Os livros didáticos destinados a disciplina de história estão intrinsicamente conectados a

uma noção de memória coletiva, isso é, as visões que são utilizadas pelos autores em suas produ-

ções textuais advém de um conhecimento histórico produzido atravésde uma coletânea de memó-

rias sobre este momento, que podem ser compreendidas de formas diversas, os tornando suscetíveis

a diferentes estratégias para sua a utilização com o intuito de inserir determinadas ideologias.3

Logo, esta questão foi levantada com o intuito de compreender de que forma esse processo

de memória coletiva é compartilhada com os alunos da educação básica através dos livros didáticos.

Segundo Peter Burker “as memórias são maleáveis, e é necessário compreender como são concreti-

1  RICCI, Magda. Entre o livro e a vida: avaliação dos livros didáticos de história do ensino fundamen-
tal e aquestão étnico-racial. In. COELHO, Wilma de Nazaré Baia (org) Educação para a diversidade: olhares sobre a
educação para as relações étnico-raciais. Belo Horizonte: Mazza Edições LTDA., 2010.

2 LOWY, Michael. Ideologias e Ciência Social: Elementos para uma análise marxista. 7ª edição. São
Paulo, 1991. P.13

3 ALMEIDA, F. R. de; MIRANDA, S. R. Memória e História em livros didáticos... Educar em Re-
vista,Curitiba, Brasil, n. 46, out./dez. 2012. Editora UFPR. p.259-283.
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zadas, e por quem, assim como os limites dessa maleabilidade”4, por conseguinte se torna importan-

te conhecer não só a forma como estes livros são aplicados, mas de que forma estas são estrutura-

das.

O manual é realmente, um objeto complexo dotado de múltiplas funções, a maioria, aliás,

totalmente despercebida aos olhos dos contemporâneos. É fascinante – até mesmo inquie-

tante – constatar que cada um de nós tem um olhar parcial e parcializado sobre o manual:

depende da posição que nós ocupamos, em um dado momento de nossa vida, no contexto

educativo, definitivamente, nós só percebemos no livro de classe o que nosso próprio papel

na sociedade (aluno, professor, pais de aluno, editor, responsável político, religioso, sindi-

cal, ou associativo, ou simples editor...), nos instiga aali pesquisá-lo.5

Os livros didáticos podem ser considerados uma das ferramentas mais importantesden-

tro de uma sala de aula para qualquer profissional da área da educação, porque é a partir dele que

surge um contato direto entre os conhecimentos adquiridos entre o professor e o aluno no qual irá

utilizar destes livros para iniciar o seu processo de inserção ao mundo da pesquisa e da reflexão

através do estudo; Como salienta Alain Choppin na citação acima, este manual, nas palavras do au-

tor, está em um nível de complexidade muito maior do que normalmente lhe é atribuído.6

Conforme Choppin, o manual7 é dotado de múltiplas funções, o que significa que através

dele se torna possível uma grande gama de informações referentes ao conteúdo ali reproduzido, as

metodologias pedagógicas que foram utilizadas para a produção do material, além de ser instituído

na maioria das vezes de diversos valores, sejam estes valores morais, religiosos ou político.

Diante das contribuições do autor nota-se que os livros didáticos estão muito além de um

simples complexo de produção. Ao serem formulados, os livros didáticos são influenciados por uma

série de elementos que interferem nos seus resultados assim como, segundo Carla Pinsky, qualquer

outra forma de documento que é utilizado como fonte está passível de estar impregnado de tenden-

ciosidade ou juízos de valores, sejam estes produzidos por quem participou do processo de criação

do documento ou de quem está interpretando-o.8

Logo os livros didáticos também estão sujeitos a serem analisados como uma narrativa his-

tórica, que segundo os autores Jorge Ferreira e Angela de Castro Gomes,9 estão em um contínuo

4 BURKE, Peter. História como memória social. In: . Variedades de história cultural. Rio de Janei-
ro:Civilização Brasileira, 2000. p.73.

5 CHOPPIN, Alain. O Historiador e o Livro Escolar. In: Revista História da Educação. ASPHE/ UF-
PEL.Pelotas. V. 6; no 11. Abril, 2002. p.8

6 Ob. cit. p.8
7 Forma na qual Alain Choppin se dirige aos livros didáticos.
8 PINSKY, Carla Bassanezi (org.). Fontes Históricas. 1ºEdição. São Paulo: Contexto, 2005.
9 FERREIRA, Jorge; GOMES, Angela de Castro Gomes. 1964: O golpe que derrubou um presidente, pôs

fimao regime democrático e instituiu a ditadura no Brasil. 1ºedição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2014.
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processo de transformações através das novas leituras e novos debates que estão sujeitos aos conhe-

cimentos científicos dos períodos em que estão inseridos. Graças a pesquisas realizadas com livros

didáticos entre 1970 a 1990 pelo professor Décio Gatti Jr:

O processo de abertura política do país, iniciado no final da década de 1970, permitiu a su-

peração paulatina da censura e auto-censura, com a veiculação nos livros didáticos de uma

História mais crítica e vinculada ao processo de renovação da historiografia internacional

que, em um primeiro momento, na década de 1970, alinhava-se com a historiografia mar-

xista de base econômica e, nas décadas de 1980 e 1990, passava a agregar também os te-

mas da História Cultural, advindas da influência da História Nova e, por fim, da forte re-

novação didático-pedagógica incentivada pela penetração doconstrutivismo no país.10

Como se podem notar, através dos resultados das pesquisas de Gatti Jr, estas melhorias dos

livros didáticos foram proporcionadas graças aos avanços na própria historiografia, distanciando-se

cada vez mais de uma visão positivista11 e “decorativa” a novasvisões sobre os conteúdos pertencen-

tes as matrizes curriculares brasileiras, até mesmo causando, recentemente, a possibilidade dos alu-

nos de refletirem sobre os temas e formularemo seu próprio senso crítico, com o auxílio de uma no-

va historiografia que está cada vez mais presente no meio acadêmico e escolar.

Por outro lado, não se pode desconsiderar o papel comercial que os livros didáticos estão

inseridos. Segundo André Salles,12 os livros são a atividade mais lucrativa do setor editorial brasilei-

ro atualmente, principalmente devido à alta demanda do estado. Logo, devidoa este valor de merca-

do, que através de pesquisas realizadas por autores como Kazumi Munakata13 pode-se apontar o

quão importante é essa dependência do mercado editorial brasileiro em relação aos livros didáticos,

logo os livros didáticos estão sujeitos a seguir um padrão de produção para que possam ser selecio-

nado entre os melhores, o que de forma indireta acelerou o processo de aperfeiçoamento dos livros

didáticos, que devem seguir as normas nacionais da educação.

Esses livros didáticos estão sujeitos a uma análise aprofundada por um seleto grupo de es-

pecialistas em diferentes áreas do conhecimento, além de um processo seletivo para que sejam apro-

vados pelo PNLD (Programa Nacional do Livro e do Material Didático) e possam, através da FN-

DE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), serem disponibilizados nas escolas públi-

cas e particulares do país para serem também selecionados e utilizadosdurante os anos letivos, se-
10 GATTI JUNIOR, Décio. A Escrita Escolar da História. Livros Didáticos e Ensino no Brasil (1970 e

1990).Bauru/SP Uberlândia/MG: EDUSC/EDUFU, 2004. p.236.
11 Metodologia filosófica cientifica que consiste em, através da observação dos fenômenos, obter dados con-

cretos sobre o objeto de estudo.
12 SALLES, André Mendes. O livro didático como objeto e fonte de pesquisa histórica e educacio-

nal. Revista Semina V10 - 2º semestre/2011.
13 MUNAKATA, Kazumi. História que os livros didáticos contam, depois que acabou a ditadura no

Brasil. In: FREITAS, Marcos Cezar de (Org.). Historiografia brasileira em perspectiva. 2.ed. São Paulo: Contexto,
1998. p. 271-296.
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gundo o portal do MEC14 (Ministério de Educação e Cultura).

Conforme Rosa Corrêa, “Provavelmente nenhum material escolar sofreu tanto as influên-

cias das leis de mercado quanto esse. Fundamentalmente porque as políticas do livro escolar manti-

veram conectados os interesses estatais aos privados”15. Nesse sentido, apesardas melhorias pos-

sibilitadas com o avanço das escolas historiográficas e dos especialistas na área de livros didáticos,

os livros didáticos ainda encontram-se, por vezes, reféns das influências do Estado que através de

estratégias que pretendem expressar a sua ideologia e formular opiniões aos alunos que irão utilizar

os livros didáticos.

Por esses motivos, torna-se importante trabalhar com estes manuais de forma detalhada e

cuidadosa, principalmente devido ao fato de que, segundo a professora Circe Bittencourt, a leitura

dos livros didáticos como fontes deve ser mantida de forma contínua e frequente, porque assim co-

mo outras fontes históricas, está sujeita a uma grande diversidade de interpretações A leitura nunca

é única, permitindo que diferentes olhares de pesquisa resultem em diferentes conclusões, sem co-

meter o equívoco de considerar uma conclusão fechada sobre essas produções.16

Nesse sentido, Roger Chartier explica: “[...] o autor, o comentarista e o editor semprepen-

sam que o leitor pode ser submetido a um sentido único, a uma compreensão correta, a uma leitura

autorizada”17. Através dessa contribuição podemos ter uma ideia da forma no qualesses manuais são

utilizados nas salas de aula no Brasil, apesar da grande gama de interpretações possíveis, cabe ao

professor que utilizará esses livros para moldar a forma na qual essa informação será disponibiliza-

da, e infelizmente nem todos os profissionais da educação estão cientes ou dispostos a possibilitar

aos seus alunos a oportunidade de produzir conhecimento através dos livros disponíveis, tornando

necessário não só o aperfeiçoamento dos livros didáticos, mas como a conscientização e forma-

ção dos profissionais que compõeessa comunicação.

Segundo a autora Circe Bittencourt, voltada ao ensino de história no Brasil, apesar dos

avanços destacados por Gatti Jr. os livros didáticos ainda sofrem de uma forte presença deuma his-

toriografia classista, preenchida por heróis e personagens nacionais, com o intuito de construir uma

identidade nacional e um patriotismo, fato de que nos últimos anos principalmente estão vivendo

um processo de desconstrução graças ás novas teorias historiográficas e a sua aplicação no campo

do ensino, entretanto este ensino ainda persiste e um dos propósitos dos trabalhos voltados ao livro

14 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Ministério da Educação. Disponível
em: 23.02.2018.<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12391&> Acesso em:
24.03.2018.

15 CORRÊA, Rosa Lydia Teixeira. O livro escolar como fonte de pesquisa em História da Educação.Ca-
dernos Cedes, ano XX, nº 52, novembro/2000, p.22.

16 BITTENCOURT, Circe Maria Fernandes. Livro didático e conhecimento histórico: uma história do
saberescolar. Tese (Doutorado)- FFLCH, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1993.

17 CHARTIER, Roger. Libros, lecturas y lectores em la Edad Moderna. Madrid : Alianza Editorial,
1993.p.42.

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12391
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didático é superar essas adversidades e produzir novos manuais cada vez mais distanciados dessa es-

trutura.18

Conforme o entendimento de Magda Soares:

O que tem faltado entre nós é um olhar sobre o livro didático que se lance dolugar de uma

História de ensino e de uma sociologia de ensino, ou seja, um olhar que busque uma pers-

pectiva sócio-histórica do livro didático. É olhando desse lugar que talvez se possam en-

tender as polêmicas em curso em nosso país: manter ou rejeitar o livro didático? Defendê-

lo ou condená- lo? O que é afinal, um livro didático de “qualidade”?.19

Seguindo a linha de raciocínio apresentada pela autora, deve-se questionar o que seria este

livro didático de qualidade que ela apresenta? O que se deve levar em consideração ao realizar pes-

quisas com estes manuais utilizados no dia a dia das escolas brasileiras? Até que ponto deve-se

defender ou condenar a forma na qual estes livros são produzidos ou utilizados? Ainda pensando no

termo de continuidade utilizado por Bittencourt, os livros didáticos estão sujeitos a uma constante

serie de avaliações que busque os tornar maisprodutivo aos alunos enquanto não excedam a capaci-

dade do aluno de obter esses conhecimentos.

É através desta reflexão proposta por Magda Soares e os diálogos com todos os autores ci-

tados anteriormente que proponho, através da análise dos livros didáticos sobre o golpe de Esta-

do de 1964, e conforme os resultados da pesquisa indicar as tendências presentesnos livros didáti-

cos atuais e de que forma refletem intenções externas a eles.20

3. GOLPE MILITAR, CONTRAGOLPE OU GOLPE CIVIL-MILITAR: VISÕES
SOBRE DIFERENTESINTERPRETAÇÕES DO MOVIMENTO DE 1 DE ABRIL.

Para poder compreender os acontecimentos que promoveram a tomada de poder por parte

das forças militares brasileiras e a ascensão dos militares ao governo do Brasil, torna-se necessário

antes discutir as diferentes visões que atribuem ao golpe de Estado que ocorreu entre o dia 31 de

março e o dia 1 de abril de 1964, e para isso faço presente as contribuiçõesde autores que debatem

diversas possibilidades de se referir ao golpe de Estado que se sucedeu.

Em detrimento a este debate desejo ressaltar que um dos fatores que mais provocaram o

18 BITTENCOURT, Circe Fernandes. Disciplinas Escolares: história e pesquisa. In: OLIVEIRA, Marcus;
RANZI, Serlei (Org.). História das Disciplinas Escolares no Brasil: contribuições para o debate. Bragança Paulista:
EDUSF, 2003.

19 SOARES, M. B. Um olhar sobre o Livro Didático. Presença Pedagógica. Belo Horizonte. 2. (12)
Nov./Dez/1996. p.53-54.

20 SOARES, M. B. Um olhar sobre o Livro Didático. Presença Pedagógica. Belo Horizonte. 2. (12)
Nov./Dez/1996.
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interesse sobre essa pesquisa apresenta-se em torno das diferentes formas em que os livros didáticos

pesquisados utilizam de diferentes formas de conceituação do o que ocorreu naquele período, e que,

como aponta a autora Áurea Breitbahc sobre a utilização de conceitos, se é necessário uma atenção

extra a este processo de trazer ao aluno diferentes utilizações de conceitos.21

Logo, quando se trata do processo de ascensão dos militares ao poder, entre os autores con-

sultados surge um ponto em comum: Ocorreu um golpe de Estado, isso é, foram tomadas medidas

ilegais para se depor uma ordem institucional legitima. Entre autores de posicionamento conserva-

dor, inovador, de esquerda ou direita, sob essa ótica, há a consciência múltipla de que em 1964

ocorreu um golpe antidemocrático que deu início aos governos militares.

Diante do ponto geral de “golpe”, durantes diversas décadas o golpe de 1964 foi constituí-

do como golpe militar, isto é, uma conceituação que delegou a este movimento um forte valor sim-

bólico que atribuiu as forças militares quase que toda a responsabilidade referente a derrubada do

presidente e os governos que a seguiriam. Isso ocorre devido uma interpretação mitificada sobre

as memórias em relação ao período, que como apresenta oautor Daniel Aarão Reis:

Desde os anos 1980, para a elaboração da conciliação nacional e de um pacto democrático,

tendeu a predominar a versão de que a sociedade brasileira apenas suportara a ditadura, co-

mo alguém que tolera condições ruins que se tornaram de algum modo inevitáveis, mas

que, cedo ou tarde, serão superadas, como estava, de fato, acontecendo.22

Como se pode perceber através das contribuições do autor há um grande processo de mani-

pulação da visão sobre o regime em relação a participação civil durante as ultimas décadas, em uma

forma de pacto entre parte sociedade brasileira que não desejava assumir a responsabilidade por

permitir que aqueles governos se instaurassem e dos próprios governos que os sucederam com o

propósito de valorizar a força democrática dentro do país.

Entretanto, durante essas décadas, desde a posse dos governos militares até o momento em

que se começa a reivindicar a participação civil no golpe a partir do final da década de 1970 e no

governo por parte dos historiadores modernos, o conceito de golpemilitar foi popularmente em-

pregado durante diversos anos e por diversos autores e historiadores, porém outras visões também

foram atribuídas a este período, principalmente na década de 1970. Assim, autores como Hélio Sil-

va buscaram trazer aos debates históricos uma concepção diferente sobre o golpe, que através de

uma reflexão sobre o período buscacompreender uma nova visão sobre o movimento.23

Ao tratar do golpe, o autor não retira dos militares a posição de protagonista sobre os civis,
21 BREITBACH, Áurea Correa de Miranda. NOTAS SOBRE A IMPORTÂNCIA METODOLÓGICA

DOS CONCEITOS. Ensaios FEE, Porto Alegre, 9, 1998, p.121-125.
22 REIS, Daniel Aarão. Ditadura e Democracia no Brasil. 2ªreimpressão. Rio de Janeiro: Zahar, 2014, p.8.
23 SILVA, Hélio. 1964: Golpe ou Contragolpe?. 3ºedição. Rio de Janeiro: L&PM, 1982.
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porém o mesmo ressalta a importância de setores conservadores da elite no movimento, até mesmo

atribuindo às reformas de João Goulart como uma possível solução a crise que se encontrava o país,

porém o autor ressalta que “[...] Porque as reformas eram a solução para a crise. Apenas a maneira

de conduzi-las e o sentido que teriam provocou a reação.”24

No momento em que o autor se refere a condução e o sentido destas reformas ele estáse re-

ferindo as influências de pensamentos de esquerda nos quais o presidente João Goulart foi atribuí-

do. Como a produção deste livro ocorreu de forma bem próxima ao momento do golpe, ainda es-

tava muito forte a ideia de que o então presidente estaria caminhando o país rumo ao comunismo, e

por isso já surgiriam diversas denuncias como o autor apresenta no seulivro, de que o presidente es-

taria a caminho de um verdadeiro golpe de esquerda.25

Através de todo um apanhado histórico sobre o período e principalmente as crises do go-

verno, o autor apresenta as “guinadas” de Jango a esquerda e as possibilidades do golpe comunista,

e ao mesmo tempo, Silva trás diversos argumentos que comprovam as medidas das forças armadas,

que através da legalidade teriam como função manter a ordem a e paz, enquanto que acreditassem

que o governo civil não falhasse em manter a ordem e a segurançado povo.26

Diante de toda esta gama de informações, pode-se compreender a visão na qual o autor,

não somente ele estaria atribuindo ao golpe militar como um contragolpe ao possível movimento

comunista que o presidente hipoteticamente estaria colocando em prática, e ressaltar o que diversos

autores tratam sobre este período anterior o golpe, o terror diante do perigo comunista.

Em relação à historiografia hodierna a nomenclatura golpe-civil militar só vem a surgir

dentro do campo acadêmico décadas depois do golpe de estado, devido a diversas contribuições de

diversos historiadores brasileiros, dando destaque ao professor Daniel Aarão Reis, um dos maiores

representantes no campo de pesquisa do período, e responsável por empregar o termo civil-militar

aos estudos da área.

De acordo com Daniel Aarão Reis:

A caracterização teve origem na luta política. Os opositores da ditadura, desde abril de

1964, tentaram de todos os modos configurar o regime como exclusivamente militar. A me-

táfora do “gorila” foi então exaustivamente empregada, e, aliás, até com certa eficácia. Nes-

sa versão o regime fora empolgado apenas por militares, fazendo-se abstração das imensas

Marchas da Família com Deus pela Liberdade e da frente social e politicamente heterogê-

nea que ensejara e viabilizara aquele golpe de Estado. O argumento tinha uma base – e uma

justificação – política inegável. Tratava-se de enfraquecer e de isolar os chefes militares

24 ob. cit. p. 28.
25 SILVA, Hélio. 1964: Golpe ou Contragolpe?. 3ºedição. Rio de Janeiro: L&PM, 1982. p. 227.
26 Ob. cit.
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que se tornariam, efetivamente, osprincipais protagonistas do exercício de poder político.27

Em frente às interpretações do autor sobre essa memória em relação ao golpe, seria um

equívoco não atribuir um valor justo a participação dos opositores aos governos militares pré ou

pós-ditadura, que buscam através dessas atribuições de culpa evitar a responsabilidade dos aconteci-

mentos históricos, apenas quando estes são benéficos. Logo através de leituras e de debates chega-

se a conclusão de que o movimento de 1964 não se configura apenas como militar, há diversas pro-

vas de que não houve só as contribuições de certos setores da elite, como a passividade na maior

parte da população brasileira, tendo em vista que sem estes fatores não seria possível que os milita-

res se mantivessem no poder durante todo o longo período entre 1964 a 1985.

4. PERSPECTIVAS SOBRE 1964: VISÕES E INTERPRETAÇÕES SOBRE OS ÚL-
TIMOSMOMENTOS DO GOVERNO GOULART E A INSTAURAÇÃO DO GOVERNO
MILITAR

Diante da compreensão dos conceitos mais utilizados pelos autores em relação ao movi-

mento de 1964, cabe também compreender o próprio contexto histórico que proporcionou tais

acontecimentos, e principalmente refletir sobre a produção historiográfica que há sobre este período

antes de compreender a analise sobre os livros didáticos.

Aconteceu, naquele ano uma vitória fulminante das forças conservadoras no país. Apoiado

em amplos movimentos sociais, quase sem dar um tiro, dobrando resistências que se imagi-

navam consideráveis, unificando quase todas as Forças Armadas e as principais instituições

republicanas, um golpe de Estado depôs o presidente da República legalmente eleito e ins-

taurou umaditadura que durou quinze anos.28

No dia 31 de março de 1964 iniciou-se um movimento que marcaria fortemente a história

do Brasil politicamente e socialmente, o “golpe de estado” estaria sendo posto em prática. Sob as

ordens do general Olympio Mourão Filho, as tropas do exército que aderiramo movimento marcha-

ram de Juiz de Fora até a sede do governo no Rio de Janeiro, iniciando- se o processo de deposição

do até então presidente da república João Belchior Marques Goulart, que seria concluído no dia 1

de abril, declarando então oficialmente vago o cargo de Presidente da República.

Segundo Daniel Reis logo após o golpe este acontecimento seria conhecido, entre outros

nomes, por "Revolução de 1964", "Contragolpe de 1964" ou "Contrarrevolução de 1964", isso é,

uma caracterização do novo governo como um movimento necessário e de profunda importância ao
27 REIS, Daniel Aarão. Ditadura no Brasil entre memória e história. In. MOTTA, Rodrigo Patto Sá

(org)Ditaduras Militares: Brasil, Argentina, Chile e Uruguai. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2015. p.237-238.
28 REIS, Daniel Aarão. Ditadura e Democracia no Brasil. 2ªreimpressão. Rio de Janeiro: Zahar, 2014. p7.
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momento politico brasileiro. Logo, deve-se destacar, através da análise do autor, que neste momen-

to se cria uma memória sobre o golpe que não pode ser considerado fiel ao que de fato ocorreu. Este

processo ocorre devido a necessidade do exercitoe dos que apoiavam o golpe de justificar ou de ce-

lebrar o que havia ocorrido, apesar de representar algo claramente contrário a ideia de democracia

que era uma das bandeiras do movimento.29

Conforme Daniel Aarão Reis:

É inegável que o golpe militar e civil foi empreendido sob bandeiras defensivas. Não para

construir um novo regime. O que a maioria desejavaera salvar a democracia, a família, o

direito, a lei, a Constituição, enfim, os fundamentos do que se considerava uma civilização

ocidental e cristã. Do ponto de vista das Forças Armadas, tratava-se de garantir a hierarquia

e a disciplina, ameaçadas pelos protestos crescentes de graduados e marinheiros [...].30

Em relação a análise de Daniel Aarão Reis sobre a postura do golpe de 1964, percebe-se o

quão dispare se torna o termo “Revolução de 1964“ que foi utilizado para nomear aquele ato políti-

co aos dados que são apresentados nas mais recentes pesquisas, logo pode concluir-se que apesar da

propaganda transformadora que o golpe tentaria transmitir os próximos anos demonstrariam que o

seu proposito não buscaria grandes transformações e sim manter as tradições e agradar a sociedade

conservadora do país.

Outro motivo que provocou o golpe que deve ser destacado seria a presença de conflitos

ideológicos referentes ao governo de João Goulart, visto que durante esse período o mundo estava

imerso em uma série de acontecimentos que ficou conhecida como Guerra Fria,que dividiu o mun-

do entre dois polos, o Socialista (esquerda) e o Capitalista (direita),representados pela a União So-

viética (Socialistas) e os Estados Unidos da América (Capitalistas), que influenciavam diretamente

nos governos de diversos países do mundo, incluindo o Brasil, que segundo Rodrigo Patto Sá Mot-

ta:

Para compreender adequadamente o cenário político em que atuaram os líderes, grupos e

partidos no contexto dos anos 1960, é indispensável considerar o quadro internacional. O

mundo vivia, então, à sombra da Guerra Fria, conflito que estabeleceu os parâmetros bási-

cos das relações entre os países naqueles anos. Desde 1946 os governos brasileiros tendiam

a aceitar a hegemonia norte-americana nos assuntos internacionais, inclusive porque as

classes dominantes do país compartilhavam a mesma disposição anticomunista dos EUA.31

Logo, considerando as contribuições de Motta, se baseia que diante de uma sociedade

29 REIS, Daniel Aarão. Ditadura e Democracia no Brasil. 2ªreimpressão. Rio de Janeiro: Zahar, 2014.
30 Ob. cit. p.48
31 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Jango e o Golpe de 1964 na caricatura. 1ºedição. Rio de Janeiro: Zahar,

2014.p.125.
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conservadora e que desde os anos de 1946 aplicava ideologias de cunho norte americano e em con-

sequência capitalistas, não se torna estranho o fato de que haveria diversasforças anticomunistas no

país, o que colocaria em xeque toda e qualquer atitude considerada de “esquerda” dentro do país,

principalmente se refletidas no presidente da nação, o que era o caso de Jango (apelido popular de

João Goulart) que estava com a sua imagem impregnada por acusações de estar influenciado por

movimentos de esquerda.

Dentre as acusações que eram formuladas ao presidente uma das que mais se destacava se

referia as suas propostas de reformas de base, que segundo Sá Motta: “[...] As reformas mais pre-

sentes nos discursos das esquerdas e da ala progressista do governo eram: agrária, urbana, bancária,

universitária e política.”32, isso é, são propostas que pretendiam reformular toda a base do sistema

politico brasileiro, o que não seria bem vindo por seleta parte da elite conservadora, que utilizava

destes pretextos para fortalecer esse pensamento anticomunista, tendo em vista que todas estas re-

formas eram muito comuns em países de cunho socialista, o que justifica a utilização do termo

"Contrarrevolução de 1964", isso é, os militares estariam evitando uma revolução de frente comu-

nista que estava por ocorrer no Brasil, segundo este imaginário.

Diante das reflexões sobre estes conflitos da Guerra Fria que foram citados acima, há um

argumento que não pode ser deixado de lado, e que é muito querido em livros didáticos e em livros

de história, a presença do Estados Unidos da América, e a operação “Brother Sam”, governo norte

americano no processo de formulação do golpe de 64.33

Poucos dias antes do golpe de 64, o USIS consolidou, em relatório secreto e ainda desco-

nhecido, seus objetivos para aquele ano, que indicavam a necessidade de aumentar a confi-

ança e a participação do Brasil na Aliança pra o Progresso e de reforçar o “centro demo-

crático progressista”, além de “revelar a verdadeira face do comunismo”, entre outros pro-

pósitos. Para tanto, seriam destinados US$ 523 mil, distribuídos em despesas como rádio

(US$ 45 mil), TV (US$ 69 mil), imprensa (US$ 100mil), unidades móveis de exibição de

filmes (US$ 154 mil), entre outras atividades de propaganda.34

Carlos Fico estima que média de que o USIS realizava gastos superiores a US$ 5 milhões

anuais com propaganda no Brasil entre os anos de 1965 a 1970, e aproximadamente US$ 2 milhões

de dólares com propaganda e atividades correlatas 1964, mas Fico busca deixar claro que “ao

mencionarmos as iniciativas de doutrinação, as tentativas de influenciar, os esforços de veiculação

de propaganda político-ideológica etc., estamos tratando, sobretudo, das intenções de quem produ-

32 ob. cit. p.117.
33 FICO, Carlos. O Grande Irmão: Da Operação Brother Sam aos Anos de Chumbo O Governo

dosEstados Unidos e a Ditadura Militar Brasileira. 1ºedição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008.
34 ob. cit. p.80.



Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

126

ziu tais coisas, sendo muito difícil detectar como elas foram recebidas pelo “público alvo””, logo to-

da a proposta de que a sociedade brasileira absorveu deforma passiva a doutrinação “Anti-Goulart”

e anticomunista existe, porém é um equivoco acreditar que toda propaganda surtiu efeito, e de que

houve qualquer tipo de manipulação direta, apenas formulação de ideias que foram consentidas por

seleta parcela da população.

Portanto, segundo Carlos Fico, há diversas provas que indicam a participação dos Estados

Unidos da América no golpe de 1964, mesmo que indiretamente, porém seria um equívoco afirmar

que estes seriam os responsáveis pelo golpe em si, o Estados Unidos da América investiu nas cam-

panhas politicas anti-Goulart, na propaganda e até mesmo planejou planos de contingência (Brother

Sam), porém tudo o que ocorreu não seria possível sem a própria formulação dentro da sociedade

brasileira, e sem a aproximação do Brasil aos EstadosUnidos da América por seletos setores da so-

ciedade, praticamente pedindo o auxilio durante os seus períodos de “crise” e momentos pré-golpe

de 1964.

Entre conspirações, suspeitas e pensamentos conservadores que promoveu a iniciativa to-

mada por específicos setores da elite brasileira em conjuntura com representantes de cima da ca-

deia militar que haveria a necessidade de golpe, não devida apenas ao momento em que o país vi-

via, mas pelo medo do “perigo vermelho” que estaria se “aproximando” do país, porquê aos olhos

destes integrantes, como resume Sá Motta:

Em resumo, na ótica conservadora Goulart era um demagogo, autoritário e protetor dos co-

munistas. Temia-se que seu governo abrisse as portas para o fortalecimento de projetos re-

formistas e, no limite, revolucionários. Especulava-se sobre a possibilidade de que seus in-

teresses e alianças olevassem a instaurar uma ditadura com perfil esquerdista, uma espécie

de Estado Novo com roupagens populares, ou, em outra hipótese aventada com muita fre-

quência por seus detratores, que ele se tornasse um Perón brasileiro.35

E é através destas bandeiras anticomunistas, conservadoras e autoritárias que surge o cha-

mado “Contragolpe” que “evitaria a ditadura esquerdista”, um movimento que segundo Daniel Reis

seria festejado pelas ruas do Brasil nos dias que sucederiam o golpe do dia 1 de abril, o movimento

que transgrediria todas as leis da democracia para trazer a democracia, estariam seguidos por anos

marcados por violências, exílios, torturas e censuras, resultando em uma verdadeira ditadura.36

35 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Jango e o Golpe de 1964 na caricatura. 1ºedição. Rio de Janeiro: Zahar,
2006.p.45.

36 REIS, Daniel Aarão. Ditadura e Democracia no Brasil. 2ªreimpressão. Rio de Janeiro: Zahar, 2014.
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5. AS REPRESENTAÇÕES DOS LIVROS DIDÁTICOS SOBRE O GOLPE CIVIL-
MILITAR DE 1964.

A seguir pretendo apresentar a forma como os livros didáticos pesquisados retratam o

movimento politico, civil e militar brasileiro que ficou conhecido atualmente como golpe civil-

militar de 1964, para que se torne possível realizar uma análise do conteúdo presente nosmanuais

utilizados nas escolas do estado do Pará.

Todos os livros didáticos que foram selecionados para o uso neste trabalho estão direciona-

dos ao 3ºano do ensino médio, também conhecido como pré-vestibular, componentes da matriz

curricular de história segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação(LDB), e aprovados no pro-

cesso pelo Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) em um processo de seleção

realizado por um seleto grupo de historiadores e pedagogos especialistas na área de produção des-

tes materiais, que são disponibilizados aos de todas as escolas públicas e particulares do país

para serem escolhidos pelaequipe docente dos locais.

Primeiramente desejo que fique claro que a minha intencionalidade com estas pesquisas

não são de desprestigiar os livros didáticos analisados, de vista que, nas palavras de Choppin, esses

manuais são “polifônicos”, isto é, um texto produzido através da inserção de diversos textos e co-

nhecimentos, logo o livro didático é um agente passivo de influências e está, principalmente, nas úl-

timas décadas, se desenvolvendo de forma gradativa em rumo a contribuir de melhor forma a educa-

ção. O objetivo deste trabalho é justamente analisar a sua forma atual e de que maneira estes textos

podem refletir uma imagem sobre a ditadura.37

O primeiro livro analisado foi o livro didático intitulado História Global, do autor Gilberto

Cotrim (2016) e da editora Saraiva e, nas palavras de Cotrim, este livro pode ser reutilizado, segun-

do a aprovação do Ministério de Educação (FNDE) e a PNLD para os anos de 2018, 2019 e 2020,

possibilitando que o mesmo material permaneça em uso para as próximas turmas.

Em sua introdução, Cotrim informa:

“Esta obra apresenta uma visão geral de alguns conteúdos históricos sobre diversas socie-

dades e culturas, com destaque para aqueles sobre o Brasil. A proposta é convidá-lo a refle-

tir sobre o fazer histórico e dele participar ativamente. Nos vários percursos desta obra, foi

realizada uma seleção de temas e interpretações históricas. No entanto, outros caminhos po-

dem ser trilhados. Por isso, este livro deve ser debatido, questionado e aprimorado por suas

pesquisas. Espero que, ao estudar História, você possa ampliar a consciência do que fomos

para transformar o que somos”38

37 CHOPPIN, Alain. O Historiador e o Livro Escolar. In: Revista História da Educação. ASPHE/ UF-
PEL.Pelotas. V. 6; no 11. Abril, 2002.

38 COTRIM, Gilberto. História global 3. 3ªedição. São Paulo: Saraiva, 2016. p.3.
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Como se pode notar através das palavras do autor, a preocupação dos profissionais de

História para com a produção dos livros didáticos já está consideravelmente presente, alémde dia-

logar diretamente com o aluno a sua possibilidade de se aperfeiçoar através da leitura e um dia

poder participar deste processo de aprimoramento do manual. Cotrim - ressalta que o livro apre-

senta apenas uma visão geral de alguns conteúdos específicos voltados ao Brasil, sem generalizar

como uma história total, informando ao aluno que através deste estudo ele possa desenvolver os

seus conhecimentos e transformar a sua forma de pensar.

Logo em seguida o autor possibilita que o aluno possa conhecer o livro, através de um ma-

nual de funcionamento do livro didático presente, e em continuação Cotrim apresenta osumário do

livro, que está dividido entre unidades, capítulos e subcapítulos, dentre eles a unidade 4 apresenta o

tema Democracia e movimentos sociais, que entre os seus capítulos destaca, no final do capitulo

Brasil democrático, um subcapitulo intitulado Governo Goulart: O nacionalismo reformista, que fe-

cha o capitulo 13 e dá entrada ao 14 intitulado Governos militares.

É no final da apresentação do governo de João Goulart, que se encontra um subtema com

título “Golpe Militar”39, no qual, através de um pequeno parágrafo o manual resume o golpe narran-

do de forma direta o início da movimentação no dia 31 de março, as marchas do exército, o apoio

do governador Magalhães Pinto e a adesão das unidades militares, destacando que o então presiden-

te, segundo o autor, não foi capaz de resistir ao golpe e deixou Brasília no dia 1º de Abril, inician-

do-se o período do governo dos militares.

Anteriormente a este subcapitulo, o autor apresenta as Reformas de Base40 41 propostas por

João Goulart em seu governo, e cita a sua grande repercussão social, que causoudiversos protestos

contra e a favor da medida, e através desta agitação política o autor explora esta radicalização dos

movimentos como uma das principais causas do golpe, diante do“clima de desordem”42, segun-

do as palavras de Cotrim.

No capítulo seguinte, intitulado Governos militares43, Cotrim explora no inicio do seu

texto um breve resumo da situação do presidente Jango durante o dia 1º e 2º de abril, no qual este se

encontrava refugiado em Porto Alegre, e ressalta a posse do então presidente da Câmara da Federal,

Ranieri Mazzilli para assumir o cargo vago da presidência, com isso o país estaria efetivamente so-

bre o comando das Forças Armadas.

39 COTRIM, Gilberto. História global 3. 3ªedição. São Paulo: Saraiva, 2017. P.234
40 As Reformas de base foi uma proposta do presidente que pretendia reestruturar a maior parcela de se-

toreseconômicos do país, entre estas reformas destaca-se a reforma agrária, urbana, educacional, eleitoral e tributária.
41 ob. cit. p.234
42 ob. cit. p.234
43 Período de governos brasileiros regidos por presidentes membros do corpo militar Brasileiro entre o pe-

ríodode 1964 a 1985.
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É através destes três parágrafos que o autor resume o movimento que ocorreu neste curto

período, destacando a presença da força militar e certa fragilidade do ex-presidente diante do

acontecimento, além de concluir com a efetivação da tomada de poder pelas mãosdos militares.

Diante desta síntese, percebe-se que Cotrim narra o período no qual ocorreu o golpe de for-

ma breve e objetiva, sem ressaltar as forças que auxiliaram as forças armadas a promover o golpe

de estado, além de ocultar algumas informações importantes como as influências do governo norte

americano e a recepção da sociedade civil diante dos desfechos daquele momento.

O próximo livro a ser exposto segue o titulo de Oficina de História, dos autores Flavio de

Campos, Júlio Pimentel Pinto e a autora Regina Claro, da editora LeYa, aprovado pela LDB e a

PNLD para utilização apenas durante o ano de 2018.

O livro inicia-se através de uma apresentação, que reforça a proposta de ensino que foi for-

mulada pelos seus autores de estimular o aluno a questionar os conhecimentos proporcionados de

forma aberta, para que este possa desenvolver uma postura critica eaprimorar a sua formação educa-

cional e de cidadania.

O livro Oficina de História é separado por capítulos e subcapítulos, tendo esses subtítulos,

e é através do capítulo 6 intitulado Terra em Transe44 que se encontra a passagem que relata os acon-

tecimentos dos dias 31 a 1 de abril, sem ser destacado como um subtítulo, fazendo parte do subcapí-

tulo 2 Desafinado, que engloba todos o governo de Jânio Quadros45 até o desfecho que leva ao fim

do governo de João Goulart.

O título dado ao conteúdo que trabalha o fim do governo de Jango se denomina A mobili-

zação popular e Guinada a esquerda, onde o autor explora alguns dos motivos que levaram as gran-

des tensões sociais do período, além de explorar a presença as “esquerdas e direitas” das forças poli-

ticas.

O autor cita durante a narrativa sobre o período uma grande incorporação das massasao jo-

go político, e em uma das suas passagens diz que “Procurando mobilizar as forças de esquerda e

nelas apoiar-se, Jango lançou a definitiva cartada do regime populista.”46, segundo uma visão de que

o governo buscava através desta jogada política concretizar os seus planos da reforma de base, que

segundo o texto provocou uma reação imediata das forças conservadoras, que iniciaram uma série

de manifestações contra o governo federal, como a Marcha da Família com Deus pela Liberdade en-

tre outras, além do episodio do levante dos marinheiros no dia 25 de março47, como alguns dos

44 CAMPOS, F.; PINTO, J,;CLARO, R,; Oficina de História. São Paulo: LeYa, 2016.p.151.
45 Jânio da Silva Quadros foi o vigésimo segundo presidente do Brasil no período de 31 de janeiro de 1961 a

25 de agosto de 1961, data em que renunciou o cargo, para mais informações acesso em: https://www.infoesco-
la.com/historia/governo-de-janio-quadros/.

46 CAMPOS, F.; PINTO, J,;CLARO, R,; Oficina de História. São Paulo: LeYa, 2016. p.162.
47 A revolta dos marinheiros é o nome dado a um episodio no qual mais de 2 mil marinheiros realizaram

umatribuna de reivindicações, e demonstraram o seu apoio as reformas de base de Jango.

https://www.infoescola.com/historia/governo-de-janio-quadros/
https://www.infoescola.com/historia/governo-de-janio-quadros/
https://www.infoescola.com/historia/governo-de-janio-quadros/
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principais motivos ao desfecho do dia 1de abril.

Destaca-se a ausência de um destaque a palavra “golpe”, que não se encontra durante o

texto dos autores, apenas durante uma passagem que diz:

As conspirações iniciadas nos primórdios do governo de Jango foram precipitadas pelo le-

vante dos marinheiros de 25 de março, cujos participantes foram anistiados pelo presiden-

te. As fortes reações no meio militar à quebra de disciplina e ao desrespeito à hierarquia fo-

ram decisivas para a deflagração do movimento golpista. A hesitação de oficiais e políticos

de centro ia sendo vencida pelo clima de radicalização política.48

Além desta passagem, o movimento só vem a ser configurado como golpe novamente no

capítulo seguinte, denominado A Era da Contestação49, capítulo 7, na sua primeira pagina, onde em

uma iconografia50 acompanhada de uma descrição apresenta “Manifestação popular contra o golpe

militar. 1.º de abril de 1964.” 51, na qual apresenta uma grande quantidade de pessoas em uma rua

com a bandeira do Brasil, que segundo a fonte52 estavam protestando contra o golpe.

Conforme demonstrado, os autores buscaram narrar de forma resumida a forma na qual

ocorreu o movimento, entretanto se torna importante frisar a privação de um conceito para denomi-

nar o golpe, na qual permite que o professor tenha uma maior liberdade para trabalhar um conceito

a este período, e até mesmo que o próprio aluno tenha uma própria compreensão sobre este momen-

to.

Porém, apesar dos autores não direcionarem este golpe conceitualmente, destaca-se uma

passagem no qual apresenta que “[...] No dia seguinte, milhares de pessoas saíram às ruaspara sau-

dar os revoltosos.”, na qual os autores deixam livres as interpretações sobre essas festividades popu-

lares que sucederam o golpe.

O próximo livro que vou compartilhar a leitura é o Olhares da História Brasil e Mundo, da

editora Scipione, dos autores Cláudio Vicentino, José Bruno Vicentino e com a colaboração de Sa-

verio Lavorato Junior, para ser utilizado em sala de aula durante o ano letivo de 2018.

Em apresentação, os autores53, buscam através de um díalogo com o leitor a imergi- lo na

concepção de história como presente no dia a dia do aluno, além de valorizar as suas experiências e

as experiências dos seus arredores. Logo depois o autor suscita a proposta de que o conhecimento

não é definitivo, e que através da leitura e da reflexão histórica o aluno terá a possibilidade de cons-
48 Ob. cit. p.162.
49 ob.cit. p.169.
50 ob.cit. p.170.
51 ob.cit. cit, p.170.
52 ob.cit. p.170 EQUIPE JB/AJB
53 VICENTINO, Cláudio; VICENTINO, José Bruno. Olhares da História Brasil e mundo. 1ªedição. São

Paulo,2017.
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truir e desconstruir a partir dessas reflexões, desenvolver o seu senso crítico e compreender os con-

textos históricos.

O livro em questão54 é dividido por unidades, Capítulos e subcapítulos, entre eles a questão

do movimento encontra-se no capítulo 10: Brasil no período da Guerra Fria: da democracia à dita-

dura, no qual se encontra um sub capítulo intitulado O Golpe civil-militar ea montagem da ditadu-

ra, no qual trata sobre o desfecho do dia 1 de abril de 1964.

Durante a introdução do capítulo os autores Vicente e Bruno Vicentino constroem uma nar-

rativa em volta do ano de 1964, citando a presença das Reformas de Base de Jango e as manifesta-

ções de apoio e de repulsa ao governo, e em seguida os acontecimentos detalhados do dia 31 de

março, o alto escalão de oficiais do exército unidos aos governadores Magalhães Pinto55, Carlos La-

cerda56 e Adhemar Barros57 se rebelaram ao governo de Jango e com o apoio do general Olímpio

Morão Filho que mobilizou o exército e marchou em direção a sede do governo para depor João

Goulart.

Uma citação interessante feita pelos autores58 é uma referência ao historiador Carlos Fico59

e as suas pesquisas referentes à Operação Brother Sam, e resume a operação a uma possível inter-

venção planejada pela embaixada estadunidense associada às elites conservadores que apoiavam o

golpe, através de uma força tarefa que auxiliaria as forças do exército brasileiro na concretização da

tomada de poder.

E em seguida os autores60 relatam os momentos finais do governo, citando um desfecho

rápido por parte das forças armadas e sem resistência do presidente João Goulart, que teve que dei-

xar Brasília e buscar refugio no Rio Grande do Sul, até se encaminhar ao seu exílio no Uruguai, e

relembra a presença estadunidense e que suas medidas não seriam mais necessárias, anunciando o

“[...] o fim de uma experiência republicana reformista e o início da ditadura comandada pelos mili-

tares”61.

O autor também questiona, através de um anexo em uma caixa roxa que se dispõesao la-

do da passagem do movimento de 1964, uma reflexão proposta pelo professor Daniel Aarão Reis:

54 ob. cit. p.197.
55 Governador de Minas Gerais.
56 Governador de Guanabara.
57 Governador de São Paulo.
58 VICENTINO, Cláudio; VICENTINO, José Bruno. Olhares da História Brasil e mundo. 1ªedição. São

Paulo,2017. p.197
59 É bacharel em história pela UFRJ (1983), mestre em história pela UFF (1989), doutor em história pela

USP (1996), e autor de diversos livros sobre o período, entre eles O Grande Irmão: da Operação Brother Sam aos anos
de chumbo.

60 Ob. cit. p.197.
61 ob. cit. p.198.
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Caso implementadas, haveria um outro modelo de desenvolvimento. Desapareceria o lati-

fúndio e o domínio dos capitais estrangeiros. Reformas revolucionárias. Muita gente tinha

medo. Haveria guerra civil? O país virariauma imensa Cuba, dominada pelos comunistas?

O catolicismo seria perseguido? As Forças Armadas sobreviveriam? As hierarquias tradici-

onais nos campos do saber e do poder seriam respeitadas? As direitas trabalharam com efi-

cácia estes medos. Não os inventaram, mas souberam explorá-los, exagerando-os. O medo

do processo convulsivo acionou os mais destemidos – a minoria de golpistas que passou à

ação – e paralisou as grandes maiorias,mesmo as que tinham alguma simpatia ou não eram

hostis a Jango. Em grande medida, este fato explica a vitória, sem luta, dos golpistas.62

Inicialmente um dos fatores que mais despertam a atenção neste livro foi a utilização do

termo golpe civil-militar, no qual os autores proporcionam esta transposição didática, trazendo ter-

mos recém produzidos e desafiando os novos e antigos professores a trabalharem esta nova con-

cepção com os alunos, isso é, a ideia de que houve uma maior participação civilno golpe e no go-

verno militar do que normalmente lhe é atribuída.

Em seguida os autores chegam a citar um historiador renomado que produziu trabalhos re-

ferentes à presença dos Estados Unidos da América no processo de desestabilização do governo, al-

go que não se é comum a um livro didático, proporcionando que o aluno tenha desde antes de aden-

trar a academia um referencial que vá além da simplicidade do livro didático.

E apesar de citar de forma narrativa e curta os acontecimentos do dia 1 de abril, o autor

busca, mesmo que seja por um texto adjacente, provocar o aluno a refletir em volta dos motivos que

causaram medo a sociedade brasileira, desmistificar aquele pensamento de manipulação social, e

sim apresentar a forma como esse medo foi amplificado para que as medidas que foram tomadas ti-

vessem uma aceitação maior diante a população.

A seguir o livro didático que será compartilhado será o #contato História, dos autoresMar-

co Pellegrini, Adriana Machado Dias e Keila Grinberg, da editora Quinteto, para ser utilizado no

ano letivo de 2018.

De antemão o livro apresenta as formas de como conhecer o livro e o porque de estudar

história, relacionando as questões do passado e do presente como uma construção social que resulta

no tempo em que vivemos, sem entrar em detalhes sobre formação do sensocritico ou da formação

do cidadão.

O manual apresenta uma divisão de unidades, capítulos e subcapítulos, no qual apresenta a

Unidade 10, chamada de O Brasil durante a ditadura militar, com o primeiro capitulo denominado O

golpe de 1964, que apresenta, de forma breve, os desfechos dos dias 31 e 1 de abril, logo anterior-

mente de entrar nos governos militares.
62 REIS, Daniel Aarão (Coord.). A vida política. In: Modernização, ditadura e democracia: 1964-2010.

Rio deJaneiro: Objetiva, 2014. P. 85-86. (Coleção história do Brasil Nação – v. 5).
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Os autores relatam, de forma narrativa, a visão dos cidadãos que acordam na manhã do dia

1º de abril de 1964 ao som dos movimentos das tropas do exército, porém é interessante destacar

que apesar de não utilizar o termo civil-militar o autor trás a tona um apoio de parte da sociedade ci-

vil, sem entrar e detalhes, e segue para a deposição do presidente Goulart, sob uma justificativa de

manter a ordem e a segurança no país e impedir ao suposto plano daqueles que pretendiam tornar

o Brasil socialista, segundo a palavra dosautores.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através de uma leitura detalhada se torna possível perceber que os quatro livros didáticos

abordados acima possuem características em comum e divergências em diversos pontos, de uma for-

ma que torna clara certa disparidade entre a forma no qual os autores retratam os detalhes de cada

momento histórico, reforçando que todos os livros trabalhados anteriormente tem o propósito de se-

rem utilizados no mesmo ano para os mesmos níveis de educação, há um grande diferencial na for-

ma em que os conceitos serão utilizados, quais conceitos foram selecionados, e até mesmo quais

momentos que acompanharam esse processoforam escolhidos pelos autores para fazer parte das su-

as obras.

Apesar destes desencontros, estes livros narram de formas diferentes os momentos finais

do governo de João Goulart e o golpe que ficou marcado na história como aquele que traria o inicio

de um dos diversos intervalos que houve na postura democrática deste país, no qual se iniciaria os

período dos governos militares que são reconhecidos pela historiografia atual brasileira como dita-

dura civil-militar.

Apesar dos avanços na produção dos materiais se tornarem cada vez mais visíveis, ainda se

é notável a permanência de uma visão de antagonismo entre a sociedade civil e os militares, que se

apresenta de diversas formas, ou ocultando o seu apoio ao golpe de estado ouproduzindo uma me-

mória de passividade civil em relação aos acontecimentos desta data em questão, logo ainda há um

longo caminho a se percorrer, de forma que se possa prosseguir com uma maior aproximação entre

o conhecimento científico e a educação básica.
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RESUMO
O objetivo deste trabalho é descrever um relato de experiência e a partir dele abordar acerca da de-
pressão na adolescência. Trata-se de um relato de experiência, na qual as informações foram obtidas
por meio do estudo de prontuário, debate com os autores envolvidos e revisão de literatura para de-
senvolver a discussão e os resultados. Na revisão de literatura, a pesquisa buscou revisar publica-
ções relacionadas à depressão na adolescência, buscando correlação com o caso em estudo. Os re-
sultados mostraram que a depressão na adolescência está associada às diversas mudanças hormonais
e psíquicas e que existem fatores predisponentes para o desenvolvimento de depressão entre os ado-
lescentes, que são acentuados quando associados a fatores externos, como por exemplo, a separação
dos pais. Nas considerações finais, a depressão é um distúrbio a ser considerado pelas autoridades
públicas, pois é necessária uma postura reflexiva-crítica acerca dos fatores que compõem a expe-
riência vivida por cada adolescente, que pode ter sido o gatilho para desencadear a depressão.

Palavras-chave: Depressão; Saúde mental; Adolescência; Fatores de risco.

ABSTRACT
The objective of this work is to describe an experience report and from it approach depression in
adolescence. This is an experience report, in which information was obtained through the study of
medical records, debate with the authors involved and literature review to develop the discussion
and results. In the literature review, the research sought to review publications related to depression
in adolescence, seeking correlation with the case under study. The results showed that depression in
adolescence is associated with several hormonal and psychic changes and that there are predispo-
sing factors for the development of depression among adolescents, which are accentuated when as-
sociated with external factors, such as, for example, separation from parents. In the final considera-
tions, depression is a disorder to be considered by public authorities, as a reflective-critical posture
is required regarding the factors that make up the experience lived by each adolescent, which may
have been the trigger for triggering depression.

Keywords: Depression; Mental health; Adolescence; Risk factors.
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1. INTRODUÇÃO

A adolescência é uma etapa do desenvolvimento humano, na qual o ser humano vivencia

diversas transformações, que pode impactar positivamente ou negativamente, depende dos fatores

externos aos quais são submetidos. Compreende a faixa etária dos 12 aos 18 anos de idade (SILVA;

DE AZEVEDO, 2022).

Tristeza, inquietação, medo são consequências naturais de eventos de vida e podem ter, in-

clusive, um papel adaptativo, servindo como um estímulo para o desenvolvimento pessoal. No en-

tanto, a partir do momento em que elas causam sofrimento e impedem que o indivíduo exerça suas

funções habituais, tornam-se sintomas de um transtorno mental. A ansiedade e a depressão são

exemplos de transtornos mentais comuns, resultantes de muitos fatores e têm sua base física no cé-

rebro. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), estima-se que, globalmente, mais de 300

milhões de pessoas vivem com depressão, sendo que, apenas no Brasil, cerca de 11,5 milhões de

pessoas são diagnosticadas com essa doença. Além disso, em 2017, 18,6 milhões de brasileiros ti-

nham o transtorno de ansiedade (ALVES, 2014).

A depressão é um transtorno mental comum e uma das principais causas de incapacidade

em todo o mundo. Ela é caracterizada por irritabilidade, tristeza, perda de interesse ou prazer em

atividades cotidianas, diminuição da autoestima, alteração do sono, sentimento de culpa, entre ou-

tros sintomas. Além disso, ela pode ser de longa duração ou recorrente, de forma que prejudique a

capacidade das pessoas de serem funcionais no seu dia a dia. Esse transtorno pode ter causas genéti-

cas, ambientais e psicossociais e os tratamentos psicoterápicos associados ao uso de medicamentos

geram melhores resultados (OMS, 1993).

Leva-se em conta que a depressão em seu estado mais grave, pode levar ao suicídio. Atual-

mente, a definição caracteriza-o por morte causada por lesão, envenenamento ou sufocação, com

evidência explícita ou implícita de que tenha sido auto infligida e de que havia intenção de morrer.

Desse modo, é necessária uma identificação precoce dessa doença e, por conseguinte, o encaminha-

mento para o tratamento farmacológico, uma vez que isso diminui o desenvolvimento dos sintomas

e, consequentemente, minimiza o risco de suicídio (ALVES, 2014).

Quanto ao objetivo do estudo, optou-se por descrever um relato de experiência e a partir

dele, abordar acerca da depressão na adolescência, como fatores predisponentes e relatar acerca da

influência da idade na depressão.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Os dados e informações presentes neste relato de experiência foram obtidas por meio do

estudo de prontuário, debate com os autores envolvidos e revisão de literatura, sendo que para a rea-



Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

139

lização da revisão de literatura, foram usadas as seguintes palavras chaves: “depressão”, “saúde

mental”, “adolescência, “fatores de risco”.

Nesse contexto, no estudo de revisão de literatura, segundo Mariano et al (2017), o pesqui-

sador utiliza técnicas exploratórias para levantar dados necessários para embasar suas ideias. Assim,

ao realizar sua pesquisa nas bases de dados, o pesquisador deve estar atento, se aquele trabalho

comtempla seus objetivos (MARIANO et al., 2017).

Além disso, como esse é um estudo de revisão, pode-se afirmar que esse projeto é uma pes-

quisa bibliográfica, pois de acordo com Gil (2017, p. 34), “a pesquisa bibliográfica é elaborada com

base em material já publicado. Esta modalidade de pesquisa inclui material impresso, como livros,

revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos”. Desse modo, como foram utili-

zados dentre outras coisas, livros, dissertações e anais de eventos científicos, este estudo se enqua-

dra nesse tipo de pesquisa.

Ademais, trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa que se constitui

em técnicas que reúne e sintetiza o conhecimento produzido. Segundo Gil (2017), as pesquisas des-

critivas têm como propósito principal a descrição das características de determinado fenômeno e/ou

populações estabelecendo assim, relações entre as diversas variáveis que contribuem para desenca-

dear o problema.

Dessa forma, Marconi e Lakatos (2017) explicam que a abordagem qualitativa se trata de

uma pesquisa que tem como premissa, analisar e interpretar aspectos mais profundos, para poder

descrever o grau de complexidade dos fenômenos e ainda fornecer análises mais precisas e minucio-

sas sobre as investigações, ações e tendências de comportamento dos fatos.

Além disso, pode-se destacar que esse estudo também possui um viés exploratório, haja

vista que as pesquisas exploratórias mais comuns são os levantamentos bibliográficos, porém, em

algum momento, a maioria das pesquisas científicas passam por uma etapa exploratória, visto que o

pesquisador busca familiarizar-se com o fenômeno que pretende estudar (GIL, 2017).

3. RELATO DE CASO

Paciente, 14 anos, estudante, menor aprendiz, compareceu ao ambulatório acompanhado da

avó paterna apresentando queixa de falta de ar há um mês e dor na região epigástrica há 5 dias, mo-

ra com o pai, madrasta e 4 irmãos menores. Não tem contato com a mãe desde os 9 anos de idade,

que mora em Palmas - Tocantins.

Paciente relata que em julho de 2022 teve as primeiras crises de ansiedade na escola, apre-

sentando dispneia, taquicardia, gastralgia, foi levado ao médico onde foi receitado sertralina 50 mi-

ligramas (mg), mas relatou que realizou o uso de modo irregular.  Não mencionou fator de piora
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nem de melhora.

Quanto ao exame físico, apresentou pressão arterial de 120 x 70 milímetros de mercúrio

(mmHg), massa corporal em quilogramas (kg) igual a 56, 7 Kg, altura de 1,69 metros (m), Indice de

Massa Corporal (IMC) igual a 19,85 kg/m2, saturação de 96%. No exame do aparelho respiratório,

apresentava-se eupnéico, murmúrios vesiculares presentes sem ruídos adventícios. Exame cardio-

vascular, bulhas cardíacas normofonéticas em dois tempos sem sopros. Na avaliação psiquiátrica, o

humor do paciente foi classificado como triste, o afeto, caracterizado como se sente mais triste ao

longo do dia do que normal, já sua motricidade, notou-se que o paciente encontrava-se agitado du-

rante toda a consulta, além dele relatar a presença de alucinações áudio visuais.

Durante a consulta não foi muito cooperativo, respondia as perguntas com “não sei”, “tal-

vez”, outras vezes não respondia. Foi solicitado que a avó saísse do consultório para ver se ele fica-

va mais a vontade.

Nesse contexto, houve uma pequena evolução do paciente. Relatou que gostaria de ter

mais liberdade e não ser cobrado. Gosta do trabalho e se relaciona bem com os companheiros de tra-

balho, afirmou ainda que ajuda nas despesas de casa, mas que preferia não ajudar. Tem um cachorro

de estimação, entretanto, não gosta do animal.

Quanto à alimentação, referiu não ter prazer e não gostar de comer, mas que às vezes se ali-

menta de 1 a 2 vezes por dia. Não possui amigos, não realiza atividade física. Nesse cenário, foi di-

agnosticado com depressão em remissão, sendo assim, prescrito cloridrato de clomipramina (CLO)

25 mg para uso oral, 1 comprimido após o jantar e recebeu encaminhamento para psicólogo, solici-

tação de hemograma, uso oral de Milantra cruz, uma colher caso sinta dor na região epigástrica. Foi

agendado retorno em 15 dias.

No retorno para a consulta, mostrou-se mais comunicativo, alegre e respondeu as perguntas

solicitadas. Assim, solicitou uma nova receita, demonstrando interesse em continuar com o trata-

mento.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A adolescência é uma época extremamente relevante para a construção do indivíduo, pois

é uma fase de grande desenvolvimento físico e emocional, na qual há muitas mudanças endócrinas e

psicológicas, assinaladas por aquisição de autonomia, além de acarretarem intensas mudanças físi-

cas e psicossociais, as quais repercutem diretamente na personalidade e nas relações sociais (PASI-

NI; SILVEIRA; SILVEIRA, 2020).

A depressão tem sido cada vez mais significativa entre os adolescentes, em idade média de

16 anos, apresentam sintomatologia depressiva, considerada a doença mais frequente nesta fase. As-
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sim, tal realidade transforma a depressão, sobretudo na adolescência, em um problema de saúde pú-

blica, pois apresenta altas taxas de reincidência e tem consequências que podem acompanhar a vida

inteira do adolescente, de forma a debilitá-la (MELO; SIEBRA, 2017).

Essa fase da vida é conhecida por intensas mudanças e reorganizações psíquicas, somadas

com as transformações do corpo, como o crescimento de pelos pubianos. Além disso, os adolescen-

tes têm que lidar com a passagem pelas esferas sociais e o luto da perda da imagem ou identidade

infantil. Por ser uma fase em que o adolescente vivencia diversas transformações é muito importan-

te cuidado e atenção, haja vista que os tornam propensos a desenvolver alguns distúrbios, como a

depressão, que pode acarretar ideações suicidas (RAMOS; MESQUITA; PESSOA et al., 2018).

São diversos os motivos que podem gerar preocupação nos adolescentes, dentre eles, pode-

se citar as mudanças sobre seu corpo, as incertezas sobre o futuro, sobre o estudo. Dessa forma, di-

ante desse mundo de descobertas e perguntas sem respostas, desencadeia um estado de tristeza re-

corrente na sociedade de hoje, o que favorece o quadro da depressão e tem se configurado como um

problema de saúde pública que independe da condição financeira e da cultura (RENTZ-FERNAN-

DES et al.,2017).

Ademais, tendo em vista que o paciente mora há 9 anos longe da presença da mãe, de acor-

do com Melo e Siebra (2017). a separação dos pais, conflito familiar, abandono, experiência de vio-

lência psicológica e física  são fatores de risco para a depressão, são capazes de desarranjar o estado

de bem estar físico e mental de uma pessoa. As experiências de vida de caráter impactante, somados

aos desafios da própria fase fisiologia, tanto a hormonal como a psíquica, são gatilhos para a expres-

são depressiva.

A maioria dos adolescentes que tentam ou cometem suicídio tem um transtorno psiquiátri-

co, sendo o transtorno depressivo o mais comum. Outros transtornos psiquiátricos predisponentes

incluem transtorno desafiador de oposição, transtorno de conduta, transtorno bipolar, transtorno de

ansiedade, transtorno alimentar, transtorno de personalidade e transtornos por uso de substâncias

(RENTZ-FERNANDES et al.,2017).

A maioria das crianças e adolescentes que cometem suicídio tem uma doença mental, e as

vítimas de suicídio são mais propensas a preencher os critérios para um transtorno psiquiátrico do

que os indivíduos de controle da comunidade. Em um estudo retrospectivo de "autópsia psiquiátri-

ca" ​​de 119 indivíduos que cometeram suicídio (idade média de 17 anos), pelo menos um diagnósti-

co psiquiátrico estava presente em 91%. Síndromes depressivas, transtorno de conduta e transtornos

por uso de substâncias foram os mais comuns. No entanto, a prevalência de doenças psiquiátricas

parece ser maior entre as vítimas de suicídio adolescentes mais velhas do que as vítimas mais jo-

vens. Um estudo retrospectivo em 140 vítimas de suicídio descobriu que um transtorno psiquiátrico

estava presente em mais indivíduos ≥16 anos de idade, em comparação com indivíduos <16 anos de
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idade (90 versus 60 por cento) (PASINI; SILVEIRA; SILVEIRA, 2020).

Adolescentes que tentam suicídio também apresentam altas taxas de transtornos psiquiátri-

cos. Em um estudo de caso-controle, 129 adolescentes e adultos jovens (de 13 a 24 anos) que fize-

ram tentativas graves de suicídio foram comparados com 153 controles selecionados aleatoriamen-

te. Adolescentes que fizeram tentativas de suicídio apresentaram taxas mais altas de transtornos afe-

tivos (70 versus 15%), transtornos por uso de substâncias (39 versus 7%), transtornos de ansiedade

(15 versus 6%), transtornos alimentares (9 versus 5%) e transtornos antissociais. 35 versus 7 por

cento) do que os controles (KENNEBECK, 2022).

O humor deprimido, como sentir-se deprimido, triste ou triste na maior parte do tempo, é

um sintoma cardinal dos transtornos depressivos. Os pacientes podem manifestar um humor depri-

mido ao perceber os outros como antagônicos ou indiferentes, meditando sobre circunstâncias reais

ou potencialmente desagradáveis, mantendo uma perspectiva sombria ou sem esperança, acreditan-

do que tudo é "injusto", ou sentindo-se impotente ou que desaponta os outros (BONIN, 2022).

No entanto, os pacientes pediátricos podem não ter capacidade emocional e cognitiva para

identificar e organizar corretamente suas experiências emocionais, e os transtornos depressivos po-

dem se expressar com um humor irritável. A irritabilidade pode se manifestar como sentir-se "irri-

tado", "rabugento" ou "incomodado" por tudo e por todos. Em vez de expressar tristeza, os pacien-

tes com transtornos depressivos podem ser negativos e argumentativos e buscar brigas como meio

de transmitir seu sofrimento emocional. Os pacientes podem ser incapazes de tolerar a frustração e

responder a pequenas provocações com explosões de raiva (KENNEBECK, 2022).

O humor deprimido parece ser mais comum do que o humor irritável na depressão pediátri-

ca. Um estudo prospectivo de crianças e adolescentes com transtornos depressivos (n>1400) desco-

briu que o humor deprimido ocorreu em aproximadamente 58%, humor deprimido mais humor irri-

tável em 36% e humor irritável em apenas 6%. Embora a irritabilidade seja um sintoma inespecífico

encontrado em muitos transtornos psiquiátricos infantis, estudos longitudinais de acompanhamento

indicam que a irritabilidade está associada a transtornos depressivos em adultos (BONIN, 2022).

A reatividade do humor (a capacidade de se animar em resposta a eventos positivos) ocorre

na depressão com características atípicas (por exemplo, hiperfagia ou hipersonia), que podem ser

mais comuns em crianças. Por outro lado, a depressão com características melancólicas pode ser

mais comum em adolescentes (RAMOS; MESQUITA; PESSOA et al., 2018).

A reatividade do humor pode fazer com que os adolescentes busquem atividades e expe-

riências para melhorar temporariamente seu humor. Exemplos dessas atividades incluem afiliação

com colegas, busca de emoção, promiscuidade e uso de drogas. O uso da afiliação de pares para ali-

viar a depressão é marcado por uma intensa urgência e impulso, em contraste com a necessidade



Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

143

normal do adolescente de afiliação de pares. Adolescentes deprimidos, particularmente meninas,

muitas vezes podem comentar com outro colega deprimido, reforçando e aumentando a gravidade

da depressão (BONIN, 2022).

A perda de interesse ou prazer (anedonia) em atividades anteriormente prazerosas também

é um sintoma cardinal da depressão maior unipolar. Os pacientes vivenciam eventos, hobbies, inte-

resses e pessoas como menos interessantes ou divertidos do que antes. A anedonia pode ser expres-

sa pela descrição de experiências como "chatas", "estúpidas" ou "desinteressantes". Eles podem se

afastar ou perder o interesse pelos amigos. Se forem sexualmente ativos, podem ter diminuição da

libido ou interesse em sexo (KENNEBECK, 2022).

O apetite e o peso podem diminuir ou aumentar na depressão. A diminuição do apetite po-

de se manifestar com falha em ganhar peso como esperado, em vez de perda de peso. Alternativa-

mente, alguns pacientes com transtornos depressivos desejam e comem alimentos mais específicos

(por exemplo, junk food e carboidratos) e ganham mais peso do que o esperado durante o surto de

crescimento adolescente (RAMOS; MESQUITA; PESSOA et al., 2018).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entende-se, portanto, que a adolescência é uma fase da vida que merece bastante atenção,

tanto dos familiares quanto dos profissionais de saúde, pois nessa fase os adolescentes passam por

diversas mudanças hormonais e psicológicas, que somadas a fatores externos como incertezas sobre

o futuro e problemas na família, como a separação dos pais, ou até mesmo cobrança demasiada so-

bre eles, pode desencadear problemas psicológicos, como a depressão.

A depressão é um distúrbio a ser considerado pelas diversas esferas do saber, pelas autori-

dades públicas, pois é necessária uma postura reflexiva e crítica acerca dos fatores que compõem a

experiência vivida por cada pessoa, em especial o adolescente, que desencadeou a depressão.

Nesse contexto, é um assunto a ser levando em conta pelas equipes de saúde das unidades

básicas de saúde (UBS) no momento de planejar momentos de educação em saúde nas escolas, com

o intuito de oferecer um suporte psicológico aos adolescentes, embora tenha ganhado mais visibili-

dade, ainda carece de abordagem nas escolas.
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RESUMO
Introdução: O envelhecimento humano é um processo natural e não necessariamente patológico.
Com o aumento da expectativa de vida e o envelhecimento da população, ocorre também o aumento
das doenças crônicas, o que faz com que muitos dos pacientes internados se encontrem nesta faixa
etária. Com isso,  o presente artigo possui como objetivo relatar o caso do paciente idoso e discursar
sobre a importância do cuidador na vida do idoso. Metodologia: Nesse contexto, as informações
presentes neste relato de experiência foram obtidas por meio de uma conversa dos acadêmicos com
um idoso. Além disso, as informações foram embasadas em uma revisão de literatura, na qual os ar-
tigos foram coletados nas bases de dados do PubMed, Scielo, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e
Google Acadêmico nos idiomas português e inglês, compreendendo os anos de 2014 a 2023, de mo-
do que os artigos citados e que estão fora do período compreendido, foram coletados nas referências
das publicações encontradas, sendo assim, foram relevantes para o desenvolvimento do estudo. Re-
sultados e Discussão: Se faz necessária a presença de um cuidador para ajudar nas tarefas básicas
como cuidar dos afazeres domésticos ou ainda para ajudar na locomoção, acompanhamento nos tra-
tamentos de saúde ou simplesmente para companhia ao idoso. Aos profissionais da saúde, é funda-
mental que durante a realização das consultas a esse público observe não apenas seu estado fisioló-
gico, mas também sua lucidez, se está bem cuidado, assistido ou ainda se possui a presença de al-
gum familiar ou profissional no seu dia a dia. A necessidade de alguém presente e próximo ao ido-
so, não apenas contribui para evolução do estado de saúde, como também contribui para a qualidade
de vida do idoso, que se sente acolhido e amado nessa fase de tantas transformações e experiências.
Conclusão: A presença de um cuidador, seja familiar ou profissional contratado é fundamental para
aqueles que apresentam algum tipo de incapacidade seja física ou psicológica.

Palavras Chave: Assistência; Envelhecimento; Saúde do Idoso; Idoso.

ABSTRACT
Introduction: Human aging is a natural process and not necessarily pathological. With the increase
in life expectancy and the aging of the population, there is also an increase in chronic diseases, whi-
ch means that many hospitalized patients are in this age group. With this, the present article aims to
report the case of the elderly patient and discuss the importance of the caregiver in the life of the el-
derly. Methodology: In this context, the information present in this experience report was obtained
through a conversation between academics and an elderly person. In addition, the information was



Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

147

based on a literature review, in which the articles were collected from the PubMed, Scielo, Virtual
Health Library (VHL) and Google Scholar databases in Portuguese and English, covering the years
2014 to 2023, so that the cited articles that are outside the period understood were collected in the
references of the publications found, therefore, they were relevant for the development of the study.
Results and Discussion: If the presence of a caregiver is necessary to help with basic tasks such as
taking care of household chores or even to help with locomotion, monitoring health treatments or
simply to keep the elderly company. For health professionals, it is essential that during consultati-
ons with this public, they observe not only their physiological state, but also their lucidity, whether
they are well cared for, assisted or even if they have the presence of a family member or professio-
nal in their daily lives. The need for someone present and close to the elderly not only contributes to
the evolution of their health status, but also contributes to the quality of life of the elderly, who feel
welcomed and loved in this phase of so many transformations and experiences. Conclusion: The
presence of a caregiver, either a family member or a hired professional, is essential for those who
have some type of disability, whether physical or psychological.

KeyWords: Assistance; Aging;  Health of the Elderly; Aged.

1. INTRODUÇÃO

O conceito de idoso varia conforme cada país. Segundo a Organização Mundial de Saúde,

nos países em desenvolvimento idoso é toda pessoa acima de sessenta anos, enquanto que em países

desenvolvidos são todos aqueles acima de sessenta e cinco anos. Já conforme a legislação brasileira,

idoso é todo indivíduo acima de sessenta anos (FARIAS, 2018).

O envelhecimento populacional brasileiro vem crescendo consideravelmente, gerando im-

pactos nas diversas formas de se prestar cuidados ao grupo idoso e nos gastos resultantes a isso.

Conforme a Organização Mundial de Saúde (OMS), entre 1950 e 2025, a população de idosos no

Brasil crescerá 16 vezes contra 5 vezes o crescimento populacional total, colocando nosso país co-

mo a sexta população em contingente de idosos no mundo (MOREIRA; CALDAS, 2007).

Sabe-se que a velhice causa modificações somáticas e psíquicas, próprias da idade, além

disso, move o idoso a encarar novas circunstâncias, como por exemplo, as baixas aposentadorias

que refletem na redução dos recursos econômicos, bem como a perda de sua posição social (SCAR-

PELLINI, 2011).

O cuidado pode ser implementado tanto pela família como por profissionais ou instituições

de saúde. Nesse contexto, tem crescido a presença do cuidador de idosos que atua nesses ambientes.

Chamamos de cuidador informal aquela pessoa que presta cuidados à pessoa idosa no domicílio,

com ou sem vínculo familiar, e que não é remunerada. Cuidador formal é a pessoa capacitada para

auxiliar o idoso que apresenta limitações para realizar as atividades da vida cotidiana, fazendo elo

entre o idoso, a família e os serviços de saúde ou da comunidade, geralmente remunerada (ALVE-

RANGA, 2011).

De modo geral, quando o cuidador é algum familiar muitas vezes há uma negação por par-
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te dos parentes em aceitar a atual condição do idoso, que por vezes acaba delegando os cuidados do

idoso a um terceiro, por meio de um serviço remunerado. Nesse contexto, de acordo com Paulo,

Deienno e Oliveira (2019) recomenda-se que o cuidador não seja um membro da família, pois o fa-

miliar cuidador além de viver um stress muito grande, fica sujeito à depressão e síndrome de Bur-

nout, além do sentimento de frustração por não observar melhora no quadro.

Além disso, o cuidador profissional, não possui uma história de vida com o idoso, sabendo

assim, lidar de forma melhor com a situação. Contudo, a decisão acerca do cuidador do idoso é uma

questão a ser pensada pela família, pois depende da realidade financeira de cada família.

A Política Nacional ao Idoso tem como pressuposto básico a permanência do idoso com

seus familiares, contudo para isso é necessário recursos, infraestrutura e apoio disponível para pro-

porcionar um envelhecimento saudável e seguro. O cuidado no domicílio é essencial para o fortale-

cimento do convívio familiar, apoio e a proteção do idoso (VIEIRA, 2011).

Diante disso, será foi realizado o atendimento a um idoso, observando suas necessidades

devido à idade e aos cuidados necessários a pacientes da terceira idade. Dessa forma, o presente ar-

tigo possui como objetivo relatar o caso do paciente idoso e discursar sobre a importância do cuida-

dor na vida do idoso.

2. METODOLOGIA

Os dados e informações presentes neste relato de experiência foram obtidas por meio de

uma conversa dos acadêmicos com um idoso. Além disso, as informações foram embasadas em uma

revisão de literatura, sendo que para a realização da revisão de literatura, foram usadas as seguintes

palavras chaves: “Assistência”, “Envelhecimento”, “Saúde do Idoso”, “Idoso” devidamente consul-

tadas nos Descritores em Ciências da Saúde (Decs).

Os artigos foram coletados nas bases de dados do PubMed, Scielo, Biblioteca Virtual em

Saúde (BVS) e Google Acadêmico nos idiomas português e inglês, compreendendo os anos de 2014

a 2023, de modo que os artigos citados e que estão fora do período compreendido, foram coletados

nas referências das publicações encontradas, sendo assim, foram relevantes para o desenvolvimento

do estudo.

Assim, na parte da revisão de literatura, utilizou-se uma abordagem exploratória, descriti-

va, qualitativa e bibliográfica. Desse modo, no estudo de revisão de literatura, segundo Mariano et

al. (2017), o pesquisador utiliza técnicas exploratórias para levantar dados necessários para embasar

suas ideias. Assim, ao realizar sua pesquisa nas bases de dados, o pesquisador deve estar atento, se

aquele trabalho contempla seus objetivos.

Além disso, esse projeto é uma pesquisa bibliográfica, pois de acordo com Gil (2017, p.
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34), “a pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já publicado. Esta modalidade de

pesquisa inclui material impresso, como livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais de even-

tos científicos”. Desse modo, como foram utilizados dentre outras coisas, livros, dissertações e

anais de eventos científicos, este estudo se enquadra nesse tipo de pesquisa.

Ademais, trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa que se constitui

em técnicas que reúne e sintetiza o conhecimento produzido. Segundo Gil (2017), as pesquisas des-

critivas têm como propósito principal a descrição das características de determinado fenômeno e/ou

populações estabelecendo assim, relações entre as diversas variáveis que contribuem para desenca-

dear o problema.

Dessa forma, Marconi e Lakatos (2017) explicam que a abordagem qualitativa se trata de

uma pesquisa que tem como premissa, analisar e interpretar aspectos mais profundos, para poder

descrever o grau de complexidade dos fenômenos e ainda fornecer análises mais precisas e minucio-

sas sobre as investigações, ações e tendências de comportamento dos fatos.

Além disso, pode-se destacar que esse estudo também possui um viés exploratório, haja

vista que as pesquisas exploratórias mais comuns são os levantamentos bibliográficos, porém, em

algum momento, a maioria das pesquisas científicas passam por uma etapa exploratória, visto que o

pesquisador busca familiarizar-se com o fenômeno que pretende estudar (GIL, 2017).

3. RELATO DE CASO

Paciente, 78 anos, sexo masculino, veio a consulta para entrega de resultados de exames

solicitados. O atendimento foi realizado na atenção primária de saúde, seguindo os passos do

acrônimo SOAP (Subjetivo, Objetivo, Avaliação e Plano), método utilizado para acompanhar o pa-

ciente de forma longitudinal, estruturando as anotações da consulta a partir das quatro siglas.

O paciente compareceu à consulta sozinho para entrega de resultado de exames. Tratava-se

de um paciente com hemorroida, hiperplasia prostática benigna e hipertensão arterial. Durante a

consulta apresentou os medicamentos dos quais já faz uso, relatou sobre os hábitos de vida e acres-

centou que mora sozinho e que por vezes esquecia de tomar alguns medicamentos. Desse modo, ao

realizar toda a anamnese foi solicitado o encaminhamento para outros profissionais da saúde, como

cardiologista e coloproctologista, além disso, foi prescrito os medicamentos indicados para a queixa

do paciente.

Durante o atendimento ao idoso foi observado não apenas seu estado de saúde físico, mas

também seu aspecto mental, se possui auxílio, apoio dos familiares ou amigos e nível de entendi-

mento. O recomendado para idosos é que tenham a presença de um cuidador capacitado, proporcio-

nando assim uma melhor evolução clínica e qualidade de vida para o idoso.



Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

150

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como o paciente em estudo apresenta hemorroida, hiperplasia prostática benigna e hiper-

tensão arterial, convém realizar uma breve discussão a partir dos resultados da revisão de literatura.

A doença hemorroidária é a dilatação varicosa das veias anorretais submucosas devido à

pressão venosa persistentemente elevada no plexo hemorroidário. As hemorroidas podem ser inter-

nas ou externas, se assemelhando a varizes ou pelotas de sangue que são visíveis no ânus, causando

grande incômodo ao paciente. O sangramento é o sintoma mais comum em pacientes com hemorroi-

da. Seu diagnóstico ocorre de maneira clínica, combinado com exame físico proctológico e exame

digital. Em alguns casos pode ser indicado medicamentos anti inflamatórios, pomadas de uso tópico

e banho de assento (RAY-OFFOR; AMADI, 2019; GALLO  et al., 2020).

Além disso, o paciente apresentava hipertensão arterial sistêmica que é uma doença crôni-

ca não transmissível predominante em idosos e trata-se do principal fator de risco para evolução de

doenças cardiovasculares. O recomendado para o referido paciente é que a pressão arterial sistólica

(PAS) esteja menor ou igual a 140mmHg. Para esses pacientes é recomendado mudança no estilo de

vida, uma vez não sendo alcançado o valor recomendado, inicia-se tratamento medicamentoso para

controle (ZHANG et al., 2019).

Nos casos em que os pacientes não possuem indicações específicas e encontram-se no está-

gio 1, pode-se pensar em prescrever inibidores da enzima conversora de angiotensina (IECA), blo-

queador do receptor de angiotensina (BRA), antagonista de cálcio (AC) , diurético. Já no estágio 2,

pensa-se nas seguintes combinações preferenciais: IECA ou BRA com AC ou diuréticos (BENE-

TOS et al., 2019; ZHANG et al., 2019).

O VIII Joint norte-americano atualizou as recomendações para o tratamento da hipertensão

arterial sistêmica (HAS), destacando que, na população com idade ≥ 60 anos, o tratamento farmaco-

lógico para reduzir a pressão arterial (PA) deve ser iniciado quando PAS ≥ 150 mmHg ou PAD ≥ 90

mmHg, visando a atingir valores < 150 x 90 mmHg. Se nessa população a PAS < 140 mmHg for

bem tolerada, não haverá necessidade de ajuste terapêutico (JAMES; OPARIL; CARTER et al.,

2014).

A Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) é um grave problema de saúde pública no Brasil e

no mundo e um relevante fator de risco para doenças cardiovasculares e renais. A HAS é um proble-

ma comum aos idosos. A pressão sanguínea é a força exercida nas paredes arteriais pela ação bom-

beadora do coração. Uma pressão sanguínea que é constantemente 140/90 mmHg ou maior é consi-

derada hipertensão. A hipertensão aumenta o risco de desenvolver doença cardiovascular e ataque
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vascular encefálico (NASCIMENTO, 2014).

Somado a isso, foi visto que o paciente possui hiperplasia prostática benigna (HPB), que é

um aumento não canceroso e benigno da glândula prostática que pode dificultar a micção. Se não

tratada pode causar dano ao sistema urinário do homem. Entre os sintomas apresentados pelo paci-

ente com hiperplasia prostática estão: necessidade súbita de urinar, incapacidade de reter urina, au-

mento na frequência de micções, dor no hipogástrio.

O diagnóstico da hiperplasia assim como da doença hemorroidária é feito por meio do

exame digital, cistoscopia, ultrassonografia transretal ou estudo urodinâmico. Costuma ser utilizado

para tratamento inibidores da 5-alfa-redutase, alfabloqueadores, tadalafil e cirurgia em casos mais

graves (RAY-OFFOR; AMADI, 2019; GALLO  et al., 2020; NG; HOLZGANG; YOUNG, 2020 ).

Nesse contexto, o idoso precisa de um amplo espectro de cuidados, de modo a não esque-

cer os horários das medicações, assim, é nessa perspectiva que surge a importância do cuidador do

idoso (SILVA et al., 2016).

Um cuidador é aquela pessoa responsável por ajudar nos cuidados com a rotina do idoso,

nos tratamentos de saúde, participando diariamente da sua rotina buscando melhorar a evolução

clínica do paciente e garantir um conforto ao seu envelhecimento. Essa pessoa que pode ser profissi-

onal contratado ou ainda algum familiar, deve auxiliar o idoso em todas as suas dificuldades, desde

fazer uso de medicações nos horários corretos, até auxiliar na higiene e atividades básicas como to-

mar banho (ALVERANGA, 2011).

Os idosos que apresentam alto grau de dependência precisam de cuidadores que se respon-

sabilizem pela administração de diversas doses durante o dia. Consolidar o esquema de administra-

ção com as rotinas inerentes ao cuidado e ao cotidiano da família, tornou-se viável para os cuidado-

res que aboliram outras responsabilidades para se dedicarem exclusivamente à tarefa do cuidado

(BARROS et al, 2015).

Quando os cuidadores trabalham ou possuem outra responsabilidade, é detectada maior

quantidade de horários perdidos de administração, e, portanto, menor adesão ao tratamento. Para os

cuidadores que se mantêm ativos no mercado de trabalho, é imprescindível receber ajuda de paren-

tes e empregados domésticos no cuidado do idoso, havendo rodízios do desempenho e supervisão

da administração de medicamentos (MOREIRA; CALDAS, 2007).

Sabe-se que a grande maioria dos idosos acima de 75 anos possui algum tipo de incapaci-

dade seja física ou mental, sendo necessário o auxílio de algum familiar ou profissional para que

consiga manter uma vida digna.

Diante disso, a presença de um cuidador seja familiar ou ainda profissional contratado, é

essencial para pessoas com idade mais avançada para que assim consigam manter qualidade de vida
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e possam continuar o processo de envelhecimento de uma maneira digna e saudável.

5. CONCLUSÃO

O envelhecimento faz parte do ciclo da vida. Se por um lado é um período marcado pela

sabedoria e calmaria daqueles que já passaram por muitas coisas, por outro é marcado pelo surgi-

mento de problemas crônicos que debilitam a saúde.

Assim como na infância, na velhice em muitos casos necessita de cuidado e rede de apoio

que garantam um envelhecimento tranquilo e saudável. A presença de um cuidador, seja familiar ou

profissional contratado é fundamental para aqueles que apresentam algum tipo de incapacidade seja

física ou psicológica.

Desse modo, é de suma importância a presença de um cuidador na vida de um idoso, para

que possa auxiliá-lo em nas suas dificuldades, como fazer uso de medicações nos horários corretos,

na higiene e atividades básicas como tomar banho e assim garantam um envelhecimento saudável à

essa parcela da população.
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BANCO DE DADOS DE PEDÓFILOS NA EUROPA E O REGIME DISCIPLI-

NAR DIFERENCIADO NO BRASIL: ANÁLISE CRÍTICA DAS MEDIDAS

DE SEGURANÇA APLICADA AOS INIMPUTÁVEIS.

Tayana de Souza Bordalo

 RESUMO
O objetivo do presente artigo é analisar o Fundamento Da Periculosidade do Agente no Direito Pe-
nal: uma visão crítica das medidas de segurança aplicadas ao inimputável, do banco de dados de
pedófilos em Portugal e do Regime Disciplinar Diferenciado no Brasil. Sendo assim, primeiramente
será explanado o pressuposto do fundamento da periculosidade do Agente no Direito Penal, no que
concerne a sua essencialidade para aplicabilidade das medidas de segurança aos inimputáveis no
Código Penal Português. Em continuidade, procura-se estabelecer a importância do fundamento da
periculosidade do agente na nova medida preventiva cautelar vulgarmente conhecida como “lista de
pedófilos”, trazida pela lei n.° 103 de agosto 2015, que cria o Sistema de registro de identificação
criminal de condenados pela prática de crimes contra a autodeterminação sexual e a liberdade sexu-
al de menor. Ademais, propõem-se ainda o estudo do fundamento da periculosidade do agente no
ordenamento jurídico brasileiro, na intenção de mostrar o direito estrangeiro, através da medida dis-
ciplinar carcerária denominada Regime Disciplinar Diferenciado prevista na lei n.° 10.792/2003
que alterou a Lei de Execuções Penais - LEP e o Código de Processo Penal – CPP Brasileiro. Por
fim, o objetivo central é demonstrar que o fundamento da periculosidade do agente no direito penal
é essencial e necessário para justificar a aplicação de medidas de segurança aos inimputáveis, tam-
bém, para explicar a necessidade da medida cautelar do novo banco de dados de pedófilos em Por-
tugal bem como para fundamentar a aplicabilidade da medida carcerária disciplinar Regime Disci-
plinar Diferenciado nas penitenciarias Brasileiras.

Palavras-chave: Periculosidade. Medidas de Seguranças. Inimputáveis. Lista de Pedófilos. Regime
Disciplinar Diferenciado. Portugal. Brasil.

ABSTRACT
The aim of this paper is to analyze the Agent Hazard Of Plea in Criminal Law: a critical view of the
security measures applied to the untouchable, the pedophile database in Portugal and the Differenti-
ated Disciplinary Regime in Brazil. So it will first be explained the Agent dangerousness basis of
assumption in criminal law, with respect to their essentiality to the applicability of security measu-
res to unindictable the Portuguese Penal Code. Continuing, it aims to establish the importance of the
foundation of the dangerousness of the agent in the new interim preventive measure commonly
known as "pedophiles list", brought by Law n. ° 103 of August 2015, establishing the criminal iden-
tification registration system convicted of crimes against sexual self-determination and sexual free-
dom less. Moreover, still propose the study of the foundation of the dangerousness of the agent in
the Brazilian legal system, aiming to present the foreign law through the prison disciplinary measu-
re called Disciplinary Regime Differentiated under the law n. ° 10,792 / 2003 which amended the
Law of Criminal executions - LEP and the Criminal procedure Code - CPP Brazilian. Finally, the
main objective is to demonstrate that the foundation of the dangerousness of the agent in the crimi-
nal law is essential and necessary to justify the application of security measures to imputable also to
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explain the necessity of the injunction of the new pedophile database Portugal as well as to support
the applicability of the disciplinary prison as Differentiated disciplinary Regime in penitentiaries
Brazilian.

Keywords: Dangerousness. Security guards measures. Imputable. Pedophiles list. Differentiated
Disciplinary Regime. Portugal. Brazil.

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo central analisar o fundamento da periculosidade do

agente no direito penal, uma visão crítica às determinadas medidas de segurança aplicadas aos inim-

putáveis como consequências jurídicas do crime previstas no Código Penal Português, do banco de

dados de pedófilos recentemente inaugurado em Portugal, e ainda, a exposição da medida de segu-

rança prisional brasileira denominada de “Regime Disciplinar Diferenciado” relacionada diretamen-

te com o fundamento da periculosidade do agente que a justifica.

Neste sentido, deve-se ressaltar a importância fundamental, ainda que superficialmente, da

evolução e justificação político-criminal geral das medidas de segurança como consequências ju-

rídicas do crime aplicadas aos inimputáveis no contexto da criminalidade portuguesa.

Assim, queda-se interessante analisar também, os pressupostos e fundamentos da aplicação

das medidas de segurança como consequência do crime aos inimputáveis no que toca ás finalidades

da pena no ordenamento jurídico português.

Portanto, frisa-se que é impreterível conceber as medidas de segurança como consequên-

cias do crime aplicadas aos inimputáveis quanto à restrição do direito a liberdade, para que se faça

imprescindível à aplicação da medida, pretendendo demonstrar sempre ser adequada e proporcional

ao fato delituoso cometido pelo agente criminal.

Por conseguinte, percebe-se a necessária averiguação aos princípios gerais do direito portu-

guês que norteiam as medidas de segurança como consequência do crime, fazendo com que as mes-

mas se exponham como constitucionais e diretivas dentro do sistema punitivo forense.

Em continuidade, analisando o fundamento da periculosidade do agente, orienta-se expor

ainda, a nova medida de segurança bastante discutida no ordenamento jurídico português, denomi-

nada vulgarmente por “Lista de Pedófilos” que trouxe para o ordenamento forense algumas altera-

ções ao Código Penal e a apresentação da possibilidade de um banco de dados que trace o perfil de

condenados aos crimes contra auto determinação sexual de crianças e adolescentes.

Por fim, pretendendo um estudo ao direito estrangeiro quanto atrelado a a justificativa do

fundamento da periculosidade do agente, traz-se a cena a distinta medida disciplinar carcerária bra-

sileira denominada “Regime Disciplinar Diferenciado”, pretendendo-se então, delinear a importân-

cia da justificativa da periculosidade do agente para a devida aplicação destes três institutos jurídi-
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co-penais distintos e independentes e que possuem em comum cessar possíveis atos perigosos de

agentes criminais contra a paz social e a ordem jurídica.

2. NO DIREITO PENAL O FUNDAMENTO DA PERICULOSIDADE DO AGENTE
CRIMINAL

O conceito de periculosidade do agente criminal nasceu no final do século XIX dentro da

Escola Positiva do Direito Penal, tendo se tornado o conceito chave do Direito Penal Moderno, para

quais foram desenvolvidos vários estágios de definição para aprimorar o real sentido para funda-

mentar a periculosidade do agente. 1

Neste sentido, para melhor análise do conceito, observa-se que ao contrário do Direito

Clássico, que apresentava que a situação da periculosidade do agente encontrava-se na gravidade do

delito e na correspondente punição, o Direito Positivo considera o delito como um sintoma de peri-

culosidade e que condiz diretamente com o índice revelador da personalidade criminal do agente

que cometeu o ilícito-típico.

Na linha mais coerente e para os adeptos da Escola Positiva, o indivíduo não seria um ser

racional agindo livremente, deve-se perceber que importava à Ciência descobrir as causas que con-

duziam o mesmo ao crime para definir o nível real de periculosidade do agente. Diante dos estudos

alongados para essa escola, o crime deixava de ser uma questão de moralidade para ser uma questão

médica, psicológica e sociológica, onde o indivíduo que praticava o ilícito deveria ser analisado por

completo.

Neste sentido, afirma-se que a Escola Positivista, os positivistas alegavam que, assim como

a medicina científica passou, a partir do século XIX, a ter como objeto os doentes e a classificar as

doenças segundo suas causas em detrimento dos sintomas, entendeu-se que também o Direito deve-

ria ter como objeto os criminosos e, não, seus crimes puramente ditos, classificando as formas de

criminalidade segundo suas causas, estratégias e meio de evidencia.

A Escola Positivista, supracitada, alegava ainda que os juízes, ao julgarem os criminosos

deveriam se orientar para uma avaliação particularizada da periculosidade do agente, compreendida

como uma espécie de índice de criminalidade virtual, ou índice pessoal de expectativa de realização

de novos crimes no contexto criminogéno e que ameaçavam o meio social.

Neste sentido, propõe que a pena deveria ser ajustada à natureza do criminoso e aplicada

de acordo com o princípio de defesa social, visando sempre resguardar a ordem judicial e o bem co-

mum da sociedade.

1 Carrara, S. Crime e loucura. O aparecimento do Manicômio Judiciário no início do Século. Dissertação de Mestrado.
Programa de Pós-Graduação e Antropologia Social do Museu Nacional da UFRJ. Rio de Janeiro, 1987.
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 O agente era tido como inimigo do estado e da sociedade, pois apresentava alto índice de

periculosidade, cabendo o Direito proteger à sociedade do indivíduo perigoso, através da medida de

segurança, para impedir o cometimento de novos crimes, devendo ser aplicada até que houvesse a

cessação de tal estado de periculosidade.

Tento em vista o estuda da periculosidade do agente, evidencia-se que foi Raffaele Garófa-

lo2, em 1878, que apresentou primeira tentativa de sistematização jurídica da concepção do funda-

mento da periculosidade para determinar a importância do caráter e nível de perigo que o agente

apresentava diante do fato crime e em observância á segurança da sociedade.

Este autor argumentava que, se as sanções têm de constituir um meio de prevenção, deveri-

am ser adaptadas não apenas à gravidade do delito ou ao dever violado, mas sim à "temibilidade" do

agente, ou seja, o temor que o agente causava a sociedade. No mais, Garófolo3, define a devida "te-

mibilidade" como "a perversidade constante e ativa do delinquente e a quantidade de mal previsto

que se deve temer por parte do mesmo".

Este foi o conceito chave, a essência para fins penais, na vertente dos positivistas, sendo o

fundador e antecessor da contemporânea Teoria da Periculosidade do Agente.

Em 1880 foi fundada a União Internacional de Direito Penal (UIDP)4, que se tornou o mais

ativo propagador da ideia de defesa social como fundamento e como finalidade central da pena no

Direito Penal.

Durante os congressos da UIDP, foram debatidas amplamente a definição legal do conceito

de periculosidade e a elaboração dos critérios de aferição do agente perigoso. Os penalistas e crimi-

nólogos objetivavam concretizar a ideia de finalidade da pena e a insistente busca pela ressociliza-

ção do agente criminoso.

Nos debates e nas mesas de planejamento, a UIDP, propôs que o agente criminoso deveria

atender a duas exigências fundamentais: a identificação de índices precisos, em obediência ao prin-

cípio de certeza do direito, e a individualização da avaliação, de acordo com a natureza do conceito

de periculosidade. Foi dedicado um grande espaço, também, à distinção entre pena e a medida de

segurança em função do índice de periculosidade que o agente demonstrava perante a prática do

ilícito típico. 5

Em continuidade, atenta-se que em 1913, no Congresso Internacional da UIDP em Cope-

nhague6, acordou-se sobre a definição de certas categorias de indivíduos perigosos dentro do con-

2 GAROFALO, Raffaele, Criminologia: Estudio Sobre El Delito Y La Teoria De La Represión, PDM, Ángel, 1885, México.
3GAROFALO, Raffaele, Criminologia: Studio sul delitto, sulle, sue causee sui mezzi di repressione. Torino: Fratelli
Bocca, 1885.
4 ANÍBAL,Bruno. Perigosidade criminal e medidas de segurança. Editora Rio, 1977.

5 ANÍBAL,Bruno. Perigosidade criminal e medidas de segurança. Editora Rio, 1977.
6 Disponível em : http://aidpespana.uclm.es/pdf/berdugo/a3.pdf
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texto da periculosidade do agente, indicando as seguintes características:

"1- os reincidentes; 2- os alcoólicos e deficientes de qualquer espécie; 3- os mendigos e va-

gabundos".

O autor Loudet7, estabeleceu ainda, uma analogia entre a aplicação da doutrina do estado

perigoso e a da Medicina Preventiva. Segundo o mesmo, a verdadeira defesa social consistiria na to-

mada de medidas asseguradoras e tutelares antes da aparição da reação anti-social. Assim, o autor,

determinou os índices de periculosidade, em analisa da medicina preventiva, da seguinte forma:

a) médico-psicológicos: “aqueles que surgem da existência de estados de alienação mental

de semi-alienação ou de simples desequilíbrios psíquicos vinculados ou não a perturbações somáti-

cas, que, em determinada ou indeterminada circunstância, permitem prognosticar uma reação anti-

social em um dado sujeito.”

b) sociais: “estão condicionados por fatores ambientais.” Neste caso, a periculosidade não

está dentro do sujeito, e sim, fora, no ambiente que “o nutre, o estimula, o excita”.

c) legais: Referem-se aos antecedentes criminais e ao delito ou a possibilidade de voltar a

cometer outros delitos, rescendência.

Das causas sociais, as mais importantes, para o autor, em justificar a perigosidade do agen-

te, seriam as econômicas sociais onde o individuo coaduna com o seu meio de convívio social.

Vale ressaltar ainda, que Loudet, considerava os índices legais como os de menor importân-

cia e relevava que tais índices, na grande maioria das vezes, não fariam outra coisa senão trazer ele-

mentos complementares aos demais, e, freqüentemente, se encontram subordinados aos índices

médicopsicológicos, sociais e elementares do agente que cometeu o ilícito típico.

Em continuidade, passando para a esfera naturalística, observa-se ainda que houveram con-

tribuições de Cesare Lombroso para o entendimento do conceito de perigosidade, como descreve

Cristina Líbano Monteiro, senão vejamos:

No auge da euforia naturalística, Cesare Lombroso acreditou ter descoberto a tradução físi-

ca e psíquica dessa “anormalidade”, patente em sinais morfológicos até. Os delinquentes

que examinou não eram nem normais nem loucos: chamou-lhes seres “atátivos” – “degli

anormalo che avevano questo  di speciale, di rappresentare fisicamente e psichamente i nos-

tri proavi giú giú fino alle scimmie, ai carviori, agli animali inferiori”. Fosse qual fosse, po-

rém a raiz dessa “normalidade” – anátómo-patológica, sociológica ou psicológica - , nela

residia a perigosidade da qual era necessário defender-se e que se revelara, por conseguinte,

no crime praticado.8

7 LOUDET, O. Los índices médicopsicológicos y legales de la peligrosidad.
8 Monteiro, Cristina Líbano Monteiro. Perigosidade de Inimputáveis e In Dubio pro Reo. Apud. Lombroso,
Lúomo delinquente, p. XII-XIII.  Apud. Leia-se: Lombroso, Ferri e Garafolo, respectivamente. Universidade
de Coimbra – Boletim da Faculdade de Direito. Coimbra Editora. 1997. P 88.
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Assim, Lombroso, conduziu a necessidade da relevância da perigosidade do agente diante

do fato ilícito cometido, não desconsiderando a situação psíquica e sinais morfológicos do agente,

mas demonstrando a devida importância para os reflexos de perigo que o agente apresentava contra

a sociedade.

Neste sentido, no âmbito da tentativa e entender a importância da perigosidade do agente

no cometimento do fato ilícito típico, Cristina Líbano Monteiro ratifica a necessidade de se atrelar o

crime a periculosidade do agente, assim:

Não há personalidade perigosa sem crime, nem crime que não revele uma personalidade pe-

rigosa. Para a concepção sintomatológica do crime, o facto é, pois – podemos usar sem re-

paro terminologia processual – prova de uma efectividade efetiva. Não esgotará o juízo de

perigosidade em todos os seus cambiantes; será insuficiente para carcterizar até o fim a per-

sonalidade á qual vai ser aplicada uma medida de defesa criminal; mas afastará definitiva-

mente a dúvida do tribunal quanto á primeira (e decisiva) fase da sua sentença: aqule agente

é perigoso.9

O desenvolvimento de instrumentos de avaliação padronizados nos últimos 20 anos tor-

nou-se prioridade nos esforços para melhorar a validade e a possibilidade mais segura das previsões

quanto ao risco de violência nociva do agente.  A periculosidade do agente tronou-se fundamento

para justificar várias aplicações de instrumentos jurídico-penais e tomou alto índice de importância

dentro das ciências criminais.

A expectativa de uma forma geral no âmbito psiquiátrico pericial é de os novos instrumen-

tos possam gerar dados confiáveis sobre a possibilidade de pacientes cometerem atos violentos sob

certas circunstâncias ou sobre as mesmas circunstancias, sendo tais atos características determinan-

tes para se analisar e justificar de forma mais incisiva a perigosidade do agente criminal.

Portanto, visualizando a doutrina mais atual e comum, quanto o conceito de perigosidade

do agente e a probabilidade de cometimento de novos crimes, ensina Cristina Líbano Monteiro:

Explicitamente: o conceito de perigosidade criminal (nesta aproximação que constitui hoje

a doutrina comum) tem como conteúdo normativo a probabilidade de que o autor de um

facto-crime repita a sua conduta típica e ilícita. Com palavras de Figueiredo Dias, aderentes

aliás à fórmula utilizada pela código penal português vigente e destinadas a esclarecer a pe-

rigosdidade do agente que é pressuposto de aplicação de uma medida de segurança crimi-

nal, só existe perigosidade “quando se verifica o fundado receio de que o agente possa vir a

praticar factos da mesma espécie do ilícito típico” que está na base da intervenção   estadu-

9 Monteiro, Cristina Líbano Monteiro. Perigosidade de Inimputáveis e In Dubio pro Reo. Apud. Grispigni, in: Delitto e
personalitá, p. 267. Universidade de Coimbra – Boletim da Faculdade de Direito. Coimbra Editora. 1997. P 89.
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al.  10

Assim, visualiza-se a grande importância do fundamento da perigosidade do agente crimi-

nal, principalmente no que tange a aplicação das medidas de segurança, dentro do atual Código Pe-

nal Português. Como excelentemente, deixa claro, o autor Manuel Figueiredo dia na citação de Cris-

tina Líbano, deve-se justificar a aplicação de uma medida de segurança direta quando o agente cri-

minoso apresenta relevantes indícios que a perigosidade que apresenta vai além do crime próprio

praticado, podendo assim voltar a cometer outros crimes.

Diante deste breve e recolhido aparato histórico, sobre o surgimento do fundamento da pe-

riculosidade do agente penal e a visão atual da importância do mesmo, é notório destacar-se que es-

ta tipificação merece total atenção quanto aplicação de penas e medidas de segurança, pois está to-

talmente atrelada ao agente que cometeu ao fato ilícito e condiz com a sua personalidade direta.

3. O FUNDAMENTO DA PERICULOSIDADE DO AGENTE NA ESSENCIALIDA-
DE DA APLICAÇÃO DA MEDIDA DE SEGURANÇA.

Para melhor compreender a justificativa da aplicação da medida de segurança pela perigo-

sidade do agente, vejamos o título, o capítulo e o artigo do Código Penal Português que expõe a o ti-

po legal regulador deste instituto jurídico:

Artigo 40º

Finalidades das penas e das medidas de segurança

1 - A aplicação de penas e de medidas de segurança visa a protecção de bens jurídicos e a

reintegração do agente na sociedade.

2 - Em caso algum a pena pode ultrapassar a medida da culpa.

3 - A medida de segurança só pode ser aplicada se for proporcionada à gravidade do facto e

à perigosidade do agente.11

A tipificação legal da medida de segurança no Código penal Português está no capítulo das

consequências jurídicas do crime, na qual o agente já praticou o delito e dispõe claramente que para

a aplicação do instituto o fato ilícito típico deve estar diretamente condicionado com a proporciona-

da gravidade do delito e justificada na perigosidade do agente.

Neste sentido, deve-se entender que as medidas de segurança têm um caráter essencialmen-

10Monteiro, Cristina Líbano Monteiro. Perigosidade de Inimputáveis e In Dubio pro Reo. Apud.Cfr Cavaleiro de Ferreira,
idem, p.228, Cfr. CP, art. 91°, n.° 1, e art. 91° e Figueiredo Dias, Direito Penal Português, II, p.443. Universidade de
Coimbra – Boletim da Faculdade de Direito. Coimbra Editora. 1997. P 91.

11 Código Penal – Portugal. 3ª Edição. Editora Almedina. Coimbra, 2016.
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te preventivo, embora sejam sempre arbitradas após o cometimento do delito e levando sempre em

consideração a justificativa e o a base direta na perigosidade do delinquente.

Ou seja, deve-se identificar o ilícito típico praticado pelo delinquente e analisar o perigo

que o mesmo apresenta perante a sociedade, visando sempre o bem estar social e a defesa da ordem

jurídica.

Assim, observa-se que no âmbito do Direito Penal Portugês vigora o princípio da culpa que

significa que toda a pena tem como suporte axiológico normativo uma culpa concreta; a culpa é si-

multaneamente o limite da medida da pena. No entanto, no âmbito das medidas de segurança o que

justifica a aplicação da mesma é sempre o nível de periculosidade do agente.

Portanto, entende-se que o fundamento para a aplicação de uma medida de segurança, não

pode ser a culpa, mas sim a perigosidade. O fundamento da culpa está restrito a aplicação das penas

como consequências jurídicas do crime, diferentemente da justificativa para aplicação das medidas

de segurança.

Assim, leciona Manuel Cavaleiro de Ferreira:

O princípio geral é o da aplicação de penas em razão da culpa do agente e, por isso,

em correspondência com o crime ou crimes praticados, e  da aplicação de medidas

de segurança, em razão da verificação de um estado de perigosidade criminal; ao

lado deste, e por extensão, têm sido adoptadas medidas que tentam combater situa-

ções ambientais ciminógenas ou perigo agudo de criminalidade.12

Neste sentido, percebe-se claro que o Código Penal Português deixa explicita que a impo-

sição da medida de segurança deve ser arbitrada quando há fundada suspeita de que aquele indiví-

duo que cometeu o fato penalmente tipificado e relevante volte a cometer novo ilícito, de gravidade

semelhante, tornando-se assim reincidente.

Nesta linha de pensamento, quanto a justificativa pela periculosidade do agente na medida

de segurança, vejamos também, o ensinamento de Maria João Antunes:

A medida de segurança, em geral, surge como resposta à especial perigosidade de delin-

quentes imputáveis e especialmente perigosos e de delinquentes de imputabilidade diminu-

ída, relativamente aos quais a pena é tida como insuficiente do ponto de vista preventivo-

especial; e como resposta, ainda, à especial perigosidade de delinquentes inimputáveis, em

razão de anomalia psíquica, em relação aos quais a pena é inadequada.13

12 FERREIRA, Manuel Cavaleiro. Lições de Direito Penal, Parte Geral I – II. Edições Alemdina AS, Reimpressão da 4.ª
edição de Setembro de 1982. P 212.
13 ANTUNES, Maria João. Consequências Jurídicas do Crime. 1ª Edição, Setembro, 2013. P.97.
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Assim constata-se, através do artigo supracitado e dos ensinamentos de Maria João Antu-

nes e Manuel Ferreira, que o principal fundamento e justificativa para o arbítrio da medida de segu-

rança é o nível de perigosidade que o agente apresenta no momento de cometimento do crime e

após o fato típico delituoso manifestado.

4. A EVOLUÇÃO E JUSTIFICAÇÃO POLÍTICO CRIMINAL GERAL DAS MEDI-
DAS DE SEGURANÇA RELACIONADO À APLICABILIDADE AOS INIMPUTÁVEIS
E NA RELEVÂNCIA DO FUNDAMENTO DA PERICULOSIDADE DO AGENTE.

 De acordo com os ensinamentos específicos apresentados por Maria João de Antunes14, a

medida de segurança de internamento de inimputável em razão de anomalia psíquica é a que mais

se destaca no sistema sancionatório por motivos incisivos e complexidade elevada quanto sua apli-

cação que é diretamente direcionada à periculosidade do agente, fazendo resalva ao não prejuízo de

relevância que deve merecer a suspensão da execução de internamento e o regime de vicariato na

execução.

Ao confirmar a importância da discussão sobre a medida de segurança fundamentada na

periculosidade do agente que apresenta imputabilidade diminuída, Maria João Antunes ensina:

O pressuposto de aplicação da medida de segurança é a perigosidade criminal do agente, o

que se justificou, no passado, por referência ao princípio da atualidade do estado perigoso,

que se excluísse o efeito de caso julgado da decisão sobre a imposição de uma medida de

segurança; que as medidas de segurança fossem imprescritíveis; que não lhes estendesse o

princípio da legalidade criminal; que fossem admissíveis medidas de segurança pré-delitu-

ais; que não houvesse limites fundados no princípio da proibição do excesso; e que se acei-

tasse a indeterminação da duração das medidas de segurança. Recusando, embora, este regi-

me, o pressuposto de aplicação de uma media de segurança continua a ser a perigosidade

criminal do agente.15

No mais, analisa-se que o Código Penal Português16 tem previsão para aplicação de medi-

das de segurança a imputáveis e inimputáveis. No art. 103º e seguintes, há possibilidade de medidas

de seguranças aplicáveis a imputáveis portadores de anomalia psíquica, no art. 97º e seguintes a im-

putáveis com a interdição de profissões, e ainda medidas de segurança de caráter patrimonial, como

previsto como previsto no art. 107º, todos do código supracitado.

No contexto, ainda, vale ressaltar que o objetivo geral da aplicação das medidas de segu-

14 ANTUNES, Maria João. Consequências Jurídicas do Crime. 1ª Edição, Setembro, 2013. P.97.
15 ANTUNES, Maria João. As Consequências Jurídicas do Crime. 1º Edição,Coimbra Editora. Setembro de 2013. P.98.
16 Código Penal – Portugal. 3ª Edição. Editora Almedina. Coimbra, 2016.
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rança é combater o estado de periculosidade do agente, diferenciando-se do fundamento real da

aplicação da pena. Para que haja efetiva justificação para aplicação da medida de segurança, deve-

se compreender e analisar diretamente o perigo que o agente criminoso causa ou poderá causar, ten-

do em vista também, a finalidade preventivo-espacial do instituto em estudo.

Nestes termos, leciona Manuel Cavaleiro de Ferreira:

Não obstante a medida de segurança corresponder à perigosidade do agente criminal, a apli-

cação das medidas de segurança é condicionada, em geral, pela perpetração de um crime ou

facto crime; este facto é então indispensável para ser admitida a comprovação da perigosi-

dade e não é, portanto, o fundamento da aplicação da medida.17

No entanto, vale resalvar que as medidas de segurança aplicadas aos inimputáveis mere-

cem maiores valores de importância de acordo com a complexidade da questão, e por isso tronou-se

parte do objeto de pesquisa do presente trabalho, pois são mais complexas e discutíveis quanto sua

finalidade e essencialidade.

Tais medidas estão previstas nos artigos 91º e seguintes do Código penal Português e são

frequentes alvos de discussões doutrinárias. Assim, são sempre sugeridas para fazer face a necessi-

dade preventivo-espaciais, sendo hoje discutível se as medidas  de segurança prosseguem também

uma finalidade de prevenção geral positiva, designadamente a de internamento do agente inimputá-

vel em razão de anomalia psíquica.18

5. OS PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA.

Faz-se imprescindível apontar os princípios que norteiam a aplicações gestão das medidas

de segurança no ordenamento jurídico Português, uma vez é de essencial importância às garantias

do Estado de Direito da aplicação de tal instituto.

Neste sentido, quanto a submissão das medidas de segurança aos princípios norteadores do

Direito Penal, ensina Maria João Antunes:

Referimo-nos aos princípios da legalidade (artigos 29.° da CRP e 1.° e 2° do CP); do ilíci-

to-típico (artigos 29.° da CRP e 91.º, n.º 1 do CP); da proporcionalidade (artigos 18.°, n.°2

da CRP e 40.°, n.° 3, 91.°, n.°1, 93.°, 94.° e 98.° do CP); da prescritibilidade das medidas

de segurança (artigo 124.° do CP); e da proibição das medidas de seurança com carácter

perpetuo ou de duração ilimitada ou indefinida (artigos 30.°, n.° 1, da CRP e 92.°, n.° 2, do

17FERREIRA, Manuel Cavaleiro de. Lições de Direito Penal, Parte Geral, I e II. Edições Almedina. Maio de 2010. P
2012, livro II.
18ANTUNES, Maria João. As Consequências Jurídicas do Crime. 1º Edição,Coimbra Editora. Setembro de 2013. P.98.
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CP).19

Assim, as medidas de segurança devem respeitar os referidos princípios norteadores do Di-

reito Penal Português, para que possam proporcionar o real sentido para a finalidade concreta do

instituto, objetivando cessar o estado de perigosidade do agente que cometeu o fato ilícito típico e o

resguardo a ordem social, os bens jurídicos próprios ou alheios ao delinquente me questão, entre ou-

tros.

6. MEDIDAS DE SEGURANÇA DE INTERNAMENTO Á INIMPUTÁVEIS.

Para tecer pequenas considerações sobre a medida de segurança de internamento aplicada a

inimputáveis, considera-se imperioso expor a letra da lei do Capítulo VI, Secção I, n.° 1 do artigo

91. do Código Penal, a seguir:

Artigo 91º

Pressupostos e duração mínima

1 - Quem tiver praticado um facto ilícito típico e for considerado inimputável, nos termos

do artigo 20º, é mandado internar pelo tribunal em estabelecimento de cura, tratamento ou

segurança, sempre que, por virtude da anomalia psíquica e da gravidade do facto praticado,

houver fundado receio de que venha a cometer outros factos da mesma espécie.20

Assim, vale ressaltar que o Código Penal Português devidamente separa as medidas de se-

gurança que devem ser aplicadas aos imputáveis e inimputáveis. Até porque as situações são bastan-

te diferenciadas a importância da identificação de um agente criminoso considerado, nos termos do

artigo 20.°, faze-se bastante significativa para avaliar a rela perigosidade do agente.

Os pressupostos apresentados no n.° 1 do artigo 91.° do Código Penal Português, propõem

uma grande distinção entre a sanção penal privativa de liberdade e o internamento compulsivo de

portadores de anomalia psíquica.

Neste sentido, leciona Maria João Antunes:

Estes pressupostos traçam a distinção entre esta sanção penal privativa de liberdade e o in-

ternamento compulsivo de portadores de anomalia psíquica (cf. artigo 27.°, n.° 3, alínea h),

Ca CRP e Lei n.° 36/98/ de 24 de junho – Lei de Saúde Mental). Esta privação de liberda-

de, que não se integra nas fronteiras do direito penal, tem lugar segundo um modelo misto

19 ANTUNES, Maria João. As Consequências Jurídicas do Crime. 1º Edição,Coimbra Editora. Setembro de 2013. P.100.
20 Código Penal – Portugal. 3ª Edição. Editora Almedina. Coimbra, 2016.
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de decisão médica e decisão judicial, quando o portador de anomalia psíquica grave, crie,

por força dela, uma situação de perigo para bens jurídicos, de relevante valor, próprios ou

alheios, de natureza pessoal ou patrimonial, e recuse submeter-se ao necessário tratamento

médico; ou quando a ausência de tratamento deteriore de forma acentuada o estado do por-

tador de anomalia psíquica grave não possua discernimento necessário para avaliar o sneti-

do e alcance do consentimento (c.f, especialmente, artigos 7.°, alínea a), 8.°, 12.°, 25.° e

33.° daquela lei). 21

Aqui, observa-se que há uma grande diferença entre a medida de segurança de internamen-

to de inimputáveis e o internamento de portadores de anomalia psíquica, devendo ser cada caso,

analisado separadamente para uma possível justificação de aplicação da media de segurança ao

inimputável fundamentada na perigosidade que o mesmo demonstra na prática do fato ilícito típico.

7. OS PRESSUPOSTOS E FINALIDADE DA APLICAÇÃO DA MEDIDA DE SEGU-
RANÇA A INIMPUTÁVEIS.

Os pressupostos para a efetiva aplicação das medidas de segurança privativa de liberdade

podem ser identificados no n.° 1 do artigo 91 do Código Penal Português.

Para que um inimputável, declarado sobre as condições do artigo 20.° do diploma legal su-

pracitado, seja posto em medida de segurança privativa de liberdade, deve preencher os seguinte

pressupostos: cometer um fato ilícito típico; declaração de inimputabilidade; e juízo de prognose

desfavorável quanto á perigosidade do agente. Dentro desta perspectiva, deve ser considerado, tam-

bém o principio da proporcionalidade uma vez que a medida de segurança deve ser totalmente e di-

retamente condizente com o fato praticado e a periculosidade que o agente apresenta.22

Quanto à finalidade da aplicação da medida de segurança de internamento a inimputáveis,

sobre o pressuposto de perigosidade, ensina Maria João Antunes:

Ao pressuposto irrenunciável da perigosidade do agente, que há de persistir no momento a

condenação e durante a execução da sanção, liga-se a finalidade preventivo-especial da me-

dida de segurança de internamento, sem prejuízo de esta sanção participar também, ainda

que de forma não autônoma, na proteção de bens jurídicos.23

 Assim, visualiza-se que a finalidade da aplicação da medida de segurança ao inimputável

está diretamente ligada com o fundamento da perigosidade do agente e visa o objetivo preventivo-
21 ANTUNES, Maria João. As Consequências Jurídicas do Crime. 1º Edição,Coimbra Editora. Setembro de
2013. P.101.
22 ANTUNES, Maria João. As Consequências Jurídicas do Crime. 1º Edição,Coimbra Editora. Setembro de 2013. P.101.
23 ANTUNES, Maria João. As Consequências Jurídicas do Crime. 1º Edição,Coimbra Editora. Setembro de 2013. P.101.
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especial, uma vez que constado o estado perigoso do agente criminoso, este possa voltar a cometer

os mesmos ou novos crimes ameaçando a paz social, a ordem jurídica e ainda, os bens próprios ou

alheios.

Diante desta curta análise sobre a aplicabilidade das medidas de segurança aos inimputá-

veis, reflete-se sobre o sentindo da manutenção e a verdadeira efetividade deste instituto jurídico-

penal.

Neste contexto, há uma relevante crítica quanto à aplicação da medida de segurança a

inimputáveis, como ensina Maria João Antunes:

A queda das certezas da psiquiatria biológica e positivista enredaram os juristas em dificul-

dades, praticamente inultrapassáveis, no que diz respeito ao pressuposto desta medida de

segurança – a perigosidade criminal do agente. Às certezas da psiquiatria biológica e posi-

tivista passada, na associação entre anomalia psíquica e crime – certezas que facilitaram a

reintegração do agente portador de anomalia psíquica nas fronteiras do direito penal, por

via da imposição da medida de segurança de internamento -, contrapõe-s hoje uma resposta

médico-psiquiátrica centrada na necessidade (ou não) de tratamento do agente declarado

inimputável em razão de anomalia psíquica. 24

Portanto, critica-se a efetividade da aplicação da medida de segurança de internamento a

inimputáveis e a justificativa da perigosidade do agente para remeter o agente criminoso ao instituto

jurídico-penal em apreço.

Qual seria a real efetividade da aplicação da medida de segurança aos inimputáveis como

consequência jurídica do crime? A imposição da medida de segurança nesses casos específicos per-

mitem a possibilidade de cessar a perigosidade do agente criminoso? Esta medida de segurança

permite a finalidade de “ressocialização” do delinquente?

A relevante crítica apontada por Maria João Antunes está diretamente ligada aos questiona-

mentos acima postos. A autora insiste em colocar a questão da subsistência do pressuposto da peri-

gosididade criminal e sobre os limites legais estabelecidos quanto à duração da medida de seguran-

ça de internamento.25

24 ANTUNES, Maria João. As Consequências Jurídicas do Crime. 1º Edição,Coimbra Editora. Setembro de 2013. P.108.
25 ANTUNES, Maria João. As Consequências Jurídicas do Crime. 1º Edição,Coimbra Editora. Setembro de
2013. P.109.
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8. A NOVA MEDIDA CAUTELAR/PREVENTIVA “LISTA DE PEDÓFILOS” E A
JUSTIFICATIVA DA PERIGOSIDADE DO AGENTE.

A nova medida cautelar/preventiva denominada vulgarmente de Lista de Pedófilos, entra

no ordenamento jurídico português em 2015, através da lei n.° 103 de Agosto. O advento da lei su-

pracitada modifica os artigos n.° 53, 54.° e 171.° a 177° do Código Penal Português.

Ainda, vale ressaltar que além das alterações ao Código Penal Português, é introduzida ain-

da, uma medida protetiva cautelar para a proteção da criança e para a prevenção dos riscos da práti-

ca de infrações de natureza sexual contra crianças, que é, a criação de um registro de identificação

criminal de condenados por crimes contra a autodeterminação sexual e a liberdade sexual de meno-

res.

Antes de adentrar na discussão crítica sobre a aplicação da lei que e cria o sistema de regis-

tro de identificação criminal de condenados pela prática de crimes contra a autodeterminação sexual

e a liberdade sexual de menor em Portugal, deve-se ressaltar os motivos e justificativas para a inser-

ção desta medida cautelar/protetiva no ordenamento jurídico penal do país.

O principal fundamento para a aplicação da medida cautelar “lista de pedófilos” é a perigo-

sidade do agente criminoso. Nesta linha de pensamento, vejamos a lição de Manuel Cavaleiro de

Ferreira, quanto à conceituação para o fundamento da perigosidade do agente:

A Perigosidade é a probabilidade de um dano futuro; perigosidade criminal é a probabilida-

de de futura delinquência. A noção de perigosidade criminal compreende dois elementos:

um elemento descritivo e um elemento normativo. Elemento descritivo é a probabilidade de

futuro comportamento criminoso. Elemento normativo é o crime, que aponta a direcção da

probabilidade, o conteúdo do comportamento que é de esperar do indivíduo.26

Neste sentido e com a fundamentação da perigosidade constante do agente criminoso, nas-

ceu em Portugal, a lei que permite a criação do registro criminal de condenados pela prática de cri-

mes contra a autodeterminação sexual e a liberdade sexual de menor.

O objetivo central da lei supracitada, devidamente com as alterações do código penal e a

criação do anexo, é a aplicação do sistema de registro de identificação criminal de condenados pela

prática de crimes contra a autodeterminação sexual e a liberdade sexual de menor.

Além das alterações ao Código Penal, é introduzida uma medida para a proteção da criança

e para a prevenção na tentativa de minimização dos riscos da prática de infrações de natureza sexual

contra crianças, ou seja, a criação de um registro de identificação criminal de condenados por cri-

26 FERREIRA, Manuel Cavaleiro de. Lições de Direito Penal, Parte Geral, I e II. Edições Almedina. Maio de
2010. P 15, livro I.
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mes contra a autodeterminação sexual e a liberdade sexual de menores, o que se conhece vulgar-

mente pela sociedade como a lista de pedófilos.

A criação deste registro de dados corresponde aos objetivos de política de justiça e de pre-

venção criminal, com a intenção de cessar a perigosidade que o agente criminoso e condenado por

crimes sexuais contra crianças, impostos pelo artigo 37.º da Convenção de Lanzarote27, de 25 de ou-

tubro de 2007. O banco de dados disposto na lei prevê a recolha e o armazenamento de informações

relativas à identidade e ao perfil genético de pessoas condenadas pelas infrações penais já comenta-

das.

A iniciativa de adoção da lista de pedófilos em Portugal não surge, assim, isolada no pano-

rama europeu. Houveram estudos e análises das experiências consolidadas do Reino Unido, França,

e Estados Unidos da América, que criaram sistemas de registros de condenados com obrigações de

comunicação periódica que permitem o controle e a monitorização de deslocações ao estrangeiro e

procuram prevenir o contato profissional destes agentes criminosos diretamente com as crianças e

adolescentes.

O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem aceitou a natureza do registro lista de pedófi-

los enquanto medida preventiva da reincidência, não tendo considerado a inscrição no registro, e as

obrigações de comunicação, como uma pena acessória.28

A finalidade principal da aplicação da medida preventiva de reincidência supracitada é

cessar a perigosidade do agente. No entanto, o sistema de registro de identificação criminal de con-

denados por crimes contra a autodeterminação sexual e a liberdade sexual de menor visa o acompa-

nhamento da reinserção do agente na sociedade como objetivo final da pena.

Este instituto deve ser observado sobre tudo, o princípio do interesse superior das crianças

e jovens, em ordem à concretização do direito destes a um desenvolvimento pleno e harmonioso,

bem como auxiliar a investigação criminal e intercomunicação entre países para evitar a prática de

pedofilia.

Por fim, ressalva que a implementação da medida preventiva de reincidência lista de pe-

dófilos no ordenamento jurídico Português, está totalmente baseada e fundamentada na necessária

identificação do nível de perigosidade do agente criminoso.

27 Disponível  em:
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/educacao_Direitos_Humanos/documentos/convencao_lanzarote.p
df.
28Disponivel em: http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?tabela=leis&nid=2382&pagina=1&ficha=1
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9. A Origem do Regime Disciplinar Diferenciado, Lei nº 10.971 de 2003, fundamentado
na periculosidade do agente criminoso.

De acordo com dados específicos apresentados por Salo de Carvalho e Cristina Freire29, a

necessidade de implantação do Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) nasceu no contexto históri-

co do desencadeamento de várias rebeliões nas penitenciarias brasileiras, que tiveram início mais

precisamente no Estado de São Paulo, Brasil.

Ocorre que, segundo Salo de Carvalho30, no inicio de 2001 houve o maior complexo de re-

beliões já registrado no Brasil, onde as rebeliões comandadas pelos agentes encarcerados causavam

grande medo na sociedade e ameaçavam à paz social e a ordem jurídica. A paralisação através das

manifestações, afetou 25 unidades prisionais da Secretaria de Administração Penitenciária Brasilei-

ra e 4 cadeias de responsabilidade da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo.

 Na continuidade e de acordo dos autores supracitados, as principais reivindicações dos de-

tentos, no auge dos acontecimentos, estavam consubstanciadas no retorno dos detentos que foram lí-

deres de crimes organizados, para retornarem ao Complexo Penitenciário Carandiru, pois tinham si-

do removidos/transferidos para o Anexo da Casa de Custódia Penitenciária de Taubaté, onde as re-

gras aplicadas aos agentes que cumpriam penas eram altamente severas e arbitrárias. Frisa-se, que

os condenados relatavam que sofriam constantes ataques quanto ao direito á dignidade da pessoa

humana e por isso reivindicavam mudanças.

Segundo Cristina Freire31, os apelos consubstanciaram-se em situações que aconteciam,

por exemplo, no Anexo CCT, onde as regras estabeleciam que os presos deveriam permanecer re-

clusos por 23 horas em suas celas e teriam direito apenas a 01 hora de banho de sol e deslocamento

dentro da prisão e, ainda, que deveriam ainda permanecer algemados no que podiam ficar fora da

cela.

Através das rebeliões, os detentos apresentavam situações e suscitavam por melhorias na

estrutura do cárcere. Os protestos, por parte dos detentos, apresentavam também, o déficit de estru-

tura dos presídios e o tratamento rígido por parte da administração penitenciária.

Dentre os pontos mais importantes, foram postos em evidência as péssimas condições es-

truturais do cárcere, os maus tratos efetivos contra os presos, a alimentação degradante, o excesso

de arbitrariedade por parte da administração e outras problemáticas que necessitavam de observa-

29 CARVALHO, Salo de Carvalho; FREIRE, Cristina Russomano. O REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO: notas
críticas à reforma do sistema punitivo brasileiro. Revista Transdisciplinar de Ciências Penitenciárias, 18 4(1):7-26,
Jan.-Dez. de 2005, p.10.
30CARVALHO, Salo de Carvalho; FREIRE, Cristina Russomano. O REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO: notas
críticas à reforma do sistema punitivo brasileiro. Revista Transdisciplinar de Ciências Penitenciárias, 18 4(1):7-26,
Jan.-Dez. de 2005, p.11.
31CARVALHO, Salo de Carvalho; FREIRE, Cristina Russomano. O REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO: notas
críticas à reforma do sistema punitivo brasileiro. Revista Transdisciplinar de Ciências Penitenciárias, 18 4(1):7-26,
Jan.-Dez. de 2005, p.13.
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ção, pelo Estado, com urgência.

Diante da situação de horror instalada nas penitenciárias, expõe Freire32, promovida pelas

rebeliões e considerando o clamor da sociedade que acompanhava a situação pelas noticias das re-

des televisivas, o Poder Estatal, identificou e percebeu a necessidade de se implantar medidas disci-

plinares mais urgentes para que impedisse a continuação dos manifestos, objetivando também mos-

trar para sociedade que detinha o poder de resguardar a paz social.

Entre outras medidas de urgência fracassadas, surgem as edições de Resoluções Legislati-

vas, como tentativa de assegurar a disciplina, a organização e a ordem nos cárceres que aderiram à

rebelião.

Desta forma, segundo Salo de Carvalho33, nasce à primeira resolução onde se introduziria

as primeiras ideias sobre o RDD, denominada Resolução SAP-26, de 04 de maio de 2001, que insti-

tuiu pela primeira vez, o inicio do que seria o regime, uma medida disciplinar, e como seria aplica-

do aos detentos. Diante do contexto histórico, no calo da situação, considerou-se o regime como

uma medida emergencial contra aqueles que participavam efetivamente das rebeliões.

De acordo com a Secretária da Administração Penitenciaria e Assessoria de Imprensa do

Estado São Paulo34, a experiência de aplicação do RDD inicia-se efetivamente em 05 unidades pri-

sionais, quais sejam; Penitenciárias I e II de Presidente Venceslau, Penitenciária de Iaras, Peniten-

ciária I de Avaré e Casa de Custódia de Taubaté.

No entanto, como exposto pela mesma Secretária, fora interrompida a aplicação do RDD

nas referidas penitenciárias, pois criou-se o Centro de Readaptação Penitenciária de Presidente Ber-

nardes para abrigar os lideres das facções e para que estes permanecessem sobre a aplicabilidade do

regime disciplinar.

Observa-se então, que a Resolução SAP-26 de 2001, primeiramente tinha como objetivo

atingir os líderes de facções criminosas e fazer cessar as constantes rebeliões, como explicito em

seu art. 1º. A referida resolução, também direcionou a quem se destinaria e se aplicaria o RDD; co-

mo posto, a unidades penitenciárias abaladas pelas rebeliões, aos líderes e integrantes de facções

criminosas e aos presos cujo comportamento exigisse tratamento especifico de contenção.

Posteriormente, observando ainda os dados históricos dispostos pela Secretaria da Admi-

32 CARVALHO, Salo de Carvalho; FREIRE, Cristina Russomano. O REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO: notas
críticas à reforma do sistema punitivo brasileiro. Revista Transdisciplinar de Ciências Penitenciárias, 18 4(1):7-26,
Jan.-Dez. de 2005, p.10.
33 CARVALHO, Salo de Carvalho; FREIRE, Cristina Russomano. O REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO: notas
críticas à reforma do sistema punitivo brasileiro. Revista Transdisciplinar de Ciências Penitenciárias, 18 4(1):7-26,
Jan.-Dez. de 2005, p.06.
34 Secretaria da Administração Penitenciaria Assessoria de Imprensa do Estado São Paulo.
RegimeDisciplinarDiferenciado(RDD).Disponívelem:[http://www.memorycmj.com.br/cnep/palestras/nagashi_furukawa.pd
f]. Acesso em 03 de abril de 2014.

http://www.memorycmj.com.br/cnep/palestras/nagashi_furukawa.pdf
http://www.memorycmj.com.br/cnep/palestras/nagashi_furukawa.pdf
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nistração Penitenciaria e Assessoria de Imprensa do Estado São Paulo35, nasceu outra resolução, a

Resolução SAP-49 editada em 2002.

A referida resolução aduzia o primeiro processo de disciplina, apresentando normas e ins-

taurando as determinações quanto ás restrições dos direitos dos presos que fossem postos sobre a

condição do RDD. No entanto, desta vez, a resolução alcançou outras questões como a restrição do

direito de visita e contato, dos presos, com seus advogados e familiares.

Após as tentativas de aplicações de medidas disciplinares com o objetivo de cessar a peri-

culosidade do agente, ainda em 2002, entra em vigor a nova Resolução SAP-59, que implantou e

determinou medidas disciplinares na Penitenciária de Hortolândia, em Capinas, no Estado de São

Paulo. Esta resolução avançou quanto às características do que seria o RDD futuramente, pois o Es-

tado entendeu que estava sendo insatisfatória, a aplicação do regime apenas nos réus devidamente

condenados, ampliando a aplicação do mesmo aos presos provisórios que apresentavam alto índice

de perigosidade.

Diante deste breve contexto e análise de vários acontecimentos, observou-se que as resolu-

ções adaptativas e experimentais que desencadearam a consolidação a “necessidade” de aplicação

do RDD, foram devidamente autorizadas pelo Poder Legislativo e apoiada pelo Poder Judiciário

Brasileiro. A situação foi acalorada pelas rebeliões e o regime foi instaurado visando o controle dos

acontecimentos e com o objetivo central de cessar a perigosidade dos agentes que ameaçavam a paz

social e a ordem jurídica.

Então, finalmente nasce o RDD, com a publicação da Lei 10.792 de 01 de dezembro de

2003, que trouxe por principal consequência à alteração da Lei de Execuções Penais e o Código de

Processo Penal, consubstanciando e efetivando uma medida de segurança disciplinar pautada no

fundamento da perigosidade do agente, sendo implementada primeiramente em apenas algumas pe-

nitenciárias brasileiras.

Desta forma, sobre o real sentido do RDD, escreveu brilhantemente Christiane Russomano

Freire, referindo-se sobre a instalação do regime e o sentido estrito das medidas disciplinares que o

acompanham e, ainda, suas diversas consequências.

Ao escrever sobre o RDD, Christiane Russomano Freire, expõe:

A legislação de pânico estava cultivando: cultura de emergência fundada no aumento da vi-

olência e a vinculação da impunidade ao “excesso de direitos e garantias” dos presos (pro-

35 Secretaria da Administração Penitenciaria Assessoria de Imprensa do Estado São Paulo.
RegimeDisciplinarDiferenciado(RDD).Disponívelem:[http://www.memorycmj.com.br/cnep/palestras/nagashi_f
urukawa.pdf]. Acesso em 05 de julho de 2014.

http://www.memorycmj.com.br/cnep/palestras/nagashi_furukawa.pdf
http://www.memorycmj.com.br/cnep/palestras/nagashi_furukawa.pdf
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visórios ou condenados).36

Diante do exposto, verifica-se que fora instalado conjuntamente com o RDD, o sentimento

de pânico, a tolerância zero por parte da administração pública e o aumento da inobservância aos di-

reitos e garantias fundamentais do preso quanto ser humano, uma vez que justificava-se a aplicação

da medida na perigosidade do delinquente.

Entende-se, que o RDD, nasceu em uma situação de caráter emergencial e por isso, não se

observou exatamente os direitos fundamentais elencados na Constituição Federal Brasileira, mesmo

sendo considerado constitucional.

10. CONCEITO DO REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO E O FUNDAMENTO
DA PERICULOSIDADE DO AGENTE PARA A APLICAÇÃO DO INSTITUTO JURÍDI-
CO-PENAL.

Segundo o ensinamento de Salo de Carvalho37, o RDD, previsto na Lei 10.792 de 01 de de-

zembro de 2013, é uma modalidade de sanção punitiva disciplinar que visa atingir indivíduos presos

em regime provisório e os condenados em regime fechado e semiaberto, com o principal objetivo de

controlar de forma incisiva as atitudes do apenado que demonstre alto nível de periculosidade cri-

minal.

O RDD foi considerado pelo doutrinador Luiz Flavio Gomes38, como regime plus fecha-

díssimo, e foi admitido no seu enfoque principal para “tranquilizar” a sociedade que estava pertur-

bada com o ciclo de rebeliões ocorrido em São Paulo, com o principal fundamento da periculosida-

de criminal que os agentes demonstravam perante a sociedade.

A perigosidade do agente foi o principal fundamento para a implementação do RDD no or-

denamento jurídico brasileiro.  A periculosidade do agente criminoso no Brasil segue a mesma de-

finição doutrinaria do conceito posto no ordenamento jurídico Português.

Neste sentido, o afirma-se que o RDD nasceu em caráter emergencial e assumiu um papel

esmagador dentro do processo de execução da pena, uma vez que formou um pequeno sistema de

execução de pena administrativa secundária justificado no fundamento da perigosidade do agente

em observação dos elementos expostos por Ferreira, acima citado.

36CARVALHO, Salo de Carvalho; FREIRE, Cristina Russomano. O REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO: notas
críticas à reforma do sistema punitivo brasileiro. Revista Transdisciplinar de Ciências Penitenciárias, 18 4(1):7-26,
Jan.-Dez. de 2005, p.18.
37CARVALHO, Salo de Carvalho; FREIRE, Cristina Russomano. O REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO: notas
críticas à reforma do sistema punitivo brasileiro. Revista Transdisciplinar de Ciências Penitenciárias, 18 4(1):7-26,
Jan.-Dez. de 2005, p.25.
38GOMES, Luiz Flávio. Palestra proferida em 15 de julho de 2004, em Canela. Disponível
em:<http://www.tj.rs.gov.br/institu/correg/acoes/Encontro_Exec_Canela>. Acesso em: 15 março 2014.



Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

174

No mais, vale ressaltar ainda o entendimento de René Dotti, concordando com a ideia de

que a legislação que estipulou o RDD assumiu o caráter penalizador através de normas que estimu-

lam a violência e reprimem e impedem o principal objetivo da pena privativa de liberdade, qual se-

ja, a de ressocialização.

Ao escrever sobre o RDD, René Dotti leciona:

(...) a tendência do Congresso Nacional em editar uma legislação de pânico para enfrentar o

surto da violência e a criminalidade organizada caracterizada pelo arbitrário aumento de pe-

na de prisão e o isolamento diuturno de alguns condenados perigoso durante dois anos –

além de outras propostas fundadas na artimética do cárcere revela a ilusão de combater a

gravidade do delito com a exasperação das penas. 39

Como exposto por Dotti, o RDD nasceu com o ímpeto de resolver o problema de disciplina

nas prisões e com o fundamento da perigosidade do agente criminoso, no entanto esta ideia é com-

pletamente ilusória no que tange á questão de se tentar combater a gravidade de um delito adminis-

trativo com normas disciplinares exageradas e de caráter arbitrário.

Diante do exposto, pode-se observar o conceito do regime através de suas regras. Uma das

normas estipulada pelo RDD, por exemplo, que é bastante discutida pela doutrina, entende que o de-

tento pode ficar submetido à medida, até no máximo 360 dias, devendo ser aplicado diretamente em

casos que se verifique o mau comportamento ou participação em movimento que ameace a ordem

ou disciplina; ou, ainda, em participação em facções criminosas, posse de instrumento capaz de

ofender a integridade física, estabelecer comunicação com organizações criminosas e também incor-

rer em praticar ato previsto como doloso que perturbe a ordem, dentro ou fora do cárcere.

Destarte, através da compreensão do conceito desta medida disciplinar fundamentada na

perigosidade do agente, vislumbra-se a necessidade de se entender o porquê que o RDD foi instala-

do, usado e entendido como um regime alternativo, utilizado pelo poder Estatal, de cumprimento

subsidiário de pena administrativa e objetivando o resguardo da paz social e da ordem jurídica.

A referida impressão atribuída ao regime de medida disciplinar decorre de diferentes teori-

as, das quais as duas mais importantes são; o RDD entendido como um regime integral fechado

“plus” ou “regime fechadíssimo” de Salo Carvalho40 e de Luiz Flávio Gomes41.

A segunda teoria, de Júlio Mirabete42 que atribui ao RDD, o conceito de regime e medida
39 DOTTI, René Ariel. Movimento Antiterror e a Missão da Magistratura. Curitiba: Juruá, 2005, p. 34.
40 CARVALHO, Salo. Pena e Garantias. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 207.
41 GOMES, Luiz Flávio; CUNHA, Rogério Sanches e CERQUEIRA, Thales Tácito Pontes Luz de Pádua. O Regime Dis-
ciplinar Diferenciado é constitucional? O Legislador, O Judiciário e a Caixa de Pandora. Disponível em
http://www.lfg.com.br, p.20. Acesso em 13.08.2013.
42 MIRABETE, Julio Fabbrini. Execução Penal. Editora Atlas. 11ª Edição 2004, p.116.

http://www.lfg.com.br
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de disciplina carcerário especial e que deve ser caracterizado e entendido pelo o maior grau de iso-

lamento do preso e de restrições ao contato com o mundo exterior, utilizado como medida cautelar e

que não extrapolam as regras de disciplina.

Diante do exposto, o RDD deve ser entendido como a sanção disciplinar mais drástica e di-

fícil a ser aplicada a um detento no ordenamento jurídico brasileiro, instituída até o presente mo-

mento, pois é uma medida extrema e alcança patamares altíssimos aplicados pelos fundamentos da

periculosidade do agente, que interferem nos direitos fundamentais inerentes ao ser humano e res-

guardados pelo artigo 5º da Constituição Federativa do Brasil.

O regime foi considerado fechadíssimo, maléfico e arbitrário por maior parte da doutrina

em todos os seus termos, que a este atribui uma notoriedade tão significativa que entendeu-se que o

RDD é um cumprimento de pena dentro do cumprimento da pena justificado pela perigosidade do

agente.

Neste contexto, traz-se este instituto jurídico-penal também fundamentado no pressuposto

da perigosidade do agente, bem como as medidas de segurança e a “Lista de Pedófilos”, pretenden-

do fazer uma análise do Direito Penal Estrangeiro, no caso em questão, refrente ao Brasil.

  O regime foi considerado fechadíssimo, maléfico e arbitrário por maior parte da doutrina

em todos os seus termos, que a este atribui uma notoriedade tão significativa que entendeu-se que o

RDD, apesar de ser constitucional e devidamente fundamentado e justificado na perigosidade do

agente, foi dito que é uma medida entendida como um cumprimento de pena dentro do cumprimen-

to da pena.

11. CONCLUSÃO

Ante todo o exposto no presente artigo cientifico, realizado através de pesquisas biblio-

gráficas, objetivou-se um conhecimento mais amplo sobre o fundamento da periculosidade do agen-

te no direito penal português e brasileiro, com foco em uma visão crítica às determinadas medidas

de segurança aplicadas aos inimputáveis como consequências jurídicas do crime previstas no Códi-

go Penal Português, ainda, uma breve análise do banco de dados de pedófilos recentemente inaugu-

rado em Portugal, e analisando o direito penal estrangeiro, a exposição da medida de segurança pri-

sional brasileira denominada de “Regime Disciplinar Diferenciado”. No entanto, ressalta-se que foi

de extrema importância à análise do fundamento da periculosidade do agente que inspirou e deu ori-

gem aos três institutos jurídicos acima elencados.

Desta forma, pretendeu-se averiguar a importância fundamental, ainda que superficialmen-

te, da evolução e justificação político-criminal geral das medidas de segurança como consequências

jurídicas do crime aplicadas aos inimputáveis no contexto da criminalidade portuguesa. Neste senti-
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do, foi necessário estudar um breve relato histórico, os pressupostos e fundamentos da aplicação das

medidas de segurança como consequência do crime aos inimputáveis com fundamento fincado e

confirmado na periculosidade do agente, para se compreender de forma mais concreta á finalidades

da aplicação do instituto no ordenamento jurídico português.

Assim, foi imperioso destacar também, que as medidas de segurança como consequências

do crime aplicadas aos inimputáveis são significativas quanto à análise concreta da restrição do di-

reito a liberdade, no intuito da aplicação da mesma, pois se verificou que é claro que quando há

aplicabilidade da mesma, deve atentar o principio da proporcionalidade, devendo ser adequada ao

fato delituoso cometido pelo agente criminal.

Por continuidade, fez-se imperioso analisar o fundamento da periculosidade em consonân-

cia do com a nova medida de segurança denominada vulgarmente por “Lista de Pedófilos”. Por fim,

pretendendo um estudo ao direito estrangeiro atrelado a análise da justificativa do fundamento da

periculosidade do agente, apresentou-se a medida disciplinar carcerária brasileira denominada “Re-

gime Disciplinar Diferenciado”, pretendendo-se então, delinear a importância da justificativa da pe-

riculosidade do agente para a devida aplicação destes três institutos jurídico-penais distintos e inde-

pendentes e que possuem em comum o objetivo central de cessar possíveis atos perigosos de agen-

tes criminais, na tentativa de salvaguardar a paz social e a ordem jurídica.
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RESUMO

O sono reparador é um componente fisiológico necessário para desenvolvimento físico e emocional
dos indivíduos. No entanto, a utilização de telas, especialmente em momentos que antecedem inicia-
ção do sono, pode afetar a quantidade e a qualidade do sono. Essa pesquisa teve como objetivo ana-
lisar a relação entre o tempo de tela e a qualidade de sono em estudantes de medicina de uma insti-
tuição de ensino superior no Piauí. Trata-se de um estudo transversal, observacional e descritivo que
será realizado com estudantes do curso de medicina de uma instituição privada do Estado do Piauí.
A pesquisa foi realizada individualmente com cada estudante via plataforma online Jotformns com
a disposição do questionário de mídias eletrônicas e o índice de qualidade de sono de Pittsburgh.
Foram aplicados o teste do qui-quadrado e o teste exato de Fisher para avaliar a associação estatísti-
ca entre o tempo do uso de telas e a qualidade do sono, com grau de confiança de 95% (p ≤ 0,05).
Os dados foram processados via planilha Excel e programa SPSS com resultados apresentados de
forma gráfica e tabular. A amostra foi composta por 312 estudantes, sendo 26,60% (n = 83) do sexo
masculino e 73,40% (n = 229) do sexo feminino. Foi possível analisar, o uso prolongado de telas se-
manalmente, 92,6%, utilizam pelo menos um aparelho eletrônico após as 22:00 horas, 36,2% desses
possuem dificuldade de iniciar o sono e subjetivamente 60,9% classificam ter sono bom. No entan-
to, 34,3% (n = 107) relatam indisposição nas atividades diárias, demonstrando prejuízos na repara-
ção do sono. Esses dados foram ratificados em análises com outros estudos. Além disso, não houve
declaração de outros fatores que interferissem no padrão do sono. Concluiu-se que a qualidade do
sono está relacionada tanto com a quantidade de horas de sono, quanto com o tempo de exposição
aos celulares. Com isso foi possível observar queda no desempenho diário e riscos à saúde emocio-
nal dos estudantes.
Palavras-chave: Qualidade do sono; Tempo de tela; Estudantes de medicina; Aparelhos eletrôni-
cos.

ABSTRACT

Restful sleep is a physiological component necessary for the physical and emotional development
of individuals. However, the use of screens, especially at times before sleep initiation, can affect the
quantity and quality of sleep. This research aimed to analyze the relationship between screen time
and quality of sleep in medical students at a higher education institution in Piauí. This is a cross-
sectional, observational and descriptive study that will be carried out with medical students from a
private institution in the state of Piauí. The research was conducted individually with each student
via Jotformns online platform with the arrangement of the electronic media questionnaire and the
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Pittsburgh sleep quality index. The chi-square test and Fisher's exact test were applied to evaluate
the statistical association between the time of screen use and sleep quality, with a confidence level
of 95% (p ≤ 0.05). The data were processed via Excel spreadsheet and SPSS program with results
presented in graphical and tabular form. The sample was composed of 312 students, 26.60% (n =
83) male and 73.40% (n = 229) female. It was possible to analyze, the prolonged use of screens on a
weekly basis, 92.6%, use at least one electronic device after 10 pm, 36.2% of these have difficulty
to initiate sleep and subjectively 60.9% classified as having good sleep. However, 34.3% (n = 107)
reported indisposition in their daily activities, demonstrating damages in sleep repair. These data
were ratified in analyses with other studies. In addition, no other factors were reported to interfere
with sleep pattern. The quality of sleep is related to both the amount of hours of sleep and the time
of exposure to cell phones. With this it was possible to observe a drop in daily performance and
risks to the emotional health of the students.

Keywords: Sleep quality; Screen time; Medical students; Electronic devices.

1. INTRODUÇÃO

O sono é um estado fisiológico complexo que tem como finalidade a manutenção de vários

mecanismos inerentes à homeostase do organismo, especialmente do sistema nervoso (FONSECA

et al., 2020). A arquitetura do sono é determinada por ciclos e seus estágios, são ciclo de movimen-

tos oculares rápidos (REM) e de movimentos oculares não rápidos (NREM).

Essas subdivisões possuem momentos e funções diferentes, sendo o NREM responsável

por conservar energia do corpo, restaurar o sistema nervoso central e fortalecer o sistema imunoló-

gico, e o REM responsável por consolidar memórias diárias, pelos sonhos, estímulo da criatividade,

entre outros (FONSECA et al., 2020).

O sono restaurador é definido pelo tempo de duração e a qualidade de sono estabelecida,

isto é, descansar verdadeiramente e acordar disposto para as atividades diárias (ANDREA et al.,

2019). Porém, existem fatores que prejudicam esse desempenho e acabam por desencadear inúme-

ros distúrbios no sono. Esses, a longo prazo repercutem negativamente no desenvolvimento cogniti-

vo, psicológico e metabólico do ser humano (CARONE et al., 2020).

O fator com maior evidência na atualidade é o acesso ilimitado à internet e aos dispositivos

eletrônicos, em especial smartphones e computadores. Com o isolamento social causado pela pande-

mia do COVID-19, o uso das tecnologias digitais foi indispensável para trabalhos, estudos e comu-

nicações em geral, essa situação levou ao aumento do consumo de internet no mundo (BRASIL,

2021). O Brasil, no último ano, segundo o governo federal, foi classificado como o quinto país no

ranking de população online, além de ser o terceiro em relação ao maior na utilização de internet no

mundo.

O uso de dispositivos eletrônicos vem aumentando nas últimas décadas (BRASIL, 2021).

A utilização desses aparelhos digitais em excesso, sobretudo à noite, pode desencadear distúrbios

como sonolência diurna (ANDREA et al., 2019), caracterizada pela incapacidade de se manter
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acordado e atento durante períodos de vigília nas realizações de atividades diárias e a insônia defini-

da como incapacidade de adormecer, manter ou recuperar sono (CARDOSO et al., 2022).

A utilização de telas, em momentos que antecedem o momento do sono, pode afetar a

quantidade e a qualidade do sono. O espaço virtual possui recursos psicologicamente estimulantes,

isso faz aumentar o tempo de uso e consequentemente menos tempo para descansar. Além disso,

uso prolongado dos aparelhos eletrônicos à noite, induz a queda ou até a inibição completa da pro-

dução de melatonina pelo feixe de luz azul contida nesses dispositivos, portanto, indicando para o

cérebro que é dia, e ao invés de estimular o relaxamento e descanso, o corpo vai estar em alerta

(EINSTEIN, 2018).

Diante disso, para usufruir de uma boa saúde, com qualidade no sono, é necessário o equi-

líbrio entre inúmeros fatores, seja social, ambiental ou cultural. Sendo assim, é evidente que os estu-

dantes de medicina vivenciam constantemente o desencontro desses fatores nos longos períodos de

estudo.

A utilização de telas no mundo contemporâneo é inevitável, e vem aumentando nas últimas

décadas, porém, o excesso de exposição é prejudicial em vários aspectos, e um dos mais importan-

tes é a qualidade do sono.

Os estudantes de medicina, em consequência dos longos períodos de rotina estressante, em

conjunto com o arsenal de informações e exposição aos dispositivos eletrônicos, são mais propensos

ao desenvolvimento de distúrbios do sono, que a longo prazo podem trazer impactos psicológicos.

Assim, o estudo sobre a relação entre a qualidade do sono e o tempo de tela, é essencial pa-

ra saber quão prejudicial é o excesso das telas, a fim de orientar os estudantes e trazer informações

pertinentes sobre mudanças nos hábitos de vida diários que possam garantir melhor qualidade no so-

no e consequentemente de vida.

Portanto, o presente estudo possui como objetivo geral analisar a relação entre o tempo de

tela e a qualidade de sono em estudantes de medicina de uma instituição de ensino superior no Piauí

e como objetivos específicos, determinar as consequências do uso de tecnologias sobre os hábitos

de sono de estudantes universitários do curso de medicina, identificar a relação entre o tempo de te-

la e os prejuízos na quantidade e na qualidade do sono, investigar fatores sociodemográficos, cultu-

rais, e de trabalho que têm contribuído para uso excessivo de telas.

2. METODOLOGIA

Tipo de estudo / local do estudo:
Trata-se de um estudo transversal, observacional e descritivo que será realizado com estu-

dantes do curso de medicina de uma instituição privada do Estado do Piauí.
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População:
A população do estudo será composta pelos estudantes de medicina de uma instituição priva-

da de ensino do Piaui. O estudo será censitário, incluindo os alunos de todos os períodos do curso

de medicina da respectiva instituição.

Critérios de inclusão e exclusão:
 Critérios de inclusão

Graduandos do curso de medicina, do primeiro ao décimo segundo período da instituição

privada de ensino superior do Piauí.

 Critérios de exclusão

Graduandos da Instituição de ensino superior do Piauí, que estejam cursando cursos distintos

do curso de medicina, respostas de estudantes que preencheram o questionário de maneira incorreta,

respostas de estudantes que preencheram o questionário de forma incompleta.

Coleta de dados/instrumentos/período de coleta:
A coleta de dados será realizada por meio de aplicação de questionários através de platafor-

mas digitais, as ferramentas Google Forms e Whatsapp, que serão distribuídas entre os estudantes

de medicina do centro universitário Uninovafapi via link de acesso e ficará disponível para preen-

chimento durante 20 dias. Um questionário será relacionado a qualidade do sono, “Índice de Quali-

dade de Sono de Pittsburgh (PSQI)” [The Pittsburgh Sleep Quality Index (PSQI); desenvolvido por

Buysse, Reynolds, Monk, Berman, & Kupfer (1989); traduzido e validado por João, Becker, Jesus,

& Martins (2017), PSQI-PT] (Anexo A), que é uma ferramenta autoaplicável usada para avaliação

da qualidade e possíveis distúrbios do sono no último mês. Composto por 19 questões autorrelata-

das, distribuídas em uma escala de 0 a 3, e organizada em sete componentes: (1) Qualidade subjeti-

va do sono; (2) latência do sono; (3) Duração do sono; (4) Eficiência habitual do sono; (5) Transtor-

nos do sono; (6) Uso de medicamentos para dormir; (7) Sonolência e disfunção diurna. (JOÃO,

2017). Os escores dos sete componentes devem ser somados para obter o valor global do PSQI

(qualidade do sono).

A pontuação vai variar de 0 a 21 pontos, sendo classificado em escore total for de 0 a 4, a

qualidade do sono é boa; de 5 a 10, a qualidade do sono é ruim; e > 10, significa que há presença de

distúrbio do sono (MENDES, 2019). O segundo questionário, “Questionário de Mídias Eletrônicas”

(Anexo B), segundo Heimer, et al., (2021) é um questionário individual, confidencial e autoaplicá-

vel, com perguntas acerca do uso de telas digitais e separadas em blocos categorizáveis; as telas di-

gitais avaliadas são os computadores, celulares e videogames, além da TV, abordando os aspectos
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de disponibilidade e padrão de consumo. Para a obtenção dos resultados foi considerado avaliação

do uso de mídias digitais, sua frequência e o tempo de tela em horas. Os dados dos blocos categori-

záveis para avaliação, será descrita em porcentagem (JÚNIOR, 2021). Os questionários têm dura-

ção média de 30 minutos.

Análise de dados
Os dados coletados serão submetidos a uma análise estatística descritiva, através das fre-

quências absolutas e relativas e, para as variáveis numéricas, serão calculados a média e o desvio

padrão. Serão aplicados o teste do qui-quadrado e o teste exato de Fisher para avaliar a associação

estatística entre o tempo do uso de telas e a qualidade do sono, com grau de confiança de 95% (p ≤

0,05). Para processar os dados serão utilizados a planilha Excel e o programa SPSS. Os resultados

serão apresentados de forma gráfica e tabular.

Aspectos éticos e legais, riscos e benefícios
A pesquisa será realizada após submissão do projeto de pesquisa à Plataforma Brasil, análise

e aprovação do mesmo pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Centro Universitário Uninova-

fapi. A coleta de dados terá início somente após aprovação, de acordo com os critérios e princípios

éticos em pesquisas com seres humanos, editados pela resolução Nº 466, de 12 de dezembro de

2012 e da resolução Nº 510/16 do Conselho Nacional de Saúde – CNS e suas complementares, ga-

rantindo a confidencialidade, anonimato e a não utilização das informações em prejuízo dos outros,

sendo os dados obtidos empregados somente para fins previstos nesta pesquisa.

Os participantes do presente estudo serão informados quanto aos objetivos do mesmo, sen-

do-lhes garantido o direito de não-participação. Eles serão informados da possibilidade de desliga-

rem-se da pesquisa a qualquer tempo, sem que sejam prejudicados de forma alguma. Os pesquisado-

res comprometem-se em guardar sigilo acerca dos dados coletados nesta pesquisa. Dessa forma, se-

rão mitigados eventuais riscos aos participantes, notadamente em relação à perda de confidenciali-

dade dos dados. Serão consideradas informações sociodemográficas como gênero e idade.

Os possíveis riscos são de ordem psicológica, visto que participante pode sentir desconforto

e desgaste ao responder os questionários. Os instrumentos de coleta de dados não identificarão os

sujeitos pesquisados, assim como as publicações futuras que possam derivar deste estudo também

não o farão. Não há conflito de interesse dos pesquisadores e nenhuma violação aos princípios éti-

cos que provoquem malefícios ou que possam comprometer o bem estar físico, social ou mental dos

seus participantes. Em relação aos possíveis benefícios, espera-se que a pesquisa traga informações

valiosas sobre o tempo de uso de telas e a qualidade do sono entre estudantes de medicina do Cen-
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tro Universitário Uninovafapi, possibilitando o desenvolvimento de medidas preventivas e de inter-

venção, de modo a minimizar os impactos negativos da qualidade do sono dos mesmos.

3. REFERENCIAL TEÓRICO

O processo fisiológico do sono é extremamente complexo e é responsável pela regulação

de diversos sistemas do nosso organismo, especialmente os mecanismos neurofisiológicos encarre-

gados da ritmicidade do ciclo vigília-sono (HADDAD, GREGÓRIO, 2017). Dessa forma, os distúr-

bios do sono possuem estreita relação com processos e disfunções neurais ocasionados por pertur-

bações na qualidade e na quantidade do sono.

O primeiro processo teórico de regulação do ciclo vigília-sono foi descrito por um farma-

cologista húngaro-suíço, Alexander Bordély em 1982 (HADDAD, GREGÓRIO, 2017) e é com-

preendido pela ação de dois sistemas no período de 24 horas que funcionam como relógio biológi-

co; tais sistemas foram definidos como circadiano (C), responsável pela manutenção da vigília, e

homeostático (S) responsável por promover o sono (KIRSCH, 2021).

O processo S, inicia-se no período de vigília, através do consumo de ATP pelos neurônios.

Essa atividade vai possibilitar o acúmulo de adenosina nas fendas sinápticas que ao se ligarem aos

seus receptores, promovem a inibição de neurônios colinérgicos e a consequente ativação dos neu-

rônios gabaérgicos, com isso, inicia-se a primeira fase do sono. Concomitantemente, ocorre o pro-

cesso C, regulado pelo ciclo claro-escuro, portanto, sofre influência dos aspectos biológicos e ambi-

entais, ou seja, estímulos luminosos. Esses estímulos são processados na retina e enviados ao núcleo

supraquiasmático, que ao receber essas informações proporcionam modificações metabólicas relaci-

onadas a vigília, são: elevação da temperatura corporal central, inibição na liberação de melatonina

e o aumento nas concentrações séricas de cortisol (HADDAD, GREGÓRIO, 2017).

Diante do exposto, fica evidente que a exposição aos efeitos luminosos proporcionados pe-

lo uso de telas estão intimamente relacionadas com o mecanismo de regulação do ciclo vigília-sono,

visto que o processo circadiano é mediado pelo ciclo claro-escuro, isso é, durante estímulos lumino-

sos, nosso organismo se estrutura metabolicamente para atividades que exijam alerta, da mesma for-

ma se prepara para a inibição metabólica das estruturas relacionadas à regulação da vigília em am-

bientes pouco iluminados (HADDAD, GREGÓRIO, 2017).

Além disso, estruturalmente o sono é determinado por dois ciclos e seus estágios são sono

NREM (do inglês non-rapid eye movement) que ocorre no primeiro momento do sono, caracteriza-

do por relaxamento, conservação de energia, restauração do sistema nervoso central e sono REM

(do inglês rapid eye movement) acontece nos últimos momentos do sono, responsável por sonhos

vívidos, consolidação da memória diária, entre outros (FONSECA et al., 2020). No entanto, raras
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são as pessoas que atualmente conseguem desfrutar de um bom descanso e aproveitar sequencial-

mente cada estágio, ou seja, atribuir qualidade ao período do sono, especialmente nos dias que cor-

rem, com tantos facilitadores para desencadear prejuízos e distúrbios do sono.

É notória a participação importante do uso dos aparelhos eletrônicos na atualidade, bem co-

mo a maciça pressão pelo uso dos mesmos em diversas e infinitas atividades do dia a dia. Não há

como não relacionar este uso desenfreado dos dispositivos eletrônicos com o desenvolvimento de

distúrbios do sono, que favorecem a ocorrência de danos importantes no que tange a qualidade e efi-

ciência do sono (SANTOS et al., 2022).

De certo, a chegada da pandemia do covid-19 acarretou no aumento na utilização de tecno-

logias, visto que essa está sendo muito utilizada como meio de apoio para ensino e aprendizagem.

(BERNARDI et al., 2022). Então, de alguma maneira, esse marco histórico trouxe prejuízos no so-

no desenvolvidos por mudanças de rotina, economia e preocupações com a saúde.

No Brasil, medidas de controle e prevenção da doença precisaram ser tomadas pelas autori-

dades, assim, estratégias de controle da mobilidade da população foram adotadas com o apoio e

adesão do isolamento social objetivando a prevenção da COVID-19 e a atenuação da curva de con-

tágio no país, através do fechamento de escolas, universidades, comércio não essencial e áreas pú-

blicas de lazer. Como resultado, foi visto que parte da população relatou alguma modificação nas

horas de sono, dormindo mais   ou menos horas que o habitual, além de algum grau de estresse em

função da situação do isolamento social, sendo que uma das influências do estresse na vida das pes-

soas refere-se às alterações no sono. (BEZERRA et al., 2020).

Além disso, uma qualidade de sono ruim tem interferência nas atividades diárias e na difi-

culdade para adormecer, diminuindo a qualidade de sono e aumentando a sonolência diurna e epi-

sódios de insônia. De fato, tais consequências dos distúrbios de sono, prodromicamente, afetam va-

riáveis biológicas que trazem consigo prejuízos imediatistas ao organismo como dor, fadiga, estres-

se, cansaço, lapsos de memória, dificuldade de atenção, e alterações de humor, seguidas de outras

variáveis, como diminuição do desempenho profissional e acadêmico, distúrbios psiquiátricos (DA

COSTA, 2021).

Portanto, é inquestionável a importância de um ciclo vigília-sono regular, consequentemen-

te, sono bem aproveitado e estável para a ordem social, fisiológica e emocional do indivíduo. Por

outro lado, em muitos estudantes de medicina, alguns fatores são contribuintes para o desencadear

de distúrbios do sono, são os fatores acadêmicos, com curso em período integral, que necessita de

uma grande demanda de estudos e culturais, com a exigência tecnológica cobrada para melhor de-

sempenho estudantil (SEGUNDO, 2017).

Somado a isso, a transição do ensino presencial para o on-line, devido a pandemia do CO-
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VID-19, com as frequentes avaliações e aulas on-line, o uso constante de livros digitais e estudos de

maneira remota têm tido bastante influência no tempo de tela e internet, o que acaba contribuindo

para a insônia nos estudantes de medicina, tendo um sério impacto na qualidade do sono e fatores

estressantes dos acadêmicos (DA COSTA, 2021).

Diante da compreensão fisiológica do sono, a má qualidade do repouso do estudante de

medicina é apenas um fator dentre a desafiante qualidade de vida. No que tange o grau de dificulda-

de enfrentado pelos estudantes de medicina,  Bertasso  et al., (2020)  afirma que o curso de medici-

na é marcado por inúmeros fatores geradores de estresse que podem influenciar a qualidade de vida,

motivação e rendimento do estudante, visto que rotinas repletas de cobrança, pressão psicológica,

estresse, sono inadequado, preocupação com os estudos e abdicação da vida social colaboram para

exaustão da sua rotina e esvaecimento dos estudos, assim é possível notar que a rotina do estudante

de medicina é atribulada e uma das consequências é o sono desregulado, que pode prejudicar a saú-

de física e mental.

Com o surgimento da pandemia, os hábitos de vida foram abruptamente interrompidos e

forçou-se uma adaptação que nem todos conseguiram alcançar. O isolamento social, no contexto da

COVID-19, trouxe implicações em diversos âmbitos, como: incerteza quanto ao futuro econômico,

dificuldades educacionais, possível desencadeamento de transtornos psicológicos, aumento do uso

de tecnologias, alterações nas relações interpessoais, bem como aumento da violência doméstica

(OLIVEIRA et al., 2021).

No período de pandemia, um estudo sobre seus efeitos entre os universitários destacou o

aumento do uso de eletrônicos como algo maléfico à saúde. De acordo com Coelho et al., (2020) foi

evidente a predominância de relatos relacionados ao surgimento de sentimentos como a ansiedade,

medo, preocupação e a impotência devido o isolamento social apresentar se como uma situação no-

va e desconhecida. No que tange a qualidade de sono a ausência de uma rotina diária e as muitas ho-

ras investidas nas mídias sociais/digitais foram referidas como causadoras de uma irregularidade

significativa no sono/repouso.

4. RESULTADOS

Um total de 312 estudantes participaram dessa pesquisa. Destes, 26,60% (n = 83) do sexo

masculino e 73,40% (n = 229) do sexo feminino. Todos os participantes manifestaram seu consen-

timento voluntário à pesquisa através do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e

preencheram os questionários de forma satisfatória.
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Gráfico 1 – Tempo de tela

Fonte: Autoria própria

Por meio do questionário de mídias eletrônicas, analisou-se que os estudantes têm diaria-

mente exposição a pelo menos um dispositivo eletrônico, sendo o aparelho celular o mais utilizado,

com 100% (n = 312) dos participantes. Desses, 33,0% (n = 103) declararam fazer uso para acesso à

internet, aplicativos, anotações e leituras, o que assegura que 74,4% (n = 232) dos estudantes utili-

zam telefone celular por mais de 10 horas semanalmente e 92,6% (n = 289) utilizam após às 22:00

horas.

Somado a isso, das variáveis observadas, 61,2% (n = 191) afirmam fazer uso de computa-

dor todos os dias da semana, à medida que apenas 4,2% (n = 13) utilizam TV e 1,3% (n = 4) fazem

uso de jogos eletrônicos por mais de 10 horas semanais.

Além disso, foi possível analisar que mais da metade dos participantes fazem uso de pelo

menos um aparelho eletrônico após as 22:00 horas. Do total analisado em cada variável, 59% (n =

184) utilizam computador após as 22:00 horas, enquanto 30,8% (n = 96) utilizam TV e 11,9 % fa-

zem uso de jogos eletrônicos (n=37).
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Gráfico 2 – Qualidade subjetiva do sono

Fonte: autoria própria

Através do questionário PSQI (Índice de Qualidade do Sono de Pittsburgh) verificou-se

que mais da metade dos participantes, 52,9% (n = 165) adormecem após às 00:00 horas. Além dis-

so, foi possível notar uma leve dificuldade da amostra em iniciar o sono, visto que 44,9% (n = 140)

demoram em média 30 minuto. A duração média mínima de sono dos estudantes é de 6 horas.

Observou-se ainda a classificação subjetiva do sono no último mês em que, 60,9% (n =

190) dos discentes classificaram o sono como bom, enquanto, 25,3% (n = 79) classificaram como

ruim, 7,7% (n = 24) como muito bom e 6,1% (n = 19) como muito ruim.

A análise das variáveis do questionário PSQI apontou qualidade ruim no padrão de sono

dos estudantes. Além do longo tempo para iniciar o sono, 36,2% (n = 113) relataram despertar du-

rante o sono uma ou duas vezes na semana, 34,9% (n = 109) declararam ter sonhos ruins uma ou du-

as vezes na semana e 34,3% (n = 107) relatam dificuldades em manter-se disposto nas atividades

diárias. Não houve declaração de outros fatores que interferissem no padrão do sono.

Não foi possível observar com a análise estatística uma significativa relação entre qualida-

de do sono com o sexo dos estudantes, idade, estado civil e tempo de curso de cada participante.

5. DISCUSSÃO

Os achados encontrados no estudo demonstraram que o uso de telas está associado com

prejuízos na iniciação e dificuldade de sono reparador, além de motivar o baixo rendimento nas ati-

vidades diárias devido a sonolência diurna, afirmada por Cespedes, Souza (2020) que apesar de afe-

tar o desempenho diário, a sonolência é um fator causa importante nos acidentes automobilísticos.

Através do questionário de PSQI (Índice de Qualidade do Sono de Pittsburgh), observou-se
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que mais da metade dos entrevistados relataram dormir após 00:00 horas, 91,2% afirmam usar al-

gum dispositivo após as 22:00 horas, aproximadamente 74% afirmam que o tempo de uso de ele-

trônicos ultrapassa dez horas semanais. Dados que reafirmam a dificuldade de iniciação do sono,

visto que, 44,9% (n = 140) demoram em média 30 minuto para adormecer. No estudo realizado por

Muhammad, Hussain (2021) foi possível analisar maior déficit na qualidade do sono em estudantes

com tempo de rastreio de tela em pelo menos duas horas em cada dia da semana.

Observou-se pouca relação entre o sono e fatores externos, especialmente quanto a divisão

de quartos. No entanto, apesar de poucas evidências, alguns estudos demonstram que fatores soci-

ais, ambientais e comportamentais podem determinar alterações no padrão de sono (SILVA et al.,

2017)

Quando questionados sobre qualidade subjetivo do sono, com alternativas entre muito

bom, bom, muito ruim e ruim, 60,9% classificaram como bom enquanto 25,3% classificaram como

ruim. Porém, apesar da boa classificação do sono, 47,4% afirmam ter dificuldade de manter disposi-

ção em realizar as atividades diárias, característica que pode justificar falha em sono reparador e

consequentemente sonolência diurna.

A análise em que mais da metade dos participantes afirmam o uso de aparelhos eletrônicos

após as 22:00 horas, pôde ser ratificada através de estudos realizados anteriormente que demonstra-

ram os prejuízos associados entre o sono e uso de telefones celulares após apagar das luzes ou a ex-

posição prolongada durante a noite, são: sono não reparador, sonolência diurna excessiva e insônia.

(LI et al., 2019).

O uso de eletrônicos à noite está associado a distúrbios do sono que também podem contri-

buir com o desenvolvimento de sintomas de depressão (LEMOLA et al., 2015). Dessa forma, fica

evidente a importância de evitar a utilização de uso de aparelhos eletrônicos à noite, a fim de preser-

var o sono e a saúde dos estudantes. Silva et al., (2017), concluiu em sua pesquisa, aspectos relevan-

tes sobre a relação entre o uso de telas e a qualidade do sono. Dessa forma, foi salientado que até oi-

to horas de sono por dia e assistir TV por mais de duas horas/dia aumentam as chances de percep-

ção negativa do sono.

Outra variável relevante foi a participação dos entrevistados em redes sociais, 99,7% dos

entrevistados afirmaram participar de redes sociais, destes, 94,6% tem acesso normalmente através

do aparelho celular, e devido a acessibilidade, o estudante permanece maior tempo exposto as telas,

e como citado previamente, acaba por prejudicar a qualidade e a quantidade do sono. Segundo Li et

al., (2019), foi constatado que a utilização de mídias sociais à noite altera o ciclo do sono, afetando

negativamente sua qualidade e eficiência.

É válido salientar que discussões a respeito da relação do tempo de tela e o sono vem sen-
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do destacada há muitos anos a partir das evoluções tecnológicas. Em um estudo realizado por Mes-

quita, Reimão (2007), observou-se uma grande dificuldade em adormecer relacionada ao uso notur-

no de computador. A mesma situação foi analisada neste estudo quanto a exposição prolongada po-

de prejudicar a iniciação, dificulta o sono reparador, além de motivar o baixo rendimento nas ativi-

dades diárias devido a sonolência diurna.

6. CONCLUSÃO

Concluiu-se que o tempo de exposição as telas feita pelos estudantes de medicina interfe-

rem diretamente na qualidade do sono. Além disso, foi possível concluir que a exposição noturna a

esses dispositivos acarreta na iniciação tardia do sono, em sono não reparador e em insônias que in-

fluenciam no desempenho social, emocional e nas atividades diárias.

REFERÊNCIAS

BACELAR, Andrea.et.al. Insônia: do diagnóstico ao tratamento. São Caetano do Sul, SP: Edito-
ra Difusão. Associação Brasileira do Sono, 2019.

BERNARDI, Abikeilla Ariane Bomfim Gomes; BELENELLO, Jéssica Regina; DE MELLO, Sônia
Trannin. RELAÇÕES ENTRE ESTILO DE VIDA E PADRÃO DE SONO DURANTE A PANDE-
MIA DA COVID-19. Arquivos do Mudi, v. 26, n. 1, p. 202-216, 2022.

BERTASSO, Carolina Pimentel et.al. Justificativas motivacionais do comportamento e rotina de
estudo dos estudantes de medicina. São José do Rio Preto -SP. 2020.

BEZERRA, Anselmo César Vasconcelos et al. Fatores associados ao comportamento da população
durante o isolamento social na pandemia de COVID-19. Ciência & Saúde Coletiva, v. 25, n. suppl
1, p. 2411-2421, 2020.

BRASIL está entre os cinco países do mundo que mais usam internet. Governo do Brasil, 2021. Dis-
ponível em: https://www.gov.br/pt-br/noticias/transito-e-transportes/2021/04/brasil-esta-entre-os-
cinco-paises-do-mundo-que-mais-usam-internet Acesso em: 12 maio 2022.

BRASIL. Comitê Gestor da Internet no Brasil. Painel TIC COVID-19 Pesquisa web sobre o uso
da internet no Brasil durante a pandemia do novo coronavírus. São Paulo, 2021.

CARONE, Caroline Maria de Mello et.al. Fatores associados a distúrbios do sono em estudantes
universitários. Caderno de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 36, n. 3, mar. 2020.

COELHO, Ana Paula Santos et al. Saúde mental e qualidade do sono entre estudantes universitários
em tempos de pandemia da COVID-19: experiência de um programa de assistência estudantil. Pes-
quisa, Sociedade e Desenvolvimento, v. 9, n. 9, pág. e943998074-e943998074, 2020.

DA COSTA, Larissa Daltoé Moreira; RODRIGUES, Kiane Rayza Pompeu Cunha; DE GOUVEIA,
Neire Moura. Qualidade do sono e fatores associados em acadêmicos de Medicina: revisão integra-
tiva. ARCHIVES OF HEALTH INVESTIGATION, v. 10, n. 9, p. 1372-1377, 2021.

https://www.gov.br/pt-br/noticias/transito-e-transportes/2021/04/brasil-esta-entre-os-cinco-paises-do-mundo-que-mais-usam-internet
https://www.gov.br/pt-br/noticias/transito-e-transportes/2021/04/brasil-esta-entre-os-cinco-paises-do-mundo-que-mais-usam-internet


Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

192

DA SILVA CARDOSO, Gabriela Miloch et al. Insônia e sonolência diurna excessiva em estudantes
de medicina: consequências do uso de tecnologias?, Ciência do Sono, v. 15, n. 1, pág. 116, 2022.
Disponível em:http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1004/fatores-associados-a-disturbios-do-
sono-em-estudantes-universitarios#C1. Acesso em: 06 maio 2022.

DA SILVEIRA CESPEDES, Mateus; DE SOUZA, José Carlos Rosa Pires. Hábitos e distúrbios do
sono nos estudantes de medicina da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul/Habits and sleep
disorders in medical students at Mato Grosso do Sul State University. Arquivos Médicos dos Hos-
pitais e da Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo, p. 1 of 7-1 of 7, 2020.

EINSTEIN, H. I. A. Celular e tablet antes de dormir são prejudiciais à saúde. São Paulo. 2018.
Disponível em: https://www.einstein.br/noticias/noticia/celular-tablet-antes-de-dormir-prejudiciais-
a-saude . Acesso em: 13 maio 2022.

João, K. A. D. R., Becker, N. B., Jesus, S. N., & Martins, R. I. S. (2017). Validation of the Portugal
version of the Pittsburgh Sleep Quality Index. Psychiatry Research, 247, 225–229.

JÚNIOR, Ademir Félix Arantes et al. Associação entre qualidade do sono e o tempo de tela em ado-
lescentes. Pesquisa, Sociedade e Desenvolvimento, v. 10, n. 7, 2021.

KIRSCH, Douglas. Estágios e arquitetura do sono normal. UpToDate, 2021. Disponível em:
https://www.uptodate.com/contents/stages-and-architecture-of-normal-sleep?source=history_widget
Acesso em: 23 maio 2022.

LI, Xiaoyu et al. Análise de rede social de posição de grupo, popularidade e comportamentos de so-
no entre adolescentes dos EUA/Social network analysis of group position, popularity, and sleep be-
haviors among US adolescents. Ciências Sociais e Medicina. v. 232, p. 417-426, 2019.

MENDES, José et al. Qualidade do sono e sonolência em estudantes do ensino superior. Revista
portuguesa de investigação comportamental e social. V. 5, p. 38-48, 2019.

MESQUITA, Gema; REIMÃO, Rubens. Uso noturno de computador por adolescentes: seu efeito
na qualidade do sono. Arquivos de neuropsiquiatria, v. 65, p. 428-432, 2007.

MUHAMMAD, Nizamuddin; HUSSAIN, Mehwish; ADNAN, Syed Muhammad. Tempo de tela e
qualidade do sono entre estudantes universitários de Karachi/ Screen time and Sleep Quality among
College and University Students of Karachi. Journal of Health & Biological Sciences, v. 9, n. 1,
pág. 1-14, 2021.

OLIVEIRA, Maylanne Moura. M. Consequências do isolamento social na pandemia. II Fórum
de Discussão em Neurociências & II Seminário em Neuropsicologia. Revista Bionorte, v 10. 2021.

SANTOS, Renata Maria Silva et al. Tempo de tela, sintomas depressivos e sono: o ensino superior
remoto na Covid-19. Revista Eletrônica Acervo Saúde, v. 15, n. 2, p. e9686-e9686, 2022.

SEGUNDO, Luiz Vieira Gomes et al. Aspectos relacionados à qualidade do sono em estudantes de
medicina/features related to quality of sleep in medical students. Revista Brasileira de Neurologia
e Psiquiatria, v. 21, n. 3, 2017.

SILVA, Alison Oliveira da et al. Tempo de tela, percepção da qualidade de sono e episódios de pa-
rassonia em adolescentes. Revista Brasileira de Medicina do Esporte, v. 23, p. 375-379, 2017.

SOARES FONSECA, Lucas Augusto Niess et al. A importância do sono nas diversas fases da vida:
uma revisão da literatura. Revista Brasileira de Neurologia e Psiquiatria, Rio de Janeiro, v. 24, n.
3, p. 1 -15, set, 2020.

http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1004/fatores-associados-a-disturbios-do-sono-em-estudantes-universitarios#C1
http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1004/fatores-associados-a-disturbios-do-sono-em-estudantes-universitarios#C1
https://www.einstein.br/noticias/noticia/celular-tablet-antes-de-dormir-prejudiciais-a-saude
https://www.einstein.br/noticias/noticia/celular-tablet-antes-de-dormir-prejudiciais-a-saude
https://www.uptodate.com/contents/stages-and-architecture-of-normal-sleep?source=history_widget


Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

193

VALE, Ana Luíza Bastos Guerra et al. CAUSAS DA PREVALÊNCIA E OS IMPACTOS DOS
DISTÚRBIOS DO SONO EM ACADÊMICOS MÉDICOS: REVISÃO BIBLIOGRÁFICA. Socie-
dade Cearense de Pesquisa e Inovações em Saúde. Congresso Nacional de Inovações em Saúde,
2021.



Capítulo 12

TRANSTORNO DO DÉFICIT DE
ATENÇÃO/HIPERATIVIDADE
(TDAH) NA INFÂNCIA, DOS 6
AOS 10 ANOS DE IDADE

Elaine Cristina Rocha Favretto de Oliveira 
Mônica Rosa de Oliveira Araújo 

Simão Pedro Zefeld
 Jhonata Jankowitsch






DOI: 10.29327/5202762.1-12

https://doi.org/10.29327/569925
https://doi.org/10.29327/545274.1-10


Estudos Avançados Interdisciplinares vol. 18  

195

TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO/HIPERATIVIDADE (TDAH)

NA INFÂNCIA, DOS 6 AOS 10 ANOS DE IDADE

Elaine Cristina Rocha Favretto de Oliveira

Mônica Rosa de Oliveira Araújo

Simão Pedro Zefeld

Jhonata Jankowitsch

RESUMO
O presente trabalho de pesquisa aborda o Transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH)
na infância, dos 6 aos 10 anos de idade. De acordo com os estudos realizados é crescente o número
de alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem. Nesse grupo encontram-se aqueles com
TDAH, condição que se caracteriza por déficit em funções cognitivas, cruciais para a aprendiza-
gem. Em geral se associa a dificuldades na escola e no relacionamento com as demais crianças, pais
e professores. A criança portadora de TDAH nos demonstra com mais precisão as características da
doença em idade escolar. De acordo com leituras realizadas pessoas com TDAH passam boa parte
de sua vida sendo consideradas incapazes, tendo sua autoestima rebaixada apresentando dificulda-
des em se relacionar socialmente. Percebe-se que as escolas acabam deixando muito a desejar ao
confundir TDAH com má vontade, preguiça e má fé. Apesar de não existir cura, essa manifestação
tende a diminuir com a idade e com o uso de medicação. Assim, quando a criança inicia seu contato
com a leitura e escrita, é necessário que mantenha sua atenção e concentração sustentados, a fim de
que os objetivos pedagógicos possam ser alcançados. A pesquisa bibliográfica traz como referência
o artigo Comportamentos indicativos do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade em cri-
anças de 6 a 10 anos: Alerta para pais e professores da pesquisadora Mônica Araújo; do artigo
TDAH e escola: incompatibilidade? das autoras Marilene Tavares Cortez e Ângela Maria Vieira
Pinheiro e com o artigo Transtorno do déficit de Atenção e hiperatividade (TDAH): O que os edu-
cadores sabem? de Marília Piazzi Seno.

Palavras-chaves: TDAH; Hiperatividade; Infância; Desempenho escolar.

ABSTRACT
This research work addresses the Attention Deficit/Hyperactivity Disorder (ADHD) in childhood,
from 6 to 10 years old. According to the studies carried out, the number of students with learning
difficulties is increasing. In this group are those with ADHD, a condition characterized by a deficit
in cognitive functions, crucial for learning. In general, it is associated with difficulties at school and
in relationships with other children, parents and teachers. The child with ADHD shows us with
more precision the characteristics of the disease at school age. According to readings, people with
ADHD spend a good part of their lives being considered incapable, having their self-esteem low-
ered and presenting difficulties in social relationships. It is noticed that schools end up leaving a lot
to be desired by confusing ADHD with bad will, laziness and bad faith. Although there is no cure,
this manifestation tends to decrease with age and with the use of medication. Thus, when the child
initiates contact with reading and writing, it is necessary to maintain sustained attention and concen-
tration, so that the pedagogical objectives can be achieved. The bibliographical research brings as a
reference the article Behaviors indicative of Attention Deficit Hyperactivity Disorder in children
aged 6 to 10 years: Alert for parents and teachers by researcher Mônica Araújo; from the article
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ADHD and school: incompatibility? by the authors Marilene Tavares Cortez and Ângela Maria
Vieira Pinheiro and with the article Attention deficit hyperactivity disorder (ADHD): What do edu-
cators know? by Marília Piazzi Seno.

Keywords: ADHD; Hyperactivity; Infancy; School performance.

1. INTRODUÇÃO

O presente texto é uma pesquisa bibliográfica a partir da leitura dos artigos Comportamen-

tos indicativos do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade em crianças de 6 a 10 anos:

Alerta para pais e professores (2004) da pesquisadora Mônica Araújo; do artigo TDAH e escola: in-

compatibilidade? de (2018) das autoras Marilene Tavares Cortez e Ângela Maria Vieira Pinheiro e

com o artigo Transtorno do déficit de Atenção e hiperatividade (TDAH): O que os educadores sa-

bem? (2010) de Marília Piazzi Seno.

Segundo Seno (2010) de acordo com a Classificação Estatística Internacional de Doenças e

Problemas Relacionados com a Saúde, o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade

(TDAH) está classificado na categoria de transtornos hipercinéticos, descrito como "grupo de trans-

tornos caracterizados por início precoce - habitualmente durante os cinco primeiros anos de vida,

falta de perseverança nas atividades que exigem envolvimento cognitivo e tendência a passar de

uma atividade a outra sem acabar nenhuma, associadas a uma atividade global desorganizada, inco-

ordenada e excessiva.

A autora menciona que uso de medicamentos em indivíduos com diagnóstico de TDAH

provoca tranquilidade, aumento no período de atenção e, por vezes, sonolência.

Na idade escolar, crianças com TDAH apresentam maior probabilidade de repetência, eva-

são, baixo rendimento acadêmico e dificuldade emocionais e de relacionamento social, e pessoas

que apresentam sintomas de TDHA na infância têm uma maior probabilidade de desenvolver pro-

blemas relacionados com comportamento.

Este trabalho busca contribuir com o professor que atua com essas crianças a lidar melhor

com seus alunos e ser capaz de diferenciar a hiperatividade de um comportamento indisciplinado.

2.  APONTAMENTOS HISTÓRICOS

De acordo com Mônica Araújo (2004) antes da década de 1960, vários termos foram usa-

dos para designar crianças portadoras de distúrbios de aprendizagem, entre eles Lesão Cerebral

Mínima, Síndrome Cerebral Crônica, Disfunção Cerebral Mínima, etc.

A autora afirma que foi a partir da década de 80 que começou a ser reconhecido como Dis-

túrbio de Déficit de Atenção (DDA) ou, ainda, Distúrbio de Déficit de Atenção com Hiperatividade
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(DDAH).

3. CARACTERÍSTICAS DO TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO/HIPERA-
TIVIDADE (TDAH)

Segundo Araújo (2004) o TDAH é um problema comum e se caracteriza por dificuldades

em manter a atenção, inquietação acentuada (por vezes hiperatividade) e impulsividade. Na infân-

cia, dos 6 aos 10 anos, em geral se associa a dificuldades na escola e no relacionamento com as de-

mais crianças, pais e professores.

Ainda de acordo com a autora a quantidade e o ritmo de movimentos acima do normal tam-

bém causam dificuldades. A movimentação da criança é tanta que ela precisa ser vigiada o tempo

todo, pois corre riscos de se envolver em situações perigosas. A criança hiperativa tem mais energia

e menos necessidade de sono e repouso.

Na escola é que a criança hiperativa vai demonstrar as características que definem a doen-

ça, como: dificuldade em se concentrar; não conseguir ficar envolvida com uma coisa só; movimen-

tar-se e conversar constantemente. Outro sintoma é a impulsividade, comportamento que se caracte-

riza por não pensar antes de agir podendo provocar situações perigosas, como atravessar a rua sem

antes olhar.

Araújo (2004) cita Golfeto (1992) que afaz a afirmação de que nessa Síndrome a criança

apresenta dificuldade em discriminar a direita da esquerda, em orientar-se no espaço, em fazer dis-

criminações auditivas e em elaborar sínteses auditivas. Apresenta alterações de memória visual e

auditiva. A outra característica importante é a má estruturação do esquema corporal. (GOLFETO,

1992, p. 12).

De acordo com a autora a difícil aprendizagem na escola agrava a hiperatividade: se a cri-

ança não prospera em seus afazeres, fica desmotivada e com a sua autoestima abalada, sentindo

frustração, ocasionando intensa excitação e intensa raiva, até mesmo maiores que as das crianças

comuns.

Quanto às causas do TDAH a autora cita (Rohde & Benczik, 1999) indicam uma maior in-

cidência na população masculina:

...segundo pesquisas recentes, a proporção meninos/meninas é no máximo de dois meninos

para cada menina com TDAH... A razão da diferença na proporção de meninos/meninas en-

tre os estudos antigos e recentes é simples: as meninas tendem a apresentar mais TDAH

com predomínio de sintomas de desatenção; portanto, incomodam menos na escola e em ca-

sa do que os meninos, sendo então menos levadas à avaliação em serviços de saúde mental.

(Rohde & Benczik, 1999, p. 45)
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4. CRITÉRIOS PARA DIAGNÓSTICO

Araújo (2004) menciona tamb distúrbio é caracterizado por comportamentos crônicos,

com duração de no mínimo seis meses, que se instalam definitivamente antes dos sete anos. Inician-

do o diagnóstico, o médico procura observar o comportamento social da criança, suas atividades na

escola e no lar, as influências do meio em sua conduta. Fazem-se também exames para verificar se

existe alguma doença no sistema nervoso central que exija tratamento. Alguns testes podem esclare-

cer problemas ligados à aprendizagem, envolvendo a percepção e a linguagem.

4.1. TDAH TIPO DESATENTO

A pessoa deve apresentar, pelo menos, seis das seguintes características:

não enxerga detalhes ou comete erros por falta de cuidado;

dificuldade em manter a atenção;

parece não ouvir quando se fala com ela;

dificuldade em organizar-se;

evita/não gosta de tarefas que exigem um esforço mental prolongado;

freqüentemente perde os objetos necessários de uma atividade;

distrai-se com facilidade;

esquecimento nas atividades diárias.

4.2. TDAH TIPO HIPERATIVO/IMPULSIVO

A pessoa deve apresentar, pelo menos, seis das seguintes características:

dificuldade em permanecer sentada;

corre sem destino ou sobe nas coisas excessivamente (em adultos, há um sentimento subjeti-

vo de inquietação);

dificuldades de engajar-se numa atividade silenciosamente;

fala excessivamente;

responde perguntas antes de serem formuladas;

age como se fosse movida a motor; (sic)

dificuldades em esperar sua vez;

interrompe conversas e se intromete.

Outras características podem aparecer junto com as descritas ou no lugar delas:

dificuldade em terminar uma atividade ou um trabalho;

ficar aborrecida com tarefas não estimulantes ou rotineira;
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falta de flexibilidade (não saber fazer transição de uma atividade para outra);

 imprevisibilidade de comportamento;

não aprender com os erros passados;

percepção sensorial diminuída

problemas de sono

difícil de ser agradada

agressividade

não ter noção do perigo

frustrar-se com facilidade

não reconhecer os limites dos outros

dificuldade no relacionamento com colegas

dificuldades nos estudos

Araújo (2004) afirma que as pessoas que apresentam sintomas de TDAH na infância de-

monstram uma probabilidade maior de desenvolver problemas relacionados com o comportamento

de oposição sistemática, delinqüência, transtornos de conduta, depressão e ansiedade.

Aborda que atualmente, há um consenso no sentido de que muito mais útil do que insistir

na tentativa de normalizar ou enfatizar a incompetência dos indivíduos é tentar investir nas suas ha-

bilidades. A identificação do diagnóstico funcional e sindrômico pode auxiliar, também, a reconhe-

cer condições neurológicas progressivas que podem manifestar-se, inicialmente, de modo muito su-

til, por vezes através de um distúrbio do comportamento e/ou da aprendizagem escolar.

A autora afirma que compete ao neurologista a prescrição de psico-fármacos que poderão,

em certas circunstâncias, ser extremamente benéficos aos alunos, melhorando, inclusive, a aprendi-

zagem e/ou minimizando problemas comportamentais presentes e que podem interferir muito com a

atividade escolar de alguns deles.

A autora menciona que o processo de diagnóstico deve incluir dados recolhidos com pro-

fessores e outros adultos que, de alguma forma, interagem de maneira rotineira com a pessoa avali-

ada.

5. TRATAMENTO

Quanto ao tratamento, estes devem fazer um planejamento quanto às estratégias e inter-

venções que serão implementadas para o atendimento desse aluno. Tais estratégias envolvem: modi-

ficação do ambiente, adaptação do currículo, flexibilidade na realização e apresentação de tarefas,

adequação do tempo de atividade, administração e acompanhamento de medicação, etc.

Araújo (2004) observa que a maneira mais eficiente de tratar o TDAH é exatamente esse
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trabalho de grupo, que envolve tanto abordagens individuais com o portador como medicação,

acompanhamento psicológico, terapias específicas, técnicas pedagógicas adequadas; e estratégias

para as outras pessoas que convivem com ele como terapia para os pais ou família, esclarecimento

sobre o assunto para pais e professores, treinamento de profissionais especializados (GOLDSTEIN,

1994).

6. MEDICAMENTOS

Ao contrário do que pode parecer ao senso comum, o TDAH não é tratado com calmantes.

Os medicamentos mais utilizados para o controle dos sintomas do TDAH são os psico-esti-

mulantes, dos quais entre 70% a 80% das crianças e adultos apresentam resposta positiva. Crianças

com TDAH apresentam uma melhora acentuada, com redução do comportamento impulsivo e hipe-

rativo e aumento da capacidade de atenção.

“Em casos leves, o distúrbio pode ser tratado apenas com terapia e reorientação pedagógi-

ca”, diz o psiquiatra Ênio de Andrade. “Os casos graves necessitam de tratamento com medicamen-

tos”.

O tratamento é feito por um período mínimo de dois anos, mas deve durar até a adolescên-

cia, quando os sintomas diminuem ou desaparecem, graças ao amadurecimento do cérebro, que

equilibra a produção da dopamina.

7. OUTRAS ABORDAGENS TERAPÊUTICAS (NÃO RECONHECIDAS)

Segundo Goldstein (1999), quando o tratamento ocorre no lar, o ambiente deve ser tranqüi-

lo, com rotina estabelecida, evitando a superexcitação e o cansaço excessivo. Os pais devem ter ati-

tudes firmes, mas evitar a opressão para que não ocorram crises de raiva ou agressividade.

8. RECOMENDAÇÕES AOS PROFESSORES

O TDAH é com freqüência apresentado erro neamente como um tipo específico de proble-

ma de aprendizagem. Ao contrário, é um distúrbio de realização. Sabe-se que as crianças com

TDAH são capazes de aprender, mas têm dificuldades de se sair bem na escola devido ao impacto

que os sintomas têm sobre uma boa atuação.

A impulsividade da criança com TDAH é anormal: não consegue parar de mexer nas coi-

sas, diz coisas fora de hora, mesmo sabendo que não deveria dizê-las. Seus impulsos colocam-na

em constantes conflitos com os pais, colegas e professores. Seu descontrole emocional é demonstra-
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do pela irritabilidade, pela agressividade e pelo choro. Tem mudanças freqüentes e inesperadas de

humor. Assusta-se e entra em pânico por motivos tolos. Algumas são retraídas, inibidas e frustram-

se com facilidade; são incapazes de concentrar-se na ação; perdem o interesse quando utilizam ma-

teriais que exigem esforços de conceitos.

É durante o período escolar que aparecem as manifestações mais evidentes da hiperativida-

de. A criança não consegue aprender a ler normalmente, tem dificuldades de abstração, apresenta

problemas em tarefas que exijam coordenação visomotora; sua escrita, cópia e desenhos são inade-

quados e com problemas perceptivo-motores. É considerada desajeitada, sem equilíbrio e sem rit-

mo, ou seja, sua coordenação, no geral, é deficitária.

9. DETECÇÃO

Para poder distinguir um hiperativo de um aluno com distúrbios mais leves de atenção, de-

ve-se estar atento a três fatores:

contínua agitação motora;

a impulsividade;

impossibilidade de se concentrar.

Professores que possuam alunos que apresentam problemas de hiperatividade devem ter

muita paciência e disponibilidade, pois estes alunos precisam de muita atenção.

O sucesso em sala de aula, freqüentemente, exige uma série de intervenções. A maioria das

crianças com TDAH pode permanecer na classe normal, com pequenos ajustes na sala, como a utili-

zação de um auxiliar ou programas especiais a serem usados fora da sala de aula. As crianças com

problemas mais sérios exigem salas de aula especiais.

Uma sala de aula eficiente para crianças desatentas deve ser organizada e estruturada. Pri-

meiramente, o professor deve estar preparado o suficiente para receber uma criança portadora de

TDAH e procurar conhecer melhor o quadro da disfunção, para saber como lidar com essa criança.

Depois, um programa de reforço, baseado em ganhos e perdas, deve ser parte integrante do trabalho

de classe. A avaliação do professor deve ser freqüente e imediata.

Ignorar pequenos incidentes. O material didático deve ser adequado às habilidades da cri-

ança. Estratégias cognitivas que facilitem a autocorreção e que melhorem o comportamento nas ta-

refas devem ser ensinadas.

10. LEITURA E TDAH

Cortez e Pinheiro (2018) menciona que uma vez diagnosticado o TDAH, esse aluno deve
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ser considerado como uma criança com necessidades educacionais especiais, pois para que tenha

garantida a mesma oportunidade de aprender que os demais colegas de sala de aula, serão necessá-

rias algumas adaptações visando diminuir a ocorrência dos comportamentos indesejáveis que pos-

sam prejudicar seu progresso pedagógico: sentar o aluno na primeira carteira e distante da porta ou

janela; reduzir o número de alunos em sala de aula; procurar manter uma rotina diária; propor ativi-

dades pouco extensas; intercalar momentos de explicação com os exercícios práticos; utilizar estra-

tégias atrativas; explicar detalhadamente a proposta; tentar manter o máximo de silêncio possível;

orientar a família sobre o transtorno; evitar situações que provoquem a distração. tais como ventila-

dores, cortinas balançando, cartazes pendurados pela sala; aproveitar situações que exijam movi-

mentação para escolhê-lo como auxiliar (por exemplo, pedir que entregue os cadernos, que vá à di-

retoria ou que responda ao exercício na lousa); manter os alunos em lugares fixos na sala, para que

seja justificado o motivo pelo qual a criança com TDAH senta sempre naquela carteira; solicitar que

os pais procurem por atendimentos especializados que possam complementar o trabalho pedagógico

realizado em sala de aula; encaminhá-lo para as aulas de reforço escolar, se necessário.

11. ESCRITA E TDAH

Cortez e Pinheiro (2018) cita que em comparação com a leitura, a escrita é mais complexa

de se aprender. A sua realização demanda atenção, memória de trabalho, funções executivas (moni-

toramento, planejamento), consciência fonológica e coordenação motora fina.

De acordo com as autoras em um dos poucos estudos sobre a leitura e a escrita em língua

portuguesa, Silva (2006) encontrou que as crianças com o TDAH cometem 5,2 vezes mais erros or-

tográficos em atividades que envolviam a cópia de palavras do que a criança sem o transtorno. Os

achados de Silva (2006) vão ao encontro dos resultados de Mayes e Calhoun (2006), que identifica-

ram que 63% das crianças.

Afirmam que a recomendação é que as tarefas de leitura e de escrita de palavras não sejam

utilizadas como critério para identificar o TDAH e que, no ensino, deve-se, preferencialmente, ge-

renciar os sintomas desse transtorno, ao invés de se adotar práticas pedagógicas diferentes para alu-

nos que apresentam essa condição.

12. MATEMÁTICA E TDAH

De acordo com Cortez e Pinheiro (2018) mesmo que aproximadamente 25% das crianças

com TDAH apresentem comorbidade com o transtorno de matemática (CASAS; ALBA; TAVER-

NER, 2009), as pesquisas TDAH+transtorno de matemática são mais escassas ainda, quando com-
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paradas à coocorrência do TDAH com dificuldades de linguagem. Ao longo dos anos, houve evolu-

ção no entendimento dessa comorbidade, mas as controvérsias permanecem (KAUFMANN; NU-

ERK, 2008; VITAL; HASIN, 2008). Por exemplo, enquanto para Kaufmann e Nuerk (2008), a prin-

cipal característica cognitiva da criança comórbida é a sua dificuldade na recuperação da represen-

tação da magnitude numérica, Zentall (2007) a atribui a limitações na memória de trabalho, mais es-

pecificamente à uma dificuldade em sustentar a atenção e em manipular informações. Sobre a capa-

cidade de sustentar a atenção, Tosto et al. (2015) identificaram que a dificuldade com a matemática

no TDAH é maior nos indivíduos que apresentam sintomas de inatenção do que nos que apresentam

sintomas de hiperatividade.

De acordo com Cortez e Pinheiro (2018) no que se refere ao uso de estratégias, as crianças

com o TDAH, quando comparadas a crianças típicas, usam estratégias de cálculo imaturas até as

séries escolares mais avançadas e mostram não terem automatizado os processos cognitivos ligados

à representação mental de cálculos matemáticos, necessários, por exemplo, na soma e na subtração

(CASAS et al., 2009; CORRÊA; DORNELES; ROHDE, 2012).

13. O DESEMPENHO ESCOLAR E TDAH

Para as autoras citadas acima a comparação do desempenho escolar dos alunos com TDAH

com o de alunos sem transtorno, realizada por Cortez (2015), mostrou que o primeiro grupo de alu-

nos obteve desempenho muito prejudicado em habilidades fundamentais para o desempenho acadê-

mico, como a leitura e a matemática, oferecendo, assim, suporte à associação entre TDAH e trans-

tornos de aprendizagem encontrada na literatura, variando, a taxa de comorbidade, de 31 to 45%

(DUPAUL et al., 2013). Especificamente, os resultados das crianças com TDAH nas tarefas de su-

pressão de fonemas e em aritmética situaram-se mais próximo dos encontrados no grupo de disléxi-

cos do que no de crianças sem transtorno. Além disso, identificou-se a situação desvantajosa do gru-

po TDAH+dislexia. Esse grupo mesmo apresentando o pior desempenho escolar, entre todos os gru-

pos investigados, não foi identificado nem pelo educador nem pelo profissional da saúde, expondo

assim: i) o fracasso escolar vivenciado pelo aluno com transtorno do neurodesenvolvimento (assim

como mostraram CUNHA et al., 2013; MATTISON; MAYES, 2012; MAYES; RODRIGUEZ et al.,

2007; CALHOUN, 2006); e ii) o conhecimento precário sobre o TDAH e comorbidades por parte

de todos os adultos que lidam com a criança que apresenta esse transtorno.

Cortez e Pinheiro (2018) afirmam que é fundamental que o perfil cognitivo específico dos

escolares com TDAH, identificado nesse estudo, se torne conhecido, para que o número de diag-

nósticos falso-positivos e falso-negativos, outro resultado da mesma pesquisa, diminua, tornando,

assim, o diagnóstico de TDAH mais preciso. A criança que apresenta o transtorno de aprendizagem
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e, simultaneamente, o TDAH, tem pior prognóstico escolar do que aquela que tem como comorbida-

de um transtorno internalizante, como a depressão (MUZETTI; VINHAS, 2011).

14. MÉTODO

A metodologia utilizada para realização do presente trabalho foi por meio de pesquisa bi-

bliográfica, através do artigo Transtorno do déficit de atenção e Hiperatividade (TDAH): o que os

Educadores sabem? de Marília Piazzi Seno; artigo Comportamentos indicativos do Transtorno de

Déficit de Atenção e Hiperatividade em crianças de 6 a 10 anos: Alerta para pais e professores da

pesquisadora Mônica Araújo; do artigo TDAH e escola: incompatibilidade? das autoras Marilene

Tavares Tortez e Ângela Maria Vieira Pinheiro.

15. DISCUSSÃO

O desempenho escolar dos alunos sem transtorno, embora melhor do que o dos alunos

TDAH, denuncia a necessidade de o sistema educacional no Brasil adotar práticas pedagógicas que

considerem os avanços das neurociências sobre o funcionamento cerebral, para aumentar a eficácia

da relação ensino-aprendizagem (DEHAENE, 2012; DIAS; MECCA, 2015). Se esse sistema é des-

favorável para a criança típica, ele o será ainda mais para a criança que apresenta transtornos. As-

sim, mesmo que a ciência apresente evidências robustas sobre os prejuízos nas funções cognitivas

cruciais para o aprendizado no TDAH, devemos tomar essas evidências não como justificativa para

a incompatibilidade entre esse transtorno e a escola (ROGERS et al., 2009), mas, sim, como um

alerta para que o aluno com essa condição seja auxiliado a superar a sua dificuldade. Essa é uma das

funções mais nobres da Educação.

16. RESULTADOS

Apesar do educador não ter conhecimento teórico suficiente para discorrer com proprieda-

de sobre o TDAH, sua prática escolar lhe permite observar, analisar, levantar hipóteses e adaptar

sua metodologia independente do que o sistema lhe oferece; possibilitando que esse aluno tenha su-

as diferenças respeitadas e seja realmente incluído na sala de aula regular.

17. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar do professor não ter conhecimento teórico suficiente para discorrer com proprieda-

de sobre o TDAH, sua prática escolar lhe permite observar, analisar, levantar hipóteses e adaptar
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sua metodologia independente do que o sistema lhe oferece; possibilitando que esse aluno tenha su-

as diferenças respeitadas e seja realmente incluído na sala de aula regular.

De acordo com o estudo realizado o TDAH afeta de 3 a 5% da população em idade escolar,

especialmente infantil, e a ausência de um diagnóstico precoce é um dos maiores problemas em re-

lação à doença.

Pessoas com TDAH passam boa parte de sua vida sendo consideradas incapazes, tendo sua

autoestima rebaixada e apresentam dificuldades em relacionar-se socialmente. São agitadas em de-

masia, concentram-se pouco e sua paciência é limitada. Crianças com TDAH estão sujeitas ao fra-

casso escolar, a dificuldades emocionais e a um desempenho significativamente negativo como

adultos, quando comparadas a seus colegas.

Apenas um médico pode fornecer o diagnóstico definitivo sobre o TDAH. O trabalho cole-

tivo entre pais, professores, psicólogos e médicos permitirá à criança incluir-se em uma rotina estru-

turada em seu cotidiano, criando assim possibilidades de desenvolver uma vida normal.

O fracasso escolar tem sido uma realidade nas escolas brasileiras e causa preocupações a

especialistas de diversas áreas. É crescente o número de alunos que apresenta dificuldades de apren-

dizagem, muitos deles se desinteressam pelas atividades escolares, desenvolvem uma baixa autoesti-

ma, são reprovados e acabam abandonando a escola. As principais dificuldades apresentadas por es-

ses alunos referem-se ao aprendizado da leitura, da escrita e da matemática. Em relação à leitura e à

escrita, existe um contingente de crianças que não desenvolve as competências necessárias para o

exercício pleno da cidadania.

No que se refere à educação de crianças que apresentam dificuldade de aprendizagem, o

Atendimento Educacional Especializado (AEE) (BRASIL, MEC, Política Nacional de Educação

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 2007) estabelece que as escolas devam apoiar as cri-

anças com “deficiência auditiva, visual, intelectual, transtorno global do desenvolvimento e altas

habilidades/superdotação (BRASIL, MEC, CNE, Resolução CNE/ CEB 4/2009)” (NAVAS, 2013,

s/n). O decreto número 7.11 de 2011, confirma o público alvo do AEE, definido em 2007, mantendo

a exclusão dos alunos com o TDAH e com transtornos de aprendizagem, para o atendimento naque-

le serviço público. Segundo o entendimento governamental, o TDAH não é considerado uma condi-

ção especial, ficando a criança que sofre desse distúrbio, bem como a sua família, desprotegida

quanto a qualquer disposição legal e sem o suporte pedagógico da escola. Vale enfatizar
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RESUMO
Esta pesquisa tem como objetivo, realizar um diagnóstico propositivo dos sistemas SALTA-z, insta-
lados no estado do Amapá. Ao discutir e avaliar o SALTA-z, como um sistema capaz de mitigar os
problemas de abastecimento de água em áreas rurais no Amapá, foi sugerido adequações ao siste-
ma, com intuito de superar entraves encontrados no processo de tratamento do SALTA-z, contribu-
indo com a universalização do acesso a água. Os procedimentos metodológicos se basearam em: a)
levantamento de dados secundários, b) avaliação da solução alternativa em campo, considerando os
eixos: operacional, social e qualidade do tratamento realizado. Foi possível verificar problemáticas
em campo, como a descontinuidade da tecnologia por deficiências energéticas, ausência de medido-
res de insumos padronizados e ausência de manuais de operação do sistema. Verificou-se que a
ações de capacitação devem ser continuas, porque ocorrem falhas durante a etapa de mobilização
social que afetam a transferência da tecnologia. Quanto ao tratamento realizado, este apresentou
percentual de remoção superior a 90% nos parâmetros microbiológicos e 100% de remoção de fer-
ro. Apesar de ser percebido algumas não conformidades do parâmetro pH após tratamento, a água
tornou-se ácida. Conclui-se que o SALTA-z é uma tecnologia social promissora e pode contribuir
com a universalização do acesso à água em áreas rurais, embora ainda precise superar alguns entra-
ves.

Palavras-chave: Tratamento de água, soluções alternativas, SALTA-z, áreas rurais do Amapá.

ABSTRACT
This research aims to make a propositional diagnosis of SALTA-z systems, installed in the state of
Amapá. When discussing and evaluating SALTA-z, as a system capable of mitigating water supply
problems in rural areas in Amapá, adjustments to the system were suggested in order to overcome
obstacles encountered in the SALTA-z treatment process, contributing to universal access to water.
The methodological procedures were based on: a) survey of secondary data, b) evaluation of the al-
ternative solution in the field, considering the axes: operational, social, and quality of the treatment
performed. It was possible to verify problems in the field, such as the discontinuity of the technol-
ogy due to energy deficiencies, the absence of standardized input meters and the absence of system
operation manuals. It was found that the training actions must be continuous, because failures occur
during the stage of social mobilization that affects the transfer of technology. As for the treatment
performed, it showed a percentage of removal greater than 90% in microbiological parameters and
100% of iron removal. Despite the perceived non-conformities of the pH parameter after treatment,
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the water became acidic. It is concluded that SALTA-z is a promising social technology and can
contribute to universal access to water in rural areas, although it still needs to overcome some obsta-
cles.

Key words: Water treatment, workaround solution, SALTA-z, rural areas of Amapá.

1. INTRODUÇÃO

A política nacional de saneamento básico, representada na Lei nº 11.445/2007(BRASIL.

2007), prevê que o acesso à água potável deve ser universal, mesmo que por meio de soluções com-

patíveis com as características econômicas e sociais peculiares. Deste modo, o atendimento da po-

pulação também deve se estender, desde o meio urbano até as zonas rurais, atendendo vilas, aglome-

rados, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias. Um dos principais objetivos da Lei é viabilizar as

condições adequadas de salubridade ambiental a estas populações.

Contudo, para atingir esse objetivo, principalmente em áreas rurais de países em desenvol-

vimento, como na Amazônia brasileira, o suprimento de água pode ser melhorado com vários tipos

de projetos e tecnologias apropriadas, desde a proteção de um manancial até a construção e opera-

ção de um sistema de tratamento (MIHELCIC e ZIMMERMAN, 2012).

Com este propósito, uma nova tecnologia que apresenta potencial para o promover o aces-

so da população à água potável em zona rural isolada é a Solução Alternativa Coletiva de Tratamen-

to de Água (SALTA-z). Esta tecnologia foi desenvolvida pela Fundação Nacional de Saúde (FUNA-

SA), possuindo a vantagem de apresentar baixo custo de investimento, com instalação e manuten-

ção simples que pode ser realizada pela própria comunidade.

O SALTA-z tem como objetivo produzir água potável para comunidades do meio rural com

qualidade mais adequada possível, de modo a atender aos padrões mínimos de qualidade condicio-

nados pela legislação vigente. O SALTA-z é também adequado para tratar tanto águas superficiais

(rios e lagos), quanto subterrâneas (poços amazonas ou tubulares). Contudo, apresenta um limitador

significativo à sua instalação. Isto é, a necessidade do uso de energia elétrica para o bombeamento

da água do manancial até o sistema de tratamento (BRASIL, 2017).

No Amapá, ao perceber o potencial uso da tecnologia SALTA-z, a superintendência regio-

nal da FUNASA adquiriu 82 unidades (FUNASA, 2018), dentre as quais já foram instaladas dezes-

seis em diversos municípios. Esta solução tecnológica e social, portanto, tem sido capaz de superar

obstáculos históricos da zona rural, os quais vinham reduzindo a qualidade dos indicadores sanitá-

rios locais.

Contudo, apesar do sistema se mostrar promissor é necessário que seja monitorado e avali-

ado in loco, a fim de avaliar sua adequação e eficiência em relação à realidade amazônica. Princi-

https://www.linguee.com.br/ingles-portugues/traducao/workaround+solution.html
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palmente se forem consideradas, historicamente, as experiências de frequente descontinuidade fren-

te às soluções alternativas (TEIXEIRA et al, 2012).

No Amapá, ainda não é possível mensurar exatamente o quanto a área rural do estado

dispõe de acesso a algum sistema de abastecimento de água. Isso em razão de não haver dados ou

indicadores disponíveis de água de abastecimento em zonas rurais. Por exemplo, nas zonas urbanas,

há 61,7% da população não é atendida com rede de água em 2018, segundo dados do Sistema Naci-

onal de Informações sobre Saneamento (SNIS) (BRASIL, 2019). Este quadro é muito mais sério

nas zonas rurais do Estado. Isto é, superior a 90% (HOWE, 2012).

Portanto, considerando o abastecimento deficitário na área rural do estado do Amapá, e as

iniciativas da FUNASA em instalar as Soluções Alternativas Coletivas de Tratamento de Água

(SALTA-z) (FUNASA, 2018; DIÁRIO DO AMAPÁ, 2019), o principal problema de pesquisa le-

vantado é compreender quais são os parâmetros operacionais e sociais mais relevantes dos sistemas

SALTA-z, de modo que opere como uma efetiva solução alternativa de abastecimento de água nas

zonas rurais do Amapá.

Esta pesquisa preenche uma lacuna científica de conhecimento acerca de sistemas isolados

de abastecimento de água na modalidade exclusiva SALTA-Z em zonas rurais do Estado do Amapá.

Além disso, gera novos conhecimentos sobre sua operacionalidade, eficiência de tratamento, uso ra-

cional e eficiente de energia para manter os processos de captação e tratamento de água, sem perder

de vista o contexto social amazônico.

Nos tópicos seguintes são discutidos e avaliados como esta tecnologia social é capaz de mi-

tigar problemas de abastecimento de água em áreas rurais isoladas frequentemente inacessíveis do

Amapá. Com este objetivo, novas análises e sugestões são consideradas para empreender adequa-

ções e melhoria ao sistema. Em resumo, objetiva buscar soluções técnicas para superar eventuais

obstáculos ao seu funcionamento e operação, com foco na universalização do acesso à água, confor-

me preconizado pela política nacional de saneamento básico, na Lei 11.445/2007.

2. SOLUÇÃO ALTERNATIVA PARA TRATAMENTO DE ÁGUA (SALTA-Z)

Desenvolvida pela FUNASA o SALTA-z está esquematicamente representada pela Figura

1. Em seu fluxograma operacional há as seguintes etapas unitárias: clarificação, filtração e desinfec-

ção. Esta tecnologia social permite captar e tratar água bruta tanto de fontes superficiais quanto sub-

terrâneas. Por ser simples, permite reduzir e evitar a ingestão de água não potável (poluída ou conta-

minada) obtida diretamente de rios e poços em comunidades rurais, ou que ainda não possuem aces-

so a qualquer sistema de tratamento de água.
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Figura 1: Ilustração do SALTA-z

Fonte: BRASIL (2017).

O SALTA-z é um sistema de baixo custo e engenharia simplificada, viabilizando o fácil

acesso à água potável, em condições e qualidade adequadas, possibilitando uma melhor qualidade

de vida ao usuário da tecnologia rural, embora o sistema possua algumas limitações energéticas (VI-

EIRA, 2017).

Além do problema energético, não há estudos que avaliem a eficiência de tratamento do

SALTA-z em ambientes amazônicos, principalmente visando sua operacionalidade. Uma das raras

exceções é o trabalho de Penha (2020), quem pesquisou a eficiência do tratamento realizado em

uma comunidade no estado do Amapá. A autora concluiu que o SALTA-z possui alta eficiência (aci-

ma de 90%) no processo de eliminação de microrganismos potencialmente patogênicos.

Teixeira et al (2012), contudo, realizaram um estudo similar no estado de São Paulo em

que ficou demonstrado que até 67% das soluções alternativas coletivas estavam em desacordo com

a legislação vigente. Esta não conformidade se referia principalmente à insuficiência de produtos

químicos residuais (provavelmente cloro residual), tornando o sistema de tratamento ineficaz. Con-

sequentemente, sem o devido monitoramento e manutenção, o sistema expunha a população aos ris-

cos de contaminação microbiológica ou patogênica.

Do ponto de vista social, um problema verificado (em experiências atuais de soluções alter-

nativas), é a não integração entre a comunidade e a tecnologia. Seja pela tecnologia não atender as

demandas sociais, seja por falhas ocorridas durante o processo de mobilização social. Por exemplo,

Lobo et al (2013) analisaram soluções alternativas que utilizam como método de desinfecção a ra-

diação solar afirmando que, apesar de promissora, a tecnologia analisada não obteve êxito em rela-

ção à participação da comunidade-alvo em todas as etapas de planejamento e implantação do proje-

to. A ausência da dimensão social, então, impediu a sua efetividade.

Portanto, desde a fase de planejamento até a fase de execução, todas as decisões devem ser

tomadas considerando primeiramente os anseios da comunidade. Além disso, a comunidade deve
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ser plenamente esclarecida sobre a solução alternativa em curso, suas funcionalidades e necessida-

des operacionais exigidas. A não observância deste item também impacta diretamente o uso da tec-

nologia, assim como sua transferência (FREITAS E SEGATTO, 2014).

Neste contexto, a presente pesquisa detalha a seguir essas três dimensões (a qualidade do

tratamento, o estado de operação e contexto social), utilizando como panorama de fundo, a própria

realidade dos SALTA-z instalados no Estado do Amapá e sua relevância para o saneamento rural

amazônico.

3. MÉTODO DE PESQUISA

No presente estudo utilizou-se técnicas de coleta de dados quantitativas e qualitativas. Es-

tes procedimentos se fundamentaram tanto em observações de campo quanto em aplicação de for-

mulários fechados. A presente pesquisa foi devidamente aprovada por um comitê de ética em pes-

quisa da Universidade Federal do Amapá, conforme Parecer No 3.409.310.

3.1. Localização da área de estudo

A área de estudo abrange todas as localidades que dispõem de SALTA-z instalados no Es-

tado do Amapá (Figura 2). Durante as etapas metodológicas de coleta e análise de dados, 56,25 %

desses sistemas foram avaliados a partir de dados secundários e 18,25 %, a partir de dados secundá-

rios e primários (obtidos no local).

Figura 2: Distribuição dos SALTA-z instalados no Amapá

Fonte: Elaborado pelos Autores

A avaliação in loco dos SALTA-z instalados no estado do Amapá foi realizado nas comuni-

dades Betel e Filadélfia pertencentes ao município de Mazagão, e na comunidade Padaria, perten-

cente ao município de  Laranjal do Jari (Figura 3).
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Figura 3: Sistemas avaliados em campo

Fonte: Elaborado pelos Autores

As comunidades Filadélfia (0º36’32”S 51º36’40”W), Betel (0º35’54.2”S 51º37’43.1”W) e

Padaria (0º42’34.4”S 52º29’46.7”W são comunidades ribeirinhas, sendo as duas primeiras localiza-

das no município de Mazagão, sem atendimento energético convencional, e a terceira localizada em

Laranjal do Jari, eletrificada desde 2019.

3.2. Procedimento de coleta de dados

Os procedimentos metodológicos se basearam em: a) coleta de dados secundários (literatu-

ra e instituições), b) coleta de dados primários, em avaliação em campo, considerando principal-

mente três eixos: 1) operacional, 2) qualidade do tratamento realizado e 3) social.

3.2.1 Coleta de dados secundários

Foram colhidos os seguintes dados junto à FUNASA: a) localização dos SALTA-z instala-

dos no Amapá; b) informações da comunidade, como quantidade de pessoas, origem étnica e condi-

ções socioeconômicas; c) dados da qualidade da água anteriores à instalação do SALTA-z; d) relató-

rio de atividades desenvolvidas durante o processo de implementação dos SALTA-z, como ações de

educação ambiental; e) medições operacionais realizadas pós instalação dos SALTA-z; f) nome do

gestor SALTA-z escolhido pela comunidade; g) calendário de visitas às comunidades, caso a FU-

NASA possua este planejamento.

3.2.2 Coleta de dados primários

Para cumprir com as metas de avaliação do SALTA-z foi realizado em campo as etapas de

avaliação dos três eixos: 1) Operacional; 2) Qualidade da água tratada; 3) Social. Neste procedimen-

to, foi possível realizar visitas às comunidades Filadélfia nas datas 28 de agosto de 2019 e 29 de
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novembro de 2019; Betel no dia 29 de novembro de 2019 e Padaria no dia 12 de novembro de 2019.

3.2.2.1 Eixo Operacional

Neste eixo foi realizado um levantamento de parâmetros do ambiente e de infraestrutura do

SALTA-z, tais como: características do manancial, características e volume do reservatório, caracte-

rísticas e altura das torres, vazão operacional do sistema, volume de água bombeada e tratada, fonte

de energia utilizada para o bombeamento,  distancia da torre para o manancial, frequência de inter-

rupções no sistema e número de pessoas atendidas pelo sistema, treinamentos realizados, frequência

de manutenção externa, duração do ciclo de tratamento, quantidade de insumos utilizadas em um ci-

clo, identificação e quantidade do combustível utilizado para bombeamento da água (caso o sistema

utilize bombeamento por combustão).  Parte destas informações foram colhidas junto ao responsá-

vel pelo SALTA-z, in sito, uma vez que não foi possível estar nas comunidades por longos períodos

de tempo.

3.2.2.2 Eixo Qualidade da água tratada

A eficiência do tratamento da água foi o 2º eixo avaliado. Neste tópico foram considerados

parâmetros físicos, químicos e microbiológicos, tendo como referência a Portaria nº 2.914 do Minis-

tério da Saúde, de 12 de dezembro de 2011 (BRASIL, 2011) e a Resolução CONAMA 357/2005.

Foram colhidas amostras de água bruta (AST) e amostras do chafariz após o tratamento (AT). Na

comunidade Filadélfia (Figura 3) foi verificado que existem ligações domiciliares do sistema, sendo

colhidas amostras destas residências com o objetivo de complementarem a análise além do SALTA-

z.

Foram realizadas análises laboratoriais, tanto em amostras de água bruta ou sem tratamento

(AST), quanto em amostras de água tratada (AT) pelo SALTA-z. Uma análise simplificada dos re-

sultados foi aplicada usando a equação 1. A equação 1 estima o percentual de remoção dos parâme-

tros analisados (%R), através da comparação de concentrações antes e pós-tratamento aplicados tan-

to para parâmetros microbiológicos quanto físico-químicos.

(1)

Compreende-se que o pH não necessariamente deve ser reduzido, sendo esta eficiência ob-

servada sempre que a AT estiver dentro do esperado nos valores máximos permitidos (VMP) (Tabe-

la 1). Deste modo, não se considerou aplicável a equação 1 para este parâmetro. O cloro residual

também não foi avaliado conforme a equação 1, considerando que este é inserido durante o trata-
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mento e sua elevação é esperada, devendo este não ultrapassar o VMP.

A Tabela 1 apresenta os parâmetros avaliados e os valores máximos permitidos (VMP) na

legislação vigente (BRASIL, 2011), metodologia e equipamentos utilizados em cada parâmetro.

Tabela 1: Método de análise dos parâmetros físicos e químicos: Parâmetros, equipamentos utilizados, metodologia em-

pregada e valores máximos permitidos (VMP).

Parâmetro Equipamento Metodologia VMP
Turbidez Turbidímetro Portátil Turbidimétrico 5 uT
Cor Espectrofotômetro APHA-Hazen 15 uH
Amônia Espectrofotômetro Nessler® 1,5 mg/L
Alumínio Espectrofotômetro AluVer® 0,2 mg/L
Ferro Espectrofotômetro FerroVer® 0,3 mg/L
Fluoreto Espectrofotômetro SPADNS® 1,5 mg/L
Manganês Espectrofotômetro PAN® 0,1 mg/L
Nitrato Espectrofotômetro NitraVer® 10 mg/L
pH pH-metro Potenciométrico Entre 6,0 e 9,5
Cloro Espectrofotômetro DPD 5,0 mg/L

Fonte: Elaborado pelos Autores

Os parâmetros microbiológicos analisados foram E. coli e coliformes totais (CT). Suas

concentrações foram estimadas com o método de reação cromogênica, utilizando o reagente COLI-

LERT/IDEXX (APHA, 2005). A legislação vigente para água potável (BRASIL, 2011) infere que

não devem ser encontrados presença de microrganismos em águas nas análises. Isto é, não há valor

intermediário aceitável para ambos os parâmetros (presença/ausência).

Para a coleta destes parâmetros microbiológicos foram utilizadas bolsas plásticas estéreis

com capacidade de 100mL com tiossulfato de sódio. Em seguida, foi adicionado o reagente espe-

cífico. Após a homogeneização na mistura, as amostras foram inseridas em uma cartela estéril com

97 cavidades. Esta cartela permitiu a visualização e a quantificação dos parâmetros avaliados atra-

vés de luz UV em câmara escura. Em seguida a cartela foi selada e colocadas em uma estufa com

temperatura constante de 25º C por 24 h (PENHA, 2020).

Após 24 h foi realizada a leitura das cartelas. As mudanças de padrão de cores (amarelo),

foram identificadas com auxílio da câmera escura sob luz ultravioleta (UV). A contagem do Núme-

ro Mais Provável por volume (NMP/100 mL de amostra) foi então determinado por um método pro-

babilístico tabelado de contagem dos microrganismos presentes na amostra de água (CUNHA et al.,

2012).

3.2.2.3 Eixo Social
Este eixo foi medido com a utilização de formulários. Os principais objetivos foram: mensu-

rar a efetividade da transferência de tecnologia SALTA-z nas respectivas localidades (Figura 1) e se
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houve efetividade nas ações de conscientização e educação ambiental realizados pela FUNASA pa-

ra a apropriação da tecnologia pelas comunidades. Um dos itens avaliados é se houve participação

da comunidade na instalação do SALTA-z. E se a comunidade compreendeu o que é o SALTA-z e

sua importância para o consumo seguro da água tratada. Além disso, verificar se a comunidade utili-

zou efetivamente o sistema, e se é perceptível a manutenção do sistema e se durante a instalação

dos equipamentos houve participação social. Para cumprir com este último item, foi visitado o mai-

or número de casas possíveis nas comunidades em cada localidade (Figura 3).

Na comunidade Betel não foi realizado esta análise do uso do SALTA-z. Pois o sistema se

encontrava inoperante há pelo menos sete meses. Na comunidade Padaria não foi possível entrevis-

tar moradores para a etapa de analise social, pois na data da visita estava sendo realizada uma ação

da prefeitura local que reuniu os moradores. Então, como alternativa, foram entrevistados em ambas

as comunidades apenas o gestor local do sistema.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta etapa são apresentados e discutidos os dados secundários e primários coletados na pre-

sente pesquisa e referentes às três dimensões: água potável, energia e contexto social.

4.1 Análise dos dados secundários
Atualmente há dezesseis SALTA-z instalados no estado do Amapá. Atende um total de

1.639 pessoas em 390 famílias. Foram encaminhados laudos de análise da qualidade da água de 9

(nove) SALTA-z. Ou seja, 43,75 % dos sistemas instalados não possuem avaliações sobre a manu-

tenção da qualidade do tratamento realizado. Os resultados da Tabela 2 mostra como os SALTA-z

estão distribuídos geograficamente no estado do Amapá.

Tabela 2: Distribuição dos SALTA-z instalados no Amapá.

Município Comunidade Número de habi-
tantes

Número de fa-
mílias Possui Laudo

Tartarugalzinho Bonito do Aporema 150 28 SIM
Tartarugalzinho Rocinha do Aporema 47 7 NÃO
Tartarugalzinho Nazaré do Aporema 90 35 NÃO
Tartarugalzinho Livramento do Aporema 140 45 NÃO
Tartarugalzinho Conceição de Aporema 105 29 NÃO
Mazagão Filadélfia 100 20 SIM
Mazagão Nª Sra do Perpetuo Socorro 350 75 SIM
Mazagão Betel 75 15 SIM
Laranjal do Jari Padaria 150 30 SIM
Laranjal do Jari Santo Antônio da Cachoeira 95 18 NÃO
Santana São Raimundo do Pirativa 67 22 NÃO
Vitoria do Jari Água Azul 58 10 SIM
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Vitoria do Jari Santa Luzia 37 9 SIM
Serra do Navio Vila dos Maranhenses 120 23 NÃO
Itaubal São Tomé 60 15 SIM
Cutias Creio em Deus 35 9 SIM
TOTAL 1679 390

Fonte: Elaborado pelos Autores

Os gestores locais foram escolhidos durante as capacitações realizadas em todas as comuni-

dades. Há registro de seus respectivos nomes, e a quantidade de gestores locais por SALTA-z. Ob-

serva-se que 18,75 % dos SALTA-z possuem 3 gestores comunitários, 6,25 % possuem 2 gestores e

75 % possui apenas um gestor, tal como exposto na Figura 4.

Figura 4: Quantidade de gestores locais

Fonte: Elaborado pelos Autores

Neste aspecto, o que chama a atenção é que um único gestor gerencia três SALTA-z. Estas

são as comunidades Bonito do Aporema, Nazaré do Aporema e Conceição do Aporema. Ou seja,

um único gestor responsável por três sistemas instalados em três comunidades diferentes.

Durante a instalação foi realizado ações para sensibilizar quanto ao uso racional da água,

cuidados com o lixo, organização social para sustentabilidade do objeto e apresentação de vídeos

com o tema água. Entretanto notou-se que após a entrega da tecnologia à comunidade, não estavam

disponíveis calendários de planejamento de visitas de acompanhamento dos sistemas instalados no

Amapá.

Como pode ser observado na Tabela 2, teve-se acesso aos laudos com análise da qualidade

da água de nove SALTA-z. Os parâmetros de qualidade contidos nestes laudos são: turbidez, pH,

cloro residual, coliformes totais e e-coli. Tabela 3 apresenta os dados das análises realizadas na

água bruta captada de rios que alimentam as comunidades pesquisadas.

Tabela 3: Análise da qualidade da água bruta ou sem tratamento (AST)

Localidades pH Turbidez Cloro resi-
dual

Cor Coliformes totais E-Coli

Filadélfia 6,36 8,25 0 189 Presença Presença
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Betel 6,30 9,65 0 192 Presença Presença
Padaria 6,60 17,10 0 29 Presença Presença
Bonito do
Aporema

5,36 0,50 0 17 Presença Presença

Nossa Senho-
ra do Perpe-
tuo Socorro

6,28 8,46 0 184 Presença Presença

Água Azul 5,38 11,00 0 112 Presença Presença
Santa Luzia 5,83 9,43 0 206 Presença Presença
São Tomé do
Macacoari

6,90 7,37 0 126 Presença Presença

Creio em
Deus

5,64 4,99 0 89 Presença Presença

Amostras marcadas em vermelho estavam em desconformidade com os padrões de potabilidade, elenca-
dos na Portaria, nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011 (BRASIL, 2011).

Fonte: Funasa (2018), adaptado pelos autores

A Tabela 4 apresenta os dados das análises realizadas na água coletada após o tratamento

com os sistemas SALTA-z. São também apresentadas as taxas percentuais de remoção (%R) dos pa-

râmetros monitorados durante o tratamento usando a Equação 1. Esta estimativa não foi realizada

para os coliformes totais e E. coli, pois os valores acusaram resultados ausentes para microrganis-

mos (CT e E. coli) nas amostras.

Na Tabela 4 nota-se que a taxa de redução da turbidez e cor, em média, foi sempre igual ou

superior à 80%. Além disso, o pH em Betel e Bonito, Santa Luzia e Água Azul indicaram não con-

formidade em relação à acidez da água. Por outro lado, a ausência de CT e E. coli sugerem 100% de

eficiência em relação à desinfecção da água tratada, muito provavelmente em função dos valores de

cloro residual presente nas comunidades avaliadas.

Tabela 4: Análise da qualidade da água submetida ao tratamento do SALTA-z (AT)

Localidades pH Turbidez (%R) da
Turbidez

Cloro
residual

Cor (%R) da
Cor

Coliformes
totais

E-Coli

Filadélfia 6,00 0,37 95,5% 0,06 9 95,2% Ausência Ausência
Betel 5,89 0,63 93,5 % 0,20 3 98,4 % Ausência Ausência
Padaria 6,11 0,15 99,1 % 0,30 2 93,1 % Ausência Ausência
Bonito do
Aporema

5,26 0,10 80,0 % 0,30 1 94,1 % Ausência Ausência

Nossa Se-
nhora do
Perpetuo So-
corro

6,01 0,31 96,3 % 0,20 7 96,2 % Ausência Ausência

Água Azul 5,26 0,10 99,1 % 0,40 1 99,1 % Ausência Ausência
Santa Luzia 5,67 0,18 98,1 % 0,60 2 99,0 % Ausência Ausência
São Tomé
do Macacoa-
ri

6,26 0,15 98,0 % 0,40 4 96,8  % Ausência Ausência

Creio em
Deus

6,04 0,18 96,4 % 0,50 2 97,8 % Ausência Ausência
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Amostras em desconformidade com os padrões de potabilidade, elencados na Portaria, nº 2.914, de 12 de
dezembro de 2011 (BRASIL, 2011).

Fonte: Funasa (2018), adaptado pelos autores

4.2 Análise de campo
Foram avaliados em campo os SALTA-z na comunidade Filadélfia, 1 ano e 1 mês após a

instalação; Betel, 2 anos após a instalação e Padaria, 1 ano e 10 meses após a instalação.

4.2.1 Analise Operacional
Os sistemas SALTA-z instalados nas comunidades visitadas possuem a infraestrutura insta-

lada conforme indicado pela Tabela.

Tabela 5: Infraestrutura existente nas comunidades visitadas.

Infraestrutura Filadélfia Betel Padaria
Altura da torre do reservatório 5 m 5 m 4 m
Volume do reservatório 5.000 L 5.000 L 5.000 L
Fonte de captação Captação superficial

no rio Ariramba
Captação superficial
no rio Ariramba

Captação superficial
no rio Jari

Distância entre a captação e o siste-
ma 8 m 20 m 15 m

Motobomba utilizada KSB Hydrobloc c
1500 de 1,5 cv

KSB Hydrobloc c
1500 de 1,5 cv

KSB Hydrobloc c
1500 de 1,5 cv

Fonte energética
Combustão a diesel
(5 L de diesel por ci-
clo de tratamento)

Combustão a diesel –
Gerador atualmente
danificado, por este
motivo o SALTA-z
está inoperante.

Rede elétrica conven-
cional

Tempo de duração de um ciclo de
tratamento. (Tempo que a comuni-
dade demora para consumir o volu-
me total de um reservatório)

7 dias 3 dias Gestor não soube in-
formar

Status de funcionamento Em funcionamento Inoperante desde
abril de 2019 Em funcionamento

Forma de distribuição Chafariz e ligações
domiciliares

Chafariz e ligações
domiciliares Chafariz

Manutenções do sistema Feita exclusivamente
pela comunidade. Já
foi realizada troca da
torneira do chafariz, e
a cada 4 ciclos de tra-
tamento o reservató-
rio é lavado.

Não foi realizada ne-
nhuma manutenção
no sistema desde a
sua instalação.

Feitas exclusivamen-
te pela comunidade, a
cada ciclo de trata-
mento o reservatório
é lavado.

Data de instalação Julho de 2018 Novembro de 2017 Janeiro de 2018
Fonte: Elaborado pelos autores

Foi verificado que há somente um gestor nas comunidades visitadas apesar da capacitação

ter contemplado outros moradores. Tal situação ocorre porque os demais moradores capacitados

não se sentem aptos para operar o sistema. Descrevem que têm “medo” de errar e comprometer a
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saúde dos integrantes da comunidade.  Assim, frequentemente, quando um ciclo de tratamento se

encerra nem sempre o gestor está na comunidade, desta forma a comunidade permanecer sem trata-

mento até que o gestor retorne e possa realizar o reinício operacional de tratamento de água (uso e

preparação dos insumos) (Tabela).

Tabela 6 – Insumos inseridos a cada batelada ou ciclo de tratamento do SALTA-z

Local Filadélfia Betel (Enquanto estava operante) Padaria
Dosador de coagulante 150 g de Sulfato de

alumínio + 850 mL
de água

150 g de Sulfato de alumínio
quando a água está barrenta.
100 g de Sulfato de alumínio
quando a água está normal.

½ copo descartável
de sulfato de alumí-
nio.

Dosador de cloro 150 g de cloro
+ 350 mL de água

300 g de cloro ½ copo descartável
de cloro

Fonte: Elaborado pelos autores

4.2.2 Análise da qualidade da água tratada
A Tabela apresenta os dados obtidos em campo na primeira visita à comunidade Filadélfia.

Tabela 7 – Primeira análise físico-química e microbiológica da água na comunidade Filadélfia.

Parâmetros
Valores máxi-
mos permiti-
dos (VMP)

Água Bruta ou
sem tratamento

(AST)

Água tra-
tada
(AT)

%R
Água tratada
residência 1

Água tratada
residência 2

Amônia 1,5 mg/L 0,45 0,01 97,8 % 0,02 0,06
Alumínio 0,2 mg/L 0,06 0,023 61,7 % 0,01 0,036
Ferro 0,3 mg/L 1,05 0,02 98,1 % 0,08 0,1
Fluoreto 1,5 mg/L 0,14 0,38 - 0,53 0,3
Manganês 0,1 mg/L 0,068 0,016 76,5 % 0,024 0,018
Nitrato 10 mg/L 0,40 0,6 - 0,6 1,3
pH Entre 6,0 e 9,5 6,58 5,6 - 5,68 5,63
Turbidez 5 uT 9,99 0,56 94,4 % 1,23 0,43
E-coli Ausência 156,5 0 100,0 % 11 0
Coliformes to-
tais Ausência 2419,6 0 100, 0 % 1732,9 0

Amostras em desconformidade com os padrões de potabilidade, elencados na Portaria, nº 2.914, de 12 de
dezembro de 2011 (BRASIL, 2011).

Fonte: Elaborado pelos autores

Na primeira visita a água sem tratamento (água bruta), apresentava não conformidade para

os parâmetros ferro, turbidez, E. coli e coliformes totais; sendo os quatro parâmetros corrigidos e

melhorados após o tratamento. Entretanto, o pH se tornou mais ácido após o tratamento, sendo este

o único parâmetro analisado diretamente no SALTA-z, sendo os demais em laboratório.

Após tratamento, todos os valores de pH mostraram-se fora dos padrões de potabilidade.

No geral há um percentual de remoção dos parâmetros indesejáveis superior a 61,7 %. Contudo, na
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Tabela 7, é possível observar que na residência 1, surge um número elevado de coliformes totais e

E. coli na amostra, sugerindo uma “re-contaminação” pós tratamento, como mostra a foto da Figura

5. Isto é, nas amostras colhidas na residência 1, os parâmetros: coliformes totais e E. coli também

estavam fora dos padrões de potabilidade elencados pela legislação vigente.

Figura 5: Torneira da residência 1 – local de possível re-contaminação microbiológica

Fonte: Elaborado pelos autores

A Tabela apresenta os dados obtidos em campo na segunda visita realizada na comunidade

Filadélfia. Nesta análise foi incluído o cloro total, parâmetro que não foi analisado durante a primei-

ra visita.

Tabela 8 – Segunda análise físico-química e microbiológica da água na comunidade Filadélfia.

Parâmetros
Valores máxi-
mos permitido

(VMP)

Água sem tra-
tamento (AST)

Água tra-
tada (AT) %R

Água tratada
residência 1

Água tratada
residência 2

Amônia 1,5 mg/L 0,48 0,01 97,9 % 0 0,05
Alumínio 0,2 mg/L 0,049 0,184 - 0,156 0,041
Ferro 0,3 mg/L 0,83 0,01 98,8 % 0,03 0,03
Fluoreto 1,5 mg/L 0,1 0,23 - 0,36 0
Manganês 0,1 mg/L 0,086 0,077 10,5 % 0,053 0,067
Nitrato 10 mg/L 0,6 0,9 - 2,2 1,2
pH Entre 6,0 e 9,5 5,63 4,18 - 4,5 4,09
Cloro residual 5,0 mg/L 0,06 0,03 50,0 % 0,08 0,07
Turbidez 5 uT 9,99 0,48 95,2 % 0,67 0,51
E-coli Ausência 53,7 0 100,0 % 0 0
Coliformes to-
tais Ausência 2419,6 8,6 99,6 % 48,7 16

Amostras em desconformidade com os padrões de potabilidade, elencados na Portaria, nº 2.914, de 12 de
dezembro de 2011 (BRASIL, 2011).

Fonte: Elaborado pelos autores

Os resultados da Tabela mostram que, nas amostras de água bruta ou sem tratamento, cinco

parâmetros estavam fora dos padrões de potabilidade: pH, ferro, turbidez, E. coli e coliformes to-
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tais. Após o tratamento, o pH e os coliformes totais estavam fora do padrão desejável. No caso dos

coliformes totais houve uma redução de 99,6 %. As amostras residenciais também apontaram não

conformidades somente para pH e coliformes totais. É importante salientar que mesmo estando fora

do padrão de potabilidade, a amostra colhida no chafariz que atestou a presença de E. coli, apresen-

ta um percentual de remoção de cerca de 99 % em relação a água bruta colhida no rio Ariramba.

Mais uma vez, este indicador pode ser resultado de uma re-contaminação na residência por causa de

falta de higiene local.

A Tabela apresenta os dados obtidos em visita realizada à comunidade Betel. Como o SAL-

TA-z da comunidade estava inoperante na referida data, foram colhidas apenas amostra do rio, sem

a possibilidade de avaliar a qualidade da água tratada na comunidade.

Tabela 9 – Análise físico-química e microbiológica na comunidade BETEL.

Parâmetros Valores máximos permitidos (VMP) Água sem tratamento (AST)
Amônia 1,5 mg/L 0,38
Alumínio 0,2 mg/L 0,064
Ferro 0,3 mg/L 1
Fluoreto 1,5 mg/L 0,19
Manganês 0,1 mg/L 0,089
Nitrato 10 mg/L 0,4
Ph Entre 6,0 e 9,5 5,8
Cloro Total 5,0 mg/L 0,06
Turbidez 5 uT 9,99
E-coli Ausência 156,5
Coliformes totais Ausência 2419,6

Amostras em desconformidade com os padrões de potabilidade, elencados na Portaria, nº 2.914, de 12 de
dezembro de 2011 (BRASIL, 2011).

Fonte: Elaborado pelos autores

É possível observar valores elevados de concentração para os parâmetros: ferro, turbidez, E.

coli, coliformes totais e pH. Assim, o tratamento realizado pelo SALTA é de extrema importância

para a comunidade. O risco sanitário proveniente da ausência de tratamento pode ser interpretado

pelos elevados valores de microorganismos presentes na água, os quais são potencialmente pato-

gênicos sem o devido tratamento (Von SPERLING et al., 2019; TSUTIYA, 2006; HOWE et

al.,2012).

Em relação à comunidade Padaria, exceto pelos parâmetros microbiológicos da água bruta,

os resultados presentes na a eficiência foi de 100%, e variante nos demais parâmetros, sendo os va-

lores de remoção de ferro, cor e turbidez acima de 94%.  Tabela apresentam conformidade geral dos

parâmetros físico-químicos e microbiológicos (água tratada). Na última coluna é possível observar a

eficiência do SALTA-z de todos os parâmetros pós-tratamento. Nota-se que tanto coliformes fecais
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quanto E. coli a eficiência foi de 100%, e variante nos demais parâmetros, sendo os valores de re-

moção de ferro, cor e turbidez acima de 94%.

Tabela 10: Análise físico-química e microbiológica da água na comunidade Padaria.

Parâmetros Valores máximos per-
mitidos (VMP)

Água sem tratamento
(AST)

Água tratada
(AT) %R

Amônia 1,5 mg/L 0,25 0,09 64,0 %
Ferro 0,3 mg/L 0,53 0,05 90,6 %
Nitrato 10 mg/L 0,8 0,4 50,0 %
Ph Entre 6,0 e 9,5 6,5 4,04 -
Cor 15 uH 109 1 99,1 %
Turbidez 5 uT 10,4 0,55 94,7 %
E-coli Ausência 2419,6 0 100,0 %
Coliformes totais Ausência 2419,6 0 100,0 %
Amostras em desconformidade com os padrões de potabilidade, elencados na Portaria, nº 2.914, de 12 de
dezembro de 2011 (BRASIL, 2011).

Fonte: Elaborado pelos autores

Em relação ao parâmetro pH também ocorreu não conformidade na água tratada. O pH da

água tratada em todos os sistemas avaliados foi inferior a 6,0. Isto é, a água tornou-se ácida após o

tratamento, sendo este um importante parâmetro para manter a eficácia do tratamento da água, pois

o hipoclorito é ativado e possui melhores rendimentos quando o pH é próximo do neutro (BRASIL,

2014; Von SPERLING et al., 2019; TSUTIYA, 2006; HOWE et al.,2012). A desconformidade en-

contrada no parâmetro pH, pode ser explicada pela inserção do sulfato de alumínio, durante a fase

de coagulação, uma vez que este é um coagulante ácido, e que pode reduzir drasticamente o pH

(CORAL et al, 2009; FERNANDES, et al, 2010).

É extremamente relevante frisar que a alteração do pH pela inserção do sulfato pode estar re-

lacionada à quantidade excessiva do sulfato de alumínio, considerando que não há medidores padro-

nizados do produto na comunidade (ausência de procedimentos e/ou equipamentos de monitoramen-

to da qualidade da água). Além disso, um fator adicional que frequentemente está associado com a

redução do pH é a presença de matéria orgânica. Isto decorre devido a ocorrência de processos de

decomposição da matéria (mineralização ou degradação) (WARD et al., 2015), produzida a partir

de substância ácidas (FARIAS, 2006).

O pH ácido, portanto, é um problema indesejável pós tratamento do SALTA-z que deve ser

resolvido utilizando-se cal ou produto similar. Pois além de influenciar na eficiência de desinfecção

do sistema (cloro), pode desgastar mais facilmente as partes metálicas do sistema, convertendo-se

em um maior custo de manutenção.

Contudo, alguns problemas encontrados no SALTA-z, não necessariamente refletem defi-

ciências do processo de tratamento, e sim resultante do contexto social e sanitário das comunidades,

as quais em geral são desassistidas de suporte técnico e educativo.
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4.2.3 Análise social
Durante a visita ao SALTA-z localizado na vila Filadélfia foram entrevistados moradores,

com o objetivo de: a) verificar se a comunidade compreende o significado e a importância do SAL-

TA-z; b) se houve participação social no processo de instalação do sistema; c) verificar se a comuni-

dade utiliza de fato o sistema; e d) se a comunidade percebe manutenções periódicas realizadas no

sistema, seja pelo gestor local ou por órgãos de controle.

A) em relação à compreensão da comunidade sobre o SALTA-z, todos os entrevistados defi-

niram o sistema como equipamento de tratamento de água, que clarifica e filtra a água, e que foi ins-

talado na comunidade para melhorar a saúde. Os conceitos apresentados pela comunidade, embora

não sejam similares, convergem para esta mesma opinião. Além disso, sobre a qualidade do trata-

mento realizado, 100 % dos entrevistados afirmaram confiar no tratamento, percebendo claras dife-

renças organolépticas entre a água tratada no SALTA-z e os tratamentos rústicos utilizados antes da

instalação do sistema. Mas quando questionados sobre qual era a fonte de consumo e qual tratamen-

to realizado anteriormente à instalação do SALTA-z, alguns informaram que usavam hipoclorito

fornecido pela prefeitura. Outros ferviam a água. Alguns moradores informaram que embora confi-

em no tratamento realizado no SALTA-z, acreditam que a qualidade da água deveria ser monitorada

com alguma frequência.

B) Em relação à participação social, antes ou depois da instalação do sistema, organizado

pela FUNASA, prefeitura, ou associação de moradores, 30,8 % responderam que participou de ca-

pacitação, pelo menos no dia da instalação. Esta capacitação foi realizada pela FUNASA. Mas

69,2 % dos entrevistados afirmaram não terem participado de nenhuma reunião para tratar do SAL-

TA-z. Nem antes, nem após a instalação. Alguns moradores só souberam da existência do sistema

após a inauguração.

As pessoas que alegaram não ter participado de nenhuma ação antes ou depois da instalação

fizeram críticas ao local de instalação, pois o SALTA-z está no extremo direito da vila, colocado

em frente a última casa, os moradores das casas mais distantes informaram que já solicitaram ao

gestor que seja colocada uma torneira no meio da vila, mas não foi aceito com a justificativa que o

SALTA-z possuí um custo, com  insumos e diesel para ser mantido; segundo estes moradores recla-

mantes, o gestor manteve a recusa, mesmo após ser sugerido que os custos fossem divididos na co-

munidade.

C) Em relação ao uso do SALTA-z, 61,5 % dos entrevistados afirmaram que utilizam sua

água tratada para beber, cozinhar e despolpar o açaí. Foi relatado por uma moradora que ela tam-

bém usa o sistema para lavar roupas brancas. Todavia, 38,5 % afirmaram não utilizar o sistema, ou

o utiliza apenas raramente.
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Sobre o motivo de não utilizarem a água tratada pelo SALTA-z foi informado que a distân-

cia atrelado ao péssimo estado das passarelas de madeira da comunidade, dificulta o acesso a esta

fonte de água. Como mostrado na Figura 6, o problema da mobilidade gera um impedimento signifi-

cativo. Inclusive, há quem utilize barcos para transportar água potável até o extremo da comunida-

de. Apesar da presença do SALTA-z na comunidade, há dificuldades que resultaram na preferência

dos moradores em continuarem utilizando as antigas, rudimentares e ineficientes formas de trata-

mento de água, utilizadas antes da instalação do SALTA-z.

Figura 6 – Passarelas de madeira da comunidade Filadélfia.

Fonte: Elaborado pelos autores

D) Em relação às percepções da comunidade na manutenção do sistema, e se algum mora-

dor reconhece existência de um gestor do sistema, 84,6 % dos entrevistados informaram que sim e

15,4 % informaram que não. Aos que responderam positivamente, foi questionado quem é o gestor

da comunidade e 58 % dos entrevistados identificaram um morador como sendo o responsável, en-

quanto 41,7 % identificaram um segundo morador.

Na comunidade Filadélfia houve um planejamento equivocado de operação do SALTA-z.

Sobre o local de instalação do SALTA-z, o problema da centralização desejada faz com que apenas

duas casas possuam ligações residenciais, enquanto o restante da comunidade necessita atravessar

um percurso de aproximadamente 80 m através de passarelas de madeira em péssimas condições,

para buscar água (Figura 6). Percebe-se neste caso a não efetivação da mobilização social na comu-

nidade. Assim, as etapas de planejamento de instalação da tecnologia não foram devidamente deba-

tidas com a comunidade. Isso resultou na escolha de um local de instalação não adequado e que não

atende à demanda social. Inclusive gerando conflitos. Contudo, o ideal é que todas as decisões se-

jam tomadas desde a fase de planejamento até a fases de execução, considerando os anseios da co-
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munidade. Deste modo, esta participação é decisiva para que sejam considerados as peculiaridades

regionais (Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007.

Esta falha no planejamento parece ter impactado diretamente o uso da tecnologia SALTA-z,

bem como a sua transferência para terceiros (FREITAS E SEGATTO, 2014).

4.3 Resumo dos entraves encontrados em campo
Na Tabela há um resumo analítico do diagnóstico dos problemas encontrados em campo,

conforme sugerido pela Brasil(2018d), com base no estabelecido no art.19 da Lei n º 11.445/2007.

Tabela 11: Diagnóstico dos sistemas SALTA-z.

Nº Problemas diagnosticados Causas dos problemas diagnosticados Classificação das causas

1

Inexistência de laudos de
análise da qualidade da água
de todos os SALTA-z instala-
dos

1.1) Inexistência de um setor de arquiva-
mento dos laudos;
1.2) Equipe técnica laboratorial insufici-
ente;
1.3) Inexistência de laboratório.

1.1) Estruturante
1.2) Estruturante
1.3) Estrutural

2 SALTA-z inoperante 2.1) Falta de atendimento energético. 2.1) Estrutural

3 Ausência de manutenção ex-
terna no sistema 3.1) Planejamento inexistente. 3.1) Estruturante

4 Local de instalação do siste-
ma equivocado. 4.1) Falha na mobilização social. 4.1) Estruturante

5 Gestores sobrecarregados

5.1) Falha na mobilização social;
5.2) Capacitação insuficiente.
5.3) Necessidade de haver capacitação
continuada para treinamento de novos
gestores.

5.1) Estruturante
5.2) Estruturante
5.3) Estruturante

6 Insegurança dos gestores du-
rante a inserção de insumos.

6.1) Ausência de um manual passo-a-pas-
so para que o gestor tire duvidas;
6.2) Ausência de medidores padroniza-
dos, para inserção de insumos;
6.3) Ausência de capacitação continuada.

6.1) Estrutural
6.2) Estrutural
6.3) Estruturante

7
Motobomba não adequada à
altura manométrica das comu-
nidades.

7.1) Equipamento comprado generica-
mente, sem que se avalie a realidade regi-
onal

7.1) Estrutural

8 pH ácido após o tratamento. 8.1) Ausência de correção do pH 8.1) Estrutural

9 Comunidade não reconhece o
gestor local. 9.1) Falha na apropriação da tecnologia 9.1) Estruturante

10 Uso do sistema para fins ina-
dequados

10.1) Falha no processo de instrução so-
bre o uso da tecnologia 10.1) Estruturante

Fonte: Elaborado pelos autores

No contexto social, especialmente referido ao item 7, da Tabela 11, é necessário considerar

que aproximadamente de 20 a 60% dos custos de operação de uma estação de tratamento de água

potável (convencional) resultam do uso de energia. Mas esta proporção também pode se estender

para sistemas simplificados como o SALTA-z. Entretanto, é também preciso frisar que, se for leva-

do em consideração o estágio do ciclo de vida da produção de água tratada, a imensa maioria dos
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custos de manutenção/operação de tratamento (cerca de 80-90%) são gastos com energia associados

ao bombeamento (MIHELCIT et al., 2012).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta pesquisa foi verificado o estado de operação dos sistemas SALTA-z, cujo objetivo foi

realizar um diagnóstico propositivo para este sistema, como ferramenta capaz de mitigar problemas

de abastecimento de água em áreas rurais isoladas no Amapá. Portanto, diagnosticando e sugerindo

adequações ao sistema, no intuito de superar os entraves encontrados no uso da tecnologia social e

assim colaborar com as continuidades locais.

Em resumo, verificou-se que a mobilização social é um requisito preliminar e fundamental

para a participação social efetiva nas tomadas de decisões e apropriação da tecnologia SALTA-z.

Caso contrário, não atende aos interesses comuns da coletividade. Exemplos contundentes ocorre-

ram na comunidade Filadélfia, onde o sistema SALTA-z foi instalado no extremo da comunidade.

E, por causa desta distância, a maioria dos moradores não usa essa fonte. Isso comprometeu o seu

pleno uso.

Por um lado, o tratamento realizado pelo SALTA-z é eficiente para a maioria dos parâme-

tros físico-químicos e microbiológicos da qualidade da água avaliados. Alguns percentuais de remo-

ção ocorreram para os parâmetros microbiológicos avaliados em campo, superiores a 90 %. Contu-

do, ocorreu não conformidades com o parâmetro pH, verificado durante o tratamento e exposto tan-

to nos dados secundários como nos primários.

Por outro lado, para este problema do pH deve-se encontrar uma solução, seja pela inserção

de insumos que elevem o pH, ou pela substituição do sulfato de alumínio por outro coagulante me-

nos acidificante como alternativa técnica a ser avaliada.

As principais dificuldades técnicas encontradas na experiência atual do SALTA-z, derivam

da ausência uma fonte de energia que substitua a combustão à diesel. É caro transportar combustí-

vel para as comunidades, normalmente muito carentes economicamente. Fato este que levou a ino-

perância do sistema instalado na comunidade Padaria. Por exemplo, a ausência de manutenção ex-

terna no sistema e da ausência de ciclos de capacitação continuadas.

A criação de rotinas de avaliação e manutenção do sistema, ações de educação ambiental e

capacitações continuadas são necessidades evidenciadas em campo. O fato do gestor operacional da

comunidade Padaria inferir que utiliza como unidade de medida percepções visuais para o tratamen-

to de água, demonstra fragilidade no padrão de aplicação de insumos nas fases de tratamento. E isso

pode comprometer todo o processo. Assim é necessário que seja disponibilizado no ato de entrega

do SALTA-z, medidores de insumos padronizados, junto com a etapa de treinamento.
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A capacitação continuada contribuiria com a formação de novos gestores, e reciclagem do

conhecimento adquirido, diminuindo a dependência da comunidade sobre apenas um morador (Ta-

bela 11), devendo este processo ser realizado pelo menos anualmente, para que assim a sobrevivên-

cia desses sistemas seja efetivada. Deve-se também adotar um guia de instruções com um passo-a-

passo de todas as etapas do processo de tratamento, possibilitando que em caso de duvidas o gestor

tenha uma fonte confiável de consulta e que possibilite a redução de falhas durante o processo de

tratamento da água.
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